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RESUMO 

 

Nesta tese estuda-se a dinâmica do processo de institucionalização de novos mitos 

racionalizados propagados pela indústria financeira e traduzidos no nível das 

organizações. Mitos racionalizados são comportamentos, regras e práticas 

concebidos dentro de determinada comunidade que ordenam atividades e 

interações com base no compartilhamento de significados. Os mitos estudados 

relacionam-se à evolução tecnológica digital na indústria financeira. São novas 

práticas e processos viabilizados por tecnologias como plataformas digitais, 

inteligência artificial, internet das coisas, computação em nuvem e Blockchain que 

se institucionalizam nas organizações líderes da indústria financeira e pressionam 

outros membros do campo rumo à adaptação a novos padrões operacionais. A 

tradução destes mitos é capaz de induzir inovações e produzir mudanças, afinal, 

as organizações são influenciadas por seus contextos institucionais. A 

conformidade organizacional em relação às pressões institucionais não é 

automática. Atores sociais nas organizações conhecem e interpretam as pressões 

por mudanças sob uma ótica própria, tornando-as compreensíveis e úteis, 

materializando-as ou não. As mudanças organizacionais apresentam ritmos e 

rumos variados e dependentes, dentre outros fatores, do processo de tradução das 

inovações institucionais. A teoria institucional abrigou o desenvolvimento da 

teoria da tradução instrumental, que busca direcionar intervenções deliberadas 

sobre o processo de mudança institucional no nível da organização. O trabalho 

fundamentou-se no institucionalismo organizacional para compreender o processo 

de mudança institucional nas organizações e, ao reconhecer sua dinâmica 

recursiva, adotou-se uma abordagem teórica multiparadigmática. Na pesquisa 

identificou-se as inovações que impulsionaram a mudança tecnológica na 

indústria financeira durante a última década, seus principais reflexos nos serviços 

financeiros e os mitos racionalizados socialmente propagados pela indústria 

financeira mundial entre 2013 e 2018 relacionados à inovação, tecnologia e 

digitalização até sua tradução e institucionalização no nível organizacional de dois 

bancos de desenvolvimento ï BNDES e BDMG. Realizou-se pesquisa qualitativa 

e interpretativa utilizando-se o método do estudo de casos múltiplos, coletando 

dados de 223 Relatórios Anuais de instituições financeiras comerciais, múltiplas, 

multilaterais, de investimento e de desenvolvimento em quatro continentes, além 



 

 

de 36 entrevistas semiestruturadas com empregados diretamente envolvidos com 

inovação durante os últimos cinco anos nos dois bancos de desenvolvimento. A 

identificação das inovações e seus principais reflexos nos serviços financeiros foi 

realizada com base em pesquisa documental. As entrevistas semiestruturadas para 

identificação dos aspectos determinantes para a tradução destas novas lógicas 

institucionais em bancos de desenvolvimento foram realizadas em 2020 e, após 

sua transcrição, foram interpretadas a partir de categorias de análise de forma a 

propiciar a construção de um mosaico de unidades de significação que 

demonstrasse como é a dinâmica do processo de institucionalização de novos 

mitos nos bancos de desenvolvimento. Concluiu-se que os bancos de 

desenvolvimento conhecem e acompanham a evolução da indústria, 

compreendem a necessidade de mudanças rumo à evolução digital de seus 

processos e serviços, mas apresentam limitações para descontextualizar e 

contextualizar as inovações da indústria em função de aspectos regulatórios, 

políticos e organizacionais. Estas limitações podem ser mitigadas pela aplicação 

da tradução instrumental multifuncional, contribuição do trabalho.  

 

Palavras-chave: Inovação. Mudança institucional. Tradução instrumental 

multifuncional. Bancos de Desenvolvimento.  



 

 

ABSTRACT 

In this thesis, the dynamics of the institutionalization process of new rationalized 

myths propagated by the financial industry and translated at the level of 

organizations is studied. Rationalized myths are behaviors, rules and practices 

conceived within a given community that order activities and interactions based 

on the sharing of meanings. The myths studied are related to digital technological 

evolution in the financial industry. It is new practices and processes made possible 

by technologies such as digital platforms, artificial intelligence, internet of things, 

cloud computing and Blockchain that are institutionalized in the leading 

organizations in the financial industry and pressure other members of the field 

towards adapting to new operational standards. The translation of these myths can 

induce innovations and producing changes, after all, organizations are influenced 

by their institutional contexts. Organizational compliance with institutional 

pressures is not automatic. Social actors in organizations know and interpret the 

pressures for change from their own perspective, making them understandable and 

useful, whether they materialize. Organizational changes have varied and 

dependent rhythms and directions, among other factors, on the process of 

translating institutional innovations. Institutional theory housed the development 

of instrumental translation theory, which seeks to direct deliberate interventions 

on the process of institutional change at the organization level. The work was 

based on organizational institutionalism to understand the process of institutional 

change in organizations and, recognizing its recursive dynamics, a 

multiparadigmatic theoretical approach was adopted. The research identified the 

innovations that drove technological change in the financial industry during the 

last decade, its main impacts on financial services and the socially rationalized 

myths propagated by the global financial industry between 2013 and 2018 related 

to innovation, technology and digitalization until its translation and 

institutionalization at the organizational level of two development banks - BNDES 

and BDMG. Qualitative and interpretative research was carried out using the 

multiple case study method, collecting data from 223 Annual Reports of 

commercial, multiple, multilateral, investment and development financial 

institutions on four continents, in addition to 36 semi-structured interviews with 

employees directly involved with innovation over the past five years at the two 

development banks. The identification of innovations and their main impacts on 



 

 

financial services was carried out based on documentary research. The semi-

structured interviews to identify the determinant aspects for the translation of 

these new institutional logics in development banks were carried out in 2020 and, 

after their transcription, were interpreted from analysis categories in order to 

provide the construction of a mosaic of units meaning that demonstrates the 

dynamics of the institutionalization process of new myths in development banks. 

It was concluded that the development banks know and follow the evolution of 

the industry, understand the need for changes towards the digital evolution of their 

processes and services, but have limitations to decontextualize and contextualize 

the industry's innovations due to regulatory, political and organizational. These 

limitations can be mitigated by the application of multifunctional instrumental 

translation, contribution of the work. 

 

Keywords: Innovation. Institutional change. Multifunctional instrumental 

translation. Development Banks. 

 

  



 

 

LISTA DE FIGURAS 

 

 

Figura 1: Planejamento Estratégico BNDES ï 2018-2023 ................................. 35 

Figura 2: Direcionadores do Planejamento do BDMG ï 2019 ........................... 40 

Figura 3: Níveis de análise do neoinstitucionalismo .......................................... 53 

Figura 4: Estrutura de modos de mudança institucional ..................................... 83 

Figura 5: Fontes contextuais e institucionais de mudança institucional ............. 85 

Figura 6: Fontes contextuais e institucionais e comportamentos de agentes de 

mudança .............................................................................................................. 87 

Figura 7: Fases críticas do processo de tradução e variáveis de capacidade .... 115 

Figura 8: Variáveis de capacidade de tradução e determinantes contextuais ... 117 

Figura 9: Processo de tradução organizacional................................................. 125 

Figura 10: Ciclo de transmissão de conhecimento em indústrias globais ........ 127 

Figura 11: Trajetória disruptiva x trajetória sustentada .................................... 135 

Figura 12: Composição e segmentos do Sistema Financeiro Nacional - SFN . 160 

Figura 13:Níveis de Reconfiguração de Negócio pela Aplicação de Tecnologia da 

Informação. ....................................................................................................... 167 

Figura 14: Dimensões das inovações promovidas pelas Fintechs .................... 172 

Figura 15: Categorias de Fintechs no Brasil (2020) ......................................... 173 

Figura 16: Desenho geral da pesquisa .............................................................. 189 

Figura 17: Evolução tecnológica no século XXI e a convergência entre o físico e 

o virtual ............................................................................................................. 207 

Figura 18: Dinâmica interconectada entre tecnologias digitais e Big Data ...... 215 

Figura 19: Inovações tecnológicas, vetores e reflexos de mudança nos serviços 

financeiros ......................................................................................................... 224 

Figura 20: Hub de fomento de conexões do BNDES ....................................... 234 

Figura 21: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-

2018). ................................................................................................................ 239 

Figura 22: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-

2018). ................................................................................................................ 241 

Figura 23: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-

2018). ................................................................................................................ 244 



 

 

Figura 24: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-

2018). ................................................................................................................ 246 

Figura 25: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-

2014). ................................................................................................................ 247 

Figura 26: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2015-

2016). ................................................................................................................ 248 

Figura 27: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2017-

2018). ................................................................................................................ 248 

Figura 28: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-

2018). ................................................................................................................ 250 

Figura 29: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-

2015). ................................................................................................................ 252 

Figura 30: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2017-

2018). ................................................................................................................ 252 

Figura 31: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-

2018). ................................................................................................................ 254 

Figura 32: Mitos racionalizados na indústria financeira mundial..................... 281 

Figura 33: Trânsito de mitos racionalizados entre o nível macro e os colaboradores 

das organizações de destino .............................................................................. 282 

Figura 34: Reação organizacional às mudanças tecnologias na indústria: TEI x 

TID .................................................................................................................... 283 

Figura 35: Variáveis do modelo de tradução instrumental multifuncional ...... 290 

 

  



 

 

LISTA DE QUADROS 

 

 

Quadro 1: Evolução do campo das instituições financeiras públicas de fomento 

entre 1952-2019 .................................................................................................. 33 

Quadro 2: Problemáticas prevalecentes no neoinstitucionalismo....................... 55 

Quadro 3: Perspectivas teóricas sobre campos organizacionais ......................... 71 

Quadro 4: Elementos-chave da investigação etnometodológica ........................ 91 

Quadro 5: Modelo VRIO .................................................................................... 98 

Quadro 6: Respostas estratégicas a pressões institucionais .............................. 100 

Quadro 7: Tipologia de modos de tradução e condições contextuais ............... 120 

Quadro 8: Distribuição quantitativa e proporcional por subcategoria de Fintechs

 .......................................................................................................................... 174 

Quadro 9: Hubs de Fintechs que aderiram ao Global Fintech Hubs Federation 

(Deloitte, 2017b) ............................................................................................... 176 

Quadro 10: Relação dos oito maiores bancos com carteira comercial no Brasil ï 

2018 .................................................................................................................. 192 

Quadro 11 Relação dos quatro maiores bancos com carteira comercial por região 

(Europa, EUA e Ásia ï 2018) ........................................................................... 192 

Quadro 12: Bancos multilaterais de desenvolvimento e de investimento ........ 193 

Quadro 13: Bancos de Desenvolvimento em operação no Brasil ï 2018 ......... 193 

Quadro 14: Relação de entrevistados BNDES e BDMG .................................. 197 

Quadro 15: Tipologia de modos de tradução e condições contextuais ............. 198 

Quadro 16: Institucionalização intraorganizacional ......................................... 203 

Quadro 17: Respostas estratégicas a pressões institucionais ............................ 204 

Quadro 18: Relação de instituições financeiras e Relatórios de Administração 

analisados ï 2013~2018 .................................................................................... 237 

Quadro 19 ï Unidades de significação sobre o eixo temático conhecimento: 

evolução da indústria financeira. ...................................................................... 257 

Quadro 20 ï Unidades de significação sobre o eixo temático conhecimento: 

inovações. ......................................................................................................... 258 

Quadro 21 ï Unidades de significação sobre o eixo temático conhecimento: 

consequências para as instituições financeiras. ................................................ 259 



 

 

Quadro 22 ï Unidades de significação sobre o eixo temático interpretação: 

consequências para os bancos de desenvolvimento. ......................................... 262 

Quadro 23 ï Unidades de significação sobre o eixo temático ressignificação: 

alterações de padrões cognitivos, normativos e comportamentais. .................. 264 

Quadro 24 ï Unidades de significação sobre o eixo temático materialização: 

alteração dos padrões operacionais, estratégias e estruturas internas. .............. 265 

Quadro 25: Institucionalização intraorganizacional conforme entrevistas 

(BNDES-BDMG) ............................................................................................. 271 

Quadro 26: Postulados e mitos racionalizados do Banco Itaú Unibanco Holding 

S.A. ................................................................................................................... 343 

Quadro 27: Postulados e mitos racionalizados do Banco do Brasil S.A. ......... 348 

Quadro 28: Postulados e mitos racionalizados do Bradesco S.A. .................... 351 

Quadro 29: Postulados e mitos racionalizados do Caixa Econômica Federal. . 355 

Quadro 30: Postulados e mitos racionalizados do Santander. .......................... 356 

Quadro 31: Postulados e mitos racionalizados do Safra. .................................. 358 

Quadro 32: Postulados e mitos racionalizados do Votorantim. ........................ 359 

Quadro 33: Postulados e mitos racionalizados do Banrisul. ............................. 362 

Quadro 34: Postulados e mitos racionalizados do HSBC Bank plc. ................ 365 

Quadro 35: Postulados e mitos racionalizados do BNP Paribas. ...................... 367 

Quadro 36: Postulados e mitos racionalizados do Crédit Agricole S.A. .......... 373 

Quadro 37: Postulados e mitos racionalizados do Santander Espanha. ............ 376 

Quadro 38: Postulados e mitos racionalizados do Merrill Lynch. .................... 381 

Quadro 39: Postulados e mitos racionalizados do Citi ..................................... 384 

Quadro 40: Postulados e mitos racionalizados do Goldman Sachs Inc. ........... 387 

Quadro 41: Postulados e mitos racionalizados do Wells Fargo........................ 392 

Quadro 42: Postulados e mitos racionalizados do Banco Industrial e Comercial da 

China. ................................................................................................................ 395 

Quadro 43: Postulados e mitos racionalizados do China Construction Bank 

Corporation (CCB). .......................................................................................... 398 

Quadro 44: Postulados e mitos racionalizados do Agricultural Bank of China 

(ABC)................................................................................................................ 402 

Quadro 45: Postulados e mitos racionalizados do Mitsubishi UFJ Financial Group 

(MUFG). ........................................................................................................... 407 



 

 

Quadro 46: Postulados e mitos racionalizados do European Investment Bank 

(EIB). ................................................................................................................ 410 

Quadro 47: Postulados e mitos racionalizados do Bank for Reconstruction and 

Development (World Bank Group). ................................................................. 412 

Quadro 48: Postulados e mitos racionalizados do Asian Development Bank. . 415 

Quadro 49: Postulados e mitos racionalizados do Inter-American Development 

Bank (IADB)..................................................................................................... 418 

Quadro 50: Postulados e mitos racionalizados do European Bank for 

Reconstruction and Development (EBRD)....................................................... 422 

Quadro 51: Postulados e mitos racionalizados do African Development Bank.

 .......................................................................................................................... 424 

Quadro 52: Postulados e mitos racionalizados do Banco de Desenvolvimento da 

América Latina (CAF). ..................................................................................... 427 

Quadro 53: Postulados e mitos racionalizados do Islamic Development Bank 

(IDB). ................................................................................................................ 431 

Quadro 54: Postulados e mitos racionalizados do Central American Bank for 

Economic Integration (CABEI). ....................................................................... 434 

Quadro 55: Postulados e mitos racionalizados do New Development Bank (NDB).

 .......................................................................................................................... 436 

Quadro 56: Postulados e mitos racionalizados do Eurasian Development Bank 

(EDB). ............................................................................................................... 439 

Quadro 57: Postulados e mitos racionalizados do BlackSea Trade and 

Development Bank (BSTDB). .......................................................................... 441 

Quadro 58: Postulados e mitos racionalizados do Caribbean Development Bank 

(CDB)................................................................................................................ 443 

Quadro 59: Postulados e mitos racionalizados do BNDES. ............................. 445 

Quadro 60: Postulados e mitos racionalizados do BDMG. .............................. 448 

Quadro 61: Postulados e mitos racionalizados do Banco de Desenvolvimento do 

Espírito Santo S.A. (BANDES). ....................................................................... 450 

Quadro 62: Postulados e mitos racionalizados do Banco Regional de 

Desenvolvimento do Extremo Sul (BRDE). ..................................................... 451 

Quadro 63: Postulados e mitos racionalizados da FEBRABAN. ..................... 453 

Quadro 64: Postulados  e mitos racionalizados do BACEN. ............................ 458 

  



 

 

LISTA DE TABELAS  

 

 

Tabela 1: Tipos de agentes de mudança por comportamento ............................. 86 

Tabela 2: As Tradições Sociológicas e as Narrativas de Aprendizagem 

Organizacional (AO)........................................................................................... 94 

Tabela 3: Ranking mundial de bancos por ativos ï 1º ao 20º (2019). .............. 155 

Tabela 4: Número de bancos classificados entre os 100 maiores do mundo em 

ativos por país (2019) ....................................................................................... 156 

Tabela 5: Estágios do desenvolvimento bancário ............................................. 161 

Tabela 6: Evolução do quantitativo de instituições autorizadas ....................... 163 

Tabela 7: Evolução da digitalização da indústria de serviços financeiros - 1960 - 

2020 e perspectivas ........................................................................................... 169 

Tabela 8: Classificação e definição de categorias de Fintechs. ........................ 170 

 

  



 

 

LISTA DE GRÁFICOS  

 

 

Gráfico 1: Estoque de empregos celetistas no setor bancário ï Brasil, anos 

selecionados ...................................................................................................... 148 

Gráfico 2: Saldo do emprego bancário no Brasil. 2013-2019 .......................... 149 

 

 

  



 

 

LISTA DE SIGLAS E ABREVIATURAS  

 

ABFintechs Associação Brasileira de Fintechs 

ABCD  Associação Brasileira de Crédito Digital 

API  Applications Programming Interface 

BACEN Banco Central do Brasil 

BDMG Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais  

BIRD  Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento 

BIS  Bank for International Settlements 

BNDES Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

CAGED Cadastro Geral de Empregados e Desempregados 

CMN  Conselho Monetário Nacional  

CVM  Comissão de Valores Mobiliários 

FEBRABAN Federação Brasileira de Bancos 

FSF  Financial Stability Forum  

FMI  Fundo Monetário Internacional 

GFHF  Fintech Hubs Federation 

IA  Inteligência Artificial 

IIRC  International Integrated Report Council 

IoT  Internet das Coisas 

KfW  Kreditanstalt für Wiederaufbau 

MoIP  Money over IP  

MPE  Micro e Pequenas Empresas 

OCDE  Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico  

ODS  Objetivos de Desenvolvimento Sustentável  

ONU   Organização das Nações Unidas 

OPEP  Organização dos Países Exportadores de Petróleo 

P2P  Peer to Peer 

SCD  Sociedade de Crédito Direto 

SEP   Sociedade de Empréstimo entre Pessoas 

SEBRAE Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas 

SFN  Sistema Financeiro Nacional 

SFI   Sistema Financeiro Internacional  

VoIP  Voice over Internet Protocol 



 

 

 

SUMÁRIO  

 

 

1 INTRODUÇÃO  ................................................................................................. 24 

1.1 Relevância e estrutura da pesquisa ................................................................. 29 

1.2 Contexto empírico ............................................................................................. 31 

2 REFERENCIAL TEÓRICO  ........................................................................... 41 

2.1 Estudos organizacionais ................................................................................... 41 

2.2 Neoinstitucionalismo ......................................................................................... 51 

2.3 Institucionalismo organizacional e mudança institucional ........................... 56 

2.3.1 A centralidade das organizações no novo institucionalismo .............................. 56 

2.3.2 O ambiente como variável de análise organizacional ......................................... 60 

2.3.3 Isomorfismo ........................................................................................................ 61 

2.3.4 Legitimidade ....................................................................................................... 63 

2.3.5 Campo organizacional ........................................................................................ 66 

2.3.6 Inovação institucional ......................................................................................... 73 

2.3.7 Variantes de análise da inovação institucional ................................................... 75 

2.3.8 Interpretação da mudança institucional .............................................................. 77 

2.3.9 Gatilhos de mudança institucional ...................................................................... 81 

2.3.10 Padrões de mudança institucional ....................................................................... 83 

2.3.11 Microfundamentos do institucionalismo ............................................................ 88 

2.3.12 Etnometodologia aplicada aos estudos institucionais ......................................... 89 

2.4 Interpretações e reações organizacionais às pressões institucionais ............ 92 

2.4.1 Aprendizagem organizacional ............................................................................ 93 

2.4.2 Teoria da Dependência dos Recursos ................................................................. 95 

2.4.3 Respostas estratégicas a processos institucionais ............................................... 99 

2.4.3.1 Aquiescência ......................................................................................... 100 



 

 

2.4.3.2 Compromisso ........................................................................................ 100 

2.4.3.3 Fuga ...................................................................................................... 101 

2.4.3.4 Desafio .................................................................................................. 102 

2.4.3.5 Manipulação ......................................................................................... 102 

2.4.3.6 Novo institucionalismo e estratégia como prática ................................ 103 

2.5 Teoria do discurso organizacional................................................................. 104 

2.5.1 A batalha interpretativa organizacional ............................................................ 108 

2.5.2 Contribuições do neoinstitucionalismo escandinavo ........................................ 111 

2.5.3 A tradução na teoria organizacional ................................................................. 112 

2.5.4 Tipologia dos modos de tradução ..................................................................... 114 

2.5.5 Caminhos para o desenvolvimento da teoria da tradução instrumental ............ 123 

2.5.6 Identidade organizacional e inovação tecnológica ........................................... 128 

2.6 Inovação: conceitos e tipologia de estudo nas organizações ....................... 130 

2.6.1 Teoria da inovação disruptiva ........................................................................... 133 

2.6.2 Elementos chave da teoria da inovação disruptiva ........................................... 136 

2.7 Difusão e mudança tecnológica na indústria ...................................................... 138 

2.7.1 Evolução industrial ........................................................................................... 138 

2.7.2 Em busca de uma nova matriz tecnológica para o setor financeiro .................. 141 

2.8 Indústria financeira bancária ........................................................................ 150 

2.8.1 Sistema financeiro internacional (SFI) ............................................................. 150 

2.8.2 Os bancos no SFI contemporâneo .................................................................... 154 

2.8.3 Sistema financeiro nacional (SFN) ................................................................... 159 

2.9 FINTECHS ...................................................................................................... 165 

2.9.1 Natureza das Fintechs ....................................................................................... 167 

2.9.2 Potencial inovador das Fintechs ....................................................................... 171 

2.9.3 Fintechs no Brasil ............................................................................................. 172 

2.9.4 Hubs ou plataformas integradoras .................................................................... 175 



 

 

2.9.5 Atualização regulatória no âmbito do Sistema Financeiro Nacional ................ 177 

3 METODOLOGIA  ........................................................................................... 185 

3.1 Base epistemológica ........................................................................................ 185 

3.2 Método de pesquisa ......................................................................................... 186 

3.2.1 Estratégia de Pesquisa ......................................................................................... 188 

3.2.2 Coleta de dados .................................................................................................... 190 

3.2.2.1 Primeiro objetivo específico ................................................................. 190 

3.2.2.2 Segundo objetivo específico ................................................................. 190 

3.2.2.3 O terceiro objetivo específico ............................................................... 197 

3.2.2.3.1 Competência de tradução............................................................... 198 

3.2.2.4 O quarto objetivo específico ................................................................. 200 

3.3 Entrevistas ....................................................................................................... 204 

4 ANÁLISE DOS DADOS E CONCLUSÕES ................................................ 205 

4.1 Principais achados .......................................................................................... 205 

4.1.1 Inovações que impulsionaram a mudança tecnológica na indústria financeira. .. 206 

4.1.1.1 Plataformas digitais .............................................................................. 207 

4.1.1.2 Inteligência artificial ............................................................................. 208 

4.1.1.3 Blockchain ............................................................................................ 210 

4.1.1.4 Computação em nuvem ........................................................................ 212 

4.1.1.5 Internet das Coisas ................................................................................ 213 

4.1.1.6 Integração tecnológica baseada em Big Data ....................................... 214 

4.1.1.7 Reflexos das inovações tecnológicas na indústria financeira ............... 216 

4.1.1.7.1 Comoditização de custos ............................................................... 217 

4.1.1.7.2 Redistribuição do lucro .................................................................. 218 

4.1.1.7.3 Propriedade da experiência ............................................................ 219 

4.1.1.7.4 Ascensão das plataformas .............................................................. 220 

4.1.1.7.5 Monetização de dados ................................................................... 220 



 

 

4.1.1.7.6 Força de trabalho biônica .............................................................. 221 

4.1.1.7.7 Interseção entre indústria financeira e indústria de tecnologia ...... 222 

4.1.1.7.8 Regionalização financeira.............................................................. 223 

4.1.1.7.9 Impacto das mudanças tecnológicas nos serviços financeiros. ..... 224 

4.1.1.8 Cooperação entre bancos e Fintechs via pontes integradoras .............. 232 

4.1.1.9 Projetos Garagem (BNDES) e Hubble (BDMG) ................................. 233 

4.1.2 Mitos racionalizados socialmente propagados pela indústria financeira mundial 

entre 2013 e 2018 relacionados à inovação, tecnologia e digitalização. ...................... 235 

4.1.3 Tradução e institucionalização de mitos racionalizados nas organizações ......... 254 

4.1.3.1 Unidades de significação do eixo temático conhecimento ................... 256 

4.1.3.2 Unidades de significação do eixo temático interpretação. ................... 260 

4.1.3.3 Unidades de significação do eixo temático ressignificação.  ............... 263 

4.1.3.4 Unidades de significação do eixo temático materialização. ................. 264 

4.1.3.5 Integração entre unidades de significação a partir das subcategorias de 

análise.  ............................................................................................................. 266 

4.1.3.6 Grau de institucionalização intraorganizacional. .................................. 270 

4.1.3.7 Respostas estratégicas das organizações .............................................. 271 

4.2 Debate teórico e implicações da pesquisa ..................................................... 275 

4.2.1 Pergunta da tese e percurso de pesquisa. ............................................................. 275 

4.2.2 Debate teórico. ..................................................................................................... 279 

4.2.3 Desdobramentos teóricos e proposições  ............................................................. 288 

4.3 Limitações da pesquisa ................................................................................... 293 

REFERÊNCIAS BIBLIOGRÁFICAS ............................................................. 296 

BIBLIOGRAFIA COMPLEMENTAR ............................................................ 336 

APÊNDICE A ï ROTEIRO DE ENTREVISTAS. .......................................... 340 

APÊNDICE B - QUADROS DE MITOS RACIONALIZADOS. ................... 343 

 

  



24 

 

 

 

1 INTRODUÇÃO  

 

 Neste trabalho estuda-se a dinâmica do processo de tradução e 

institucionalização de novos mitos racionalizados, que são comportamentos, regras e 

práticas concebidas dentro de determinada comunidade que ordenam atividades e 

interações com base no compartilhamento de significados, propagados pela indústria até 

o nível das organizações. Parte-se da premissa de que o estudo da tradução destes mitos 

é capaz de suscitar quadros analíticos aptos a subsidiar medidas de otimização do 

processo de transferência de conhecimento entre organizações (RØVIK, 2016). 

 Os bancos de desenvolvimento foram eleitos como unidade de análise e a 

indústria financeira como ambiente ou contexto. A indústria financeira passa por 

profunda revolução tecnológica. A digitalização dos processos e dos serviços durante a 

última década fizeram convergir o físico e o digital, combinando inúmeras inovações 

tecnológicas plataformas digitais, inteligência artificial  (IA) , internet das coisas (IoT), 

computação em nuvem, Blockchain e Big Data.  

 A tecnologia digital alterou profundamente os processos internos dos bancos, 

organizações que ancoram o sistema financeiro internacional e a relação entre as 

organizações financeiras e seus clientes. Impactou também no equilíbrio de campos 

organizacionais fazendo surgir novos entrantes como as Fintechs e os bancos digitais. 

Alguns modelos de negócio surgiram, alguns estão em processo de mudança, outros 

sucumbiram e uns tantos ainda caminham cambaleantes.   

 Bancos comerciais e múltiplos reagiram rapidamente e se integram às 

tecnologias e às novidades do ecossistema. Bancos multilaterais e de investimento 

mudaram sua estratégia e sua operação, agregando eficiência operacional a serviço do 

fomento da economia digital em suas regiões de influência. Já os bancos de 

desenvolvimento no Brasil continuam lutando para equilibrar três vértices 

simultaneamente: resultado econômico-financeiro, função desenvolvimento e 

modernização organizacional. A modernização organizacional dos bancos de 

desenvolvimento rumo à digitalização é missão desafiadora e demanda análise tanto do 

contexto geral da indústria quanto da profundidade das organizações.  

 O trabalho fundamentou-se no institucionalismo organizacional (MEYER e 

ROWAN, 1977; ZUCKER, 1977; MEYER e ROWAN, 1983; DiMAGGIO e POWELL, 
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1983; TOLBERT e ZUCKER, 1983; MEYER e SCOTT, 1983) como teoria de 

referência para compreender o processo de inovação e mudança institucional.  

 Relativizando o caráter determinístico e reconhecendo a dinâmica recursiva do 

processo de institucionalização, adotou-se uma abordagem teórica multiparadigmática 

que se utiliza dos pressupostos funcionalistas, ainda considerados a ortodoxia do campo 

dos estudos organizacionais, concomitantemente à uma abordagem interpretativista 

com referência no construtivismo social (BERGER e LUCKMANN, 2014). 

 A abordagem de pesquisa utilizada nesta tese é qualitativa e o tipo de pesquisa é 

interpretativo, baseado em estudo de casos múltiplos. A adoção da abordagem 

qualitativa decorre da relevância de se analisar o fenômeno em estudo a partir da 

perspectiva das pessoas nele envolvidas, considerando o cerne de todos os pontos de 

vista apresentados por meio de depoimentos juntamente com dados secundários que 

contribuam com seu melhor entendimento. As técnicas de coleta de dados utilizadas 

foram a reunião e análise de documentos e a entrevista semiestruturada. A combinação 

de diversas fontes permitiu análises que conferiram maior validade aos resultados 

obtidos como a triangulação que é o cruzamento de dados obtidos a partir de várias 

fontes de evidências, especificamente, de entrevistas e de documentos secundários como 

os Relatórios Anuais dos bancos. Permite a construção de linhas convergentes de 

investigação, aumentando a acuidade do estudo de caso com base em várias fontes 

distintas de informação (YIN, 2004, p. 126).  

 A variedade de dados coletados em 214 (duzentos e quatorze) Relatórios Anuais 

produzidos e publicados entre 2013 e 2018 por 37 (trinta e sete) instituições financeiras, 

públicas e privadas, comerciais, múltiplas e de desenvolvimento, com presença nas 

Américas, África, Ásia e Europa selecionadas dentre aquelas de maiores ativos totais 

em 2018 foi combinada com outros 9 (nove) Relatórios Anuais de Economia Bancária 

e Crédito do Banco Central do Brasil (BACEN) e de Tecnologia Bancária da Federação 

Brasileira de Bancos (FEBRABAN) produzidos no período.  

 As entrevistas semiestruturadas foram realizadas em 2020 com 36 (trinta e seis) 

colaboradores do BNDES e do BDMG dedicados a áreas de inovação ou que estiveram 

envolvidos nas ações e projetos de inovação e desenvolvimento tecnológico nas 

respectivas organizações durante os últimos cinco anos, período mais intenso de 

evolução tecnológica da indústria financeira e reação das organizações financeiras.  
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 O esforço de pesquisa buscou responder à pergunta central da tese, qual seja, 

como é a dinâmica do processo de institucionalização de novos mitos racionalizados 

propagados pela indústria no nível da organização?  

 Mitos racionalizados são comportamentos, regras e práticas concebidos dentro 

de determinada comunidade que ordenam atividades e interações com base no 

compartilhamento de significados. Os mitos estudados relacionam-se à evolução 

tecnológica digital na indústria financeira. São novas práticas e processos viabilizados 

por tecnologias como plataformas digitais, inteligência artificial, internet das coisas, 

computação em nuvem e Blockchain que se institucionalizam nas organizações líderes 

da indústria financeira e pressionam outros membros do campo rumo à adaptação a 

novos padrões operacionais. 

 Nesse sentido, traçou-se o objetivo geral de compreender como as mudanças 

tecnológicas ambientais criadoras de novas lógicas institucionais manifestadas em 

significados e práticas organizacionais são traduzidas em bancos de desenvolvimento. 

Tal objetivo geral desdobrou-se em quatro objetivos específicos: 

1. Identificar as inovações que impulsionaram a mudança tecnológica na 

indústria financeira durante a última década e os principais reflexos destas inovações 

para os serviços financeiros.     

2. Pesquisar, identificar e organizar mitos racionalizados socialmente 

propagados pela indústria financeira mundial entre 2013 e 2018 relacionados à 

inovação, tecnologia e digitalização.      

3. Investigar como os mitos racionalizados foram traduzidos no nível da 

organização.  

4. Identificar o grau de institucionalização dos mitos racionalizados no nível da 

organização.        

 Os mitos racionalizados propagados pela indústria pressionam as organizações 

por uma conformidade rumo a modernização e transformação digital organizacional. O 

novo institucionalismo ofereceu instrumental analítico no nível do ambiente ou indústria 

(MEYER e ROWAN, 1977), no nível das organizações (ZUCKER, 1977) e, ainda, dos 

processos de institucionalização que ocorrem dentro das organizações (POWELL e 

COLYVAS, 2008; MEYER, 2009; CLEGG, 2010; AHONEN, 2015). 

 Práticas organizacionais institucionalizadas são normalmente presumidas como 

corretas, amplamente aceitas e resistentes à mudança. Por outro lado, as novas práticas, 
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apresentadas pelas organizações estabelecidas do campo ou por novos entrantes como 

as Fintechs, são comunicadas pela indústria pressionado por uma nova 

institucionalidade, o que faz com que o ambiente se torne uma variável de análise 

organizacional.  

 Novas interpretações engatilham mudanças institucionais com base em novos 

padrões, práticas e significados. Assim, após identificar as inovações que 

impulsionaram a mudança tecnológica na indústria financeira durante a última década e 

os principais reflexos destas inovações para os serviços financeiros a pesquisa 

identificou e organizou 171 mitos racionalizados relacionados à inovação, tecnologia e 

digitalização socialmente propagados pela indústria financeira mundial entre 2013 e 

2018. 

 Um panorama geral composto por postulados e mitos racionalizados emitidos 

pelos bancos pesquisados foi organizado. Este quadro apresenta o movimento da 

indústria rumo à digitalização nos estratos organizacionais que ancoram a oferta de 

serviços financeiros em mercados de quatro continentes: bancos comerciais e múltiplos, 

bancos multilaterais e de investimento e bancos de desenvolvimento. Os movimentos 

de cada grupo de organizações bancárias tornaram-se visíveis apontando a direção e a 

intensidade da transformação organizacional e dos serviços financeiros para a economia 

digital. 

   O estudo da evolução da indústria apontou para novos agentes e estruturas no 

campo organizacional. A inovação de serviços financeiros fez surgir as Fintechs, os 

bancos digitais e os hubs ou plataformas integradoras.  

 O campo se reorganiza diante da redefinição do escopo dos negócios decorrente 

de movimentos de comoditização dos custos, redistribuição do lucro, acessão de 

plataformas, monetização dos dados e força de trabalho biônica. A desintermediação 

financeira e desverticalização organizacional redefinem a dinâmica de competição e 

cooperação entre as organizações estabelecidas e os novos entrantes. O ambiente 

regulatório do sistema financeiro nacional (SFN) evoluiu criando novas condições para 

a aplicação das novas tecnologias aos serviços e, também, para que as instituições 

bancárias não limitem, nem impeçam o acesso de instituições de menor porte a produtos 

e serviços específicos de pagamento e transferência de recursos. 

 Compreendida a evolução da indústria, a pesquisa direcionou esforços para o 

ambiente organizacional do BNDES e do BDMG e mirou os aspectos determinantes 
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para a tradução destas novas lógicas institucionais em bancos de desenvolvimento. 

Entrevistas semiestruturadas foram realizadas com os colaboradores dos dois bancos 

mais diretamente ligados à agenda de inovação. Este processo acabou expondo as 

capacidades e limitações das organizações e produzindo insights para a compreensão e 

incorporação das inovações tecnológicas 

 A teoria da tradução instrumental oferece os caminhos para desenvolvimento de 

competências de tradução (RØVIK, 2016). A tradução serve de ferramenta de 

diagnóstico e, também, de orientação para intervenção gerencial para que as 

organizações aproveitem melhor a transmissão de conhecimento.  

 Tradução é a transformação dos mitos e práticas no contexto local de cada 

organização assumindo, refutando ou modificando símbolos (LATOUR, 1986). É a 

negociação de significados, institucionalizando-os quando eles passam a ser 

compartilhados (OLIVER, 1992). É uma operação geral que muda tanto o tradutor 

quanto o objeto da tradução (SERRES, 1982), criando convergências e similaridades 

através da relação de coisas que anteriormente tinham significado diverso (CALLON e 

LATOUR, 1981). É um conceito útil para descrever tanto a emergência quanto a 

construção de vários tipos de conexões globais, mostrando que as práticas e ideias que 

se movem mudam na medida que são traduzidas. Significado, conteúdo, abrangência, 

aplicabilidade, enfim, algum ou vários dos aspectos inerentes à um conceito, prática ou 

tecnologia podem ser alterados durante a tradução. Segundo Czarniawska-Joerges e 

Sevón (2005), a imitação é o motor da transmissão de ideias e a tradução seu veículo.   

 Os resultados da pesquisa acabaram desvelando limitações relacionadas ao 

processo de conhecimento, interpretação, ressignificação e materialização das 

inovações institucionais que impactavam no grau de institucionalização dos mitos 

racionalizados no nível dos bancos de desenvolvimento, atrasando a incorporação das 

novas práticas e significados. Limitações que a teoria da tradução instrumental não 

resolveria sem novos aportes. 

  Dessa maneira, o trabalho derivou esforços para agregar novos elementos à 

instrumentalidade da teoria da tradução, variáveis de outras teorias desenvolvidas no 

âmbito dos estudos organizacionais sob uma perspectiva mais ampla e capaz de integrar 

modelos analíticos e potencializar a tradução. Deste processo resultou a tradução 

instrumental multifuncional, incorporando elementos da teoria da dependência de 

recursos para tratar do valor, raridade, imitabilidade das inovações tecnológicas e 
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capacidade organizacional de extrair dos recursos e capacidades melhor resultado; da 

teoria da inovação disruptiva para reagir às pressões institucionais se integrando 

tecnologicamente por aquisições ou parcerias junto aos novos entrantes; da teoria das 

respostas estratégicas a processos institucionais pressionando por uma regulação que 

permita que as organizações possam aplicar e explorar os novos recursos e, finalmente, 

da teoria da aprendizagem organizacional voltada para a incorporação e a explicitação 

das novas tecnologias nas organizações de destino. 

 

1.1 Relevância e estrutura da pesquisa 

 

 Esta tese está organizada em quatro capítulos. Neste primeiro capítulo apresenta-

se a pesquisa na introdução destacando-se seu foco, suas premissas, unidade de análise, 

contexto de desenvolvimento, fundamentação teórica, método de pesquisa, estratégia de 

análise dos dados coletados, objetivos geral e específicos, desdobramentos da pesquisa 

em suas principais fases e, por fim, as limitações identificadas no processo de tradução 

instrumental acompanhadas da proposição de avanço teórico rumo a uma teoria da 

tradução instrumental multifuncional.  

O estudo baseia-se na premissa de que a tradução instrumental de mitos 

racionalizados é capaz de induzir inovações e produzir mudanças no nível da 

organização como a incorporação de novas tecnologias aplicadas a produtos, processos, 

estratégias de marketing e operação organizacional. A indústria financeira abriga a 

análise no seu nível mais macro e as medidas de inovações e mudança rumo à tecnologia 

digital dos maiores bancos comerciais, múltiplos, multilaterais, de investimento dos 

quatro continentes pesquisados apresentam a dinâmica de evolução da indústria, o rumo 

das mudanças e as aplicações tecnológicas que estão mudando o campo e as 

organizações que nele militam. Os impactos destas mudanças são analisados no nível 

de análise organizacional de bancos de desenvolvimento no Brasil ï BNDES e BDMG 

ï com base na percepção de colaboradores diretamente ligados à atividade de inovação 

nas organizações, desvelando um contexto em que os mitos racionalizados relacionados 

à evolução digital da indústria financeira transmitidos pelo campo acabam provocando 

reações organizacionais que podem ser compreendidas segundo características internas 

das organizações pesquisadas. A reação organizacional às pressões institucionais 

provocadas pelos novos mitos pode ser gerenciada no sentido de se acelerar a adaptação 
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conforme suas próprias estratégias e necessidades, aumentando-se assim a capacidade 

das organizações de se conformar ao novo nível de operação tecnológica do mercado e, 

com isso, evitar a desintegração tecnológica que poderá acometer aquelas que hesitarem. 

O processo de tradução instrumental multifuncional é o modelo de análise proposto para 

enquadrar esta realidade segundo parâmetros de controle e reação organizacional.  

 O segundo capítulo é o referencial teórico da tese e segue desdobrado em nove 

unidades. A primeira unidade trata dos estudos organizacionais. A segunda apresenta o 

neoinstitucionalismo e seus níveis de análise. A terceira unidade apresenta o 

institucionalismo organizacional e a mudança institucional, eixo teórico sobre o qual se 

assentam os construtos institucionalistas que sustentam a tese. Trata-se da centralidade 

das organizações no neoinstitucionalismo e do ambiente como variável de análise 

organizacional. Em seguida são apresentados e debatidos os principais conceitos do 

neoinstitucionalismo relevantes para o trabalho como isomorfismo, legitimidade, campo 

organizacional, inovação institucional e suas variantes de análise, interpretação, gatilhos 

e padrões de mudança institucional, microfundamentos do institucionalismo e 

etnometodologia aplicada aos estudos institucionais. A quarta unidade discute as 

interpretações e reações organizacionais às pressões institucionais com base em três 

teorias: aprendizagem organizacional, teoria da dependência dos recursos e respostas 

estratégicas a processos institucionais. A quinta unidade apresenta a teoria do discurso 

organizacional e discute as batalhas interpretativas organizacionais, as contribuições do 

neoinstitucionalismo escandinavo, a tradução na teoria organizacional e a tipologia dos 

modos de tradução, os caminhos para o desenvolvimento da teoria da tradução 

instrumental e a identidade organizacional analisada sob a perspectiva da inovação 

tecnológica. Na sexta unidade o tema é inovação, seus conceitos, tipologia do estudo 

sobre inovação nas organizações e na sétima a dinâmica de difusão e mudança 

tecnológica nas indústrias apresentando a teoria da evolução industrial, apresentando-se 

o desafio de se definir uma nova matriz tecnológica para a indústria financeira. A oitava 

unidade apresenta a indústria financeira bancária detalhando a formação do Sistema 

Financeiro Internacional (SFI), seus desafios contemporâneos e perspectivas e 

apresentando o Sistema Financeiro Nacional (SFN). Na nona e última unidade do 

referencial teórico trata-se das Fintechs, sua natureza, seu potencial inovador, seu 

ecossistema no Brasil e sua relação com hubs ou plataformas integradoras. Nesta 
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unidade ainda são apresentadas as principais atualizações regulatórias no âmbito do 

SFN.  

 No terceiro capítulo apresenta-se a metodologia do trabalho detalhando-se a base 

epistemológica e o método da pesquisa utilizado, as estratégias utilizadas na pesquisa e 

nas entrevistas semiestruturadas, o processo de coleta de dados e o detalhamento da 

pesquisa para cada um dos quatro objetivos específicos. 

 O quarto capítulo encerra o trabalho apresentando a análise dos dados e 

conclusões com especial destaque para os principais achados, o debate teórico e as 

implicações e limitações da pesquisa encerrando com proposições para desdobramentos 

e estudos futuros.  

  

1.2 Contexto empírico 

 

 O trabalho tem por objeto de estudo processos de modernização e transformação 

digital em bancos de desenvolvimento. Os primeiros bancos de desenvolvimento 

surgiram no continente europeu a partir de meados do século XIX e, desde então, 

cumprem função relevante para o desenvolvimento socioeconômico dos países e regiões 

onde atuam, operando em economias de variados estágios de desenvolvimento e, 

também, alternando suas estratégias entre períodos de crescimento e recessão 

(FERREIRA, 2012; CINTRA e GOMES, 2012; TORRES FILHO, 2015). 

 Estas organizações operam com estruturas e estratégias variadas, muito 

dependentes de seu contexto e, por isso, são bem compreendidas a partir de sua 

formação e evolução histórica. Com estruturas de capital e funding cada vez mais 

diversificados, miram nos setores que elegem prioritários e desenvolvem modelos de 

financiamento que lhes sejam apropriados, seja pela oferta de financiamento que é a 

modalidade mais praticada e conhecida ou mesmo pela estruturação de garantias, 

seguros, investimentos em participação acionária e fundos não reembolsáveis, além do 

apoio à elaboração de projetos. Na Alemanha, por exemplo, banco alemão ou 

Kreditanstalt für Wiederaufbau (KfW) fundado em 1948 foi criado como parte do Plano 

Marshall para a retomada do desenvolvimento germânico no pós-guerra. A República 

Federal da Alemanha detém 80% de seu capital, enquanto os estados federados dividem 

os outros 20%. Sua carteira de financiamentos evoluiu junto com a economia alemã e, 

atualmente, ele é um importante instrumento de captação de recursos internacionais para 
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a economia de seu país. OUTRO PARÁGRAFO Assim como a Alemanha, outros países 

também contam com bancos de desenvolvimento fortes como China, Coréia do Sul, 

Espanha, Japão, México, França e Rússia. Cada instituição financeira de 

desenvolvimento opera de sua própria maneira, havendo em comum o fato de que, em 

maior ou menor grau, todas miram em falhas de mercado disponibilizando crédito 

quando há escassez, apoiando a implementação de políticas públicas e mitigando riscos 

de investimentos estratégicos de longo prazo (ALÉM et al., 2015).  

 A história dos bancos de desenvolvimento acompanha a evolução da economia 

de seus respectivos países e, atualmente, a crescente integração do sistema financeiro 

internacional aliada ao desenvolvimento tecnológico acelerado dos serviços financeiros 

exigem deste conjunto heterogêneo de organizações inovação e evolução. Como regra, 

a oferta de crédito continua sendo a principal atividade destas organizações, mas esta 

modalidade está competindo cada vez mais com novas organizações entrantes intensivas 

em tecnologia e serviços digitais (HORN e FEIL, 2019).   

 As tecnologias digitais que estão alterando os padrões de oferta de crédito na 

indústria financeira exigem dos bancos de desenvolvimento uma reavaliação sobre sua 

estratégia e forma de atuação. O impacto da tecnologia digital não respeita fronteiras 

nacionais, regulações, campos organizacionais nem instituições. Este tipo de mudança 

dispara forças difusas que alteram a ambiência e pressionam as organizações no sentido 

de buscar soluções rumo a excelência operacional, reduzir custos internos e acessar 

recursos e capacidades externas à organização. 

 No Brasil, a partir da fundação do BNDES em 1952, constituiu-se um campo de 

organizações financeiras públicas. Segundo Horn e Feil (2019, p. 235), a expansão das 

atividades do BNDES e a criação da Finame a partir de 1966 estimularam a constituição 

de instituições financeiras públicas regionais pelas unidades federativas, sobretudo a 

partir dos anos 1960. Estas organizações regionais passaram a atuar de forma 

complementar ao BNDES, funcionando como agentes repassadores de seus recursos. 

Ao todo foram criadas 48 (quarenta e oito) instituições financeiras públicas entre 1952, 

ano de criação do BNDES, e 1992. Destas, 13 (treze) eram bancos de desenvolvimento 

regionais.  

 Este campo das instituições financeiras públicas sofreu alterações profundas 

durante estas quatro décadas, especialmente na década de 1990. Diversas organizações 

foram privatizadas ou simplesmente extintas. Outras transformaram-se em organizações 
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financeiras não-bancárias denominadas Agências de Fomento. O Quadro 1 apresenta a 

evolução deste quantitativo no tempo: 

Quadro 1: Evolução do campo das instituições financeiras públicas de fomento entre 1952-2019 

 

Fonte: Horn e Feil (2019, p. 236-237). 

 Apenas 3 (três) entre os 13 (treze) bancos de desenvolvimento regionais criados 

neste período ainda estão em funcionamento: o Banco Regional de Desenvolvimento do 

Estado Instituição Financeira Sigla Ano de criação Ano de fechamento

AC Banco do Estado do Acre S.A. Banacre 1964 1999

AL Banco do Estado do Alagoas S.A. Produban 1963 2002

AM Banco do Estado do Amazonas S.A. BEA 1958 2002

AP Banco do Estado do Amapá S.A. Banap 1992 1999

Banco do Estado da Bahia S.A. Baneb 1937 1999

Banco de Desenvolvimento do Estado da Bahia S.A. Desenbanco 1966 2000

Banco do Estado do Ceará S.A. BEC 1964 2005

Banco de Desenvolvimento do Ceará S.A. BANDECE 1970 1988

DF Banco de Brasília BRB 1966 Em funcionamento

Banco Banestes S.A. Banestes 1935 Em funcionamento

Banco do Espírito Santo Nd 1911 1931

Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo S.A. Bandes 1969 Em funcionamento

Banco do Estado de Goiás S.A. BEG 1955 2001

Banco de Desenvolvimento de Goiás S.A. BDGoiás 1977 1994

Banco do Estado do Maranhão S.A. BEM 1939 2004

Banco de Desenvolvimento do Estado do Maranhão BDM 1970 1988

MT Banco do Estado do Mato Grosso S.A. Bemat 1963 1997

Banco do Estado de Minas Gerais S.A. Bemge 1967 1998

Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A. Credireal 1889 1997

Caixa Econômica do Estado de Minas Gerais MinasCaixa 1896 1998

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. BDMG 1962 Em funcionamento

PA Banco do Estado do Pará S.A. Banpará 1961 Em funcionamento

PB Banco do Estado da Paraíba S.A. Paraíban 1930 2001

PE Banco do Estado de Pernambuco S.A. Bandepe 1939 1998

PI Banco do Estado do Piauí S.A. BEP 1958 2008

Banco do Estado do Paraná S.A. Banestado 1928 2000

Bando de Desenvolvimento do Paraná BADEP 1968 1994

Banco do Estado do Rio de Janeiro S.A. Banerj 1945 1997

Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio de Janeiro S.A. BD-Rio 1975 1989

Banco do Estado de Rondônia S.A. Beron 1983 1998

Rondônia Crédito Imobiliário S.A. Rondonpoup Nd 1998

Banco do Rio Grande Norte S.A. Badern 1906 2000

Banco de Desenvolvimento do Rio Grande do Norte S.A. BDRN 1970 2000

RR Banco do Estado de Roraima S.A. Baner 1991 1998

Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. Banrisul 1928 Em funcionamento

Caixa Econômica Estadual do Rio Grande do Sul S.A. CEE 1960 1998

Banco de Desenvolvimento do Estado do Rio Grande do Sul S.A. Badesul 1974 1992

Banco do Estado de Santa Catarina S.A. Besc 1962 2008

Caixa Econômica do Estado de Santa Catarina CEESC 1969 Nd

Banco de Desenvolvimento do Estado de Santa Catarina S.A. Badesc 1977 1998

SE Banco do Estado de Sergipe S.A. Banese 1963 Em funcionamento

Banco do Estado de São Paulo S.A. Banespa 1909 2000

Banco de Desenvolvimento do Estado de São Paulo S.A. Badesp 1970 1990

Nossa Caixa Nosso Banco S.A. Nossa Caixa 1916 2009

RS, SC e PR Banco Regional de Desenvolvimento do Extremo Sul BRDE 1962 Em funcionamento

SP

PR

RJ

RO

RN

RS

SC

BA

CE

ES

GO

MA
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Extremo Sul (BRDE)1 com área de atuação sobre os três Estados da região sul do país, 

o Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo (BANDES)2 e o Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG). 

 As organizações selecionadas para o estudo são dois bancos de 

desenvolvimento: o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) e o Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG). Ambas são 

organizações públicas de fomento, cuja missão é promover o desenvolvimento 

econômico e social de territórios, que investiram durante os últimos dez anos em 

processos, plataformas e, mais recentemente, criaram pontes integradoras de 

relacionamento com o campo no sentido de se conectar com novas organizações que 

ingressavam no SFN patrocinando soluções financeiras intensivas em tecnologia.  

 Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) 

 O BNDES é um banco de desenvolvimento fundado em 1952 que, atualmente, 

é um dos maiores bancos de desenvolvimento do mundo. Apresenta-se como o principal 

instrumento do Governo Federal para o financiamento de longo prazo e investimento 

em todos os segmentos da economia brasileira. Apoia empreendedores de todos os 

portes, inclusive pessoas físicas, na realização de seus planos de modernização, de 

expansão e na concretização de novos negócios. Mira na geração de empregos, renda e 

na inclusão social como resultados de suas ações. Seu planejamento estabelece três 

objetivos estratégicos: 1) Oferta de crédito e garantias para projetos que gerem emprego 

e renda, elevem a produtividade e competitividade do país e melhorem a qualidade e a 

eficiência dos serviços públicos; 2) Fábrica de projetos e prestação de serviços de 

estruturação de parcerias com o setor público, novos investidores e operadores 

qualificados; e 3) Fomento ao mercado de capitais através da reciclagem de 

investimentos maduros e ampliação da oferta de fundos de crédito para micro, pequenas 

e médias empresas, inovação e infraestrutura. 

 Empresa pública federal vinculada ao Ministério da Economia, o BNDES 

disponibiliza produtos, programas e fundos, conforme a modalidade e a característica 

                                                 

 

 

1 O BRDE é um banco com patrimônio líquido de R$ 2,7 bilhões em 2018, mas sua atuação precisa 

contemplar os três Estados da região sul do país. 
2 O BANDES, por sua vez, atende o estado do Espírito Santo com um patrimônio líquido que em 2018 

era de R$ 460 milhões. 
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das operações e considera nas concessões que faz seu potencial de geração de 

externalidades com foco na inovação e no impacto socioambiental e econômico gerado 

direta ou indiretamente para o país. Seus 2.711 colaboradores orientam-se por um 

planejamento estratégico organizado segundo a Figura 1 abaixo: 

Figura 1: Planejamento Estratégico BNDES ï 2018-2023 

   
Fonte: Relatório Anual Integrado BNDES (2018). 

 As diretrizes estratégicas do BNDES contemplam três perspectivas de negócios: 

1 - Missões do desenvolvimento; 2 - Perspectiva financeira e 3 - Perspectiva da 

organização. No âmbito da perspectiva financeira, como ativo a ser desenvolvido, está 

a digitalização e diversificação de canais como resposta à evolução tecnológica da 

indústria financeira. Nesta agenda de digitalização e diversificação de canais, o BNDES 

desenvolveu um plano de implementação de iniciativas de tecnologia de digitalização 

com horizonte de três anos, focado em melhorar a experiência do cliente e facilitar o 

acesso a soluções de financiamento. Até 2018, as três principais iniciativas de 

digitalização e diversificação de canais implementadas pelo BNDES foram as seguintes:  

 1 ï Lançamento da plataforma digital ñCanal MPMEò em 2017 que permite aos 

clientes encontrar soluções financeiras adequadas a seu perfil e a suas necessidades e 

enviar solicitação de financiamento diretamente aos agentes financeiros que as operam. 
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Esta plataforma viabilizou no primeiro ano de operação a contratação de 1.893 

operações de crédito, com mais de R$ 300 milhões em recursos financiados pelo 

BNDES. Em 2018, esta plataforma ainda foi aprimorada por meio da simplificação do 

fluxo de solicitação, que reduziu o tempo médio de navegação e, também, através da 

oferta de um ambiente de orientação empresarial em parceria com o Serviço Brasileiro 

de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). Foram implementadas medidas 

como o envio de mensagens de texto para os celulares dos clientes informando a 

alteração de status dos pedidos e solicitando a avaliação da experiência com os bancos 

parceiros. 

 2 ï Cria­«o do ñPortal do Clienteò para congregar os diversos sistemas acessados 

pelos clientes do Banco, gerando ganhos na organização da informação, redução de 

retrabalho e de riscos operacionais. O objetivo desta iniciativa é tornar-se o principal 

hub de relacionamento com clientes de todos os portes, melhorando sua experiência e 

facilitando seu acesso. O portal entrou em operação em 2018, ainda como piloto, com 

foco no novo produto Finame Direto, destinado a empresas de grande e médio portes. 

Em 2019, o objetivo foi ampliar o acesso direto ao Banco via portal.  

 3 ï Lançamento em 2017 do BNDES Online que é uma plataforma que integra 

os sistemas automatizados do Banco aos seus agentes financeiros, propiciando ganhos 

de eficiência, celeridade e segurança nas transações. Em 2018, foram protocoladas 109 

mil operações contratando valores superiores a R$ 10,5 bilhões. 

 O BNDES reconheceu em seu Relat·rio Anual Integrado de 2018 que ñas 

transformações da era digital, baseadas em uma escala inédita de disponibilidade e 

capacidade de análise de dados, permitem a criação de novas formas de interação social 

e de novos processos produtivos, assim como o aprimoramento das já existentes, com 

profundos impactos para a economia. O conteúdo gerado e compartilhado por pessoas, 

sensores e máquinas torna os limites entre inovação, produção, distribuição e consumo 

cada vez menos distintos. Considerando que a tecnologia de IoT será a base desse 

processo, conduzimos ao longo dos últimos anos um amplo estudo sobre o tema, 

intitulado ñInternet das coisas: um plano de a­«o para o Brasil, realizado em parceria 

com o Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovação e Comunica­«o (MCTIC)ò 

(BNDES, 2018, p. 43). Em 2018, o mencionado estudo foi concluído definindo-se as 

bases para um plano nacional e para uma estratégia de implementação de IoT no país. 

Seus principais resultados apontaram que o impacto econômico da massificação das 
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tecnologias de IoT poderá ser de US$ 200 bilhões até 2025 no Brasil e, diante disso, 

aproximadamente 60 (sessenta) iniciativas seriam necessárias para impulsionar a adoção 

da nova tecnologia sendo o BNDES um dos agentes impulsionadores desta nova 

tecnologia.  

 Também em 2018, o BNDES lançou o projeto BNDES Garagem com o objetivo 

de estimular inovação e empreendedorismo como alavanca de desenvolvimento. Este 

projeto veio complementar as formas tradicionais de apoio do Banco a partir de duas 

iniciativas:  

 1 - O Programa de Desenvolvimento de Startups com o objetivo de apoiar o 

desenvolvimento e o crescimento desse tipo de empresa e o fortalecimento do 

ecossistema de empreendedorismo. Organizado em dois módulos, um voltado para a 

criação de Startups e outro para a aceleração delas, o programa oferece qualificação aos 

empreendedores e empresas nascentes, priorizando aquelas que atuam nas áreas de 

solução financeira, educação, saúde, segurança, economia criativa, meio ambiente, 

tecnologia Blockchain e IoT (aplicada aos ambientes cidades, rural e indústria).   

 2- Criação de um centro de inovação que funcione como ambiente de 

desenvolvimento de negócios inovadores e hub de conexão entre os diversos agentes do 

ecossistema ï Startups, médias e grandes empresas, investidores, universidades e 

centros de pesquisa. 

 Com o objetivo de desenvolver inovações financeiras o BNDES promoveu em 

2018 duas maratonas de desenvolvimento de software com foco em propostas que 

alavancassem seus negócios por meio das redes sociais e, também, em soluções de 

combate às fake news. Tamb®m lan­ou o Portal ñDevelopers@BNDESò, que 

disponibiliza para a comunidade e para parceiros de negócio instruções e padrões de 

programação de forma a incentivá-los a desenvolver soluções para o Banco.  

 Em busca de soluções para problemas identificados durante suas operações com 

os clientes, o BNDES ainda lançou desafios para o mercado voltados à identificação e 

autenticação de pessoas jurídicas on-line e à melhoria da experiência do usuário na 

solicitação de empréstimos para micro e pequenas empresas. Como resultado, acabou 

premiando uma plataforma de autenticação de pessoas físicas e jurídicas baseada em 

biometria, verificação de documentos, certificados digitais e um sistema de 

recomendação entre os participantes da plataforma. 
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 Em relação às tecnologias de Blockchain, como elas impactam de forma 

sistêmica no SFN, além de interagir com empresas, centros de pesquisa e instituições 

financeiras que se dedicam ao desenvolvimento dessa tecnologia, o BNDES assim como 

outros bancos passou a integrar grupo de trabalho sobre o tema criado pela Federação 

Brasileira de Bancos (FEBRABAN). 

 A difusão da agenda de digitalização e diversificação de canais é apresentada 

pelo Banco também como um desafio quanto à acentuação das desigualdades, quadro 

passível de ocorrência caso este avanço tecnológico não seja acompanhado de 

investimentos em infraestrutura de telecomunicações, em organização de infraestrutura 

de dados e em requalificação profissional. 

 No BNDES a inovação é tema da área de planejamento estratégico da diretoria 

de operações, que acabou por dedicar uma gerência denominada gerência de inovação 

à matéria. Nesta área, a inovação é tema transversal para as temáticas de planejamento, 

produtos e processos, inteligência de negócios. Cuida da coordenação e da estratégia de 

inovação do BNDES, identificando lacunas, estruturando modelos de fomento e 

elaborando e/ou revisando os instrumentos e políticas disponíveis, integrado a visão 

interna sobre os projetos e as melhorias operacionais e, também, a visão externa sobre 

os produtos e o impacto do fomento à economia digital no país. 

 A coleção destas iniciativas relatadas indicam o esforço organizacional do Banco 

Nacional no sentido de adequar-se ao novo quadro de evolução tecnológica digital da 

indústria financeira, adaptando suas estratégias e estruturas operacionais, intensificando 

o investimento em sistemas, inteligência artificial aplicada e Blockchain para 

formalização e trânsito de documentos e, ainda, reconhecendo novos entrantes na 

indústria e seu impacto na mudança das relações entre organizações, clientes, 

fornecedores, reguladores e competidores em geral.  

 Banco de desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) 

 O Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) é uma instituição 

financeira fundada em 1962 e controlada pelo estado de Minas Gerais, com o objetivo 

de promover o desenvolvimento econômico-financeiro e social do Estado. Desde a sua 

criação o Banco assumiu papel de articulador do sistema de desenvolvimento do Estado 

e, nas décadas de 1970 e 1980, cuidou de incentivar os principais setores econômicos 

de Minas Gerais. Na década de 1990 tornou-se repassador de fundos estaduais, 

financiando projetos estratégicos para a economia estadual. No novo milênio, diante do 
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aprofundamento da crise fiscal do setor público, passou a operar com recursos próprios 

e captados, contratando no mercado interno e, também, junto à bancos e agências 

internacionais de fomento. Durante a última década anunciou a necessidade de deslocar 

o crédito digital para o centro de sua estratégia.  

 Suas ações são distribuídas por todo o território do Estado, e atendem a diversos 

setores da economia como indústria, agricultura, agronegócio, comércio e serviços. 

Além destes setores, o BDMG financia projetos de infraestrutura e urbanização 

conduzidos por municípios. Opera com recursos próprios e como repassador de recursos 

de outras instituições e fundos, além de ser o agente financeiro dos Fundos de 

Desenvolvimento do Estado de Minas Gerais, minguados na atualidade por conta da 

crise fiscal vivenciada há quase uma década pelo estado de Minas Gerais.  

 Em 2018, o Banco mineiro desembolsou R$ 1,28 bilhão, estimulando a criação 

de cerca de 23 mil empregos. Em dezembro deste mesmo ano, a carteira de crédito 

contava com 20.951 clientes ativos, distribuídos em 754 cidades, consolidando a 

presença do BDMG em 88% dos municípios mineiros (BDMG, 2018). 

 Consolidou em 2018 a plataforma ñBDMG WEBò como ferramenta de 

atendimento e acesso aos clientes e ainda elegeu como estratégias para a área de crédito 

ñaprofundar na digitaliza­«o BDMG Digitalò e desenvolver novas formas de garantias 

e avaliação de risco.   

 O planejamento do BDMG para 2019 estruturou-se em quatro eixos, sendo um 

deles voltado para as novas soluções de crédito por meio da intensificação da 

digitalização da oferta de crédito e do desenvolvimento de novas formas de garantia de 

avaliação de risco, conforme se confere na Figura 2 a seguir: 
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Figura 2: Direcionadores do Planejamento do BDMG ï 2019 

 

Fonte: Apresentação de Resultados do BDMG (2018). 

 Em 2019, o Banco mineiro desenvolveu projeto em parceria com a LM Ventures 

denominado Hubble, cujo objetivo era oferecer um espaço propício ao relacionamento, 

parcerias e negócios com Startups de maneira a colher soluções inovadoras relacionadas 

ao desenvolvimento de tecnologias. Trata-se de uma estratégia utilizada largamente 

durante o último quinquênio por instituições financeiras para acompanhar o movimento 

de mudança tecnológica do mercado e apropriar-se daquilo que lhe convier, conectando-

se diretamente com os desenvolvedores.  

 No nível organizacional, a inovação no BDMG é tema dedicado a uma unidade 

de assessoria criada em 2013 denominada Assessoria de Inovação3. As atribuições do 

assessor são as seguintes: criar e/ou buscar financiamentos adequados ao fomento de 

projetos inovadores das empresas mineiras; participar na efetivação e/ou na viabilização 

de mecanismos de inovação como as incubadoras de empresas, arranjos produtivos 

locais e parques tecnológicos; participar de ações do BDMG no fomento do mercado de 

empresas inovadoras emergentes através de fundos de capital semente (seed money), 

capital de risco ou empreendedor (venture capital) ou novas iniciativas no setor; buscar 

estreita interação com a FAPEMIG ou outras agências de inovação visando o 

                                                 

 

 

3 Instrução nº 040 ï Anexo V- A, normativo vigente durante a execução da pesquisa.  
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desenvolvimento de novos negócios que possam viabilizar empreendimentos na área de 

inovação tecnológica; manter e fortalecer parcerias com os diversos representantes 

privados e governamentais dos setores de inovação; participar dos principais fóruns 

estaduais e nacionais, acompanhando as práticas do mercado financeiro para as questões 

de inovação, divulgando as ações do BDMG no financiamento e incentivo às empresas 

inovadoras; fomentar ações internas de treinamento de pessoal, divulgação e assessoria 

em assuntos de inovação.  

O interesse da pesquisa é estudar como estes bancos de desenvolvimento se 

posicionam frente à evolução tecnológica da indústria financeira, quais os seus 

principais desafios, perspectivas e estratégias de resposta às pressões institucionais 

decorrentes para os próximos anos.  

 A empreitada parte do contexto geral da indústria para as entranhas dos bancos 

de desenvolvimento para compreender como as mudanças tecnológicas ambientais 

criadoras de novas lógicas institucionais manifestam-se em significados e práticas 

organizacionais. Significados são traços de memória que se manifestam, se reproduzem 

e se reconstroem em qualquer atividade humana prática por atores sociais (GIDDENS, 

2003, p. 442) e pr§ticas ñs«o a­»es sociais regularizadas e recorrentes que 

continuamente constroem e reconstroem a organização como um sistema social 

espaciotemporalmente delimitado (ALBUQUERQUE FILHO e MACHADO-DA-

SILVA, 2009, p. 632). A partir daí aprofunda-se o estudo sobre os aspectos 

determinantes para a tradução destas novas lógicas institucionais em bancos de 

desenvolvimento.  

   

2 REFERENCIAL TEÓRICO  

 

2.1 Estudos organizacionais 

 

 A história da ciência é marcada pela emergência de sucessivos paradigmas 

apresentados por cientistas que buscam modelos para definir melhor a natureza da 

realidade que está sendo considerada através de abordagens originais. A evolução 

paradigmática é, no fundo, uma história de competição entre diferentes perspectivas 

capazes de explicar o universo de entidades existentes ou não, a natureza de problemas 

e os padrões pelos quais a solução de um problema pode ser julgada adequada. O motor 
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desta evolução é a incapacidade de um paradigma de explicar adequadamente a 

realidade como se apresenta (KUHN, 1970).  

 Na teoria administrativa é possível encontrar adeptos ao debate paradigmático 

(MORGAN, 1980), mas também há os que argumentam que a evolução paradigmática 

não é o melhor meio de explicar os seus avanços. Segundo Brandenburg (1974), o 

progresso do pensamento administrativo é quase sempre cumulativo e adaptativo, com 

hiatos preenchidos, deficiências corrigidas e novas abordagens expandidas em busca de 

conclusões novas. 

 As ciências sociais evoluem como as mudanças societais e o desenvolvimento 

capitalista recente foi o grande motor das transformações organizacionais, associadas 

inicialmente à prevalência da racionalização dos meios na sociedade. Autores clássicos 

como Taylor e Fayol marcaram este campo do conhecimento com base em uma visão 

técnica e fechada das organizações, reconhecendo a interdependência das várias partes 

dentro de um todo organizacional. O ambiente era tratado como mera categoria residual 

com pouca ou nenhuma influência sobre a organização, que era o único foco de 

investigação.  

 Ao longo do século XX, novas abordagens surgiram revitalizando o campo da 

teoria das organizações por meio de correntes de investigação que miravam uma 

multiplicidade de fenômenos e contextos relacionados à organização como o poder, a 

cultura, a estratégia e as instituições. Burrell e Morgan (1979) argumentaram que a 

teoria social em geral e a teoria das organizações em específico podem ser consideradas 

em termos de quatro formas de análise científica refletidas em diferentes grupos de 

suposições metateóricas ou paradigmáticas. São elas: 1) funcionalista, 2) 

interpretativista, 3) humanista radical e 4) estruturalista radical. Cada uma delas reflete 

uma rede de escolas de pensamento que se diferenciam pela abordagem e perspectiva, 

conforme detalhou Morgan em outra publicação (MORGAN, 1980, p. 608-609), senão 

vejamos: 

 1) A perspectiva funcionalista supõe que a sociedade tem existência concreta, 

real e um caráter sistêmico orientado para produzir um sistema social ordenado e 

regulado. Enfoca o entendimento do papel do homem na sociedade. O comportamento 

é sempre visto como algo demarcado pelo contexto em um mundo real de 

relacionamentos sociais tangíveis e concretos. As suposições ontológicas encorajam a 

crença na possibilidade de uma ciência social objetiva e livre de valores, em que o 
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cientista se distancia da cena que analisa por meio do rigor e das técnicas dos métodos 

científicos. É primordialmente reguladora e prática em sua orientação básica, 

preocupando-se em entender a sociedade de maneira a gerar conhecimento empírico 

útil. Considerados a ortodoxia do campo da teoria das organizações, estudos 

funcionalistas sofreram críticas por terem se abrigado majoritariamente na dimensão 

estruturalista-sistêmica e, especialmente, no contingencialismo sistêmico. As exceções 

foram registradas em abordagens neoinstitucionalistas neste período (BERTERO et al., 

1999; CALDAS e FACHIN, 2005). 

 2) A perspectiva interpretativista baseia-se na visão de que o que se passa como 

realidade social não existe em qualquer sentido concreto, mas é um produto da 

experiência subjetiva e intersubjetiva dos indivíduos. O pesquisador tenta entender os 

processos pelos quais as múltiplas realidades compartilhadas surgem, se sustentam e se 

modificam. Compreende a tentativa funcionalista de estabelecer uma ciência social 

objetiva como um fim inalcançável e enxerga a ciência como uma rede de jogos de 

linguagem, baseada em grupos de conceitos e regras subjetivamente determinados que 

os praticantes da ciência inventam e seguem.  

 3) O paradigma humanista radical enfatiza como a realidade é socialmente 

construída e sustentada e vincula sua análise ao interesse no que pode ser descrito como 

patologia da consciência, por meio da qual os seres humanos se tornam aprisionados 

nos limites de realidade que eles mesmos criam e sustentam. O processo de criação da 

realidade pode ser influenciado por processos físicos e sociais que canalizam, 

restringem e controlam a mente dos seres humanos de maneira a aliená-los em relação 

às potencialidades inerentes à sua verdadeira natureza. A preocupação é descobrir como 

as pessoas podem ligar pensamento e ação (práxis) como um meio de transcender sua 

alienação. 

 4) O estruturalismo radical, assim como a do humanista radical entende a 

sociedade como uma força potencialmente dominante. Contudo, prega uma concepção 

materialista do mundo social, definido por estruturas sólidas, concretas e 

ontologicamente reais. A realidade existe por sua própria conta independentemente do 

modo como é percebida e reafirmada pelas pessoas em suas atividades diárias. A 

realidade é caracterizada por tensões e contradições intrínsecas entre elementos em 

oposição, os quais, inevitavelmente, levam a mudanças radicais no sistema como um 

todo. O foco se dá no entendimento dessas tensões intrínsecas e no modo como os que 
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possuem o poder na sociedade procuram se manter nessa posição por meio de diversos 

modos de dominação. 

 A discussão sobre os paradigmas em estudos organizacionais foi bem organizada 

por Morgan (1980) que propôs que a teoria das organizações e a pesquisa em 

organizações poderiam se desenvolver sobre uma rede de suposições. Com isso, acabou 

apontando para um pluralismo teórico e metafórico, organizando a visão do campo e 

demonstrando como ele seria capaz de receber novas perspectivas para a análise 

organizacional.  

 Trabalhos de pesquisa podem contribuir com uma visão da investigação 

científica como um processo criativo em que se enxerga o mundo metaforicamente por 

meio da linguagem e de conceitos que filtram e estruturam percepções sobre seu objeto 

de estudo. Assim, é por meio de metáforas que, implícita ou explicitamente, são 

escolhidas as estruturas de referência para análise. Na teoria das organizações, a visão 

ortodoxa se baseia predominantemente nas metáforas que refletem pressupostos 

funcionalistas. Estes, por sua vez, são desafiados por pressupostos e metáforas dos 

paradigmas interpretativistas, humanistas-radicais e estruturalistas-radicais 

(MORGAN, 1980, p. 619).  

 Para a ortodoxia funcionalista a organização e seus membros são capazes de 

orientar suas ações e comportamentos para o alcance de estados futuros, enquanto para 

os interpretativistas as ações são orientadas tanto a dar sentido ao passado quanto ao 

futuro. Se de um lado a teoria funcionalista enxerga a organização e seus membros 

interagindo e se comportando em algum tipo de contexto ou ambiente, de outro a teoria 

interpretativista questiona o estado e a existência desses fatores contextuais, voltando-

se para as construções sociais compartilhadas pelos indivíduos. Os paradigmas 

óradicaisô - humanista-radical e estruturalista-radical -, por sua vez, contribuem com 

críticas sobre as perspectivas funcionalista e interpretativista ao apontar que ambas 

falham em compreender que a ordem aparente da vida social não é tanto resultado de 

um processo de adaptação ou de um ato livre de construção social apenas, mas de um 

processo de dominação social. Argumentam que as organizações devem ser percebidas 

como instrumentos de exploração e repressão, posto que corporificam uma lógica que 

estabelece base para eventuais desconstruções. 

 O surgimento destes paradigmas na teoria organizacional demandou dos autores 

vinculados à ortodoxia do campo uma reavaliação da própria delimitação da natureza 
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da organização. Este desafio impõe a consideração dos fundamentos dos outros 

paradigmas e a reconciliação, por meio de pesquisa empírica, com as próprias metáforas 

que a sustentam.  

Sob uma perspectiva mais ampla, qualquer que seja o paradigma e as metáforas 

que a servem, o desafio da teoria organizacional demanda o mergulho no mundo real 

para a revelação da estrutura de forças que operam sobre a manutenção e transformação 

das organizações. Este mergulho reconhece certas complexidades para análise que 

muitas vezes demandam a consideração de mais de um paradigma. Neste sentido, Paula 

(2012) propõe uma visão multiparadigmática com base em sua tese de círculo de 

matrizes epistemológicas. A autora concilia os três interesses cognitivos debatidos por 

Habermas (1968, 1982) - técnico, prático e emancipatório - às matrizes empírico-

analítica, hermenêutica e crítica. Tais matrizes epistemológicas indicam as preferências 

cognitivas, de lógica de pensamento e de interesses e, integradas, representam partes de 

um todo capaz de produzir o conhecimento.  

 A perspectiva multiparadigmática rompe com a incomunicabilidade entre as 

matrizes, indicando que as pesquisas em estudos organizacionais contemplem de forma 

abrangente os três interesses cognitivos - o interesse técnico, o interesse prático e o 

interesse emancipatório.  

 A aplicação da perspectiva multiparadigmática dos estudos organizacionais ao 

novo institucionalismo é debatida por Machado-da-Silva et al. (2010) com especial 

atenção para a crítica ao caráter determinístico do novo institucionalismo que tratou as 

organizações como dramáticas representações das expectativas e restrições ambientais 

apontando para a repetição de estruturas, processos e estratégias ï isomorfismo - como 

resultado da influência das instituições sobre atores, indivíduos, organizações e campos 

que, em busca de legitimidade, se conformavam.  

 Reconhecendo a dinâmica recursiva do processo de institucionalização em 

contraposição ao determinismo do ambiente sobre as organizações, propôs-se neste 

trabalho a adoção de uma noção intersubjetiva capaz de enxergar o compartilhamento 

de significados atribuídos por atores individuais em situações sociais específicas 

(MACHADO-DA-SILVA et al., 2010). Admitir tal intersubjetividade resulta em 

considerar que o institucionalismo é capaz de abrigar as abordagens funcionalista e 

interpretativista simultaneamente, admitindo-se que o processo de tomada de decisão é 



46 

 

 

 

também fruto de interação, de padrões e mitos socialmente construídos, enfim, de uma 

cognição estruturada (SELZNICK, 1957; 1996).  

 Entre as abordagens interpretativistas, encontra-se o construcionismo social 

(BERGER e LUCKMANN, 2014) que, nos estudos organizacionais, ajuda a 

compreender o processo institucional além da análise retrospectiva histórica, permitindo 

a consideração de eventos contemporâneos como a evolução tecnológica digital da 

indústria financeira, a investigação da trajetória dos fatos, sua vinculação à 

características locais e globais, o levantamento dos aspectos relacionados à sua emissão, 

circulação, tradução e edição, enfim, permite o estudo de como instituições surgem e 

desaparecem sob uma perspectiva bem mais processual. Os estudos interpretativistas 

cresceram sobremaneira durante as últimas décadas talvez em virtude da velocidade das 

mudanças societais.  

 Esta variante de análise da teoria institucional que Scott (1987) identificou como 

ñinstitucionalização pela construção socialò reconhece a relevância de se realizar uma 

abordagem histórica para explicar a ordem social ao longo do tempo, mas aponta para 

momentos de transição entre períodos que criam oportunidades para superação da 

estabilidade institucional. Assim, períodos de instabilidade são oportunos para 

desencadear mudanças institucionais (NAVIS e GLYNN, 2011) e o construcionismo 

ferramenta para compreender este processo e interpretá-lo sob a ótica dos atores sociais 

envolvidos.  

 A aparente estabilidade das instituições é uma criação humana assim como a sua 

mudança, que acaba envolta na ressignificação de aspectos da ordem social como a 

reputação (RAO, 1994) que, conforme lembra Zucker (1977) é composta por padrões 

cognitivos, normativos e comportamentais de interação. O autor, inclusive, propõe uma 

forte relação positiva entre o grau de institucionalização e a uniformidade geracional e 

a resistência à mudança de entendimentos culturais (ZUCKER, 1977, p. 726). Padrões 

cognitivos, normativos e comportamentais são compartilhados no nível das 

organizações e um quadro institucional persiste ou se altera de acordo com sua 

reinterpretação por parte dos seus colaboradores dentro das organizações.  

 As pressões externas às organizações por conformidade precisam ser ponderadas 

pelo processo de compartilhamento de normas expressas e tácitas, interpretações, 

análises, comportamentos e hábitos dentro das organizações, o que demonstra a força 
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dos atores internos para reorientar a organização (PARSONS e SHILS, 1951; BERGER 

e LUCKMANN, 1966). 

 Esta noção possibilita o entendimento do necessário equilíbrio de forças entre o 

poder das pressões institucionais externas por conformidade sobre uma organização e 

os padrões cognitivos, normativos e comportamentais de interação desta, reconhecendo 

a possibilidade de organizações reinterpretarem a seu modo, de acordo com sua própria 

realidade, eventuais pressões institucionais por mudança. Conforme já argumentava 

Selznick (1957, p. 4):  

 

No social process can be understood save as it is located in the behavior of individuals, 

and especially in their perceptions of themselves and each other. The problem is to 

link the larger view to the more limited one, to see how institutional change is 

produced by, and in turn shapes, the interaction of individuals in day-to-day situations. 

 

 O institucionalismo escandinavo aponta, inclusive, que o construcionismo é 

importante para relativizar a ambição positivista de definir o mundo de acordo com o 

que os pesquisadores enxergam como certo (CZARNIAWSKA, 2008) permitindo a 

consideração destes aspectos cognitivos, normativos e comportamentais no processo de 

tradução dos mitos racionalizados. 

 A utilização do construcionismo social na análise institucional não transcorre 

sem críticas. Esta abordagem, segundo Zucker (1977), concentra-se na reação do agente 

organizacional em relação ao que prescreve a instituição, independentemente do motivo, 

seja por interesse próprio, reconhecimento de necessidade funcional ou por entender que 

a internaliza­«o motivar§ outros agentes a seguir os mesmos mitos. Para o autor, ñ® 

como se a estrutura social (macro-level) determinasse o comportamento dos indivíduos 

e pequenos grupos (micro-level) e existisse independentemente delesò (Zucker, 1977, 

p. 727). Tal fato faz com que a abordagem sirva para ambientes pouco 

institucionalizados. Contudo, não é tão adequada para ambientes altamente 

institucionalizados onde constata-se maior interdependência entre os níveis macro e 

micro. Para ambientes mais institucionalizados, Zucker (1977) propõe uma abordagem 

etnometodológica da institucionalização no nível da organização. Ele classifica os atos 

institucionalizados como objetivos e exteriores. São objetivos aqueles potencialmente 

repetíveis por outros atores sem alterar seu significado e exteriores quando o 

entendimento subjetivo dos atos passa a ser reconstruído como entendimento 
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intersubjetivo entre os atores. Com base nesta classificação, para compreender o 

processo de institucionalização dentro da organização, tratou de analisar a transmissão 

dos mitos sob a perspectiva intergeracional e propôs três aspectos da persistência 

cultural capazes de impactar na maior ou menor transmissão: a uniformidade geracional 

de entendimentos culturais, a manutenção desses entendimentos entre gerações e a 

resistência desses entendimentos à mudança. 

 Neste trabalho inspira-se na mesma abordagem proposta por Zucker (1977) com 

a diferença de que a atenção se volta para a compreensão de como a transmissão de 

novos mitos racionalizados entre organizações se processa dentro de bancos de 

desenvolvimento, institucionalizando-se ou não, conforme a percepção de uma mesma 

geração de empregados. O evento da mudança tecnológica da indústria financeira 

caracterizado pela convergência entre o físico e o digital com impactos profundos sobre 

modelos de negócio ocorreu principalmente durante a última década, isto é, uma mesma 

geração de empregados vivenciou as mudanças na indústria e os seus reflexos nas 

organizações pesquisadas, o que torna possível avaliar, sob a perspectiva do novo 

institucionalismo (ZUCKER, 1977; GARFINKEL, 2010) e da teoria tradução 

instrumental (RØVIK, 2016; WÜST, 2017) se esta geração conheceu os novos mitos 

propagados pelo ambiente externo, traduziu eles para sua realidade e, durante o processo 

de construção da estratégia organizacional de reação, ressignificou os padrões 

cognitivos, normativos e comportamentais, contribuindo com a institucionalização das 

mudanças no nível organizacional.  

 Assim, propõe-se pesquisar quatro aspectos relacionados sob a perspectiva dos 

empregados posicionados como superintendentes, gerentes, coordenadores, assessores 

e analistas e diretamente envolvidos com inovação e tecnologia nas organizações ï 

BNDES e BDMG - que podem ajudar a explicar como transcorreu no nível da 

organização o processo de institucionalização dos mitos racionalizados propagados pela 

indústria financeira nacional e internacional:  

a) Conhecimento e domínio sobre os novos mitos racionalizados propagados 

em função das mudanças tecnológicas na indústria financeira; 

b) Interpretação sobre a dimensão do impacto das mudanças na indústria e na 

organização; 

c) Ressignificação de padrões cognitivos, normativos e comportamentais 

internos em função da internalização de mudanças tecnológicas digitais na organização;  
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d) Materialização pela incorporação de novos padrões na estratégia de reação 

organizacional. 

 Estes quatro aspectos são capazes de ilustrar a dinâmica de institucionalização 

no nível da organização. A institucionalização de novos mitos racionalizados é um 

processo. Agentes individuais transmitem por meio de suas organizações novos mitos 

no intuito de redefinir racionalidades socialmente até o ponto que elas passam a ser 

consideradas socialmente certas, institucionalizando-se. Esta nova realidade transita 

entre os níveis macro e micro e, durante este processo, cada agente interpreta e 

retransmite para outros do seu sistema social (BERGER, 1968). 

 Enquanto são socialmente construídas, as mudanças enfrentam "as resistentes 

estruturas objetivas" que restringem sua ação (ZIMMERMAN e POLLNER, 1970). 

Estruturas objetivas são regras, práticas, rotinas, procedimentos estabelecidos que 

conferem previsibilidade para a operação nas organizações e que sustentam estruturas 

de poder, reforçam aspectos culturais e definem o que se acredita ser o modus operandi 

correto a ser seguido.  Estas estruturas objetivas resistentes esmorecem quando os 

colaboradores diretamente envolvidos compreendem os novos mitos, os interpretam e 

compartilham os significados entre si de forma intersubjetiva.  

 Tanto a aceleração quanto a resistência às mudanças são fenômenos individuais 

ou de grupo (LEWIN, 1951; WATSON, 1969; HERNANDEZ e CALDAS, 2001) e 

devem ser compreendidos e pesquisados como tal. Uma estratégia de reação 

organizacional concebida em meio a ressignificação dos padrões cognitivos, normativos 

e comportamentais de interação da organização pode ter maiores chances de superar tais 

resistências objetivas e institucionalizar-se. 

 O comportamento dos membros envolvidos no contexto de uma organização, 

suas crenças e comportamentos compartilhados acabam conformando uma conduta 

socialmente organizada (RAWLS, 2008). Estudos etnometodológicos partem da ideia 

de que a realidade social é constantemente criada pelos atores que dela fazem parte. 

Nesta perspectiva, importa compreender quais métodos que eles usam para mudar, 

atualizar e adaptar tais regras, interpretando e reinventando a realidade social 

(COULON, 2005).  

 A teoria da tradução instrumental oferece a alternativa da tradução baseada em 

modos e regras passou a servir de referência para o trabalho. Modos de tradução são 

distinções analíticas passíveis de serem identificadas como intenções (ex ante) ou como 
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resultados do processo de tradução (ex post) que podem variar em intensidade de 

conhecimento transferido entre baixo, médio e alto. Regras de tradução são diretrizes, 

explicitas ou não, de como o conhecimento deve ser traduzido e apropriado (RØVIK, 

2016). O autor propõe uma tipologia de três modos de tradução: reprodutor, 

modificador e radical e quatro regras de tradução: cópia, adição, omissão e alteração. 

Para explicar por que as regras de tradução ocorrem de determinada forma, apresenta 

três variáveis consideradas críticas para a transmissão de conhecimento: a tradução da 

prática original ou descontextualização, a transformação do conhecimento transferido 

ou contextualização e a similaridade entre os contextos de origem e destino.  

 A descontextualização depende da capacidade dos colaboradores das 

organizações de destino de traduzir as ideias em representações abstratas, o que depende 

da complexidade das ideias, de habilidades de explicitação e incorporação.  

 A contextualização é a capacidade de traduzir uma representação abstrata em 

uma prática concreta materializada em estruturas formais, culturas, rotinas e habilidades 

individuais no contexto de destino. Depende da liberdade que os colaboradores têm para 

adaptar a prática ou ideia ao contexto de destino. Esta liberdade é impactada pela 

flexibilidade ou rigidez da tecnologia, pelo grau de discricionariedade da regulação do 

processo de transferência como legislação e regulação, órgãos supervisores, 

fiscalizadores, agências e autoridades responsáveis por padronizações e, por fim, pelos 

interesses de atores que executam a prática existente que podem aceitar as mudanças ou 

alimentar resistências (WAERNER, 1997).   

 A maior ou menor similaridade entre contextos de origem e destino também 

interfere na tradução. Quanto maior a diferença entre os contextos organizacionais, mais 

difícil é a missão de traduzir e mais desafiadoras são as transferências de conhecimento. 

 Quando as variáveis críticas para a transmissão de conhecimento operam no 

sentido de descontextualizá-lo na origem e contextualizá-lo no destino minimizando as 

diferenças entre contextos, a mudança institucional poderá ter mais chances de ocorrer, 

pois os colaboradores das organizações de destino terão condições de conhecer e 

dominar as inovações interpretando-as, explicitando-as, e incorporando-as conforme os 

seus interesses prevalecentes e, por isso, resignificando-as e materializando-as pela 

internalização de novos padrões, novas práticas ou novas ideias na estratégia de reação 

organizacional. O manejo sobre as variáveis da teoria da tradução confere-lhe 

instrumentalidade.  
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2.2 Neoinstitucionalismo 

 

 O neoinstitucionalismo é arcabouço teórico hábil para a análise de como novas 

instituições surgem, são comunicadas entre organizações e acabam transformando-se 

em insumo para mudanças nos campos e nas organizações. Baseado na premissa de que 

os atores, indivíduos ou organizações eram profundamente afetados pelas instituições 

de seus respectivos ambientes, a teoria institucional retratou as organizações como 

dramáticas representações das expectativas e restrições ambientais. A racionalidade do 

comportamento organizacional baseava-se na busca pela legitimidade. Organizações 

sujeitas às mesmas instituições repetiriam estruturas, processos e estratégias por meio 

de uma dinâmica denominada isomorfismo. Esta fase da teoria institucional é 

fortemente marcada pelos estudos funcionalistas sobre a relação entre as organizações 

e o seu ambiente (PEREIRA, 2012).  

 Pettigrew (1985) argumenta que é fundamental compreender o contexto em que 

se situam as organizações, pois só assim será possível entender suas estruturas e 

processos. O autor lembra que o contexto modela decisões que são tomadas e desse 

modo aumenta a previsibilidade da ação organizacional. Contudo, aponta que as 

organizações não são elementos sociais coletivos passivos uma vez que são capazes de 

conformar o próprio contexto. O quadro de interação entre organizações e contextos é 

complexo e dinâmico, o que acaba fragilizando relações deterministas e inequívocas 

(CARVALHO, VIEIRA e LOPES, 1999). 

 Aportes da ciência política e da sociologia, especialmente os advindos do 

trabalho de Berger e Luckmann (1966), contribuíram com o aperfeiçoamento da visão 

funcionalista ao trazer elementos mais subjetivos sobre a construção social da realidade, 

considerando instituições como sistemas de significado transmitidos de geração em 

geração e, por isso, uma realidade objetiva.  

 O debate neoinstitucionalista passou a contemplar pelo menos dois níveis de 

análise: o primeiro que considera o ambiente como instituições (MEYER e ROWAN, 

1977) e o segundo que trata as organizações como instituições (ZUCKER, 1977). A 

conexão entre um e outro nível em pesquisas aplicadas pode desvendar aspectos 

importantes do trânsito, tradução e aplicação de significados propagados em diversas 

indústrias.   
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 A consideração do ambiente como instituição parte de uma perspectiva 

macrossociológica na qual as expectativas sociais são expressas em mitos racionais. No 

caso, as expectativas dos consumidores de serviços financeiros no mundo estão 

mudando rápida e profundamente. Atendimento rápido e de baixo custo, disponível em 

dispositivos móveis e estruturado de acordo com as necessidades e desejos de cada 

consumidor. São mitos constituídos de regras, normas e expectativas implícitas da 

sociedade que afetam as organizações, pressionado por mudanças operacionais internas 

e, também, na forma de relacionamento com o mercado (MEYER e ROWAN, 1977). 

Essas lógicas institucionais acabam definindo linhas de conflitos, bem como categorias 

e processos de criação de sentido nos campos organizacionais. 

 Já o estudo das organizações como instituições considera que os membros da 

organização estão sujeitos a pressões institucionais que demandam modificação de 

processos, estruturas e estratégias internas. A racionalidade coletiva dos atores estaria 

vinculada a um quadro de referência compartilhado e eventuais mudanças institucionais 

dependeriam também de reações intencionais no nível da organização.  

 Para entender por que as organizações utilizavam arranjos que desafiavam a 

racionalidade tradicional e, ainda, quais as consequências disso, neoinstitucionalistas 

passaram a apontar para um jogo de valores e ideias sociais amplamente compartilhadas 

e tomadas como certas que conferiam legitimidade às organizações. A busca por 

legitimidade era mais importante para a sobrevivência da organização do que o interesse 

próprio e calculado dos atores organizacionais, fossem eles baseados na busca da 

eficiência ou em imperativos de mercado.    

 Assim, organizações acabavam influenciadas por seu contexto institucional 

formado por regras, normas e ideologias da sociedade em geral (MEYER e ROWAN, 

1983, p. 84), por entendimentos comuns sobre o que é apropriado4 (ZUCKER, 1983, p. 

5) e por sistemas de significados que incorporam regras representacionais, constitutivas 

e normativas (SCOTT, 1994, p. 60). Além do mercado e dos rígidos ditames 

                                                 

 

 

4 Conforme aponta Zucker (1983, p. 5) ñWithin an organization, institutionalization operates to produce 

common understandings about what is appropriate and, fundamentally, meaningful behaviorò. 
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tecnológicos, há as orientações do contexto, as regras e os significados 

institucionalizados nas estruturas (MEYER e ROWAN, 1992).   

 Ocorre que, apesar de inseridas no mesmo ambiente e sujeitas às mesmas 

pressões institucionais, as organizações reagiam às pressões por conformidade de forma 

própria e diferenciada. Diante disso, a compreensão das reações intencionais no nível 

da organização acabou recebendo aportes de outras perspectivas de análise 

organizacional como a teoria da dependência de recursos (BARNEY, 2007), a estratégia 

como prática (SUDDABY, SEIDL e LÊ, 2013) e os mecanismos que governam 

tradução de mitos propagados como um processo ativo de mudanças institucionais 

(CZARNIAWSKA-JOERGES, 1996). 

 A Figura 3 apresenta como é possível integrar as perspectivas social e o 

organizacional viabilizando uma ampla gama de projetos de pesquisa teórica e empírica. 

Figura 3: Níveis de análise do neoinstitucionalismo 

 

Fonte: Adaptado e traduzido pelo autor de Heath, Johansen e Sandhu (2018, p. 3). 

 O ambiente é um fator de influência para as organizações, pois cria parâmetros 

e condições que passam a ser expressos em expectativas sociais rumo a uma 

conformidade estrutural e operacional baseada em valores culturais e cognitivos, 

recursos materiais, tecnológicos e de capital. Entendimentos e normas compartilhadas 

mais amplas afetam os campos organizacionais de maneira implícita e difusa. As 

organizações acabam sendo impactadas conforme aspectos mais específicos 

relacionados à dependência, poder e políticas (PFEFFER e SALANIK, 1978; 

PERROW,1983; SCOTT, 1992). 
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 O campo organizacional é a comunidade de organizações que compartilha de um 

sistema de significados comuns e cujos participantes interagem com mais frequência 

entre si do que com atores fora do campo. Na indústria financeira, a figura mais 

característica deste tipo são os sistemas financeiros nacionais (SFN), ainda que o 

movimento de integração rumo a um sistema internacional tenha atualmente ritmo 

acelerado.  

No campo organizacional um conjunto de organizações que incorporam 

elementos institucionais comuns acaba formando um grupo homogêneo em termos de 

estrutura, cultura e resultados. O campo é uma arena política, econômica e cultural, onde 

relacionamentos, diálogos e discussões ao redor de desafios enfrentados chamam 

atenção e acabam atraindo diversos membros com variados propósitos (DiMAGGIO e 

POWELL, 1983; SCOTT, 1991, 1995; EDELMAN, 1992; HOFFMAN, 1999).  

No SFN, por exemplo, os propósitos de bancos, Fintechs e órgãos reguladores e 

supervisores não são necessariamente os mesmos. Com isso, a evolução digital da 

indústria financeira acaba criando situações de convergência, divergência, cooperação 

e conflito. A estrutura de um campo como o SFN onde as informações estão cada vez 

mais disponíveis para os agentes acaba criando um movimento de convergência rumo 

ao seu tratamento e aproveitamento nos negócios. As inovações tecnológicas que 

fizeram convergir o físico e o digital também estão fazendo com que modelos de negócio 

estabelecidos mudassem e novos modelos surgissem. Os rearranjos ocorreram no nível 

do campo e, também, das organizações.   

 A relação entre organização e o seu campo não é unidirecional, nem livre de 

interpretações e filtros, o que faz com que o processo de interação organização-campo 

seja recursivo. As estratégias organizacionais (OLIVER, 1991) acabam resultando da 

maneira como cada organização interpreta e traduz as pressões de maneira a conferir a 

necessária racionalidade à reação organizacional (CZARNIAWSKA-JOERGES e 

SEVÓN, 1996).    

 Assim, inovações institucionais que surgem e são transmitidas no ambiente por 

organizações estabelecidas líderes em seus mercados acabam pressionando campos 

organizacionais por mudanças regulatórias e criando condições para que os agentes se 

reposicionem, mudem suas estratégias, revisitem suas estruturas e modelos de operação. 

As mudanças no campo acabam exigindo adaptações nas organizações e tais adaptações 

resultam de uma composição que considera as pressões institucionais propagadas pelo 
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ambiente e a maneira como tais inovações são traduzidas por cada organização. O 

processo de tradução de cada organização é capaz desvelar desafios para incorporação 

das mudanças que podem ser enfrentados com contramedidas.   

 O processo de mudança institucional de per si pode ser analisado sob diversos 

prismas, isto é, como determinante como na maioria das pesquisas ou como uma 

resultante da ação organizacional e até entre organizações. Peci (2006, p. 9) aponta no 

Quadro 2 a seguir as três principais problemáticas prevalecentes no novo 

institucionalismo a esse respeito, senão vejamos:  

Quadro 2: Problemáticas prevalecentes no neoinstitucionalismo. 

 

Fonte: Peci (2006) adaptado de Zucker (1987). 

 Esforço de pesquisa pode abranger um dos contextos de institucionalização ou 

mesmo combinar mais de um contexto conectando o ambiente como instituição, a 

organização como instituição e o campo como categoria analítica marcada pelo conflito, 

pela cooperação e pela realização e materialização de estratégia.  

 Nesta pesquisa, as fontes de institucionalização são o contexto, as redes entre 

organizações e os colaboradores que interagem nas organizações pressionadas pelas 

mudanças. Por isso, o contexto institucional, o campo organizacional e organizações são 

analisados.  

 O contexto é marcado por inovações institucionais propagadas globalmente pelo 

sistema financeiro internacional (SFI), enunciados por organizações bancárias líderes 

em seus mercados. Estas inovações materializam-se em mitos racionalizados que 

apontam para mudanças tecnológicas rumo à digitalização dos serviços financeiros.  

Contexto da institucionalização Abrangência Fonte primária de institucionalização Problemática

Estado

Sistema mundial

Redes

interorganizacionais

Outras organizações

Estrutura interna da

organização

Organização isolada, às vezes, redes 

interorganizacionais

Indivíduos interagindo

nas organizações

Não consegue estabelecer um esquema 

teórico coerente, que possa levar em 

consideração o ambiente institucional

Níveis de análise da teoria institucional

Contexto institucional

ñposi­»es pol²ticas, programas

e procedimentos da moderna 

organização [...] são manifestações de 

poderosas regras institucionais que 

funcionam como mitos altamente 

racionalizadosò (Meyer e Rowan, 1977, 

p.343)

As organizações tornam-se 

ñaudi°nciaò passiva de conhecimento 

institucional, porque as regras formam-

se a partir do Estado ou até do sistema 

mundial

Campo organizacional

ñOrganiza­»es que, em suma, 

constituem um campo reconhecido de 

vida institucionalò (DiMaggio e Powell, 

1983, p.148)

Embora a maioria das relações possam 

ser estabelecidas entre as organizações 

do mesmo ñcampoò, a 

institucionalização pode transcender as 

fronteiras de um único campo
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 Os campos organizacionais se reorganizam com novos agentes propondo novos 

modelos de negócio e organizações estabelecidas pressionadas a alterar suas estratégias 

e estruturas. Resultam daí acirramentos e integrações competitivas. As organizações, 

reagem conforme traduzem as inovações segundo padrões cognitivos, normativos e 

comportamentais de seus colaboradores. 

  As fontes de institucionalização eleitas para a pesquisa exigem a apresentação 

de abordagens teóricas mais detalhadas sobre o ambiente como variável de análise 

organizacional, o isomorfismo, a legitimidade, o campo organizacional, a inovação 

institucional, suas variantes de análise, a interpretação, os gatilhos e padrões de mudança 

institucional e os microfundamentos do institucionalismo, todos tratados no capítulo a 

seguir.  

 

2.3 Institucionalismo organizacional e mudança institucional 

 

2.3.1 A centralidade das organizações no novo institucionalismo 

 

 O novo institucionalismo é uma abordagem dentre as dominantes para o estudo 

das organizações. O pressuposto básico do institucionalismo é a ideia de que as 

instituições afetam o comportamento dos atores sociais. Trata-se de uma perspectiva 

com evolução marcante desde o final da década de 1970. Durante um período não 

superior há uma década, um conjunto de trabalhos estabeleceu os fundamentos do 

ñnovoò' institucionalismo sendo que as principais referências são as obras de Meyer e 

Rowan (1977), Zucker (1977), Meyer e Rowan (1983), DiMaggio e Powell (1983), 

Tolbert e Zucker (1983) e Meyer e Scott (1983). Até o advento deste novo 

institucionalismo, as perspectivas predominantes na teoria das organizações abrigavam 

debates mais voltados para a estrutura (teoria da contingência estrutural), para os 

recursos (teoria da dependência de recursos) e para a adaptabilidade às condições de 

mercado e desempenho (teoria comportamental da empresa). Nestas perspectivas, ficava 

evidenciado o desejo de adaptar a organização ao seu ambiente, ainda que por meio de 

prismas de análise diferentes. Entre um ambiente dado e o comportamento racional dos 

executivos, as organizações buscavam a melhor fórmula para o seu desempenho 

(DONALDSON, 1998, 2001; BARNEY, 1991, 2007; SIMON, 1947, 1960).   
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 Instituições são restrições nas opções que os indivíduos e as coletividades têm a 

seu dispor para agir e estas restrições podem mudar ao longo do tempo (BARLEY e 

TOLBERT, 1997). A reação a estas restrições não é totalmente homogênea uma vez que 

as interpretações das organizações são peculiares em relação as pressões institucionais 

(MACHADO-DA-SILVA e FONSECA, 1993). 

 O novo institucionalismo reúne pelo menos três abordagens: o institucionalismo 

histórico, o de escolha racional e o sociológico. Para o institucionalismo histórico 

instituições são procedimentos, protocolos, normas e convenções oficiais e oficiosas 

inerentes à estrutura organizacional da comunidade política ou da economia política e 

são associadas. São procedimentos habituais de funcionamento de uma organização, 

convenções que governam o comportamento dos sindicatos ou as relações entre bancos 

e empresas. Para a escolha racional, os agentes compartilham de preferências e se 

comportam de modo inteiramente utilitário para maximizar a sua satisfação. O 

institucionalismo sociológico, por sua vez, surgiu no quadro da teoria das organizações. 

Sustentava que muitas formas e procedimentos institucionais utilizados pelas 

organizações modernas não eram adotadas simplesmente porque eram as mais eficazes 

tendo em vista as tarefas a cumprir, como implica a no­«o de uma ñracionalidadeò 

transcendente, mas porque eram práticas culturais, comparáveis aos mitos e às 

cerimônias elaborados por numerosas sociedades. No institucionalismo sociológico o 

conceito de instituições é mais amplo que apenas um conjunto de regras, procedimentos 

ou normas formais. Abrange também sistemas de símbolos, os esquemas cognitivos e 

os modelos morais que fornecem ñpadr»es de significa­«oò que guiam a a­«o humana. 

Esta perspectiva adota a problemática que envolve a explicação de porque as 

organizações adotam um específico conjunto de formas, procedimentos ou símbolos 

institucionais, com particular atenção à difusão dessas práticas. Instituições prescrevem 

a atuação para os indivíduos que são levados pela sua socialização a desempenhar papéis 

específicos, internalizando as normas associadas a esses papéis (HALL e TAYLOR, 

1996). Aplicada ao presente estudo, a perspectiva sociológica do novo institucionalismo 

mira o processo de adoção de formas, procedimentos e símbolos criados e desenvolvidos 

no bojo da evolução tecnológica digital da indústria financeira.   

 Há instituições no nível do indivíduo, da organização, do campo, da indústria e 

da sociedade. Contudo, as que mais interessam ao institucionalismo organizacional são 

as instituições e processos institucionais no nível da organização e do campo 



58 

 

 

 

organizacional. Um processo social institucionaliza-se quando passa a assumir um status 

de regra no pensamento e na ação social. (MEYER e ROWAN, 1977, p. 341). Precisa, 

portanto, ser amplamente seguido, sem debate e com caráter de permanência 

(TOLBERT e ZUCKER, 1983, p. 25).  

 Quando o contexto é altamente institucionalizado, as organizações costumam 

exercer uma ñconformidade sagazò, isto é, mantendo um acompanhamento intensivo 

das mudanças e adaptando-se. A indústria financeira é um exemplo de ambiente 

altamente institucionalizado onde regras, padrões, procedimentos são apresentados e 

estabelecidos pelas organizações líderes e pelos reguladores. Quando uma indústria 

assim passa por mudanças profundas como as provocadas pela evolução rumo à 

digitalização dos serviços financeiros, as organizações ficam pressionadas pois a 

conformidade sagaz passa a significar mudanças e, no caso da economia digital, 

mudanças rápidas e profundas.     

 No institucionalismo, as organizações não resultam apenas do interesse próprio 

e calculado dos atores organizacionais, nem dos imperativos da funcionalidade 

instrumental, mas também da busca por legitimidade e sobrevivência. Linhas de ação 

racionalizadas na sociedade são caminhos para legitimidade e para a sobrevivência, 

independentemente de questões como eficiência e de imperativos de mercado. Assim, 

organizações são influenciadas por seu contexto institucional formado por regras, 

normas e ideologias da sociedade em geral (MEYER e ROWAN, 1983, p. 84), por 

entendimentos comuns sobre o que é apropriado5 (ZUCKER, 1983, p. 5), por sistemas 

de significados que incorporam regras representacionais, constitutivas e normativas 

(SCOTT, 1994, p. 60). Além do mercado e dos rígidos ditames tecnológicos, há as 

orientações do contexto, as regras e os significados institucionalizados nas estruturas 

(MEYER e ROWAN, 1992).   

 Por isso, mais do que apenas sugerir que a ação organizacional seja uma reação 

a pressões do ambiente externo, a teoria institucional levantou questões sobre como as 

escolhas sociais são moldadas, mediadas e canalizadas pelo ambiente institucional. Esta 

                                                 

 

 

5 Conforme aponta Zucker (1983, p. 5) ñWithin an organization, institutionalization operates to produce 

common understandings about what is appropriate and, fundamentally, meaningful behaviorò. 
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ênfase de estudo das organizações nos elementos sociais acarretou a necessidade de 

identificar o conjunto de valores fundamentais formador das práticas organizacionais 

em um determinado contexto.  

 Dessa maneira, o que acontece nas organizações, suas políticas e suas ações, 

tudo passa a ser analisado com base em dimensões que consideram e superam seus 

aspectos estruturais, sua dimensão formal, seus objetivos declarados. Afinal, as 

organizações são representadas e/ou constituídas de:  

 

milhares de processos subterrâneos dos grupos informais, os conflitos entre os grupos, 

as políticas de contratação, dependências de grupos externos e circunscrições, a luta 

pelo prestígio, os valores comunitários e a estrutura de poder da comunidade local e 

instituições legais. (PERROW, 1990, p. 53).  

 

 Um conjunto de trabalhos propôs limites para que o novo institucionalismo 

pudesse seguir seu caminho como teoria útil para as organizações e, segundo 

Greenwood et al. (2008, p. 6), os novos pilares da teoria institucional poderiam ser 

organizados em cinco principais elementos básicos: 

 1 - As organizações são influenciadas por seus contextos institucionais e de rede. 

O contexto institucional consiste em mitos racionalizados de condutas apropriadas. 

 2 - As pressões institucionais afetam todas as organizações, mas especialmente 

aquelas com tecnologias pouco claras e/ou difíceis de avaliar resultados. Organizações 

muito sensíveis aos contextos institucionais são organizações institucionalizadas. 

 3 - As organizações se tornam isomórficas com seu contexto institucional com o 

objetivo de garantir a aprovação social (legitimidade), que fornece benefícios para sua 

sobrevivência. 

 4 - Como a conformidade com as pressões institucionais pode ser contrária aos 

ditames da eficiência, a conformidade pode ser apenas cerimonial, fazendo com que as 

estruturas simbólicas sejam dissociadas do núcleo técnico de uma organização. 

 5 - As práticas institucionalizadas são normalmente presumidas como corretas, 

amplamente aceitas e resistentes à mudança.   

 Estudo bibliométrico publicado em 2019 apresentou os caminhos de 

desenvolvimento da teoria institucional aplicada a organizações no Brasil, tendo por 

base pesquisas teóricas e empíricas publicadas entre 2005 e 2015 (ARAÚJO, FLORES, 

SANTOS e CABRAL, 2019). O mencionado estudo concluiu que, em relação à 

evolução da produção cientifica, registra-se um aumento absoluto no número de artigos 
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produzidos referentes à institucionalização nos últimos anos. Em relação aos aspectos 

metodológicos, verificou-se que a maioria dos autores optou por uma abordagem 

qualitativa diante das dificuldades em mensurar os processos de institucionalização. Os 

métodos mais utilizados foram as entrevistas, seguidas pelo uso de estudo bibliométrico. 

No levantamento, ficou ainda evidenciado que o institucionalismo ainda é tema que se 

sobrepõe ao novo institucionalismo no que diz respeito à frequência de abordagens na 

amostra analisada. Os principais conceitos chaves abordados foram isomorfismo e 

legitimidade além da própria teoria institucional. Os teóricos mais citados são Paul J. 

DiMaggio e Walter W. Powell e a responsabilidade social corporativa o subtema mais 

abordado, demonstrando uma preocupação crescente da academia com relação aos 

aspectos de meio ambiente e com as pessoas dentro e fora das organizações. As 

organizações mais estudadas foram organizações públicas e, segundo os Araújo, Flores, 

Santos e Cabral (2019, p. 49) tal fato ocorre porque no Brasil o estado é o principal 

órgão legitimador das instituições. Em suma, os resultados indicam que a evolução das 

publicações em teoria institucional é crescente, demonstrando a continuidade da 

relevância do tema para comunidade cientifica.  

 A próxima unidade apresentará o debate sobre a dinâmica de forças entre 

organizações e ambiente considerando aspectos de dependência, poder e políticas 

(Scott, 1992). Tal abordagem será importante para compreender a evolução tecnológica 

digital da indústria financeira que pressiona as organizações a se integrar a um novo 

panorama tecnológico operacional que reestabelece laços de dependência com órgãos 

reguladores, outras indústrias e novos agentes do campo como as Fintechs.     

 

2.3.2 O ambiente como variável de análise organizacional 

 

 O institucionalismo reconhece que o ambiente é formado por recursos humanos, 

materiais e econômicos, mas aponta para a presença de elementos culturais como 

valores, símbolos, mitos, sistemas de crenças e programas profissionais para argumentar 

que a concorrência entre organizações não ocorre apenas por recursos e clientes, mas 

por legitimidade institucional e aceitação do ambiente. 

 A relevância conferida ao conceito de ambiente exigiu esforço de 

aprofundamento sobre os seus limites conceituais. Assim, a partir de uma definição 

demasiado ampla, a investigação organizacional começou a focar as relações 
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interorganizativas (SCOTT, 1992) e o ambiente passou a ser considerado um fator cujas 

influências nas estruturas organizacionais determinavam características das 

organizações e, mais adiante, uma variável na análise organizacional.  

 A dinâmica de relacionamento entre organizações e ambiente também passou a 

ser objeto de debate na literatura. Enquanto alguns defendiam que as pressões do 

ambiente determinavam as estruturas e ações das organizações (PFEFFER e SALANIK, 

1978), outros argumentavam que as organizações seriam determinantes para o ambiente 

(PERROW,1983). 

 O avanço dos estudos sobre o ambiente seguiu com a inclusão de elementos 

simbólicos na formação dos ambientes organizacionais (SCOTT, 1992) e a contribuição 

institucionalista passou a ser notada também na inclusão de elementos subjetivos 

culturais e cognitivos que se somaram aos elementos objetivos como os recursos 

materiais, a tecnologia e o capital. Scott (1992, p. 157-158) propõe uma diferenciação 

didática entre o que seria o ambiente técnico e o ambiente institucional. No primeiro, 

um produto ou serviço seria trocado no mercado por organizações que, por isso, seriam 

premiadas pelo controle eficiente e eficaz do processo de trabalho. No segundo, normas 

e exigências pressionam organizações a se adaptar para conquistar legitimidade do 

ambiente.  

 Scott (1987) propôs que o ambiente institucional deve ser analisado no nível 

mais geral e, também, no seu nível mais imediato. Esta separação é fundamental para 

pesquisas uma vez que enquanto no nível mais geral prevalecem entendimentos e 

normas compartilhados mais amplas e que afetam as organizações de maneira implícita 

e difusa servindo estudos de impacto do ambiente em organizações que consideram, por 

exemplo, os mitos racionalizados, no ambiente institucional mais imediato aparecem os 

aspectos de dependência, poder e políticas. Ambas as perspectivas de ambiente 

permitem o estudo das forças e pressões exercidas, em diferentes proporções, em 

variados tipos de organizações.   

 

2.3.3 Isomorfismo  

 

 A homogeneidade das estruturas e das ações entre organizações é tratada pela 

literatura institucional como isomorfismo, ou seja, o isomorfismo é entendido como a 

adoção de formas estruturais assemelhadas pelas organizações para conquistar a 
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legitimidade conferida pelos costumes e as normas aceitas coletivamente e não em 

função de demandas do ambiente em seus respectivos níveis de exigência tecnológica. 

Segundo DiMaggio e Powell (1983), existem três tipos distintos de isomorfismos: 

coercitivo, normativo e mimético. Esta tipificação ajuda a entender as possíveis 

motivações de adoção de formas estruturais assemelhadas que acabam se 

institucionalizando.  

 O isomorfismo coercitivo ocorre quando agentes externos como o estado, uma 

matriz em relação a subsidiária ou outras organizações e agências com poder exercem 

pressões expressas ou veladas sobre outra organização que lhe seja de alguma maneira 

dependente que respondem para evitar possíveis sanções (DiMAGGIO e POWELL, 

1983).  

 O isomorfismo será normativo principalmente em razão de projetos de 

profissionalização, originados de grupos e associações profissionais que promovem o 

intercâmbio constante de boas práticas, tecnologias, informações e competências dentro 

de um determinado campo. Esse compartilhamento acaba fazendo com que a operação 

entre as organizações seja bem parecida (RODRÍGUEZ, 1991).  

 O isomorfismo será mimético quando organizações se copiarem por acreditar 

que o modelo de referência é racional e, também, para não parecer diferente do normal. 

O mimetismo surge da tendência de organizações menores, entrantes ou detentoras de 

menos prestígio de imitar as organizações líderes de mercado de seu campo. Pressões 

institucionais fazem com que organizações adotem procedimentos e práticas já 

desenvolvidas e provadas em outras organizações que pertencem a seu campo 

organizacional (DiMAGGIO e POWELL, 1983). O avanço tecnológico de organizações 

líderes também tem o condão de atrair as organizações menores ou menos 

representativas nos respectivos campos e indústrias. As organizações líderes acabam 

gerando um conjunto de expectativas da sociedade que impõem uma dinâmica 

competitiva específica ao mercado, dinâmica que se torna determinante para os outros, 

especialmente os menores. Outra força catalisadora de mimetismo é o papel exercido 

pelas consultorias que acabam reproduzindo a mesma fórmula para os clientes e 

contribuindo com a homogeneização do campo. 

 O isomorfismo tende a ser mais intenso quando a dependência das organizações 

para com o ambiente institucional é maior. O mesmo raciocínio se aplica às incertezas, 

isto é, quanto maior a incerteza e a ambiguidade que a organização enfrenta, maior será 



63 

 

 

 

a tendência pelo isomorfismo. O comportamento isomórfico é considerado uma 

autodefesa frente a assimetrias e incertezas para os quais ainda não se desenvolveu 

solu­»es pr·prias, afinal, ña similitude facilita as transações interorganizacionais ao 

favorecer seu funcionamento por meio da incorpora­«o de regras socialmente aceitasò 

(MACHADO-DA-SILVA e FONSECA, 1993, p. 44). 

 Sendo assim, é próprio do institucionalismo propor que as formas estruturais que 

as organizações adotam não são determinadas apenas pelas demandas do ambiente em 

seus respectivos níveis de exigência tecnológica, mas pela legitimidade que lhe 

transferem os costumes e as normas aceitas coletivamente. Reconhece, contudo, a 

possibilidade de conflito nas organizações quando a racionalidade técnica e as 

prescrições do contexto institucional não são convergentes. A contraposição entre 

conformidade e eficiência, passível de ocorrência quando as práticas simbólicas se 

dissociam da operação técnica da organização, provoca o desacoplamento da estrutura 

interna (ZUCKER, 1987, p. 446). 

 O comportamento voltado para a adoção de modelos, estruturas e práticas 

difundidas na indústria pode inibir a inovação. A reprodução de produtos, processos, 

estratégias e estruturas é um caminho menos arriscado do que o desenvolvimento de 

novos e próprios caminhos. No entanto, organizações podem introduzir práticas 

inovadoras, assumindo os riscos de fazê-lo e, normalmente o fazem quando têm status 

de liderança suficiente no seu campo e os recursos suficientes para fazê-lo. Segundo 

Rogers (1983) e Tolbert e Zucker (1983) organizações com prestígio têm legitimidade 

para agir e protagonizar novidades, pois seu status lhes permite a experimentação de 

inovações ainda não testadas. Contudo, o desenvolvimento tecnológico tem desafiado 

esta premissa, permitindo que novos entrantes com menos prestigio, legitimidade e até 

recursos apresentem inovações ou sustentado por elas se acabem ingressando em 

mercados dominados pelas organizações estabelecidas como a indústria financeira.   

 

2.3.4 Legitimidade 

 

 Parsons (1956, 1960) trata a legitimidade como resultado da conformidade da 

prática social com as regras sociais e as normas formais e a conceitua como o 

alinhamento entre a organização e as leis, normas e valores sociais. Para o autor, a 

legitimidade ® ñthe most essential feature of the value system of an organization is the 
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evaluative legitimation of its place or "role" in the superordinate systemò (PARSONS, 

1956, p. 67-68). 

 No novo institucionalismo, a legitimidade ocupa relevância central passando 

inclusive a ser considerada, junto aos recursos estratégicos, uma condição de 

sobrevivência para organizações que, além da eficiência, tinham que cuidar da 

conformidade com os mitos institucionalizados no ambiente organizacional 

(DiMAGGIO e POWELL, 1983; MEYER e ROWAN, 1977; SCOTT, 1987). Dessa 

forma, a legitimidade torna-se meio de proteção contra sanções imediatas da sociedade 

sobre variações na performance organizacional (MEYER e ROWAN, 1977, p. 351), ou 

seja, isola a organização contra as pressões externas (SCOTT, 2001), protegendo-a da 

censura social. 

 As organizações buscam legitimidade e, para obtê-la, moldam-se de determinada 

maneira conforme expectativas e forças externas advindas da sociedade, do campo, da 

indústria a que pertencem. Comportam-se de maneira parecida, adotam estruturas 

semelhantes e desenvolvem estratégias também similares. Por isso que DiMaggio e 

Powell (1983) apontam que a adaptação estrutural acontece não por razões de eficiência 

ou de necessidade de enfrentamento da concorrência, mas em função de outros 

processos que tornam as organizações mais semelhantes sem necessariamente fazê-las 

mais eficientes. Daí também se afirmar que a ação organizacional não é uma escolha 

entre alternativas ilimitadas, mas a opção entre um conjunto restrito de alternativas 

legítimas. 

 Scott et al. (2000) apontaram para a importância de se especificar quais 

audiências conferem legitimidade e qual forma de legitimidade está sendo conferida, 

considerando-se públicos externos como a mídia, stakeholders, potenciais parceiros e, 

também, o público interno. 

 É possível também definir legitimidade em um âmbito mais restrito delimitado 

por associações políticas e grupos de interesse. Segundo Knoke (1985, p. 222) 

legitimidade ® ñthe acceptance by the general public and by relevant elite organizations 

of an associationôs right to exist and to pursuit its affairs in its chosen mannerò.  

 Os debates em torno do conceito elevaram a legitimidade à uma condição sine 

qua non para o acesso facilitado a recursos e a mercados e, por consequência, à 

sobrevivência no longo prazo (BROWN, 1998). Condição que pode ser conquistada, 

mas não sem esforço. Pfeffer e Salancik (1978) examinam como as organizações 
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adquirem e perdem legitimidade centrando atenção na influência interorganizacional e 

no controle social dos processos. Ashforth e Gibbs (1990) propuseram os três propósitos 

básicos para esforços de legitimação organizacional: a obtenção, a manutenção e a 

defesa da legitimidade, também denominados por Suchman (1995) como desafios de 

obtenção, manutenção e restauração de legitimidade.   

 Para Suchman (1995, p. 574) legitimidade seria uma ñpercep­«o ou premissa 

generalizada de que as ações de uma organização são desejáveis e apropriadas no âmbito 

de um sistema de normas, valores, cren­as e defini­»es socialmente constru²dasò. 

Percepção que deve ser compreendida e apropriada pela organização para que sua ação 

se pretenda estratégica para sua perpetuação. O investimento em tecnologia da 

informação e comunicação, a incorporação de inovações, a criação de laboratórios de 

inovação e a criação de hubs ou pontes integradoras comunicam ao campo que os bancos 

estão se movimentando rumo à modernização tecnológica. Tais medidas aparecem nos 

Relatórios Anuais dos bancos de forma generalizada e parecem se tornar cada vez mais 

apropriadas no âmbito do sistema financeiro nacional e internacional.  

 O processo de obtenção, a manutenção e defesa da legitimidade toma lugar em 

múltiplas arenas e, por isso, deve ser sustentado por estratégias diversas que exploram 

as diferentes dimensões do conceito. A literatura ocupou-se das dimensões do conceito 

de legitimidade organizacional a partir de meados da década de 1990 (DEEPHOUSE e 

SUCHMAN, 2008). Segundo Aldrich e Fiol (1994) há a dimensão cognitiva e há a 

sociopolítica da legitimidade. A primeira refere-se à difusão do conhecimento sobre o 

novo negócio. A segunda refere-se ao processo por meio do qual stakeholders 

relevantes, o público em geral, os formadores de opinião e o governo consideram como 

apropriada e correta de acordo com as leis e as regras a empreitada nova que se 

estabelece.  

 A legitimidade é socialmente construída e emerge da relação de um sujeito com 

outros, com regras, leis, normas, valores, redes e relações cognitivas dentro de um amplo 

sistema. São sujeitos de legitimidade uma ação, um processo, uma regra, uma rotina, 

um meio de distribuição, uma forma de posicionamento, um grupo ou uma equipe, um 

trabalho conjunto, uma estrutura hierárquica, uma organização, símbolos 

organizacionais, uma forma de operação organizacional, práticas, serviços, programas, 

regimes, estruturas de poder, sistemas de distribuição de recursos, processos decisórios, 

grupo de acionistas e grupos de gestores.  
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 As fontes de legitimidade encontram-se dentro e fora da organização (MEYER 

e SCOTT, 1983) e seu processo de identificação implica na avaliação de sistemas 

socialmente construídos, baseados em normas, valores, crenças e conceitos. Por isso, 

Deephouse e Suchman (2008) argumentam que não é possível, como alguns autores 

sugerem, restringir teoricamente as fontes de legitimidade a um grupo específico e pré-

determinado de agentes. Aliás, apontam este como sendo um tema central para as 

pesquisas sobre legitimidade: a identificação das fontes de legitimidade em determinado 

contexto e campo organizacional.  

 As relações interorganizacionais também são uma fonte de legitimidade. 

Governo, líderes da indústria e outras autoridades institucionais conferem legitimidade6 

uns aos outros (BAUM e OLIVER, 1991) o que torna importante a análise do campo 

organizacional em geral e do SFN em específico no caso desta pesquisa. 

 Enfim, a legitimidade é construto importante para chamar atenção para a análise 

da relação entre os agentes do mesmo campo organizacional que acabam estabelecendo 

entre si padrões baseados no que é considerado apropriado. Na próxima unidade, o 

conceito de campo organizacional será apresentado para ilustrar como sua dinâmica 

evolutiva pode impactar nas organizações.  

 

2.3.5 Campo organizacional 

 

 Campo organizacional ® a ñcommunity of organizations that partakes of a 

common meaning system and whose participants interact more frequently and fatefully 

with one another than with actors outside the fieldò (SCOTT, 1995, p. 56). Trata-se de 

um conjunto de organizações que, no agregado, representam uma área com certas 

especificidades e é reconhecida pela sociedade.  

 Um conjunto de organizações que incorporam elementos institucionais comuns 

acaba configurando um campo homogêneo em termos de estrutura e cultura. Esta 

comunidade pode incluir ñconstituents such as the government, critical exchange 

partners, sources of funding, professional and trade associations, special interest groups, 

                                                 

 

 

6 Uma questão que emerge da atualidade é se as fontes de legitimidade precisam ser legitimas, questão 

merecedora de trabalho apartado considerando-se a riqueza do universo a ser explorado.   
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and the general publicò (HOFFMAN, 1999, p. 352), ou seja, qualquer membro capaz de 

impor influência coercitiva, normativa ou cognitiva às organizações (SCOTT, 1991).  

 A participação de uma organização em um campo é definida pelos padrões de 

interação social (HOFFMAN, 1999). O campo organizacional também pode ser 

considerado como o domínio, arena política, econômica e/ou cultural aonde as ações 

organizacionais se estruturaram por meio de uma rede de relacionamentos. Para além 

de uma coleção de agentes com capacidade de influenciar organizações, o campo 

organizacional deve ser percebido como um centro de canais de diálogos e discussões 

ao redor de desafios enfrentados que acabam atraindo diversos membros com variados 

propósitos. Esta conceituação de campo deixa evidenciado porque nem todos os 

membros possuem as mesmas perspectivas, objetivos e interpretações. O diálogo dentro 

do campo, portanto, é bem diversificado, classificado por alguns autores, inclusive, 

como ñinstitutional warò (WHITE, 1992). 

 A estrutura de um campo pode ser analisada através do aumento nas informações 

que elas compartilham, na medida em que certas organizações interagem com maior 

intensidade e, também, no desenvolvimento de uma consciência mútua de que elas 

participam de um debate comum (DiMAGGIO e POWELL, 1983).  

 Tratar o campo organizacional como uma unidade de análise acabou permitindo 

que pesquisadores compreendessem melhor os processos decisórios nas diferentes 

organizações que, mesmo com objetivos diferentes, sentiam necessário e vantajoso 

interagir umas com as outras para realizar determinadas tarefas. O estudo do campo 

organizacional ajuda a compreender os processos que guiam o comportamento de 

membros de um campo. Muitos trabalhos voltados para o estudo do campo 

organizacional buscaram identificar a institucionalização por meio de um contraste entre 

a adoção de práticas por motivos racionais ou institucionais e, também, pesquisaram 

como a racionalidade coletiva operou de maneira que houvesse homogeneidade no 

campo organizacional (EDELMAN, 1992). O estudo da adoção das práticas acabava 

direcionando as pesquisas para o entendimento dos processos culturais e cognitivos que 

guiavam os membros de um campo e as práticas e construções simbólicas que serviam 

de modelos organizacionais.  

 A relação entre organização e o seu campo não é unidirecional, nem livre de 

interpretações e filtros. Por isso, é preciso considerar aspectos como a interpretação, a 

atenção seletiva e a concepção cognitiva entre as organizações de um mesmo campo. 
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Outra consequência é a constatação de que o processo de interação é recursivo, ou seja, 

a estrutura social do campo organizacional é ao mesmo tempo o meio e o resultado da 

reprodução de práticas.  

 É possível, inclusive, que dentro de um mesmo campo organizacional, as 

demandas não sejam uniformemente compreendidas por todos os seus membros, não 

sejam processadas internamente pelas organizações da mesma forma e, ainda, recebam 

respostas variadas orientadas pelos interesses de cada respondente.  

 Mudanças, variações e inovações podem surgir dentro dos campos. O resultado, 

após lutas e contestações, pode ser a manutenção e o reforço das práticas vigentes ou o 

surgimento de novas práticas organizacionais. Por isso, as organizações criam 

estratégias próprias para responder e se relacionar por meio de múltiplas táticas quando 

confrontadas pelas pressões do ambiente institucional (OLIVER, 1991).  

 As pressões do ambiente institucional fazem com que cada organização reaja a 

seu modo, desconstruindo a premissa de que as organizações de um campo marcham 

calmamente e sem questionamento para a trajetória da homogeneidade. A reação 

organizacional surge de conflitos internos entre os membros das organizações como 

resposta às pressões institucionais (GREENWOOD e HININGS, 1996).  

 As direções futuras da pesquisa institucional sobre campos organizacionais 

derivam em grande medida das críticas de pesquisas já realizadas e, mesmo 

considerando o progresso significativo no entendimento do construto, apontam para a 

necessidade de teorização sobre como os campos evoluem e, também, sobre as 

dinâmicas e atividades no nível do campo (WOOTEN e HOFFMAN, 2008).  

 As pesquisas sobre campos organizacionais também podem explorar os desafios 

da sociedade contemporânea com foco na racionalidade coletiva que emerge dentro 

deles, entre seus membros, nas transmissões dentro do campo entre atores e na maneira 

como ela muda ao longo do tempo. Na contemporaneidade, cada vez mais, as fronteiras 

dos campos se expandem com velocidade e amplitude. Como Djelic e Sahlin-Andersson 

(2006) apontaram, não há necessidade de que os atores formalizem suas relações por 

meio de arranjos hierárquicos ou vínculos de rede, o que facilita a compreensão da 

existência de campos que não respeitam fronteiras territoriais. Além disso, a natureza 

temporária dos eventos de interação entre membros de campos organizações 

demonstram que não há mais a necessidade de reunião regular para reconhecer seus 

interesses comuns ou solidificar seus objetivos coletivos (LAMPEL e MEYER, 2008). 
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 Novas pesquisas podem abrigar percepções de campo que tenham lastro nos 

conceitos de DiMaggio e Powell (1983) e Scott (2001), mas que reconheçam a 

influência de Bourdieu (1990,1992,1993), considerando tanto o relacionamento entre os 

atores quanto a influência entre campo e atores. Os campos, como espaços relacionais 

que fornecem à organização a oportunidade de se envolver com outros atores 

(WOOTEN, 2006; EMIRBAYER e JOHNSON, 2008) podem desvelar contextos de 

disparidade e conflito, alinhamento, convergência e até cooperação que impactam 

diretamente nas organizações na sua própria reconfiguração. Esta noção relacional do 

campo, inclusive, faz emergir várias questões críticas relativas à sua formação, evolução 

e limites.  

 Eventos perturbadores provocados por novos entrantes assim como choques 

exógenos podem ter o campo como elemento de análise. São exemplos de eventos que 

fazem com que organizações reanalisem e alterem seus arredores as aquisições hostis 

de novos entrantes, evoluções tecnológicas, alterações regulatórias e mudanças drásticas 

em costumes e práticas aceitas como a que ocorreu durante a última década nos serviços 

financeiros cada vez mais disponíveis e digitais.     

 Wooten e Hoffman (2008, p. 65) argumentam que novas pesquisas podem 

abordar as razões que levam as organizações a interagir umas com as outras e como 

essas configurações são formadas. Compreender tais interações poderá ajudar no 

entendimento de como os campos evoluem e mudam.  

 É possível identificar ações de oposição entre organizações do mesmo campo 

quando um modelo ou tecnologia ainda não foi institucionalizado e há mais de uma 

alternativa em disputa (DAVIS et al., 2005). O embate prolongado pode produzir uma 

convergência gradual de interesses com possível reflexo na própria estrutura do campo.  

O campo é um universo de atores com recursos, perspectivas e objetivos próprios. Os 

diferentes papéis de cada membro podem em oscilar entre a cooperação e a competição. 

Por isso, em pesquisas no nível de campo, é importante a definição clara dos papéis de 

seus membros e o acompanhamento, quando possível, de sua dinâmica evolucionária.  

 Trabalho de Kenis e Knoke (2002) buscou compreender formação colaborativa 

de laços dentro de um campo organizacional. A questão não é se o campo influência ou 

não na formação de alianças, mas como ele pode influenciar, impactando dentro das 

organizações com reflexos inclusive sobre sua operação. Pesquisas de campo também 

podem se concentrar na avaliação de reflexos do campo na estrutura das organizações, 
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na sua cultura, enfim, nos seus processos organizacionais (WOOTEN e HOFFMAN, 

2008). Enfim, reconhece-se tanto a constituição do campo conforme proposto por 

DiMaggio e Powell (1983) e Scott (1995) como, também, o recursivo processo que se 

estabelece entre campo e organização por meio do qual fatores organizacionais e de 

campo estão interconectados em um relacionamento recíproco. 

 Aprender como ocorrem os processos que impulsionam o desenvolvimento e a 

evolução de campos organizacionais pode elucidar aspectos impactantes nas 

organizações. Lawrence e Suddaby (2006) oferecem uma tipologia de comportamentos 

de atores em processos de criação, manutenção e perturbação de instituições. No nível 

do campo organizacional, diferentes atores se envolvem em variadas tarefas. As tarefas 

de cada ator também mudam conforme a circunstância. Durante a criação de instituições 

os atores argumentam em seu favor e mobilizam agentes políticos e regulatórios em 

favor da agenda. Estabelecidas as instituições, a preocupação passa a ser sua 

manutenção e a atenção volta-se para o policiamento de atividades de outros agentes 

com potencial de ameaçar sua continuidade. Isso significa que o papel de cada ator pode 

variar com o tempo e as circunstâncias e, por isso, cada um pode exercer mais de um 

papel (LAWRENCE e SUDDABY, 2006; LAWRENCE et al., 2009).  

 Cada agente do campo desenvolve uma identidade própria. Há na literatura pelo 

menos duas perspectivas sobre a formação de identidade de uma organização. A 

primeira argumenta que a identidade é normalmente apresentada como uma propriedade 

em nível organizacional, desenvolvida pelos membros de uma organização, baseada na 

sua percepção sobre a organização (ALBERT e WHETTEN, 1985). A segunda transfere 

para o campo organizacional a arena de desenvolvimento e formação da identidade 

(WEDLIN, 2006). A identidade organizacional seria então forjada por meio de um 

processo recursivo de interações sociais e interorganizacionais. 

 Diante desta multiplicidade de abordagens sobre campo organizacional e seus 

significados e, com o intuito de esclarecer as diferenciações, ainda que sutis, Silva, 

Guarido Filho e Rossoni (2010) propuseram uma classificação de seis perspectivas 

teóricas sobre campos organizacionais, conforme se pode verificar no Quadro 3, senão 

vejamos: 
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Quadro 3: Perspectivas teóricas sobre campos organizacionais 

 

Fonte: Silva, Guarido Filho e Rossoni (2010, p. 113). 

Perspectiva teórica Autores Elementos-chave Descrição

Campo como a totalidade 

dos atores relevantes
DiMaggio e Powell

Significação e 

relacionamento

Conjunto de organizações que compartilham sistemas de significados comuns e que interagem mais 

frequentemente entre si do que com atores de fora do campo, constituindo assim uma área 

reconhecida da vida institucional.

Campo como a arena 

funcionalmente específica
Scott;Meyer Função social

Conjunto de organizações similares e diferentes, porém interdependentes, operando numa arena 

funcionalmente específica, compreendida técnica e institucionalmente, em associação com seus 

parceiros de troca, fontes de financiamento e reguladores.

Campo como centro de 

diálogo e discussão
Hoffman; Zietsma; Winn

Debate por interesse 

temático

Conjunto de organizações, muitas vezes com propósitos díspares, que se reconhecem como 

participantes de um mesmo debate acerca de temáticas específicas, além daquelas preocupadas com a 

reprodução de práticas ou de arranjos institucionais relacionados à questão. 

Campo como arena de 

poder e de conflito

Vieira; Carvalho; 

Misoczky

Dominação e poder de 

posição

Campo como resultado da disputa por sua dominação, uma dinâmica pautada pela (re)alocação de 

recursos de poder dos atores e pela sua posição relativa a outros atores.  

Campo como esfera 

institucional de interesses 

em disputa

Fligstein; Swedberg; 

Jepperson

Poder e estruturas 

cognitivas

Construções produzidas por organizações detentoras de poder, que influenciam as regras de interação 

e de independência do campo em função de seus interesses, que por sua vez, são reflexos da posição 

dela na estrutura social.

Campo como rede 

estruturada de 

relacionamentos

Powell; White; Owen-

Smith
Articulação estrutural

Conjunto formado por redes de relacionamentos usualmente integradas e entrelaçadas, que emergem 

como ambientes estruturados e estruturantes para organizações e indivíduos, revelados a partir de 

estudos topológicos e de coesão estrutural.  
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 Uma pesquisa pode utilizar uma ou várias perspectivas de forma integrada. 

Interessa diretamente ao presente trabalho a perspectiva teórica de campos como redes 

estruturadas de relacionamentos na qual organizações e outros atores sociais não estão 

envolvidos somente em relações de trocas, mas também operam em uma rede de 

relacionamentos que configura suas ações e delimita suas possibilidades (DIMAGGIO, 

1991; SCOTT, 1991).  

 Campos organizacionais podem ser considerados redes sociais ñque emergem 

como ambientes estruturados e estruturantes para organizações e participantes 

individuaisò (WHITE, OWEN-SMITH, MOODY e POWELL, 2004, p. 97). A interação 

entre organizações de um mesmo campo pode ser analisada em estudos topológicos que 

apresentam relações interorganizacionais explicáveis por meio de metáforas 

institucionais. Assim, a composi­«o de um campo pode partir de um ñmapeamento 

empírico de determinadas condições estruturais a partir das quais argumentos 

institucionais podem ser utilizados para complementar a sua identificaçãoò 

(MACHADO-DA-SILVA , GUARIDO FILHO e ROSSONI, 2010, p. 119-120).  

 Esta pesquisa identificou uma mudança presente em diversos campos da 

indústria financeira, emergindo em espaços interorganizacionais e criando novas 

condições para o relacionamento de membros do mesmo campo: os hubs ou pontes 

integradoras. Conforme se conferirá no capítulo dedicado às Fintechs, estas novas 

estruturas já são largamente utilizadas tanto por organizações estabelecidas quando por 

novos entrantes na indústria financeira.   

 Mudanças institucionais podem impactar no papel dos atores do campo, assim 

como na sua intenção e capacidade de agência. Neste sentido, estudos de White et al. 

(2004) e Powell et al. (2005) buscaram entender a influência mútua entre a estrutura e a 

dinâmica do campo mediante a análise de sua configuração em diferentes momentos e 

sua influência sobre as decisões para os atores envolvidos. Na indústria financeira os 

campos são delimitados pelos sistemas financeiros nacionais, principal ambiente de 

relacionamento entre agentes de mercados financeiros. É nos sistemas financeiros 

nacionais que as inovações institucionais propagadas pela indústria encontrarão sua 

formatação final.    
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2.3.6 Inovação institucional 

 

 A dinamicidade do mundo contemporâneo aliada ao surgimento de desafios cada 

vez mais complexos pressiona as organizações por maior capacidade de adaptação. A 

evolução tecnológica acelerada, aliada à globalização e ao consequente acirramento 

competitivo exigem novos modelos e práticas de gestão capazes de mobilizar e 

reorientar recursos de forma a desbloquear o potencial inovador de indivíduos e 

organizações (HAGEL e BROWN, 2013, p. 19).  

 O arcabouço teórico sobre inovação institucional já tratou de sua conceituação, 

sua composição, seus processos e seus efeitos. Instituições ordenam atividades e 

interações da coletividade e, ao conferir significado a comportamentos, regras e 

relacionamentos construídos dentro de determinada comunidade, tendem a ser 

relativamente estáveis e, geralmente, resistentes às mudanças (SCOTT, 2008; 

RAFAELLI  e GLYNN, 2015).  

 A revisão da literatura institucional aponta para diversas compatibilidades entre 

o institucionalismo e o estudo da inovação, ainda que, aprioristicamente, ambas pareçam 

contrapor estabilidade e mudança. Já se apontou, inclusive, que em determinadas 

situações: ñas inova­»es atendem as institui­»esò (HARGADON e DOUGLAS, 2001, 

p. 476).  

 Conceitualmente, inovação institucional é a mudança que apresenta algo de 

novo, útil e legítimo na forma, qualidade ou estado de uma instituição e que impacta, 

em graus variados, nos pilares cognitivo, normativo ou regulatório de um campo 

organizacional (HARGRAVE e VAN DE VEM, 2006; RAFFAELLI e GLYNN, 2015) 

afetando, respectivamente, aspectos relacionados à maneira que se interpreta, analisa e 

decide, os hábitos, normas expressas e tácitas e padrões operacionais e, por fim, o 

próprio comportamento dos colaboradores da organização. 

 A legitimidade de uma inovação institucional depende muito das condições em 

que ela é proposta. A inovação pode se firmar em crenças ou práticas institucionalizadas 

mais antigas e mais familiares, desenvolvendo um argumento que apresenta a inovação 

institucional como um processo de evolução natural por meio de histórias e metáforas 

(NAVIS e GLYNN, 2011). Crenças e práticas são veículos simbólicos "portadores de 

recursos culturais" que têm a capacidade de unir uma comunidade e ampliar as 
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possibilidades de ação coletiva (SWIDLER, 1986). Sua utilidade para stakeholders 

relevantes do campo também pode lhe conferir legitimidade.  

 Novas crenças, necessidades e desafios surgem acarretando mudanças de 

comportamento na sociedade. A relação entre a sustentabilidade ambiental e a 

reciclagem, por exemplo, fez surgir diversas inovações já legitimas, assim como as 

novas plataformas tecnológicas de aplicativos permitiram o surgimento de novos 

negócios elevando a relação de consumo a patamares digitais inovadores e legítimos.  

 Os desenvolvimentos tecnológicos da indústria financeira, fazendo convergir 

realidade física e digital e transferindo a experiência financeira para o universo online 

acabou impactando diretamente na forma como os serviços são oferecidos e 

consumidos, fazendo surgir novas práticas e extinguindo outras tantas. A utilização de 

aparelhos móveis para serviços financeiros é um exemplo de como o consumidor acatou 

e incorporou a inovação por considerá-la útil e logo legitimou a prática de maneira a 

transformá-la no padrão de utilização do serviço.  

 Uma inovação institucional pode destruir a antiga ordem institucional, pode 

promover uma nova ordem ou ainda pode criar espaços institucionais intersticiais que 

podem servir de lócus para a inovação (RAFFAELLI e GLYNN, 2015).  

 O impacto da inovação institucional é considerado em pesquisas que relevam 

sua potência generativa como, por exemplo, o iPod da Apple, que acabou por 

reconfigurar os stakeholders da indústria da música e, com isso, modificar o ambiente 

institucional rumo à um novo ecossistema (GARUD, KUMARASWAMY e 

SAMBAMURTHY, 2006, p. 283). Outro exemplo ainda mais recente e detalhadamente 

tratado neste trabalho é o surgimento das Fintechs, que está revolucionando serviços 

financeiros e impactando nas organizações da indústria financeira mundial, provocando 

alterações institucionais que realinham os interesses dos consumidores, dos reguladores 

e, principalmente, dos principais operadores dos sistemas financeiros, os bancos.  

 A reprodução de uma ordem normativa conhecida é um processo natural de 

repetição de comportamento sustentado em significados sociais compartilhados 

(GREENWOOD et al., 2008) e a inovação institucional rompe em alguma medida este 

ciclo, impactando em estruturas de poder constituídas, relacionamentos e práticas 

consolidadas.  
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 A resistência e a contestação são reações esperadas de uma inovação 

institucional. Forças sociais são exercidas na contraposição entre a manutenção do 

status quo e a mudança (HARGADON E DOUGLAS, 2001).  

 Por isso, diferentemente de outras inovações, que podem ser mais técnicas do 

que sociais, as inovações institucionais estão envoltas em significados legitimados, 

socialmente construídos a partir dos valores que incorporam ou de configurações 

culturais apropriadas ou incorporadas.  

 A literatura ainda reclama mais estudos sobre o processo de surgimento e 

estabilização deste tipo de inovação. Segundo Raffaelli e Glynn (2015, p. 27), ñfurther 

investigation into the temporal condition of institutional innovations ï in terms of the 

processes of emergence, adoption, and the three key compositional characteristics ï is 

a potentially fruitful avenue for future researchò. Diante disso, compreender este 

processo envolverá necessariamente a averiguação das três principais características da 

inovação institucional: novidade, utilidade e legitimidade e, ainda, suas condições 

temporais, considerando, dentre outros, seus processos de emergência. 

 

2.3.7 Variantes de análise da inovação institucional 

 

 Instituições também mudam com o tempo e o desafio de compreender este 

processo de mudança acabou se apresentando na literatura institucional e levantando 

questões sobre os gatilhos e os impactos das mudanças (DACIN et al., 2002). Segundo 

Glynn (2013), a dinâmica da institucionalização ou institucionalização como lógica 

permite o deslocamento dos estudos institucionais do tradicional binômio isomorfismo-

estabilidade para a transformação-inovação uma vez que a mudança das lógicas e 

práticas pode acarretar mudanças institucionais.  

 O processo de compreensão da mudança institucional passa pela delimitação dos 

quatro pilares ou fundamentos da institucionalidade (SCOTT, 1987; RAFFAELI e 

GLYNN, 2015). São eles: a institucionalização normativa; a institucionalização pela 

construção social; a institucionalização culturalmente incorporada e a 

institucionalização pela construção de lógicas e práticas. 

 Sob a ótica da institucionalização normativa, instituições sustentam-se em 

normas, valores e crenças que influenciam tanto na sua estabilidade quanto na sua 

mudança ao longo do tempo. As sociedades enfrentam acelerado processo de 
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transformação com impacto nas bases de valor que definem as instituições. Diante disso, 

inovações institucionais podem surgir quando além de novas e úteis, respondem também 

aos mais recentes debates sobre as normas e valores da sociedade. Esta conexão 

normativa com os anseios mais atuais da sociedade, em muitos casos, contribui com a 

sua difusão rápida dentro de um campo organizacional, vez que aumenta sua s chances 

de adoção pelas organizações (SCOTT, 1987). 

 A institucionalização também pode ser percebida como um processo de criação 

de realidade e ordem social no tempo e no espaço conforme propõe o construcionismo 

social (BERGER e LUCKMANN, 1966). Nesta visão, as instituições são produto de 

sua história e surgem quando os atores interpretam e tipificam as ações à medida que 

são reproduzidas e correspondidas (SCOTT, 1987). No institucionalismo estes 

processos históricos não precisam ser lineares (GLYNN e ABZUG, 2002). Instituições 

variam discreta e periodicamente ao longo do tempo (DACIN, 1997). Transições entre 

períodos ou choques e eventos perturbadores costumam desencadear inovações 

institucionais, pois criam oportunidades para superação da estabilidade institucional 

(NAVIS e GLYNN, 2011). Segundo Raffaelli e Glynn (2015) estes momentos de 

transição entre períodos históricos são marcados pelo enfraquecimento da estabilidade 

institucional e do isomorfismo.  

 A institucionalização como um processo de criação da realidade tem atenção no 

papel da construção social, na criação e na ordenação de padrões cognitivos, normativos 

e comportamentais de interação (MEYER e ROWAN, 1977; ZUCKER, 1977). Este 

apelo construtivista ajuda a explicar a popularidade da teoria institucional nas últimas 

décadas (GREENWOOD et al., 2008). Forças isomórficas podem mudar rapidamente 

diante de mudanças culturais, econômicas ou ambientais mais amplas criando 

oportunidades para o surgimento de inovações institucionais.  

 Com base nesta vertente, que conceitua a institucionalização como um processo 

de construção social, as inovações institucionais precisam ser interpretadas por atores 

sociais, pois só assim elas se tornarão compreensíveis e úteis a ponto de conquistar a 

necessária legitimidade. A existência desta variável, inclusive, ajuda a explicar por que 

a inovação institucional não surge necessariamente de maneira linear e incremental, mas 

em explosões periódicas que mudam as organizações e até o campo organizacional. 

 Uma terceira variante de análise da inovação institucional considera os sistemas 

institucionais por meio de seus elementos culturais como símbolos, sistemas cognitivos 
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e crenças. A inovação acontece em um ambiente cultural e social marcado por mitos 

racionais (MEYER e ROWAN, 1977), sistemas de crenças compartilhadas (SCOTT, 

1987) e narrativas que são construídas para impedir e respaldar inovações (NAVIS e 

GLYNN, 2010, 2011). A cultura pode ser apropriada como um recurso a favor ou contra 

a inovação. Por exemplo, temas e tendências criam e fragilizam mercados por meio da 

mudança de valores culturais que acabam impactando nas preferências do consumidor 

(WEBER, HEINZE e DESOUCEY, 2008). 

 A quarta e última variante percebe cada instituição como uma esfera social 

distinta, própria, eivada de um conjunto particular de crenças, lógicas e conteúdo 

substantivo. Segundo Raffaelli e Glynn (2015, p. 16), há pouca integração e coerência 

entre esferas institucionais, visão que angariou adesão a partir de uma intensificação de 

trabalhos baseados em lógicas institucionais. Estudo apresentado por Friedland e Alford 

(1991) identificou cinco esferas institucionais distintas na sociedade ocidental (família, 

religião, mercado, democracia e estado burocrático) e associou cada esfera a uma lógica. 

 Thornton, Ocasio e Lounsbury (2012) apontam que quando as lógicas e práticas 

institucionais mudam, elas podem se tornar mecanismos catalisadores de mudança 

organizacional. Ao alterar as lógicas, elas impactam nos quadros de referência 

cognitivos e reorientam a ação por sua conexão com a prática. A reação organizacional 

às mudanças de práticas e lógicas institucionais pode ser produzida dentro da própria 

organização ou ser capturada fora, como aponta a perspectiva da inovação aberta que 

estendeu os limites de contribuição para além das fronteiras organizacionais 

(CHESBROUGH, 2003a; 2003b; 2006 e 2010; BALDWIN e VON HIPPEL, 2011).  

 

2.3.8 Interpretação da mudança institucional  

 

 A teoria institucional aponta para o risco de interpretar mudanças com base em 

racionalizações ex post facto (MILLS, 1940) e, também, para tentativas de se atribuir 

sentidos e propósitos maiores a movimentos que podem significar nada mais que uma 

alteração de lógica institucional não necessariamente sustentada por maior 

racionalidade, modernidade ou eficiência (MARCH e OLSEN, 2009). 

 A primeira onda de testes empíricos da teoria institucional na fase marcada pelas 

produções de Meyer, Rowan, Zucker, DiMaggio, Powell, Tolbert e Scott apresentou 

uma diversidade de abordagens que considerava os processos de adoção de práticas em 
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busca de legitimidade, a convergência de organizações institucionalizadas em torno de 

práticas, a comparação entre práticas de diferentes países relativizando-as em função 

dos distintos valores culturais e comportamentos organizacionais e, também, a 

transmissão das ideias entre as organizações (GREENWOOD et al., 2008, p. 8).  

 Pesquisas abordando os meios de transmissão de práticas entre organizações 

trataram da disseminação e, também, tentaram explicar como os mitos racionais 

penetravam nas organizações (BARON et al., 1986; FENNEL e ALEXANDER, 1987; 

SHEETS e TING, 1988; GHOSHAL, 1988; GHOSHAL e BARTLETT, 1988). Estes 

estudos fizeram com que a ideia de que as organizações se alinhavam da mesma forma 

aos seus contextos institucionais perdessem força. Mesmo em contextos institucionais 

uniformes quanto às suas demandas, restou constatado que os mitos difundidos eram 

interpretados estrategicamente por cada organização (SCOTT, 1991).  

 Daí se afirmar que as organizações não respondem aos processos institucionais 

de maneira automática e homogênea. Restava demonstrado que o institucionalismo 

organizacional necessitava de novos aportes teóricos capazes de explicar porque as 

organizações reagiam de maneira diferente em contextos institucionais uniformes, o que 

veio a ser oferecido posteriormente por outras perspectivas de análise organizacional 

como a teoria da dependência de recursos (OLIVER, 1991), a estratégia como prática 

(SUDDABY, SEIDL e LÊ, 2013) e o institucionalismo escandinavo e seus mecanismos 

de tradução de mitos propagados (CZARNIAWSKA-JOERGES e SEVÓN, 1996). 

 Em detalhe, Oliver (1991) incorporou a teoria da dependência de recursos no 

debate ao propor que as organizações reagem ao ambiente institucional de forma 

proativa e estratégica, considerando suas próprias contingências.  

 Até então a teoria institucional ainda não havia dedicado suficiente atenção para 

a análise de como os atores operam no seu ambiente institucional de maneira a promover 

seus próprios interesses. Assim, uma nova linha de estudos da teoria evoluiu alterando 

a visão de um ambiente institucional dado e impositivo para um ambiente institucional 

ñarenaò aonde a organização interage e, sobretudo, trabalha para institucionalizar seus 

próprios interesses.  Diante da crescente variedade de respostas organizacionais 

possíveis às pressões institucionais, a literatura acabou desenvolvendo três abordagens 

para explicar por que as organizações em geral são mais ou menos receptivas às pressões 

institucionais: as abordagens estrutural, intraorganizacional e identitária organizacional 

(GREENWOOD et al., 2008, p. 15).   
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 A abordagem denominada estrutural examina como a posição de uma 

organização em uma estrutura social (rede), status ou vínculos entre organizações pode 

mediar prescrições institucionais, isto é, sua posição é determinante para sua ação.  

 A abordagem intraorganizacional mira nas respostas organizacionais às pressões 

institucionais analisando os fatores internos da organização. Organizações são coalizões 

de diversos interesses profissionais que atuam sobre quais vários modelos institucionais 

(arquétipos) devem ser adotados (GREENWOOD e HININGS, 1993). O tamanho da 

organização e a tecnologia também são variáveis consideradas (BECK e 

WALGENBACH, 2005).  

 A terceira e talvez menos desenvolvida abordagem tem atenção na ideia de 

identidade organizacional. O modo como as organizações respondem aos seus contextos 

é afetado pela medida em que as pressões institucionais são consistentes com a história 

e as normas mais amplas que definem uma organização para seus membros (ELSBACH 

e KRAMER, 1996; FOX-WLOFGRAMM et al., 1998; LABIANCA  et al., 2001; 

KOSTOVA e ROTH, 2002).  

 Processos institucionais e identidade organizacional relacionam-se de maneira 

complexa e recíproca. Categorias e símbolos sociais institucionalizados fornecem os 

materiais a partir dos quais uma identidade reivindicada é construída e exibida. A 

definição do que a organização é parte da referência daquilo que ela pretende ser. A 

identidade organizacional, em suma, medeia como as organizações interpretam e 

respondem às expectativas institucionais. 

 Este debate sobre a homogeneidade de formas e práticas organizacionais acabou 

cedendo espaço para os meios de aquisição, gerenciamento e utilização da legitimidade, 

demonstrando o crescente interesse pela dinâmica de operação das organizações frente 

as instituições.  

 Até o final dos anos 90, a mudança institucional e a legitimação de novas práticas 

receberam atenção da agenda de pesquisa acadêmica com forte ênfase de estudos na 

ação organizacional frente ao seu contexto institucional. Com um foco mais abrangente 

direcionado para o campo organizacional, Leblebici, Salancik, Copay e King (1991) 

promoveram estudo sobre mudança institucional abordando o dilema de agência e 

buscando entender como os atores podem refletir e mudar as práticas institucionalizadas 

nas quais estão inseridos e acabaram abrindo caminho para outros trabalhos na mesma 
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linha. Apresentaram a proposição de quatro premissas importantes para a compreensão 

do processo de mudança. São elas: 

1. O campo organizacional pode ser o nível da análise institucional. 

2. O locus de mudança dentro de um campo provavelmente será "periférico" ou 

provocado por atores periféricos, porque essas organizações estão menos inseridas e 

menos privilegiadas pelas instituições existentes. 

3. As contradições internas que emergem à medida que os campos se desenvolvem 

são catalizadores endógenos de mudança. 

4. As novas tecnologias invocam o uso de analogias, demandam a utilização de 

estruturas cognitivas existentes para dar sentido a eventos ambíguos ou novos. 

 A mudança institucional poderá ocorrer de forma abrupta ou gradual. Será 

abrupta quando imposta repentinamente por razões exógenas provocadas por choques 

externos ou reações em cadeia (SAHLIN  e WEDLIN, 2008). Será gradual em pelo 

menos cinco situações, conforme aponta Mahoney e Thelen (2010):  

 1 - Esgotamento completo de um certo conjunto de regras;  

 2 - A substituição completa das regras atuais por novas regras em decorrência de 

insurreições radicais e inflexíveis pró-mudança;  

 3 - Sobreposição de novas regras sobre as atuais que permanecem;  

 4 - O repúdio, fuga ou desvio da aplicação das regras atuais enquanto 

circunstâncias de aplicação mudam; e  

 5 - A mudança da interpretação de regras que permanecem. 

 Em campos altamente institucionalizados, a mudança institucional normalmente 

é desencadeada por um choque exógeno. Clemens e Cook (1999, p. 447) definem o 

choque como uma colisão entre os arranjos institucionais e novas forças gerando 

indeterminação. Contudo, mesmo os campos altamente institucionalizados têm 

convivido com o surgimento contínuo de interesses novos e conflitantes.  

 Um dos stakeholders importantes para a análise de campos organizacionais, 

principalmente, no Brasil, é o poder público. A relação das organizações com o 

ordenamento jurídico, órgãos reguladores e com as políticas públicas também pode ser 

avaliada sob a perspectiva institucional sob dois prismas: instituições como estruturas 

regulatórias e instituições como modelos culturais. Além de um sistema de incentivos e 

oportunidades, a atuação do poder público pode ser compreendida como o reflexo de 

um esquema cognitivo. Organizações agem pleiteando ou evitando a legislação 
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(EDELMAN e SUCHMAN, 1997, p. 482). A legislação, por sua vez, cristaliza e protege 

interesses de setores e categorias profissionais dentro de organizações e entre 

organizações e indústrias (EDELMAN, 1992). A regulação pública, as organizações 

reguladas e as profissões mantêm relações dinâmicas recíprocas para o desenvolvimento 

e a legitimação de modelos organizacionais que atendam à legislação e suas inerentes 

ambiguidades. A literatura, ou pelo menos a maior parte dela, ainda considera os 

processos regulatórios inseridos no âmbito dos processos coercitivos decorrentes do 

exercício de poder pelas agências públicas ou mesmo das hierarquias organizacionais 

(GREENWOOD et al., 2008). 

 

2.3.9 Gatilhos de mudança institucional 

 

 A teoria institucional sustenta-se no debatido pressuposto de que os agentes são 

dóceis e passivos (GARFINKEL, 2010), o que acabou por comprometer a capacidade 

da teoria quando se analisa mudança institucional, especialmente no nível da 

organização. De fato, há situações em que os próprios colaboradores reproduzem seus 

grilhões institucionais como se estivessem entorpecidos pela cultura de seu ambiente, 

reforçando estabilidade e continuidade às suas referências institucionais.  

 Garfinkel (2010), inclusive, apresenta o conceito de ñcultural dopeò para 

classificar o comportamento do sujeito que produz as características estáveis da 

sociedade agindo em conformidade com alternativas de ação pré-estabelecidas e 

legítimas que a cultura comum oferece.  

 Streeck (2010) aponta que o institucionalismo precisa ampliar seu espectro de 

análise para além da estabilidade e da mudança abrupta provocada por razões exógenas. 

É necessário compreender também a mudança abrupta causada por razões endógenas e, 

ainda, a mudança gradual.  

 Nessa linha, talvez a premissa mais importante para se estender a análise da 

mudança institucional seja a consideração de que as propriedades básicas das 

instituições já carregam em si gatilhos de mudança.  

 A instituição será interpretada e, quando aplicada, terá efeitos quanto à 

conformidade, à distribuição de recursos e poder, à estabilização de práticas e 

tecnologias. A interpretação destes efeitos gera ambiguidades que criam oportunidades 

para rediscutir significados e propor mudanças nas próprias instituições. 
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 Instituições funcionam como estabilizadores internos de conformidade: além de 

indicar o comportamento esperado, nivelam expectativas e projetam sanções quanto ao 

descumprimento. Ainda assim elas mudam. No entanto, apesar de serem codificadas, 

suas justificativas permanecem ambíguas e, por isso, são constantemente 

reinterpretadas. Significados são revistos por várias razões como a redistribuição interna 

de recursos, a repactuação das relações internas ou mesmo o redirecionamento 

estratégico de unidades ou da própria organização. A ambiguidade das regras propicia 

disputas permanentes, isto é, ela se manifesta mesmo quando as regras são formalizadas 

e há uma aparente estabilidade.  

 Tanto na perspectiva sociológica quanto na escolha racional, instituições 

implicam na distribuição de poder. Há poder nas trivialidades tidas como certas e 

transmitidas por palavras, significados e termos específicos, nas práticas e regras 

definidas e estabelecidas no âmbito das organizações (AHONEN, 2015). Tal ocorre 

porque instituições impactam na alocação de recursos e, por isso, resultam em um 

equilíbrio tensionado, fazendo surgir uma variedade de situações. 

 Atores com diferenças de poder sobre recursos são normalmente motivados a 

buscar a criação de diferentes tipos de instituições. Quando a disparidade entre grupos 

é muito significativa, as instituições acabam projetando as preferências dos grupos ou 

coalizões mais fortes. Há ainda a possibilidade de instituições que não refletem 

interesses de nenhum grupo ou coalizão, mas acabaram se firmando como resultado não 

intencional de conflitos internos (PALIER, 2005). Em suma, aqueles que se beneficiam 

dos arranjos existentes agem pela sua reprodução e continuidade, mobilizando apoio e 

esforços em momentos de ambiguidades institucionais (THELEN, 2004). Já os 

desfavorecidos podem tentar se organizar para provocar mudanças.  

 Quando novas tecnologias confundem as regras, torando-as mais ambíguas e 

permitido a revisita aos seus fundamentos, as instituições existentes sofrem pressão por 

alterações para acomodar a nova realidade. As ambiguidades criam oportunidades para 

críticas, propostas e agência. O aproveitamento destas oportunidades dependerá ainda 

do limite cognitivo dos próprios atores para compreender e acomodar situações 

relativamente complexas. Dessa maneira, nota-se que a estabilidade institucional 

depende não apenas da continuidade das próprias regras, mas também da dinâmica do 

ambiente de aplicação.  
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2.3.10 Padrões de mudança institucional 

 

 Diante do desafio de compreender como se processa a dinâmica que permite e 

desencadeia a mudança institucional no nível da organização, a literatura oferece 

estruturas para identificar e explicar os tipos de mudança institucional conforme se 

confere no modelo de Mahoney e Thelen (2010) exposto na Figura 4 abaixo:  

Figura 4: Estrutura de modos de mudança institucional 

 

Fonte: traduzido pelo autor de Mahoney e Thelen (2010, p. 15). 

 No modelo supra, a mudança institucional é impulsionada por duas principais 

determinantes: o contexto político e as características da instituição. O contexto político 

pode proporcionar aos defensores do status quo capacidades de veto e, tais capacidades 

podem ser fracas ou fortes, possibilitando ou dificultando a mudança institucional. Já as 

características das instituições vigentes podem oferecer espaços variados para novas 

interpretações abrigando possibilidades de mudança também de diversos espectros.  

 Quatro modos de mudança institucional são apresentados pela literatura segundo 

Streeck e Thelen (2005): modo de deslocamento; modo de camadas; modo de deriva e 

modo de conversão. Cada modo de mudança carrega uma composição própria entre 

apoiadores e desafiadores institucionais, o que ajuda a explicar quando um modo ocorre 

em detrimento de outro.  

 No modo deslocamento as regras existentes são removidas em detrimento de 

novas. Este modo acontece tanto em mudanças abruptas quanto em graduais. No 

primeiro caso, mudanças muito radicais no ambiente acabam provocando o colapso das 

instituições e sua substituição por novas. No segundo caso, o deslocamento é registrado 

quando novas instituições são introduzidas e competem diretamente com instituições 
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atuais, sobrepujando-as aos poucos. Os defensores do status quo não perseveram neste 

modo e acabam vencidos.    

 O modo de camadas ocorre quando novas regras acabam se ligando às existentes, 

remodelando sua capacidade de estruturar o comportamento (THELEN, 2003; 

STREECK e THELEN, 2005). Assim, não se trata da introdução de regras totalmente 

novas, mas mudanças, cortes ou adições nas regras já existentes. Este modo é capaz de 

mudar incremental ou profundamente as instituições, atingindo seu núcleo original ou 

apenas sua margem. Este modo ocorre quando as pressões institucionais não têm 

capacidade de mudar totalmente as regras originais, mas conseguem adicionar novas 

regras sobre as antigas. Os defensores do status quo acabam abrindo espaço para 

modificações nas regras originais e impedem com isso sua substituição completa. 

Pequenas mudanças em camada ao longo do tempo impactar profundamente nas 

instituições. 

 No modo de deriva, as regras permanecem formalmente as mesmas, mas seu 

impacto muda como resultado de mudanças nas condições externas (HACKER, 2005; 

STREECK e THELEN, 2005). Quando as organizações optam por não responder às 

mudanças ambientais, o que muda são os impactos sobre sua própria existência 

afetando, por exemplo, seu posicionamento, seu market share ou mesmo sua 

competitividade. Assim, neste modo de mudança institucional, abandona-se a 

instituição vigente ao se reconhecer sua impossibilidade de adaptação e atualização de 

forma a garantir seu impacto tradicional em um ambiente alterado. 

 O modo de conversão ocorre quando as regras permanecem formalmente as 

mesmas, mas são interpretadas e promulgadas de novas maneiras (THELEN, 2003; 

STREECK e THELEN, 2005). Os intérpretes exploram as ambiguidades inerentes às 

instituições e convertem a sua aplicação para novos objetivos, funções ou propósitos. A 

conversão pode conquistar novos apoiadores para o status quo, ampliando a coalisão e 

o poder que sustenta as regras atuais e que acabou não conseguindo manter sua 

intepretação original frente às pressões por mudança institucional.  

 Importante notar em todos os casos o impacto do aspecto temporal nestas 

interpretações: as forças operantes sobre o cumprimento de regras institucionais variam 

com o tempo, alterando tanto o poder de veto de organizações e grupos quanto a 

amplitude da interpretação das instituições vigentes. Também não se deve confundir o 

comportamento imediato de conformidade com as regras com o objetivo geral de 
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manutenção institucional. Os atores podem, por exemplo, buscar uma estratégia de 

conformidade de curto prazo a serviço de objetivos insurrecionais de longo prazo. 

 A Figura 5 de fontes contextuais e institucionais de mudança institucional 

relaciona as características do contexto político com as características das instituições 

sob pressão de mudança considerando de um lado os níveis de veto do status quo e, de 

outro, os espaços para novas interpretações das instituições vigentes: 

Figura 5: Fontes contextuais e institucionais de mudança institucional 

 

Fonte: traduzido pelo autor de Mahoney e Thelen (2010) com base em Hacker (2005) 

 Como resultado, a Figura 5 acaba demonstrando que as diferenças nas 

possibilidades de veto e na extensão da interpretação da aplicação das regras estão 

associadas a diferentes modos de mudança institucional.  

 As possibilidades de veto à mudança serão altas quando atores interessados na 

manutenção das regras tiverem poder para bloquear pressões sobre as instituições 

vigentes. No nível da indústria ou do campo, por exemplo, atores como o Banco Central 

podem exercer poder de veto em relação a mudanças nas instituições financeiras. No 

nível da organização, grupos ocupando posições de decisão podem exercer o mesmo 

papel de bloqueio. Em ambos os casos é mais difícil mobilizar os recursos e formar uma 

coalizão capaz de substituir as regras institucionais existentes. Assim, em contextos 

políticos fortes, os modos de deriva e camadas têm mais chances de promover a 

mudança institucional, pois ambos não exigem alterações diretas nas antigas instituições 

e não dependem da alteração das próprias regras ou da mudança ativa de sua 

promulgação. Nas situações de pouca margem interpretativa, os modos de conversão e 

deriva certamente enfrentarão bastante dificuldade para implementar mudanças. Já os 

modos de mudança camadas e deslocamento não dependem da exploração de 

ambiguidades nas regras.  
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 A mudança institucional não precisa surgir de atores com motivos 

transformacionais, sendo também produto não intencional de reequilíbrios de mercado 

ou mesmo de evoluções tecnológicas de indústrias. Mahoney e Thelen (2010) 

apresentam quatro agentes de mudança básicos: insurrecionais, simbiontes (parasitas ou 

mutualistas), subversivos e oportunistas. Cada tipo apresenta um comportamento 

próprio em relação às instituições vigentes. A Tabela 1 abaixo apresenta os tipos e seus 

respectivos enquadramentos por comportamento: 

Tabela 1: Tipos de agentes de mudança por comportamento 

 

Fonte: traduzido pelo autor de Mahoney e Thelen (2010:23). 

  Diversos tipos de agentes de mudança emergem em diferentes contextos 

institucionais e, onde eles são bem-sucedidos, modos específicos de mudança 

institucional provavelmente se seguirão.  

 Os insurrecionais procuram eliminar as instituições ou regras existentes de forma 

consciente, e o fazem mobilizando-se ativa e visivelmente contra elas, rejeitando o 

status quo institucional. Surgem quando grupos de indivíduos são afetados por 

instituições e se ligam por semelhanças objetivas e subjetivas potencializadoras de ação 

coletiva coordenada. Quando os insurrecionais prevalecem, períodos de conjuntura 

crítica e de rápida derrubada do status quo institucional podem se suceder. Podem 

utilizar modo de deslocamento gradativo ou abrupto, isto é, buscam deslocamento 

rápido, mas vai se contentar com um deslocamento gradual. 

 Os simbiontes dependem e prosperam em instituições que não são de sua própria 

criação e associam-se à mudança por deriva. São considerados parasitas quando confiam 

na preservação da instituição, realizam a­»es que contradizem o ñesp²ritoò ou prop·sito 

da instituição, minando-a a longo prazo. Buscam preservar o status quo institucional 

formal, mas sua variedade parasitária realiza ações que causam um desvio institucional. 

Florescem em ambientes de alta conformidade institucional como a indústria financeira 

e a capacidade de cumprir estas expectativas é limitada. Serão considerados mutualistas 

quando prosperam e se beneficiam de regras que não escreveram ou projetaram, usando 

essas regras de novas maneiras para promover seus interesses. Não comprometem a 

Tipos de agentes de mudançaProcuram preservar a instituiçãoSegue as regras da instituição

Insurrecionais Não Não

Simbiontes Sim Não

Subversivos Não Sim

Oportunistas Sim/Não Sim/Não
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eficácia das regras nem a sobrevivência da instituição e só violam a letra da regra para 

apoiar e sustentar seu espírito.  

 Os subversivos visam alterar as instituições, mas as respeitam e disfarçam 

aguardando o momento adequado para se mover ativamente em direção a uma posição 

de oposição. Enquanto esperam, encorajar mudanças institucionais promovendo novas 

regras à margem das atuais. Buscam o deslocamento, mas geralmente trabalham a curto 

prazo em prol das camadas, ou seja, associam-se a padrões em que novos elementos 

institucionais são enxertados nos antigos. Dependendo do contexto político-

institucional, também podem promover a deriva institucional.  

 Os oportunistas têm preferências ambíguas quanto à manutenção das instituições 

vigentes e, por isso, não agem ativamente para preservá-las nem para alterá-las, não 

assumindo os altos custos de oposição ao status quo. Exploram todas as possibilidades 

existentes no sistema vigente para atingir seus objetivos. Segundo Mahoney e Thelen 

(2010, p. 26), podem se tornar uma fonte relevante de inércia institucional. Por isso, os 

oportunistas ajudam a explicar por que mudar um status quo institucional costuma ser 

muito mais difícil do que defendê-lo. 

 Consolidando as fontes contextuais e institucionais de mudança institucional da 

Figura 5 com tipos de agentes de mudança por comportamento da Tabela 1, constitui-

se a Figura 6 abaixo: 

Figura 6: Fontes contextuais e institucionais e comportamentos de agentes de mudança 

 

Fonte: traduzido pelo autor de Mahoney e Thelen (2010) com base em Hacker (2005). 

 A análise do modelo integrado proposto na Figura 6 permite formular 

proposições gerais sobre os tipos de ambientes nos quais diferentes agentes 

provavelmente emergirão com maiores chances de prosperidade. 
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 Insurrecionais podem surgir em qualquer ambiente, mas é mais provável que 

floresçam em ambientes com fracas possibilidades de veto, pouco espaço para novas 

interpretações das regras e, por isso, pratiquem o deslocamento. Simbiontes-parasitas 

tem mais chance de prosperar em ambientes com fortes possibilidades de veto e bastante 

espaço para interpretar as regras, pois assim fica mais fácil manter o status quo 

institucional formal mudando o significado das regras institucionalizadas. Os 

subversivos devem aparecer com mais sucesso quando há fortes possibilidades de veto 

e poucas oportunidades de interpretação e promulgação de regras e, por isso, trabalham 

dentro do sistema para atingir seus objetivos. Os oportunistas tendem a prosperar em 

ambientes onde existe uma grande dose de discricionariedade na forma como as 

instituições são interpretadas e, também, pouco poder de veto. 

 

2.3.11 Microfundamentos do institucionalismo 

 

 A análise dos microfundamentos do institucionalismo (POWELL e COLYVAS, 

2008; MEYER, 2009; CLEGG 2010; AHONEN, 2015), também denominado por 

Meyer (2009) de institucionalismo fenomenológico, deriva em grande medida da 

etnometodologia (HILBERT, 1990) e se propaga na literatura principalmente por meio 

de estudos do novo institucionalismo sociológico7 e da escolha racional8. 

 Os microfundamentos etnometodológicos do institucionalismo trazem o que é 

chamado de método documentário (GARFINKEL, 2010). As características centrais do 

método compreendem a interpretação simultânea de padrões ou tipificações e a 

                                                 

 

 

7 O institucionalismo sociológico centra atenção no estudo de convenções informais não codificadas e 

scripts coletivos que regulam o comportamento humano. Nesta perspectiva, instituições apresentam 

propriedades auto reprodutivas (Mahoney e Thelen, 2010). Instituições tendem a ser relativamente inertes 

e resistentes aos esforços de mudança (Powell, 1991). A auto reprodução das instituições teriam natureza 

cognitiva e, por isso, segundo Berger e Luckmann (1966) e Zucker (1983), estariam além do escrutínio 

consciente. Contudo, apesar de se mostrarem uteis para explicar a continuidade, tais mecanismos de 

perpetuação das instituições não iluminam eventuais fontes de mudanças endógenas. Dessa maneira, a 

tentativa de explicar a mudança institucional volta-se para forças exógenas como evoluções de indústrias, 

regulações e mercados. 
8 Institucionalistas adeptos da escolha racional enfrentam os mesmos dilemas quanto à mudança 

institucional. Nesta perspectiva, instituições sustentam equilíbrios e eventuais mudanças decorrem de 

eventos externos (Greif e Laitin, 2004). No entanto, admite-se que efeitos institucionais indiretos podem 

afetar a auto reprodução institucional resultando na redefinição de parâmetros exógenos determinantes 

para o ambiente interno. 
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observação da existência de indícios de evidências que podem ser exploradas na 

interpretação, ou seja, o método trata uma aparência real segundo padrões e 

pressupostos subjacentes. Os padrões, dessa forma, derivam de evidências materiais 

colhidas, mas são interpretados segundo o que se conhece sobre eles 

 A subjacência de padrões precisa ser considerada neste tipo de estudo. Segundo 

Ahonen (2015), o trabalho institucional pode compreender o uso do poder performativo 

para expandir, delimitar, delinear ou esclarecer uma determinada identidade preferida. 

Tal assertiva deriva do alerta de Mills (1940) segundo o qual auto-caracterizações 

institucionais podem acarretar em apenas uma racionalização ex post facto, afinal, 

quando um agente imputa motivos, ele está influenciando a si mesmo e aos outros e, 

normalmente, se associado a uma norma com a qual os membros da situação estão de 

acordo.  

 Ahonen (2015) aponta inclusive que oportunidades de pesquisa institucionalista 

que incluem a adaptação da análise da ciência política em torno da clássica figura 

retórica paradiastole (SKINNER, 2003) até agora permaneceram inexploradas. A 

paradiastole acarreta uma redescrição retórica que acentua os méritos do que é preferido 

e intencionalmente subestima os méritos daquilo que é repudiado. Trata-se de uma 

figura de amplificação que desculpa vícios e exalta virtudes ou apresenta a melhor 

perspectiva de algo considerado ruim enquanto reforça as vantagens de algo tido como 

bom.   

 

2.3.12 Etnometodologia aplicada aos estudos institucionais 

 

 A etnometodologia tem suas principais referências em Wittgenstein (1922; 

1953) e Garfinkel (1967; 1996) e baseia-se em uma proposta de sociologia 

interpretativa, fundamentalmente subjetiva dos atos sociais. Atos sociais são realizações 

práticas resultantes da atividade contínua das pessoas que colocam em prática o seu 

saber fazer (COULON, 2005).  

 Etnometodologia significa ña metodologia de todo diaò, ou seja, trata das 

práticas situadas em determinados contextos ou métodos que os membros de um grupo 

utilizam para produzir ordens sociais reconhecíveis (RAWLS, 2002). Segundo Coulon 

(2005, p. 32) ® ña busca emp²rica dos m®todos empregados pelos indiv²duos para dar 

sentido e, ao mesmo tempo, realizar suas ações de todos os dias: comunicar-se, tomar 
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decisões, raciocinarò. Trata-se de uma abordagem teórico-metodológica de pesquisa 

baseada no estudo dos métodos que os membros do universo pesquisado empregam, de 

maneira conjunta, para organizar as definições das atividades práticas diárias. Discute 

tanto conteúdo quanto forma da interação social, ou seja, o que é praticado e como é 

praticado (OLIVEIRA e MONTENEGRO, 2012). Assim, visa investigar processos de 

realização das atividades com atenção para o comportamento dos membros envolvidos 

no contexto de uma organização (RAWLS, 2008), isto é, mira em crenças e 

comportamentos compartilhados que acabam conformando uma conduta socialmente 

organizada.  

 O estudo etnometodológico parte da ideia de que a realidade social é 

constantemente criada pelos atores que dela fazem parte e, por isso, não parte da 

hipótese de que os atores sociais sempre seguem regras. Preocupa-se com o exame dos 

métodos que eles usam para mudar, atualizar, adaptar tais regras, interpretando e 

reinventando a realidade social (COULON, 2005).  

 Assim, ao invés de estudar o cumprimento de regras pelos atores, acaba 

avaliando os métodos que eles empregam para lidar com as mencionadas regras, o que 

acaba exigindo do pesquisador postura investigativa sobre as práticas cotidianas de um 

grupo ou de uma comunidade (BISPO e GODOY, 2012).  

 A investigação etnometodológica depende da aplicação de cinco elementos 

chave apontados na literatura (HERITAGE, 1987; COULON, 2005; FRANCIS e 

HESTER, 2004; BISPO e GODOY, 2012), cujo conceito segue descrito abaixo no 

Quadro 4: 
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Quadro 4: Elementos-chave da investigação etnometodológica 

 

Fonte: adaptado com base em Bispo e Godoy (2012). 

 A consideração dos cinco conceitos-chave da etnometodologia aponta ao 

pesquisador de campo a utilidade da participação efetiva no cotidiano do grupo 

pesquisado, pois assim poderá compreender melhor o fenômeno pesquisado, o processo 

de construção das práticas a ele relacionadas, juntamente com os seus significados.  

 Práticas são situações definidas por expectativas constituídas em uma ordem de 

ações em que suas propriedades estão situadas em grupos e métodos que definem esse 

grupo (GARFINKEL, 2006).  

 Nos estudos etnometodológicos os colaboradores são os especialistas e o papel 

do pesquisador é se apropriar de suas práticas. Através delas, compreende-se quais 

problemas são enfrentados e sob quais condições. Dessa maneira, a principal 

preocupação do pesquisador é observar e colher dos membros de um grupo como eles 

agem a partir de pontos de vista, crenças e referências sociais que possuem 

(GARFINKEL, 2006).  

 Quatro estratégias podem ser utilizadas para uma pesquisa etnometodológica 

(TEN HAVE, 2004; BISPO e GODOY 2012):  

Elementos-chave Conceito

Práticas e 

realizações

São atividades corriqueiras da vida cotidiana. Métodos que os indivíduos empregam para atribuir sentido e, ao mesmo tempo, 

realizar suas ações triviais ou eruditas. Constituem-se de regras e do modus operandi dos indivíduos envolvidos nas interações 

sociais contextualizadas. Desvelam uma lógica para o entendimento da relação entre essas práticas e as propriedades estruturais 

que estas congregam.

Indicialidade

Palavras têm significado genérico, mas também possuem significado distinto em situações particulares. Podem apresentar um 

sentido independentemente de suas condições de uso e enunciação, assumindo significados diversos, dependendo de fatores 

contextuais como a biografia de quem fala, sua intenção imediata, seu relacionamento com quem ouve e suas conversações 

passadas. A linguagem natural, ordinária, por meio da qual as pessoas se expressam em seu dia a dia, é profundamente indicial. 

A indicialidade corresponde à estas determinações que se ligam a uma palavra ou situação, ratificando seu caráter situacional de 

uso e fazendo com que elas tenham significados transituacionais. 

Reflexividade

Compreende as propriedades racionais apresentadas pelos indivíduos a partir do senso comum que apresentam sobre as coisas 

que dizem ou fazem nos seus contextos de interação. Relaciona-se aos efeitos das práticas de um grupo, ao processo de 

construção contínua de um grupo, por meio de suas atividades práticas. Práticas que, ao mesmo tempo em que descrevem, 

também constituem um quadro social a partir do qual os atores exprimem os significados de seus atos e pensamentos. Diante de 

incertezas, a reflexividade é o senso comum que orienta a ação.

Acountability ou 

relatabilidade

É a análise das atividades cotidianas dos membros e dos métodos que fazem estas atividades visivelmente racionais, descritíveis e 

relatáveis a todos os fins práticos. 

Apoia-se na reflexividade, uma vez que, se há uma reflexividade consciente, esta pode ser minimamente descrita mediante a 

linguagem, tornando-a, portanto, inteligível e descritível, relatável.

Pertencimento ou 

membership 

O indivíduo é membro quando pertence a um grupo e compartilha da linguagem, procedimentos, métodos e atividades que a fazem 

capaz de desenvolver dispositivos de adaptação para dar sentido ao mundo que o rodeia.

Os membros dominam um conjunto de modos de agir, de métodos, de atividades que, por meio da linguagem, conferem sentido ao 

ambiente os cercam. Uma noção de senso comum é administrada de acordo com a capacidade que os indivíduos têm de dominar, 

realizando e reconhecendo as atitudes que praticam e comunicam nos seu ambiente de forma intersubjetiva. 
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 1 - Utilização de métodos de campo para estudar situações naturais de criação e 

compartilhamento de sentido com os participantes locais;  

 2 - Pesquisadores se colocam em uma situação extraordinária, como tentar 

realizar uma tarefa muito difícil, algo fora do seu âmbito de atuação ou conhecimento;  

 3 - Criação artificial de situações em que os membros têm que realizar um 

trabalho de criação de sentido;  

 4 - Gravar e transcrever atividades ordinárias para estudar a constituição dos 

métodos utilizados pelos participantes na construção das suas práticas.  

 Técnicas de coleta de dados mais utilizadas para este tipo de estudo são 

entrevistas, gravações em vídeo, áudio, notas de campo, debates e diálogos informais, 

observação direta e participante e discussão sobre materiais produzidos (BISPO e 

GODOY, 2012).  

 As observações do pesquisador devem ser ordenadas para que se compreenda 

como são constituídas as práticas. Este processo denomina-se ñan§lise constitutivaò. 

Segundo Ten Have (2004), é preciso que o pesquisador tenha capacidade de 

compartilhar da linguagem dos participantes, pois só assim reunirá as condições 

adequadas para a interpretação sobre os significados emitidos pelos participantes. Por 

isso, Bispo e Godoy (2012) argumentam que é desejável buscar realizar os estudos em 

espaços em que o pesquisador esteja familiarizado, domine a linguagem daquele 

ambiente. A interpretação, análise e categorização dos dados obtidos precisa ser capaz 

de acessar o fenômeno de interesse.  

 Neste trabalho, a interpretação subjetiva dos atos sociais praticada nos estudos 

etnometológicos e operacionalizada por meio de seus quatro elementos-chave - práticas, 

indiciabilidade, reflexibilidade, relatabilidade e pertencimento - serve de inspiração para 

o planejamento e, principalmente, para a execução e interpretação das entrevistas 

semiestruturadas com os empregados dos bancos de desenvolvimento. 

 

2.4 Interpretações e reações organizacionais às pressões institucionais 

 

 A crescente difusão de novas ideias com potencial de promover mudanças 

institucionais acabou atraindo durante as últimas décadas o interesse de estudiosos da 

teoria das organizações para pesquisas que continuavam adotando como pano de fundo 

o pressuposto da teoria neoinstitucional de que as ideias são difundidas como pressões 
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isomórficas em todo o campo (DIMAGGIO e POWELL, 1983) e incorporadas pelas 

organizações na condição de meras receptoras passivas (FLIGSTEIN, 2001; 

BATTILANA, LECA e BOXENBAUM, 2009). 

 No entanto, este tipo de abordagem continuava sem explicar a heterogeneidade 

de campos organizacionais nem permitia análises processuais mais detalhadas, 

necessárias para compreender por que organizações interpretam e reagem de maneira 

diferente às pressões institucionais e, ainda, como estas organizações acabam 

influenciando o próprio campo organizacional.  

 Conforme já apontado, a relação entre organização e o seu campo não é 

unidirecional, nem livre de interpretações e filtros, o que faz com que o processo de 

interação seja recursivo. A aceitação desta recursividade fez crescer o interesse por 

estudos voltados para compreensão de como as organizações reagem a seu modo e, 

ainda, como sua reação pode impactar na estrutura social do campo organizacional.  

 Ao menos dois prismas de análise foram concebidos para ajudar a compreender 

como e porque as organizações reagem às pressões de maneira heterogênea. No início 

da década de 1990 o trabalho de Oliver (1991) ofereceu uma tipologia de respostas 

organizacionais estratégicas aos processos institucionais. Durante a mesma década, 

pesquisadores escandinavos reconheceram as mudanças institucionais como um 

processo ativo de difusão local de mitos propagados, captados no ambiente e traduzidos 

e assim direcionaram esforços para a compreensão dos mecanismos que governam este 

processo (CZARNIAWSKA-JOERGES e SEVÓN, 1996).  

 Ambos os prismas, ofereceram alternativas teóricas para o enquadramento das 

reações organizacionais. Se no trabalho de Oliver (1991) compreendemos como se 

constituem as respostas organizacionais às pressões institucionais sob a ótica de uma 

estratégia organizacional, nos estudos escandinavos sobre a difusão de ideias 

mergulhamos no processamento intraorganizacional para entender como as pressões são 

interpretadas e traduzidas de maneira a conferir a necessária racionalidade à reação 

organizacional.   

 

2.4.1 Aprendizagem organizacional  

  

 A aprendizagem de indivíduos, grupos e organizações ainda é tema relevante e 

em desenvolvimento nos estudos organizacionais (ANTONELLO e GODOY, 2009). 
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Na sociologia a aprendizagem ® considerada ñalgo produzido e reproduzido nas rela­»es 

sociais dos indiv²duosò (GHERARDI e NICOLINI, 2001, p. 47).  

 São diversas as narrativas, abordagens teóricas e metodológicas utilizadas para 

estudo da aprendizagem. O enfoque sociológico conta com pelo menos cinco tradições 

(OLIVEIRA e MONTENEGRO, 2012), conforme disposto na Tabela 2: 

Tabela 2: As Tradições Sociológicas e as Narrativas de Aprendizagem Organizacional (AO) 

Fonte: GHERARDI e NICOLINI (2001) e OLIVEIRA e MONTENEGRO (2012). 

 Conforme transcrito acima, há diversas maneiras de se interpretar o processo de 

aprendizagem organizacional como as abordagens funcionalista como a Durkheiniana, 

estruturalista como a racional-utilitarista ou crítica como a tradição de conflitos e as 

interpretativistas microinteracionista e pós-moderna. 

 As tradições microinteracionista e pós-moderna mostram-se mais construtivistas 

e interpretativistas (BISPO, 2013). Na abordagem microinteracionista, a aprendizagem 

organizacional resulta do conhecimento gerado a partir de um processo de construção 

heterogêneo e fragmentado de discurso, marcado por negociações, rupturas e 

descontinuidades que acabam constituindo e atribuindo significados às práticas de seus 

membros (GHERARDI e NICOLINI, 2001). Já segundo a abordagem pós-modernista, 

a ñsociedade   organizacionalò serve para atenuar os interesses econômicos e sociais e, 

com isso, domesticar   as   paixões   mais   impulsivas do homem (HIRSCHMAN, 1977 

apud CALDAS e BERTERO, 2007). 

 O discurso organizacional não usa a linguagem como um espelho da realidade 

ou dos estados mentais dos indivíduos. A linguagem é metafórica, vez que permeada de 

Tradição Sociológica Narrativa de Aprendizagem Organizacional (AO)

Tradição do Conflito

. AO como ideologia de um grupo de poder.

. AO como política de mobilização de recursos de poder e conflito.

. AO como tentativa de gerenciar a tensão entre a racionalidade substantiva e a formal. 

Racional/Utilitária

. AO como resolução de problemas, quando o desempenho da organização não conhece os níveis de aspiração.

. AO como a ativação da troca no trabalho em rede.

. AO como aprendizagem ecológica, localizada e distribuída pelos multiatores dentro das rotinas, ao invés de dentro da 

mente dos indivíduos.

Durkheiniana

. AO como uma variável dependente de outras variáveis (estratégia, estrutura ou cultura) define as condições que 

facilitam ou dificultam a aprendizagem organizacional.

. AO engendra (ou não) mudanças nas organizações em decorrência dos diferentes contextos de socialização 

presentes nos ambientes organizacionais.

. AO como socialização de códigos culturais específicos. Conceitua aprendizagem organizacional como socialização, 

que sintetiza conteúdos de diferentes ordens da sociedade, porque as ações seletivas em sua chance de vida criam um 

senso de determinar inevitavelmente ordem social e restringir o resultado de mudança que é permitida. 

Microinteracionista
. AO como transmissão de conhecimento dentro das comunidades ocupacionais.

. AO como rótulo que produz uma realidade socialmente construída e é produzida por esta realidade.

Pós-Moderna . AO como prática discursiva. 
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contradições e incoerências de natureza local, expressão de múltiplos discursos. 

Relações de poder moldam a subjetividade do discurso que fica aberto à novas 

interpretações materializando-se em microprocessos que informam e constituem as 

práticas contínuas dos atores em ambientes organizacionais (OLIVEIRA e 

MONTENEGRO, 2012). 

 

2.4.2 Teoria da Dependência dos Recursos 

 

 A teoria da dependência de recursos (TDR) ou ñresource-based theoryò (RBT) 

surgiu como mais uma tentativa dos estudos sobre estratégia de explicar por que 

determinadas organizações são mais bem-sucedidas que outras. Firmou-se a partir da 

década de 1980 com uma das teorias mais relevantes da gestão estratégica, oferecendo 

um quadro teórico voltado para o desenvolvimento de vantagens competitivas 

(RUMELT, 1984; WERNERFELT, 1984; BARNEY, 1986).   

 A teoria parte da premissa de que os recursos e as capacidades são distribuídos 

de maneira heterogênea entre as organizações e, a partir daí, argumenta que os recursos 

internos de uma organização podem se tornar uma fonte de vantagem competitiva desde 

que a empresa consiga definir e implementar estratégias que maximizem a sua 

utilização.  

 A TBR também considera que os recursos são relativamente imóveis no curto 

prazo. Decorre daí o entendimento de que as empresas não conseguiriam replicar 

facilmente as mesmas estratégias e, com isso, as vantagens competitivas desenvolvidas 

seriam sustentáveis (BARNEY, 1991). Enfim, a incapacidade de se replicar 

imediatamente estratégias de maximização de recursos internos realizadas por outra 

empresa acaba atribuindo-lhe vantagens competitivas.  

 Os recursos da empresa são todos os ativos, capacidades, processos 

organizacionais, atributos, informações e conhecimentos controlados pela organização 

que a permitem conceber e adotar as estratégias que melhorem sua eficiência e eficácia 

no mercado (BARNEY, 1991).  

 Os recursos podem também ser classificados como recursos de capital físicos, 

recursos de capital humano e recursos de capital organizacional. Os recursos de capital 

físicos são aqueles tecnológicos tangíveis, a estrutura física da organização, seus 

equipamentos e ativos móveis, localização geográfica, matéria-prima, dentro outros 
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(WILLIAMSON , 1975 apud BARNEY, 1991). Os recursos de capital humano são as 

competências, treinamentos, experiências, julgamento, inteligência, relacionamento, 

ideias de gestores e colaboradores da empresa (BECKER, 1964 apud BARNEY, 1991). 

Os recursos de capital organizacional são compostos pelo planejamento estratégico da 

empresa, sua estrutura formal, sistemas internos de coordenação, operação e controle, 

relações informais entre grupos internos e entre a organização e o seu ambiente (TOER, 

1987 apud Barney, 1991).  

 Há ainda a diferenciação entre recursos tangíveis e intangíveis que é importante 

para a RBV. Tangíveis são aqueles identificáveis de forma objetiva como propriedades, 

estoques, instalações e equipamentos (COLLINS, 1994; BURLAMAQUI e PROENÇA, 

2003). Intangíveis são imateriais como a marca, a cultura, o conhecimento tecnológico, 

o aprendizado e os conhecimentos e competências acumuladas. Esta diferenciação é 

relevante para a teoria porque, em regra, recursos intangíveis são mais difíceis de serem 

replicados e, com isso, acabam tornando-se, em muitos casos, fonte de vantagem 

competitiva sustentável (WERNERFELT, 1995; BARNEY, WRIGHT e KETCHEN, 

2001). 

 A vantagem competitiva adquirida e exercida por uma empresa por meio da 

maximização de capacidades e recursos impacta na sua performance e, também, traz 

consequências para a própria estrutura do mercado. Um mercado mais competitivo 

exige mais de novos entrantes (WERNERFELT, 1984).  

 Empresas com maiores estoques de capacidades e recursos e, também, com 

melhores condições de gerenciá-los com flexibilidade são mais adaptáveis e, com isso, 

mais resilientes a crises e pressões externas (WERNERFELT, 1984).  

 Empresas com maior disponibilidade de capacidades e recursos também seriam 

mais propensas a inovar uma vez que seriam capazes de reduzir assimetrias de 

informações e tomar mais risco, experimentando novos produtos, processos, estratégias 

e formas de organização (CYERT e MARCH, 1963). A própria inovação em si pode se 

tornar motor de desenvolvimento de vantagens competitivas, iniciando e mantendo um 

ciclo de melhorias implementadas que acabam impactando na performance da 

organização e na melhoria do seu posicionamento de mercado, diferenciando-a das 

concorrentes. 
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 A vantagem competitiva na teoria da dependência de recursos precisa ser 

sustentável, isto é, as capacidades e recursos precisam ser de difícil imitação, 

insubstituíveis se possível e duradouras. 

 Não são todos os recursos de uma organização que geram vantagem competitiva. 

Para avaliar o potencial desses recursos e fazer com que eles gerem vantagem 

competitiva sustentável pela organização, Barney (1991) sugere alguns indicadores 

capazes de indicar empiricamente o quanto os recursos internos da firma são 

heterogêneos e imóveis. Estes indicadores eram inicialmente assim denominados: o 

ñvalorò (V), a ñraridadeò (R), a ñimitabilidadeò imperfeita (I) e a ñsubstituibilidadeò (S). 

Os indicadores do modelo VRIS podem ser detalhados da seguinte maneira: recursos de 

ñvalorò (V) possibilitam que uma empresa conceba ou adote estratégias que melhorem 

a sua eficiência e efetividade envolvendo na exploração de oportunidades ou neutralize 

ameaças externas. Recursos ñrarosò (R) são controlados apenas pela organização e 

poucos ou nenhum competidor. Se ele é controlado por muitos concorrentes de 

determinada indústria, dificilmente será fonte de vantagem competitiva para qualquer 

um deles. Recursos ñinimitáveisò (I) são aqueles que não podem ser compreendidos, 

desenvolvidos, copiados ou obtidos pelas empresas concorrentes. Na obra mais recente, 

Barney (2007) admite a possibilidade de que um concorrente possa conseguir reproduzir 

determinado recurso, contudo, tal reprodução, se conseguida com custo superior, torna 

a imitação limitada, e permite à empresa que dispõe do recurso a custo mais baixo a 

possibilidade de desfrutar de uma vantagem competitiva. O recurso ñsubstituibilidadeò 

(S) presente no modelo de 1991 refere-se a recursos considerados equivalentes. São 

equivalentes recursos que possibilitam a implantação da mesma estratégia ou conferem 

às empresas a mesma capacidade, mesmo que sejam diferentes. 

 Em obra publicada pelo mesmo autor uma década e meia depois, estes 

indicadores aparecem levemente modificados (BARNEY, 2007). Os três primeiros 

foram mantidos, porém o último, a ñsubstituibilidadeò (S), foi trocado pela 

ñorganizaçãoò (O), que se refere à capacidade da empresa de se organizar devidamente 

para explorar os seus recursos e capacidades, extraindo-lhes o máximo potencial. 

Impactam nesta capacidade de organização a composição hierárquica, os sistemas 

formais e informais de controle gerencial e suas políticas de remuneração. São recursos 

que geram mais resultado quando combinados com os outros e, por isso, são 

denominados complementares.  
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 Segundo Gonçalves, Coelho e Souza (2011, p. 819) ao substituir o modelo VRIS 

pelo VRIO, Barney alterou a Visão Baseada em Recursos (RBV) para uma Teoria 

Baseada em Recursos (TBR) ou Resource Based Theory (RBT). 

 Segundo a TBR, quatro perguntas-chaves devem ser respondidas em relação a 

cada um dos recursos. São elas: 1) o recurso é valioso? 2) É raro? 3) É imperfeitamente 

imitável? 4) a empresa é organizada para explorar esse recurso? A percepção de cada 

empresa sobre as respostas a estas perguntas a posicionará em um espectro entre a 

desvantagem competitiva e a vantagem competitiva sustentável conforme o Quadro 5 

abaixo: 

Quadro 5: Modelo VRIO  

 

Fonte: adaptado de Gonçalves, Coelho e Souza (2011, p. 831). 

 O avanço teórico do modelo VRIS para o modelo VRIO está no reconhecimento 

de que não é suficiente ter os recursos. É preciso fazer uso eficaz e eficiente deles e, 

para isso, a sua aplicação depende da gestão estratégica de cada organização. O 

elemento óorganizaçãoô conectaria os demais elementos e, por isso, dentro todos, este 

tem sido o mais discutido na literatura de gestão estratégica que trata da dependência de 

recursos.  

 Gonçalves, Coelho e Souza (2011) propõem uma interpretação ampliada do 

elemento óorganizaçãoô do VRIO. Segundo os autores, o quarto elemento deveria 

denominar-se tônus estratégico e empreendedorismo que, além da identificação e 

organização interna dos recursos, estaria atrelado com a ambição dos executivos das 

empresas de tomarem decisões estratégicas e amealhar recursos para garantir a 

sustentabilidade financeira e o desempenho superior delas. O nível organizacional é 

mais restrito que o estratégico, voltando-se para aspectos gerenciais interno e a 

1º passo 2º passo 3º passo 4º passo Resultados Resultados

Valioso? Raro?
Difícil de 

imitar?

Explorado pela 

organização?

Implicações 

competitivas

Desempenho 

econômico

Não Não Não Não
Desvantagem 

competitiva
Abaixo do normal

Sim Não Não Sim
Paridade competitiva 

temporária
Normal

Sim Sim Não Sim
Vantagem competitiva 

temporária
Acima do normal

Sim Sim Sim Sim
Vantagem competitiva 

sustentável
Acima do normal

Qualificação do recurso ou capacidade
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propensão ao risco. O nível estratégico, por sua vez, compreende o alinhamento de 

objetivos e metas da empresa, considerando suas particularidades e o desenvolvimento 

conjunto de projetos a serem desenvolvidos. Por isso, o tônus estratégico e o 

empreendedorismo estariam presentes em empresas que assumem riscos, utilizando a 

criatividade e a inovação para se orientarem estrategicamente rumo a seus resultados. 

 Enfim, a teoria da dependência de recursos firmou uma posição de destaque nos 

estudos sobre gestão estratégica a partir da premissa de que os recursos e as capacidades 

são distribuídos de maneira heterogênea entre as organizações, não são replicáveis 

imediato e, por isso, quando têm sua utilização maximizada, tornam-se fonte de 

vantagem competitiva, impactando na performance da empresa e, também, na 

competitividade do mercado.   

 Partindo de sua própria evolução, o modelo VRIO permitiu que os gestores 

avaliassem objetivamente os recursos disponíveis para desenhar estratégias de utilização 

para obtenção de vantagem competitiva por meio da aplicação prática da Resource 

Based Theory (RBT).  

 A evolução da RBT apontada na literatura mira justamente no desenvolvimento 

da capacidade de se reforçar o conjunto dos atributos por meio do recurso 

óOrganizaçãoô. Assim, tão importante com a identificação dos recursos é a sua 

compreensão de forma a proporcionar a maneira como eles devem ser organizados para 

se obter a maior vantagem competitiva possível. Este é o limite teórico dos estudos 

atuais que buscam contribuir com a RBT que desenvolveu método para avaliar se uma 

empresa possui recursos que possam gerar vantagem competitiva sustentável, mas não 

demonstrou exatamente como desenvolvê-los (BARNEY, 1991; 2007). Esta é a direção 

teórica que merece maior enfoque em pesquisas futuras. 

 

2.4.3 Respostas estratégicas a processos institucionais  

 

 Oliver (1991) oferece uma tipologia de respostas organizacionais estratégicas 

aos processos institucionais organizados em cinco categorias. Cada categoria mereceu 

três alternativas ou táticas específicas, conforme se confere no Quadro 6 abaixo: 
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Quadro 6: Respostas estratégicas a pressões institucionais 

 

Fonte: Oliver (1991, p. 152). 

 As estratégias de aquiescência, compromisso, fuga, desafio e manipulação 

representam níveis cada vez mais ativos de resistência às demandas e expectativas 

institucionais, conforme se conferirá no seu detalhamento que segue. 

 

2.4.3.1 Aquiescência 

 

 A aquiescência é um tipo de resposta estratégica mais passiva e ocorre por meio 

de três táticas: hábito, imitação e obediência. Hábito é a adesão inconsciente ou cega a 

normas, regras e valores considerados certos, materializados por meio de práticas aceitas 

e perpetuadas pelas organizações. A imitação é a cópia como no isomorfismo mimético 

passível de ocorrência de forma consciente e propositada ou inconsciente. Obediência é 

a incorporação de normas e valores institucionais de forma consciente pela organização. 

 

2.4.3.2 Compromisso 

 

 Organizações podem considerar a conformidade não qualificada, indesejável ou 

mesmo impraticável como, por exemplo, quando as demandas institucionais conflitam 

com os objetivos organizacionais internos relacionados à eficiência ou autonomia. 

Nestas circunstâncias, as organizações podem utilizar a estratégia de compromisso por 

meio de três táticas: tentar equilibrar, pacificar ou negociar com constituintes externos.  

Segundo Oliver (1991, p. 153), ñthese compromise tactics represent the thin edge of the 

wedge in organizational resistance to institutional pressuresò. O equilíbrio é uma 

Respostas estratégicas Táticas Exemplos

Hábito Adesão incosciente a normas, regras e valores aceitos.

Imitação Imitar modelos.

Obediência Obedecer as regras e aceitar as normas.

Equilibrio Equilibrar as expectivas de múltiplos atores.

Pacificação Apaziguar e acomodar elementos institucionais.

Barganha Negociar com stakeholders institucionais.

Ocultação Disfarçar a não conformidade.

Proteção Livrar-se de ligações institucionais.

Evasão Mudar objetivos, atividades e domínios.

Repúdio Ignorar normas e valores explícitos.

Contestação Contestar regras e requerimentos.

Ataque Atacar as origens de pressões institucionais.

Cooptação Capturar atores influentes.

Influência Dar forma a valores e critérios.

Controle Dominar atores e processos institucionais.

Aquiescência 

Compromisso

Fuga

Desafio

Manipulação
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resposta tática a processos institucionais que acomoda várias demandas e pressões. É a 

tentativa organizacional de alinhar expectativas. Se o acionista pressiona por aumento 

de eficiência ao mesmo tempo que o poder público pressiona por uma alocação 

corporativa de recursos em investimentos sociais, o equilíbrio é uma tática para que 

encontrar o meio-termo entre um e outro. As táticas de pacificação também objetivam 

a conformidade parcial com as expectativas de um ou mais constituintes, mas 

caracteriza-se pelo exercício de um nível menor de resistência às pressões institucionais, 

dedicando-se maior energia para apaziguar ou aplacar a fonte ou fontes institucionais 

que provocaram a resistência. A barganha já é uma tática mais ativa de compromisso 

que envolve a tentativa da organização para obter algumas concessões de um agente 

externo em atendimento as suas demandas ou expectativas. Em suma, todas as três 

táticas de compromisso são empregadas com o espírito de conformidade e acomodação 

de regras, normas ou valores institucionais, mas, em contraste com a aquiescência, a 

conformidade institucional é apenas parcial e as organizações são mais ativas na 

promoção de seus próprios interesses. 

 

2.4.3.3 Fuga 

 

 A fuga é uma tentativa organizacional de impedir a necessidade de conformidade 

e é identificada pela ocultação da desconformidade com vistas a proteger a organização 

das regras, expectativas e pressões institucionais. A fuga é situação considerada na 

teoria institucional e na teoria da dependência de recursos e, segundo Oliver (1991) três 

táticas podem materializar este tipo de estratégia: ocultação, proteção e escape. A tática 

de ocultação é o disfarce das não conformidades por trás de uma fachada de 

concordância e aceitação. Diferencia-se da estratégia aquiescente de conformidade pela 

profundidade da discordância que é velada, isto é, na ocultação a organização discorda 

da pressão institucional e finge que a atende enquanto na aquiescência a organização 

adota uma postura mais passiva em relação à pressão institucional. A tática de proteção 

é a tentativa de uma organização de reduzir a extensão em que é inspecionada, 

examinada ou avaliada externamente, destacando ou dissociando parcialmente suas 

atividades técnicas do contato externo. A tática de evasão é a mais dramática em relação 

as pressões institucionais por conformidade. Nela uma organização pode sair do 
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domínio sobre o qual a pressão é exercida ou alterar significativamente seus próprios 

objetivos e atividades e assim evitar a necessidade de conformidade por completo. 

 

2.4.3.4 Desafio 

 

 O desafio é uma forma mais ativa de resistência aos processos institucionais. As 

três táticas de desafio voltadas para a resistência ativa são o repúdio, a contestação e o 

ataque. Repudiar significa ignorar regras e valores institucionais como opção 

estratégica. Este tipo de situação é mais provável quando a chance de sanção externa é 

baixa ou quando os objetivos internos divergem ou conflitam muito dramaticamente 

com os valores ou requisitos institucionais. Também ocorre quando a organização não 

compreende a racionalidade que sustenta as pressões institucionais ou quando não tem 

dimensão ou simplesmente não se importa com as consequências do descumprimento. 

A contestação é um desvio mais ativo das regras, normas ou expectativas do que o 

repúdio. As organizações reagem às pressões institucionais contra-argumentando. A 

teoria institucional tem dificuldade de explicar o surgimento de organizações que 

contestam muito um campo altamente institucionalizado. Os ataques são mais 

agressivos e intensivos e, por meio deles, as organizações agridem, menosprezam, 

denunciam e desqualificam os valores e normas institucionalizados que os constituintes 

externos tentam impor. Trata-se de uma medida custosa e, por isso, normalmente 

acontece em resposta a valores e expectativas que a organização considera 

particularmente negativos e desacreditadores ou, ainda quando apresentam potencial 

para contrapor direitos, privilégios ou a própria autonomia da organização. 

 

2.4.3.5 Manipulação 

 

 É uma tentativa oportunista de influenciar ou controlar pressões institucionais e 

avaliações. É a forma mais veemente de resposta às pressões institucionais. Engloba três 

táticas possíveis: cooptação, influência e controle. Por meio da tática de cooptação, 

coalizões e uso estratégico de vínculos externos são exemplos de como a organização 

mira na fonte da pressão externa para neutralizar a oposição institucional e aumentar a 

legitimidade. Táticas de influência direcionam-se a valores e crenças institucionalizadas 

assim como definições e critérios de práticas ou desempenho aceitáveis. Trata da 
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manipulação dos sistemas de crenças para influenciar estrategicamente os padrões pelos 

quais são avaliadas. O desempenho em ambientes institucionalizados é definido e 

prescrito institucionalmente (HININGS e GREENWOOD, 1988) e as definições e 

critérios reais de desempenho aceitável costumam estar abertos à novas interpretações 

vulneráveis em maior ou menor grau a táticas de influência. 

 As táticas de controle configuram esforços específicos para estabelecer poder e 

domínio sobre os constituintes externos que estão pressionando a organização. Trata-se 

de uma resposta mais agressiva às pressões institucionais do que a cooptação e a 

influência, porque o objetivo da organização é dominar, em vez de influenciar, modelar 

ou neutralizar fontes ou processos institucionais. As táticas de controle são tentativas de 

estabelecimento de poder e domínio sobre os constituintes externos que estão 

pressionando a organização. O controle é uma resposta mais ativamente agressiva às 

pressões institucionais do que a cooptação e influência, porque o objetivo da 

organização é dominar, em vez de influenciar, modelar ou neutralizar fontes ou 

processos institucionais. Sua pretensão é alterar, recriar ou controlar ativamente as 

próprias pressões ou os constituintes que as impõem, usando processos e relações 

institucionais oportunisticamente. 

 

2.4.3.6 Novo institucionalismo e estratégia como prática 

 

 A análise integrada do estudo das organizações e do gerenciamento estratégico 

tem permitido complementariedade entre teorias como o novo institucionalismo e a 

estratégia como prática. Trata-se de dois fluxos de pesquisa separados com cruzamentos 

cada vez mais ocasionais por conta da apreciação renovada de que instituições e 

organizações são construções sociais (DURAND, 2012). 

 Segundo Suddaby, Seidl e Lê (2013) há três cruzamentos ou áreas de 

sobreposição entre ambas as abordagens: o foco no que os atores realmente fazem, suas 

cognições compartilhadas e o papel da linguagem na criação de significados 

compartilhados. Estas três áreas de sombreamento são fundamentais para a 

compreensão da realidade socialmente construída (BERGER e LUCKMANN, 1966).  

 O benefício almejado com a realização de pesquisas nestas áreas de sobreposição 

é um aprendizado mais amplo do que o oferecido por cada perspectiva isoladamente 

para os estudos organizacionais.  
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 Diante disso, o gerenciamento estratégico pode se apoiar no novo 

institucionalismo para analisar a influência do macroambiente no nível micro de ações 

individuais, considerando-se, por exemplo, como características organizacionais são 

moldadas por fatores sociais mais amplos, tirando um pouco o foco dos fatores da 

própria organização. Já o novo institucionalismo pode colher da gestão estratégica o 

entendimento de que às vezes o que importa não é uma questão maior, mas um 

comportamento, cognição ou emoção específica, isto é, pequenas coisas podem ser mais 

relevantes do que aparentam. Especificidades que fazem parte da rotina organizacional 

podem produzir rachaduras na base da uma instituição e iniciar uma mudança. Além 

disso, detalhes da dinâmica mais fluída da vida organizacional podem gerar insights 

para os institucionalistas. 

 Partindo-se da premissa de que instituições e organizações são construções 

sociais, a literatura propõe dois caminhos de pesquisa que integram novo 

institucionalismo e estratégia como prática: organizações e instituições deixam de ser 

estruturas objetivas formais duradouras separadas dos atores que as criaram e passam a 

ser consideradas resultados contingentes de interações em andamento e interpretações 

intersubjetivas dos indivíduos e grupos sociais através dos quais eles são constituídos; 

atores e agência deixam de ser reificados e passam a ser considerados dentro da sua 

limitada capacidade de reflexão e ação sobre as estruturas sociais. Dessa forma, a 

perspectiva combinada permite que pesquisadores colham dentro das organizações 

elementos para formar juízo ao invés de partir da premissa tradicional de que se trata de 

uma estrutura racional projetada para maximizar o valor para o acionista.  

 As entranhas organizacionais podem fornecer contextos próprios desvelando 

determinantes emocionais, oportunísticas, competitivas que reconstroem o 

posicionamento organizacional em relação às pressões institucionais. Isso significa 

teorizar a organização não mais sob a perspectiva derivada do seu objetivo seminal, sua 

missão, mas sob a perspectiva dos indivíduos que nela residem e, por conta disso, a 

definem (SUDDABY, SEIDL e LÊ, 2013, p. 338). 

 

2.5 Teoria do discurso organizacional 

 

 A análise do discurso tem sido utilizada de maneira muito proveitosa para 

teorizar a institucionalização de processos, afinal, "as instituições são constituídas 
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através do discurso" (PHILLIPS et al., 2004, p. 635). A teoria do discurso 

organizacional argumenta que o significado é criado a partir de coleções de textos - ou 

discursos - que evoluem a partir da produção, distribuição e consumo contínuos.  

 Os discursos são coleções de textos inter-relacionados (PARKER, 1992), que 

"de alguma forma conseguem produzir significados e efeitos no mundo real" 

(CARABINE, 2001, p. 268). Definem "quemò e ño que ®" normal, ñpadroniza­«o e 

aceitabilidade" (MERILÄINEN, TIENARI, THOMAS e DAVIES, 2004, p. 544) e, 

assim, acabam moldando estratégias e regras de falar e agir dentro de um campo 

organizacional.  

 Por isso, diz-se que os discursos produzem "relações de poder/conhecimento, 

linguisticamente comunicadas, historicamente localizadas e inseridas na prática social" 

(HERACLEOUS e BARRET, 2001, p. 757). 

 O discurso encontrará nos interlocutores mais de uma interpretação. Isso porque 

todo discurso será traduzido, isto é, seu significado não é posto nem inequívoco. Não há 

um significado inerente a um texto que seja absoluto e que seja simplesmente 

transmitido intacto de um contexto para outro, especialmente entre países e culturas 

distintas. Ao contrário, o sentido é negociado entre o autor do texto e seus leitores 

(CZARNIAWSKA-JOERGES, 1997) à medida que o texto é consumido, isto é, lido e 

interpretado.  

 Esta noção de tradução é usada para destacar a maneira como os significados, ao 

invés de serem repassados intactos, inevitavelmente mudam à medida que viajam no 

espaço e no tempo (ZILBER, 2006). "Traduzir é transformar, e no ato de transformar 

um rompimento de fidelidade em relação à fonte original está necessariamente 

envolvido" (BROWN, 1998, p. 7). Segundo Czarniawska-Joerges e Sevón (2005), a 

tradução é o termo mais adequado para as ciências sociais explicarem a circulação de 

ideias, objetos, práticas, costumes e instituições.  

 A tradução é mecanismo relevante tanto para o processo de institucionalização 

quanto para o de desinstitucionalização. Sua abordagem baseia-se na ideia de que as 

instituições são formadas à medida que os significados passam a ser compartilhados e 

considerados como certos. A negociação de significados compartilhados torna possível 

práticas particulares ou, no caso da desinstitucionalização, as torna ilegítimas (OLIVER, 

1992). 
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 Os atos individuais de tradução se somam em um processo contínuo e coletivo 

que não é uniforme e acaba gerando verdadeiras batalhas interpretativas. Segundo 

Hardy e Maguire (2008, p. 205) um crescente conjunto de pesquisas têm investigado as 

batalhas interpretativas travadas em campos, construindo sentidos para ações e novos 

discursos institucionais. Esta vertente segue amparada sobre premissas do 

construcionismo social, centrando atenção no processo de tradução no nível micro de 

análise e no discurso no seu nível macro. Apoia-se na ideia de que as instituições são 

formadas à medida em que os sentidos são compartilhados e passam a ser tomados como 

certos. 

 A tradução é uma operação geral, não apenas linguística, que toma diferentes 

formas e que sempre envolve transformação, isto é, cada ato de tradução muda o tradutor 

e o objeto da tradução (SERRES, 1982). Tal ocorre porque não há apenas um campo 

simplificado de significações, preocupações e interesses ou desejos que seja 

compartilhado. Há vários e, dentro da organização, há aquele que representa os 

interesses dos atores que são dominantes e que, por isso, precisa ser reinterpretado.    

 A tradução é meio para criar convergências e similaridades através da relação de 

coisas que anteriormente tinham significado diverso (CALLON e LATOUR, 1981). 

Pode, por isso, surtir um efeito homogeneizante de sentido entre atores diferentes 

quando trabalha em favor da existência de um único campo de significados, 

preocupações e interesses, criando convergências de sentido entre agentes e 

organizações que compreendiam conceitos, práticas e modelos de forma diferente. Não 

há, contudo, resultados garantidos (LATOUR, 1986), afinal, segundo Czarniawska-

Joerges e Sevón (2005) os agentes sociais traduzem adaptando o conteúdo às suas 

necessidades idiossincráticas dentro de espaço e tempo particulares.  

 Aqueles que adotam uma mudança institucional podem fazê-lo não pelas 

mesmas razões difundidas pelos que a propagam, mas por razões próprias com lastro 

em sua realidade econômica, política, social, cultural, compreendendo e adotando a 

racionalidade que sustenta a inovação, criando uma racionalidade própria para aceita-la 

ou simplesmente aceitando-a num processo típico de imitação.  

 A análise do processo de tradução de uma inovação poderia inclusive 

demonstrar, segundo Tolbert e Zucker (1983), que os primeiros adotantes o fariam de 

modo mais racional enquanto os mais tardios adotariam por imitação quase cega.  
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 Nas ciências administrativas, o conceito de tradução é útil para o processo de 

compreensão de como as práticas, tecnologias, processos, métodos de gestão e modelos 

organizacionais circulam e acabam sendo traduzidos em objetos concretos como 

modelos, metodologias, livros e discursos. Estes objetos se espalham pelos mais 

diversos lugares onde acabam sendo traduzidos, fazendo surgir novos objetos e ações 

que, ao ganhar estabilidade, tornam-se instituições (CZARNIAWSKA-JOERGES e 

SEVÓN, 1996).  

 Ao alterar o objeto, a tradução faz surgir novos conteúdos de conceitos, práticas 

e modelos que podem se consolidar ao conquistarem estabilidade e institucionalizar-se. 

Parcela da literatura segue estas trajetórias de consolidação para tentar compor um 

quadro mais detalhado deste dinâmico processo de institucionalização como resultado 

da circulação de ideias (CZARNIAWSKA-JOERGES, 1988, 1992, 1997, 1998, 2005 

CZARNIAWSKA, 2008; CZARNIAWSKA-JOERGES e SEVÓN, 1996, 2005; 

SAHLIN e WEDLIN, 2008).  

 O conceito de tradução é, portanto, um instrumento útil para descrever tanto a 

emergência quanto a construção de vários tipos de conexões globais, mostrando que as 

práticas e ideias que se movem mudam. O tradutor cuida de fazê-lo evocando a 

associação com símbolos, isto é, práticas e ideias que se materializam para serem 

transferidas. Segundo SERRES (1982), a tradução pode atingir o significado, o 

conteúdo, a abrangência, a aplicabilidade, enfim, algum ou vários dos aspectos inerentes 

a um conceito, prática ou modelo. 

 A vitória em uma batalha interpretativa depende da capacidade do discurso de 

angariar legitimidade junto aos atores envolvidos, que são intérpretes ativos das práticas, 

cujos sentidos são negociados em processos contínuos e complexos. A origem do 

conceito de legitimidade remonta ao surgimento da própria teoria organizacional 

(DEEPHOUSE e SUCHMAN, 2008) e sua relevância central tanto para o 

institucionalismo quanto para o novo institucionalismo. A conquista da legitimidade 

envolve a formulação de discursos que servirão de ferramenta para enquadramento e 

fundamentação das mudanças em um processo que enseja uma batalha interpretativa 

organizacional.   
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2.5.1 A batalha interpretativa organizacional 

 

 O debate sobre o processo de tradução de versões como um processo prévio à 

institucionalização contrasta com a tradição das origens do institucionalismo de crer na 

transmissão das instituições como algo automático. Propõe, ao contrário, a existência 

de uma dinâmica de negociação entre várias partes que acaba remodelando o que se 

transmite (ZILBER, 2006).  

 As instituições conferem significado a comportamentos, regras e 

relacionamentos construídos dentro de determinada comunidade e, com isso, ordenam 

atividades e interações de uma coletividade. Os significados, também denominados de 

mitos racionalizados, são compartilhados e socialmente construídos no nível dos 

indivíduos, da organização, do campo, da indústria e da sociedade e definem o que 

significa ser racional (GREENWOOD et al., 2008). 

 O processo de construção social de mitos racionalizados que se institucionalizam 

envolve complexos embates entre os atores envolvidos no processo, cujos resultados 

não são necessariamente previsíveis e controláveis (BERGER e LUCKMANN, 1966; 

GERGEN, 1973; 1985; 1994; 2001; 2010).   

 Versões de discurso são concebidas, emitidas e traduzidas tanto no nível micro 

(CZANIAWSKA e JOERGES, 1996; ZILBER, 2002 e 2006) quanto no nível macro 

(PHILLIPS et al., 2004). Quando uma versão passa a ser tomada como verdadeira e 

compartilhada significa que ela se institucionalizou. 

 Atores são intérpretes de práticas, cujo sentido é continuamente negociado e seu 

papel reconhecido como parte da ag°ncia institucional conceituada como a ña­«o social 

que cria, reproduz ou altera institui­»esò (ZILBER, 2002).  

 O discurso é ferramenta tanto para resistir quanto para promover a mudança 

institucional, pois é através dele que se abrem ou fecham novos caminhos para 

enquadrar e justificar a mudança. A apresentação de novos discursos instala batalhas de 

significados. Atores dentro da organização ou de um campo têm interesse em 

determinados significados, o que faz com que essa batalha também configure uma luta 

por poder. Isso porque o significado é um recurso capaz de sustentar a legitimidade de 

práticas, processos, lógicas, mitos e discursos que, em última instância, mantém atores 

em situação de poder dentro da organização ou do campo.  
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 Novos discursos podem desafiar em maior ou menor grau a institucionalidade 

vigente. Pesquisas já foram realizadas nesse sentido buscando explorar o processo por 

meio do qual um novo discurso apresentado desafia ou não a institucionalidade 

(ZILBER, 2002 e 2007; MAGUIRE e HARDY, 2006).  

 A batalha interpretativa não tem resultado certo, mas apesar da 

imprevisibilidade, ilustra bem a dinâmica de construção e difusão de significados, de 

mitos racionalizados. Em outras palavras, não é possível antever como e onde as 

inovações serão aceitas, mas é possível tentar compreender como elas circulam. Para 

isso, basta seguir o seu rastro de difusão.  

 Organizações que produzem a inovação são mais raras que aquelas que as 

reproduzem. Isso quer dizer que a grande maioria das organizações reedita produtos, 

processos, marketing, formas e métodos organizacionais já lançados, experimentados e 

minimamente legitimados no campo organizacional por uma minoria. Esta reedição não 

é sem custo, pois para a organização que adota, a medida é inovadora. De qualquer 

maneira, a reedição é uma adaptação, cujo primeiro passo é a imitação. Até por isso, 

Czarniawska-Joerges e Sevón (2005) fazem uso da met§fora: ñse a tradu­«o ® um 

ve²culo de transmiss«o de ideias, a imita­«o ® o seu motorò. Imita-se por razões as mais 

diversas. Em regra, copia-se aquilo que se percebe superior, um julgamento que pode 

ser firmado em bases múltiplas como crenças, desejos ou mesmo em ideias com lastro 

ou correlação com outras ideias e que, por isso, parecem bem ancoradas numa estrutura 

de pensamento institucionalizada.  

 Quando algumas estruturas de pensamento se institucionalizam e passam a ser 

propagadas sistematicamente, elas se tornam modismo. O modismo é uma escolha 

coletiva entre gostos, coisas e ideias que se torna típico de um determinado tempo. Pode 

manifestar-se por um padrão de paladar, de costume ou de pensamento. Nas ciências 

administrativas, o modismo tenta introduzir uniformidade ante à infinidade de 

alternativas dos agentes e das organizações e acaba atribuindo dinâmica ao processo 

evolutivo da administração: supera a versão passada, confere sensação de maior 

racionalidade ao presente para logo ser superado pela próxima onda. A imitação é 

catalisada por ondas de modismo que contribui para a superação de conceitos, práticas 

e modelos passados, inaugurando ideias novas.  

 Em um contexto de crescentes incertezas, ideias ancoradas em estruturas de 

pensamento institucionalizadas trazem sensação de ordem, previsibilidade, mas 
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principalmente legitimidade para lidar com as imprevisibilidades dos fatos e dos 

contextos. Daí que, guiadas pelo modismo, conceitos, práticas e modelos se impõem 

fazendo com que pessoas e organizações imitem, traduzindo-os em ideias, objetos e 

práticas. A tradução é, portanto, uma dinâmica metamorfose de sentidos que ocorre com 

a circulação global de ideias.  

 Assim como universidades, centros de pesquisa, empresas de consultoria e 

auditoria, organismos e agências nacionais e internacionais operam como irradiadores 

de estruturas de pensamento e propagadoras de modismos. As estruturas de pensamento 

que organismos e agências irradiam são traduzidas pelos agentes e pelas organizações 

que buscam legitimidade no campo e, além disso, algum tipo de benefício. Padrões de 

governança, organização, tecnologia e autoridade são irradiados, traduzidos e 

implantados.  

 A literatura já tratou das consequências da irradiação sob a ótica ou perspectiva 

da organização que reedita a inovação em um espectro que varia entre a imitação e a 

negação, passando pela adaptação e pela prática da dissociação ou decoupling, que 

ocorre quando a adaptação às pressões institucionais contradiz a necessidade de 

eficiência interna das organizações. Nestes casos, as organizações tentam demonstrar 

que se adaptam e até alteram suas próprias estruturas formais, mas, na realidade, na 

prática organizacional, na rotina do dia a dia, não obedecem a nova estrutura formal: 

elas ñdecouple action from structureò a fim de preservar a sua efici°ncia 

(BOXENBAUM e ARORA-JONSSON, 2008). Logo, ainda que a tradução se mostre 

extremamente fidedigna aos conceitos propagados pelas agências, há chances de 

ocorrência de assimetrias provocadas ou práticas de decoupling. 

 A conexão de novos significados e mitos à uma estrutura de pensamento já 

institucionalizada aumenta as chances de conquista de legitimidade e minimiza 

resistências. Reeditar inovações que já apresentaram resultados satisfatórios em outras 

organizações também é mais aceitável que uma inovação pura, disruptiva e sem conexão 

ou amparo de nenhum dos principais irradiadores de ideias do campo.  

 O processo de convencimento é uma dinâmica necessária para a mudança. A 

mudança institucional depende da circulação de ideias e, também, que este processo 

complexo, contraditório e muitas vezes caótico possa ganhar alguma ordem racional. 

As contribuições do neoinstitucionalismo escandinavo pretendem conferir alguma 
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ordem a este processo, identificando padrões e propondo regras e, com isso, buscando 

desenvolver uma perspectiva mais instrumental.  

 

2.5.2 Contribuições do neoinstitucionalismo escandinavo 

 

 Reconhecendo as mudanças institucionais como um processo ativo de difusão 

local de mitos propagados, captados no ambiente e traduzidos, pesquisadores 

escandinavos direcionaram esforços para a compreensão dos mecanismos que governam 

este processo (CZARNIAWSKA-JOERGES e SEVÓN, 1996). Trata-se de uma visão 

inspirada na sociologia da tradução (LATOUR, 1986; CALLON, 1986) que reconhece 

a agência e a variação local de pressões institucionais (LATOUR, 1986; WAERAAS e 

SATAØEN, 2014). 

 Esta perspectiva escandinava não surgiu sem críticas. Ao promover uma 

abordagem processual mais detalhada, rica em detalhes, casuística e contextual, acabou 

respondendo pela incapacidade de produzir generalizações. Isto porque a adaptação 

local produziria novas e únicas versões de uma ideia (CZARNIAWSKA-JOERGES e 

SEVÓN, 1996) dificultando a teorização da mudança institucional no nível do campo 

(WAERAAS e SATAØEN, 2014).  

 Para superar tal desafio, a literatura mais recente apresentou a possibilidade de 

se identificar padrões nos processos de tradução local (SAHLIN e WEDLIN, 2008; 

VAN VEEN, BEZEMER e KARSTEN, 2011; KIRKPATRICK, BULLINGER, LEGA 

e DENT, 2013; WAERAAS e SATAØEN, 2014; RØVIK, 2016 e WÜST, 2017). 

 A difusão de novas ideias é uma metáfora viável para explicar a propagação da 

mudança institucional em uma indústria, entre campos e organizações, mas é 

insuficiente para demonstrar como a mudança é percebida e adotada em todo o campo 

(WÜST, 2017).  

 As novas ideias são transmitidas em documentos, imagens, apresentações, 

relatórios e palestras (ERIKSSON-ZETTERQUIST e RENEMARK, 2016). Quando as 

ideias são aplicadas, elas se tornam práticas que, por sua vez, podem se transformar em 

tendências amplamente difundidas quando, além de serem adotadas pelos agentes 

centrais de um campo ou indústria, acabam influenciando o contexto de tal forma que 

acabam inspirando imitações em busca de legitimidade.   
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 Impulsionada por uma força inicial que aciona seus movimentos pela indústria e 

pelos campos, a difusão de mitos e práticas circula e acaba traduzida 

(CZARNIAWSKA-JOERGES e SEVÓN, 1996). A tradução é a transformação dos 

mitos e práticas no contexto local de cada organização.  

 Diferentes interpretações ou traduções em todo o campo tornam-se a regra e a 

transmissão não modificada a exceção. Esta noção de tradução, ainda que conflitante 

com a ênfase institucional na estabilidade, acabou inspirando todo um esforço de 

literatura interessada em mudanças organizacionais (CZARNIAWSKA-JOERGES e 

SEVÓN, 1996, p. 3) e, também, uma infinidade de resultados possíveis, o que acabou 

rendendo mais críticas sobre a dificuldade de se estabelecer generalizações.  

 Já foram propostos diversos padrões de tradução. Sahlin e Wedlin (2008, p. 226-

227), por exemplo, propuseram três regras básicas: 1) os atores de campo editam a ideia 

original adaptando-a de acordo com as próprias limitações contextuais, o que acaba 

aumentando sua aceitabilidade no campo; 2) as ideias são apresentadas e justificadas 

com base em uma lógica de solução de problemas que mira apenas nos efeitos de 

atividades identificáveis e, portanto, replicáveis. Circunstâncias e aspectos acidentais 

que não podem ser explicados são removidos; 3) a circulação e formulação reiterada das 

ideias e conceitos adquirem rótulos, significados e um valor mais alto para os atores 

relevantes em todo o campo.  

 A proposição destas regras baseou-se em ideias e práticas destacadas de 

situações de fato, ocorridas em casos práticos estudados e, por isso, não têm o condão 

de permitir representações gerais, isto é, podem ocorrer ou não em outros casos e 

contextos ainda não estudados. Já a teoria da tradução instrumental, mais recente e 

apresentada por Røvik (2016) e debatida por Wüst (2017), desenvolve tipologia própria 

de modos no sentido de enfrentar tal desafio, conforme de conferirá adiante.  

 

2.5.3 A tradução na teoria organizacional 

 

 O processo de transferência de conhecimento é normalmente impulsionado pela 

ambição de se estabelecer práticas como certas e desejáveis em determinados contextos 

e ganha cada vez mais importância com a intensificação do trânsito global de 

informações entre indústrias, campos e organizações. A pesquisa sobre as várias 

barreiras ao trânsito do conhecimento contribuiu para a compreensão dos fatores que 
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influenciam nas transferências. Explicações motivacionais (SZULANSKI, 1996), 

variáveis cognitivas, culturais e estruturais (INKPEN e TSANG, 2005) e diferenças 

entre o contexto de origem e destinatário (ZHOU et al., 2014) foram causas debatidas 

na literatura. 

 Czarniawska-Joerges e Sevón, pesquisadoras da escola institucional 

escandinava, introduziram o debate sobre a sociologia da tradução na teoria 

organizacional mirando inicialmente na tentativa de compreender a circulação de ideias 

e a transferência do conhecimento entre atores e lugares (CZARNIAWSKA-JOERGES 

e SEVÓN, 1996; GREENWOOD et al., 2008).  

 A pesquisa sobre a tradução organizacional de práticas e ideias parte da premissa 

de que a difusão intocada das informações e práticas é excepcional, isto é, a tradução, 

por definição, envolverá em maior ou menor medida certo grau de transformação 

(CZARNIAWSKA-JOERGES e SEVÓN, 2005; LATOUR, 1986; SERRES, 1982). 

Este argumento, quase axiomático, acaba transformando a tradução em um dos 

principais mecanismos sociais produtores de heterogeneidade entre organizações 

(CHANDLER e HWANG, 2015), reforçando o fato de que as organizações não 

respondem homogeneamente às pressões institucionais contidas nas transmissões de 

conhecimento e, por isso, não podem ser reduzidas a representações dramáticas das 

expectativas e restrições ambientais.  

 As ideias e práticas são transferidas, mas há forças atuando sobre este processo 

que se materializam em inúmeras interpretações que acabam desencadeando novas 

ideias e práticas (BROWN, 2002). Colaboradores das organizações receptoras são 

intérpretes ativos. Por isso, a transmissão de ideias por meio de relatórios, apresentações 

e documentação padronizada, por exemplo, sempre será interpretada sob uma lente 

própria e peculiar. A maneira como este processo ocorre, suas nuances e os significados 

que são criados e revisitados, enfim, a transformação do conhecimento transmitido, não 

é capturada pelos tradicionais estudos longitudinais de processos de tradução (ZILBER, 

2006). 

 Vários trabalhos indicam que a tradução local regularmente leva ao surgimento 

de novas versões ou variações significativas em estruturas, rotinas e práticas. Exemplos 

de traduções globais como as relacionadas à qualidade total, balance scorecard, gestão 

da diversidade, valor para o acionista, reengenharia de processos de negócios, gestão de 
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reputação, padrões internacionais de auditoria são práticas igualmente difundidas, mas 

diferentemente aplicadas (RØVIK, 2016, p. 3).  

 A literatura já tentou compreender a variação dos resultados advindos de 

processos de transferência nas organizações de destino (BRESMAN et al. 2010; 

GUPTA e GOVINDARAJAN, 2000; MINBAEVA et al. 2003; ZANDER e KOGUT, 

1995) sendo que apenas recentemente foi empreendida tentativa de se criar um quadro 

teórico para tal empreitada (RØVIK, 2016). 

 A multiplicidade de resultados possíveis durante o processo de tradução dificulta 

comparações entre grandes amostras de sujeitos diferentes em contextos muito diversos. 

Esta idiossincrasia da tradução aumenta o desafio de pesquisadores que se lançam na 

empreitada de tentar teorizar e desenvolver previsões e percepções com base empírica 

sobre como as traduções em processos de transferência de conhecimento podem ter 

maior probabilidade de ocorrer e sobre seus resultados prováveis sob várias condições. 

 Eventual teorização poderia partir da criação de regras para o processo de 

tradução, viabilizando o enquadramento de situações possíveis para o seu adequado 

manejo, afinal, a transferência de conhecimento é um processo capaz de sofrer 

intervenções deliberadas no sentido de se atingir vários fins organizacionais. Este foi o 

caminho seguido por Røvik (2016) ao apresentar a teoria da tradução instrumental 

baseada em três argumentos: 

 Argumento 1: As transferências de conhecimento entre fontes organizacionais e 

destinatários podem ser conceituadas como atos de tradução. 

 Argumento 2: A tradução de conhecimento (práticas e ideias) é uma atividade 

baseada em regras. 

 Argumento 3: As traduções fazem a diferença; a maneira como as traduções são 

realizadas pode explicar os resultados dos processos de transferência de conhecimento. 

 

2.5.4 Tipologia dos modos de tradução 

 

 Baseado nos três argumentos o autor propõe uma tipologia de três modos de 

tradução: reprodutor, modificador e radical e, ainda, quatro regras de tradução: cópia, 

adição, omissão e alteração. Para explicar por que as regras de tradução ocorrem de 

determinada forma apresenta três variáveis consideradas críticas para a transmissão de 

conhecimento: a variável de tradução da prática de origem, de transformação do 
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conhecimento transferido no destino e a similaridade entre contextos de origem e 

destino.  

 Argumento 1: As transferências de conhecimento entre fontes organizacionais e 

destinatários podem ser conceituadas como atos de tradução. 

 A transferência de conhecimento pressupõe a existência de atores mediadores 

que traduzem o que se conhece. A tradução é influenciada por interesses, percepções e 

interpretações que variam de acordo com cada cenário empírico. A tradução envolve 

duas fases críticas: a descontextualização, que é a tradução de uma prática de um 

contexto organizacional específico em uma representação abstrata como imagens, 

palavras e textos; a contextualização, que é a tradução de uma representação abstrata 

em práticas concretas materializadas em um contexto receptor ou de destino. A Figura 

7, a seguir, apresenta as duas fases críticas do processo de tradução: 

Figura 7: Fases críticas do processo de tradução e variáveis de capacidade 

 

Fonte: elaborado pelo autor com base em Røvik (2016). 

 Fase 1: descontextualização 

 Na descontextualização os membros da organização de destino identificam 

práticas em uma indústria ou campo e acabam por traduzi-las em ideias e conceitos 

abstratos (SUDDABY e GREENWOOD, 2001; RØVIK, 2016). Durante a 

descontextualização é preciso garantir que a representação abstrata da prática contenha 

todas as informações relevantes necessárias para explicar e compreender como ela 

funciona no contexto de origem. Quanto maior a capacidade de tradução de uma prática 
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para uma representação abstrata preservando seus elementos necessários, mais 

fidedigna será sua representação. Três variáveis podem impactar nesta capacidade de 

traduzir as ideias em representações abstratas: complexidade, incorporação e 

explicitação. 

 A complexidade de uma prática é influenciada pela sua relação com a tecnologia 

e com as pessoas e, também, pela sua ambiguidade causal. Quanto mais bem definida é 

sua aplicação tecnológica e menos dependente de habilidades humanas específicas, mais 

fácil será sua tradução em representação abstrata9. A ambiguidade causal também é uma 

das principais barreiras à transferência de conhecimento, afinal, é preciso ter claro qual 

o real propósito das práticas traduzidas, ou seja, quanto mais ambíguas e complexas as 

relações entre as práticas e os resultados decorrentes observados, mais difícil será sua 

representação abstrata. 

 A incorporação da ideia ou prática depende da extensão em que o conhecimento 

e as capacidades estão concentrados ou dispersos na organização. Quanto mais 

concentrado esse conhecimento estiver, mais fácil será sua identificação e 

representação. Habilidades e conhecimentos necessários para reproduzir uma prática 

podem estar localizados em uma organização ou departamento. Já quando estas 

habilidades e conhecimentos estão dispersos na organização ou entre organizações sua 

individualização e compreensão para tradução tornar-se-á mais desafiadora.  

 A explicitação da ideia depende da verbalização, codificação, padronização ou 

articulação da prática de forma a torná-la compreensível por meio de fórmulas, manuais 

e afins. Uma ideia pode ser transmitida explicita e implicitamente (POLANYI, 1958 

apud WÜST, 2017). Quanto mais explícito for o conhecimento, mais fácil será traduzi-

lo em uma representação abstrata ainda mais codificada e transferível. O conhecimento 

explícito é facilmente interpretado e, por isso, é mais facilmente transmitido. Quando o 

conhecimento é tácito sua transmissão é mais complexa e desafiadora, sujeita a 

interpretações equivocadas. O conhecimento tácito é naturalmente desarticulado e 

subjacente.  

                                                 

 

 

9 Quanto mais explícita, codificada, tecnologicamente acessível, mais viável será a tradução de uma 

prática em uma representação abstrata incluindo os seus elementos essenciais para seu funcionamento no 

contexto de origem. Ideias e práticas implícitas, não codificadas, ambíguas ou tecnologicamente 

complexas serão de difícil tradução. 
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 Além das variáveis de capacidade de tradução, Røvik (2016), também apresenta 

três determinantes contextuais para o processo. São elas: a) rigidez técnica decorrente 

da dependência de aplicação tecnológica da prática; b) incidência regulatória quando o 

processo de transferência é regulado por agentes com poder sobre o campo e a indústria, 

o que pode reduzir drasticamente a liberdade do destinatário de reinterpretar a novidade; 

e c) diferença entre contextos de origem e destino. A semelhança contribui com a 

reprodução da prática. Ao contrário, quando os contextos de origem e de destino são 

marcados por estruturas, culturas e regras diferentes, significativas adaptações podem 

ser necessárias acarretando, inclusive, na limitação da capacidade de 

descontextualização. A Figura 8 integra as variáveis de capacidade de tradução e suas 

determinantes contextuais com base em Røvik (2016), senão vejamos: 

Figura 8: Variáveis de capacidade de tradução e determinantes contextuais 

 

Fonte: desenvolvido pelo autor com base em Røvik (2016). 

 Assim, dependendo das condições externas, os tradutores no contexto de destino 

podem deliberadamente ou inconscientemente empregar certas regras de modificação 

para orientar os processos de transferência imitando o conceito dentro do contexto de 

destino seja pela percepção de que ele é bem-sucedido ou por causa da alta incerteza. 

Adições ou omissões podem ser necessárias para agregar ou excluir elementos da ideia 

original com vistas a um melhor ajuste ao contexto de destino. A alteração pode 

acontecer quando elementos centrais da ideia não são recepcionados pelo contexto local, 

provocando uma diferença significativa entre a ideia de origem e sua versão no destino. 

 A maior ou menor similaridade entre contextos de origem e destino também 
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interfere na tradução. Quanto maior a diferença entre os contextos organizacionais, mais 

difícil é a missão de traduzir e mais desafiadoras são as transferências de conhecimento. 

 Fase 2: contextualização 

 A contextualização é a capacidade de traduzir uma representação abstrata em 

uma prática concreta materializada em estruturas formais, culturas, rotinas e habilidades 

individuais em um contexto de destino. Trata-se de um desafio que, ao mesmo tempo, 

busca manter a essência da prática original ao adaptá-la ao contexto de destino. Uma 

organização de destino não é uma tabula rasa (RØVIK, 2016) e novas ideias são 

geralmente introduzidas em contextos que contêm outras estruturas, valores e práticas 

já estabelecidas (KOSTOVA, 1999; WAERNES, 1997), impondo facilidades e desafios 

ao processo de incorporação, isto é, a complexidade e o resultado dos processos de 

contextualização são altamente dependentes da compatibilidade entre as práticas novas 

e as existentes (RØVIK, 2011).  

 Quando a nova prática tende a substituir a antiga, interesses de atores que 

executam a prática existente podem alimentar resistências (WAERNER, 1997). A 

análise e integração entre as práticas estabelecidas no contexto de destino e as novas que 

se apresentam é papel relevante dos atores da organização. São eles que determinam 

como o novo conhecimento se relaciona com as práticas já existentes. Portanto, o acesso 

do tradutor às práticas atuais do destinatário também pode variar com o grau de 

explicitação, complexidade e incorporação dessas práticas. 

 O componente tecnológico da prática ou ideia também tem impacto na sua 

ñtransformabilidadeò no contexto de origem. A maior ou menor liberdade para adaptar 

a prática ou ideia ao contexto de destino dependerá do grau de flexibilidade ou rigidez 

da tecnologia que ela traz consigo, ou seja, quanto mais bem definida é uma tecnologia, 

menos transformável ela será pelo tradutor. 

 A liberdade dos tradutores também dependerá do grau de regulação do processo 

de transferência, isto é, quanto mais atores de poder atuando sobre a ideia ou prática 

como legislação e regulação, órgãos supervisores, fiscalizadores, agências e autoridades 

responsáveis por padronizações, mais custosa será sua transformação.  

 Argumento 2: A tradução de conhecimento (práticas e ideias) é uma atividade 

baseada em regras. 

 Os trabalhos sobre tradução apresentam poucas respostas sobre como o processo 

de transferência de conhecimento ocorre entre origem e destino. Røvik (2016) propõe 
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que a análise dos processos de transferência de conhecimento baseado em regras pode 

revelar pelo menos três tipos de modos de tradução: reprodução, modificação e 

radicalização materializáveis através de regras de tradução próprias: cópia ou imitação; 

adição; omissão e alteração. O Quadro 7 abaixo apresenta a tipologia de modos de 

tradução e condições contextuais proposta por Røvik (2016). 
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Quadro 7: Tipologia de modos de tradução e condições contextuais 

 

Fonte: traduzido e adaptado pelo autor com base em Røvik (2016) e Wüst (2017, p. 10). 

Modo de tradução Reprodução Alteração radical

Regra de tradução Cópia/Imitação Adição Omissão Transformação 

Descrição Reprodução de ideias e práticas

Explicação de elementos implícitos do 

contexto de origem; combinação de 

elementos existentes do contexto de 

destino com elementos do contexto de 

origem.

Desconsideração ou subtração de 

certos aspectos da versão de origem.

Transformação significativa da versão 

de origem ou combinação de várias 

versões, resultando numva versão 

exclusiva local.

Capacidade de 

tradução 

(tradutibilidade)

Alta Média Média Baixa

Capacidade de 

transformação 

(transformabilidade)

Baixa Média Média Alta

Diferença entre a 

origem e o contexto 

local

Baixa Média Média Alta

Modificação
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 Modos de tradução são distinções analíticas passíveis de serem identificadas 

como intenções (ex ante) ou como resultados do processo de tradução (ex post). Cada 

um dos três modos pode variar em intensidade de conhecimento transferido entre baixo, 

médio e alto.  

 Cada modo de tradução carreia regras que lhe são aplicáveis. As regras de 

tradução são diretrizes, explicitas ou não, de como o conhecimento deve ser traduzido e 

apropriado. A reprodução ocorre por meio da cópia ou imitação; a modificação pela 

adição ou omissão; e a alteração radical pela transformação significativa da versão 

original.  

 O modo de reprodução acontece quando as organizações que não são pioneiras 

aceitam as práticas e ideias em razão dos resultados já apresentados ou por conta dos 

altos custos e riscos envolvidos caso decidam elas próprias inovar. A composição de 

ambas as racionalidades também é uma alternativa assim como motivações menos 

fundamentadas baseadas em modismos. Copia-se para alcançar um sucesso semelhante 

ao observado no contexto de origem usando exatamente os mesmos meios em um novo 

local ou simplesmente pelo prestígio que as organizações pioneiras mantêm na indústria 

ou campo. Røvik (2016) lembra que a cópia conflita com o axioma de que as traduções 

inevitavelmente levam a transformações e ao surgimento de novas versões locais 

(CZARNIAWSKA-JOERGES e SEVÓN, 2005; LATOUR, 1986) para argumentar que 

pode haver casos em que a manutenção das ideias e práticas conforme sua origem podem 

ser desejáveis e possíveis no contexto de destino o que demonstra que este movimento 

não ocorre irrefletidamente pelos atores de destino, mas segundo sua interpretação de 

conveniência e oportunidade. 

 A modificação surge da necessidade de equilibrar replicação e adaptação e parte 

da daquilo que é essencial da ideia ou prática, o que acaba exigindo exploração 

cuidadosa. A partir de então, inicia-se a análise sobre os ajustes necessários para que a 

prática funcione no contexto organizacional de destino. Este dilema de replicação, 

conceituado por WINTER e SZULANSKI  (2001, p. 737) sustenta-se no equilíbrio entre 

o desejo de se copiar as práticas e a necessidade de ajustá-las ao contexto de aplicação. 

Este ajuste pode exigir uma série de modificações que podem ser reduzidas à duas 

regras: adição ou omissão.  

 Na adição agrega-se elementos à versão de origem. Pode-se explicitar elementos 

que na versão de origem são tácitos ou combinar elementos existentes no destino com a 
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versão de origem, conferindo-lhe lastro e conectando-o com processos, práticas e 

tradições. Na omissão, subtrai-se aspectos da versão de origem. Além da subtração 

propriamente dita, há a possibilidade de se tornar implícitos elementos que são 

explícitos na origem (RØVIK, 2002). 

 O modo de alteração radical é caracterizado pela criação de versões no 

destinatário muito diferentes da origem. A alteração radical costuma ocorrer em 

organizações cujo propósito é desenvolver suas próprias práticas e ideias e repercuti-las 

em seu próprio campo e utilizam as versões de origem apenas como inspiração. A 

alteração radical também ocorre quando as diferenças entre os contextos de origem e de 

destino são muito profundas ou quando há uma desigualdade muito grande entre porte, 

status e reputação entre as organizações emissoras e receptoras. Nesses casos, um modo 

de tradução radical pode, por exemplo, sinalizar superioridade e ainda ajudar a perpetuar 

as desigualdades de status entre as organizações e contextos de origem e destino. 

 Argumento 3: As traduções fazem a diferença: a maneira como as traduções são 

realizadas pode explicar os resultados dos processos de transferência de conhecimento. 

 A teoria da tradução tem o potencial de guiar intervenções deliberadas nos 

processos de transferência de conhecimento e, por isso, ela pode ser desenvolvida além 

do uso descritivo. Isso significa conferir-lhe aspecto instrumental, intensificando sua 

relevância principalmente para a prática organizacional (KIESER et al., 2015; 

SANDBERG e TSOUKAS, 2011). O aspecto instrumental envolve tradutores usando 

sua competência de tradução de acordo com uma lógica de meios e fins 

(CHRISTENSEN e LAEGREID, 2011). Conferir instrumentalidade à teoria também 

significa, em última análise, que os processos de transferência de conhecimento 

dependerão, sob a perspectiva das organizações destino, da maneira que os 

colaboradores aplicarão estas regras de tradução, ou seja, da competência de tradução. 

 A competência de tradução é a capacidade dos tradutores de traduzir práticas e 

ideias entre contextos organizacionais de forma a aumentar a probabilidade de atingir 

os fins organizacionais (RØVIK, 2016). A competência de tradução é altamente 

dependente da capacidade de conhecer os contextos de origem e destino, normalmente 

marcados por diferenças culturais e linguísticas.  

 A utilização de regras torna possível identificar empiricamente as traduções mais 

adequadas ou menos adequadas em relação ao que pretende a organização, ao seu plano 

ou planejamento, à sua estratégia, normalmente expressa em seus documentos 
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organizacionais e relatórios organizacionais como os Relatórios Anuais. A identificação 

desta adequabilidade autoriza inclusive a produção de insights rumo à teorização. 

 

2.5.5 Caminhos para o desenvolvimento da teoria da tradução instrumental 

 

 Apesar de diversos trabalhos apresentados após a formulação inicial de 

Czarniawska-Joerges (1996) envolverem a tradução da transmissão de ideias de um 

contexto de origem para um outro contexto de destino (MUELLER e WHITTLE, 2011; 

NIELSEN et al., 2014; SAKA , 2004; WALDORFF, 2013; WAERAAS e SATAØEN, 

2014), poucos trataram de uma dinâmica que se situa no cerne da tradução: a 

descontextualização.  

 Tampouco foram explorados os efeitos organizacionais da contextualização das 

versões traduzidas, ou seja, como essas versões impactaram os objetivos 

organizacionais e, eventualmente, refletiram em sua estratégia e estrutura (RØVIK, 

2011; RØVIK, 2016). 

 Até o advento da apresentação da tipologia desenvolvida por Røvik (2016), a 

literatura sobre padrões de tradução se concentrou no nível do campo, com pouca 

atenção à percepção de ideias e padrões de tradução correspondentes ao contexto-alvo.  

 Contudo, como as ideias emergentes no nível do campo são interpretadas e 

traduzidas por pessoas nas organizações, o comportamento humano é peça chave na 

compreensão do processo e, segundo a tradição construtivista de estudiosos 

institucionais, a interpretação ambiental segue uma abordagem social incorporada 

(FRIEDLAND e ALFORD, 1991; THORNTON et al., 2012 apud WÜST, 2017) 

 A interação social com comunidades de significado faz surgir padrões de 

interpretação compartilhados que servem de base para a interpretação do ambiente 

institucional e, também, sobre suas mudanças (SCHEDLER e GRAND, 2016).  

 A racionalidade opera como um filtro de interpretação do ambiente baseado em 

um conjunto de padrões cognitivos pré-existentes socialmente construídos e que, por 

isso, deve ser justificado dentro de uma comunidade de significado para obter 

legitimidade (SCHEDLER e RÜEGG-STÜRM, 2013).  

 Por isso, Wüst (2017, p. 12) aponta que racionalidades não são construções 

sólidas e nem comunidades de significado são hermeticamente seladas, pois são 

constantemente reificadas por meio da interação entre indivíduos que sofrem 
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constantemente influência de seus respectivos ambientes. Compreender como as 

influências podem ser exercidas e sofridas por uma comunidade de significado é 

importante para aguçar a percepção sobre o surgimento de mudanças institucionais, ou 

seja, uma mudança institucional é contingente à racionalidade local, pois ao cabo são as 

comunidades de significado que interpretam e materializam localmente as ideias no 

nível do campo e das próprias organizações. Conforme apontam Schedler e Grand 

(2016), não havendo compatibilidade, as pressões institucionais por mudança acabarão 

sofrendo resistência10, sendo ignoradas ou até reinterpretadas. A análise de como as 

pressões institucionais são processadas pelas organizações acabam desvelando a 

existência de competição e um equilíbrio de poder entre pressões institucionais 

concorrentes dentro da organização, ingredientes que acabam orientando a formulação 

de estratégias organizacionais de resposta (OLIVER, 1991).  

 Wüst (2017) propõe um modelo de detecção da tradução baseada em regras que 

permite previsões e insights sobre como os processos de tradução ocorrem e quais 

resultados são esperados sob certas condições. Assumiu o pressuposto de que os 

indivíduos dentro de uma organização estão incorporados em estruturas sociais que 

acabam influenciando sua percepção e interpretação das ideias e mitos (BERGER e 

LUCKMAN, 1966), e que as pessoas desenvolvem um esquema interpretativo que guia 

o processo de tradução (SCHEDLER e GRAND, 2016). O autor baseia-se nas seguintes 

premissas: a) a materialização de uma ideia no nível do campo no contexto local envolve 

a transição de uma ideia abstrata em uma prática material; b) este processo de transição 

passa por uma predefinição de categorias legítimas promovida pelas comunidades de 

significado; c) durante a predefinição os atores traduzirão as ideias, reinterpretando-as 

de acordo com suas expectativas. A partir daí, são propostas etapas, passíveis de 

ilustração na Figura 9 a seguir: 

 

 

 

                                                 

 

 

10 Pache e Santos (2010) propõem uma estrutura tipológica sobre a dinâmica interna de respostas 

organizacionais para pressões institucionais conflitantes com as comunidades de significado. Concluem 

que as organizações reagem de maneira diferente às pressões institucionais conflitantes, dependendo da 

natureza da demanda e da representação interna das diferentes demandas. 



125 

 

 

 

Figura 9: Processo de tradução organizacional 

 

Fonte: Wüst (2017) adaptado de Czarniawska e Joerges (1996) e Schedler e Grand (2016). 

 A apresentação de uma nova ideia em uma organização pode ocorrer em função 

do surgimento de novas práticas organizacionais, novos atores no campo ou novos 

modelos de negócio, mudanças regulatórias e evoluções tecnológicas. Estas mudanças 

podem variar em intensidade, sendo que as mais profundas acabam afetando 

praticamente o campo (BATTILANA e DORADO, 2010; SMETS, MORRIS e 

GREEBWOOD, 2012; VORONOV, DE CLERCQ e HININGS, 2013).  

 As ideias precisam ser materializadas por atores em objetos, que interpretam a 

ideia e mobilizam suas racionalidades para influenciar e materializar a tradução. Neste 

estágio decide-se pelo emprego de um determinado padrão. Colocada em prática, a ideia 

materializada pode ser integrar à racionalidade local. Em todas essas etapas de 

implementação aspectos políticos podem influenciar o processo.  

 Por fim, como a relação entre organização e campo é recursiva, ao interpretar a 

ideia, a organização local devolve para incorporação no ambiente institucional uma 

prática eivada de padrões cognitivos próprios, socialmente construídos dentro de uma 

comunidade de significado.  

 O potencial da teoria da tradução instrumental ainda não foi totalmente 

realizado. A competência de tradução pode ser avaliada sob outros prismas de análises 

além da transferência de conhecimento entre organizações. Isso significa que seu 

potencial instrumental pode ser considerado, por exemplo, como ferramental capaz de 

catalisar mudanças no nível da organização, isto é, uma tradução conduzida sob 

determinadas premissas pode aumentar as chances de contextualização, com impactos 
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na estratégia e estrutura da organização e, eventualmente, no campo e na indústria. O 

mergulho nas razões e condições dos tradutores permite o aprofundamento sobre o 

processo que levou as organizações de destino a materializar estratégias e estruturas 

como reação a este processo de transferência de conhecimento tem potencial para gerar 

novos insights sobre a tradução instrumental.    

 Nesta linha, o estudo da tradução instrumental é capaz de completar um ciclo de 

transmissão de conhecimento em indústrias globais capaz de ilustrar: a) aonde, como e 

porque estes novos conhecimentos surgem; como estes conhecimentos são transmitidos; 

b) como eles são recepcionados, interpretados e ressignificados e, ao cabo, traduzidos; 

c) como o resultado deste processo de tradução resulta na materialização de estratégias 

e estruturas; d) como estas novas estratégias e estruturas impactam na organização e no 

campo; e, por fim, e) como o conhecimento gerado pelas novas estratégias e estruturas 

é devolvido para a indústria que originou todo o ciclo. A Figura 10 abaixo ilustra o ciclo 

mencionado supra: 
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Figura 10: Ciclo de transmissão de conhecimento em indústrias globais 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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2.5.6 Identidade organizacional e inovação tecnológica 

 

 Quanto mais adaptada e bem-sucedida é uma organização em determinado 

ambiente, maiores serão seus custos internos para se reorganizar diante de uma mudança 

importante de contexto como a evolução tecnológica. A identidade organizacional 

formada por um amalgama de tradições internas, significados e práticas consolidadas 

pode ser permissiva ou simplesmente frustrar movimentos de mudança (RAFFAELLI e 

GLYNN, 2015). 

 Identidade organizacional são reivindicações organizacionais relacionadas ao 

seu caráter central, distinto e duradouro baseadas nas suas crenças e valores e em 

elementos que distinguem a organização de outras, aspectos que lhe são próprios e que 

a tornam única (ALBERT e WHETTEN, 1985). 

 A identidade da organização filtra a compreensão de seus líderes sobre suas 

capacidades internas e seus recursos, encaixa problemas e soluções, identifica e conecta 

partes interessadas com a organização (LOUNSBURY e GLYNN, 2001). 

 Mudanças tecnológicas profundas na estruturação e oferta de serviços 

financeiros acabam se tornando algo além daquilo que as organizações fazem como 

prática. Alcançam seus atributos, valores ou crenças centrais, a essência da organização 

que a distingue e a projeta no longo prazo (ALBERT e WHETTEN, 1985). 

 A identidade pode frustrar as inovações, mas também pode funcionar como um 

fator impulsionador da mudança organizacional. A adoção de novas tecnologias que 

envolvem mudanças internas exige nas organizações a conciliação do sentido ou 

proposta de valor (lógica) com resultados operacionais daí advindos (prática).  

 A mudança tecnológica experimentada pela indústria financeira mundial é tão 

profunda que não permite a adoção de superfície. Na medida em que as organizações se 

esforçam para ser vistas como autenticamente comprometidas com a fronteira 

tecnológica, acabam integrando uma nova realidade operacional aos seus valores, 

crenças e identidade. Elas mudam profundamente. Isto significa que as organizações 

podem reinterpretar sua própria identidade pelo eixo da tecnologia, revisitando suas 

práticas e encaixando o novo modus operandi dentro da constelação que a define. 

 A identidade organizacional pode desempenhar papel relevante na adoção e na 

repulsa de novas tecnologias. De maneira mais geral, a identidade organizacional 

funciona para definir e priorizar o que a organização representa, em termos de uma 
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constelação de valores, crenças ou normas (ALBERT e WHETTEN, 1985) e, também, 

as práticas em que atua como ator social (WHETTEN e MACKEY, 2002). 

 Internamente a identidade pode impactar na reunião de esforços para a guinada 

tecnológica e, em relação ao público externo da organização, pode conectar e atrair 

novos interessados. As relações das organizações com as partes interessadas do campo 

ou indústria "constituem uma característica importante da identidade organizacional" e 

são percebidas como "fortemente acopladas" (BRICKSON, 2005). A identidade 

organizacional influi em diversas partes interessadas, direcionando as suas decisões 

sobre tecnologia de maneira semelhante.  

 A aplicação ao conceito de identidade organizacional à situação em que uma 

organização enfrenta novas tecnologias sugere que tão importante quanto à nova direção 

que a organização toma para se alinhar ao novo patamar tecnológico do campo ou 

indústria será a consistência dessa direção com o passado, permanecendo a mesma 

enquanto muda. 

 Trabalhos voltados para as tradições sociológicas reforçaram esta tensão entre 

igualdade e diferença também no nível do campo organizacional. Neste sentido, a 

identidade organizacional também serve como recurso para reivindicação à sua posição 

nesse espaço social (GLYNN, 2008).  

 A difusão e a reiteração dos aspectos centrais de identidade organizacional 

materializam-se por meio de relatórios periódicos e discursos que cristalizam sua 

posição no tempo e projetam seus anseios para o futuro. Por meio destes veículos a 

organização clarifica para colaboradores internos e para o público externo "quem são", 

alinham expectativas sobre "o que fazem" (NAVIS e GLYNN, 2010, 2011) e, mais 

importante, ñpara onde v«oò. 

 As organizações convivem com a permanente tensão entre igualdade para com 

outras do mesmo ramo ou categoria em busca de reconhecimento, associação e 

legitimidade via isomorfismo e diferença baseada em aspectos desenvolvidos de 

vantagem competitiva (GLYNN e ABZUG, 2002; BARNEY, 2007).  

 As particularidades de cada organização têm o condão de torná-las 

ñlegitimamente distintasò (NAVIS e GLYNN, 2011), garantindo sua sobreviv°ncia 

também em função de suas especificidades. Afinal, a identidade organizacional não se 

refere apenas às reivindicações feitas pelas organizações, mas também à concessão 

dessas reivindicações pelos públicos externos influentes. Daí se afirmar também que a 

identidade está na interface entre as reivindicações feitas por seus membros internos e 



130 

 

 

as reivindicações concedidas por públicos externos à organização (ALBERT e 

WHETTEN, 1985). 

 Na ocorrência de uma mudança tecnológica profunda na indústria torna-se 

necessário alinhar novas iniciativas com percepções internas e externas da identidade 

da organização. É a reação dos públicos interno e externo às reivindicações de mudança 

tecnológica apresentadas pela organização que podem fazê-las parecer válidas, 

legítimas e autênticas e conferir impulso para as necessárias mudanças daí decorrentes. 

O desalinhamento entre as reivindicações de mudança tecnológica da organização e as 

percepções do público pode gerar dúvida e ceticismo. 

 Enfim, a adoção de novas tecnologias pela organização será afetada por um 

conjunto de fatores que surgem no seu nível interno relacionadas à sua identidade e no 

nível do campo relacionadas a forma como estas práticas são difundidas, o que aponta 

para a necessidade de se integrar os níveis organizacional e de campo para o melhor 

entendimento da dinâmica identidade-mudança tecnológica-campo. Tal integração 

começa, necessariamente, pela compreensão mais aprofundada sobre o processo de 

inovação nas organizações.  

 

2.6 Inovação: conceitos e tipologia de estudo nas organizações 

 

 No âmbito da discussão do progresso tecnológico para o desenvolvimento de 

economias capitalistas, Schumpeter (1934) utilizou o termo ñinova­«oò para interpretar 

processos nos meios de produção que recombinavam os recursos existentes para 

produzir novos produtos, produzir os mesmos produtos de forma diferente ou até 

produzir para mercados ainda não explorados. Por meio de um processo de ñdestrui­«o 

criativaò, novos produtos, novos métodos de produção, novas fontes de matéria-prima, 

novos mercados alvo e novas formas de organizar as empresas surgiam (OLIVEIRA, 

2014). Para o autor, o capitalismo nunca está, ou nunca poderá estar, num estado 

estacion§rio e a inova­«o ñ[...] revoluciona a estrutura econ¹mica a partir de dentro, 

incessantemente destruindo a velha, incessantemente criando uma novaò 

(SCHUMPETER, 1984, p. 112). Desde então, a definição de inovação tem sido objeto 

de interesse não apenas de pesquisadores, mas de inúmeras indústrias.   

 Diversas abordagens e perspectivas de análise já foram utilizadas para o 

aprofundamento da compreensão da essência e dos limites do conceito até que, durante 

as últimas três décadas, o conceito acabou se tornando uma panaceia para todo tipo de 



131 

 

 

desafio organizacional, provocando o surgimento de tipos exóticos (MOORE, 2005; 

TIWARI e HERSTATT, 2012) que rementem mais a slogans e discursos gerenciais do 

que a definições científicas consistentes (KOTSEMIR, ABROSKIN e DIRK, 2013).  

 A definição de inovação considerada nesta tese tem referência no manual da 

Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico - OCDE, senão vejamos:  

 

An innovation is the implementation of a new or significantly improved product (good 

or service), or process, a new marketing method, or a new organizational method in 

business practices, workplace organization or external relations (OCDE, 2005, p. 46). 

 

 O manual da OCDE distingue quatro tipos principais de inovação: produto, 

processo, marketing e organizacional (OCDE, 2005, p. 47-61). Uma inovação de 

produto é a introdução de um bem ou serviço novo ou significativamente melhorado no 

que concerne as suas características ou usos previstos. Uma inovação de processo é a 

introdução de um método de produção ou distribuição novo ou significativamente 

melhorado, incluindo mudanças significativas em técnicas, equipamentos e até 

softwares. Uma inovação de marketing é a introdução de um novo método de marketing 

com mudanças significativas na concepção do produto ou em sua embalagem, no 

posicionamento do produto, em sua promoção ou na sua precificação. Por fim, uma 

inovação organizacional é a introdução de um novo método organizacional nas práticas 

de negócios da empresa, na organização do seu local de trabalho ou em suas relações 

externas. 

 Esta distinção do manual da OCDE denominada na literatura como ñmultitype 

definitionò ® relevante para fins did§ticos, mas, apesar de ser a mais difundida, n«o ® a 

única a ser considerada. Kotsemir, Abroskin e Dirk (2013), por exemplo, apresentam 

outras formas de tipificar inovação como a proposta por Bessant e Tidd (2007) que 

classificam além da inovação de produtos e de processos, a inovação de posição de um 

produto numa indústria ou segmento negócio específico e a inovação de paradigma que 

trata de mudanças em premissas de funcionamento que orientaram o negócio ou a 

indústria por longos períodos. Para ser considerado inovador, o produto, processo, 

método de marketing ou método organizacional precisa ser novo ou significativamente 

melhorado para a organização em relação ao anterior.  

 Importante notar que para ser denominada inovação a novidade ou melhoria 

precisa ter sido implementada na organização. Um novo produto ou processo é 
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considerado implementado quando é lançado ao mercado. Novos processos, métodos de 

marketing e métodos organizacionais são considerados implementados quando 

efetivamente são colocados em prática na rotina operacional da organização (OCDE, 

2005, p. 47).  

 Enfim, a inovação é um processo que envolve o desenvolvimento e a 

concretização de novas ideias que podem envolver processos, produtos, serviços, 

estruturas e estratégias (ALENCAR, 1995; SOARES, 2009; BROWN e OSBORNE, 

2013) desenhadas para o benefício de indivíduos, organizações ou para a sociedade 

como um todo (WEST e FARR, 1990).  

 Trabalhos científicos sobre inovação voltam-se principalmente para as 

perspectivas teóricas subjacentes ao fenômeno, aos atributos da inovação, aos estágios 

do processo inovador e aos contextos organizacionais (WOLFE, 1994; WOLFE, 1994; 

LAZZAROTTI, DALFOVO, e HOFFMANN, 2011).  

 Como a inovação é um processo, a literatura aponta para a maneira como as 

organizações inovam, percebendo a possibilidade de gerenciar este processo e, a partir 

daí a inovação também passa a ser percebida como uma atividade de gestão (LOPES e 

BARBOSA, 2008).  

 O grau de inovação também pode variar de forma significativa, o que fez com 

que a literatura diferenciasse o conceito em pelo menos dois tipos: inovações 

sustentadoras e inovações disruptivas. Segundo Christensen (1997), as inovações 

sustentadoras voltam-se ao atendimento de necessidades de consumidores e mercados 

já estabelecidos. Através deste tipo de inovação as organizações buscam explorar 

melhor um mercado já conhecido, aumentando a qualidade para melhorar a performance 

de produtos ou serviços já estabelecidos e auferir maior margem de lucro. É um tipo de 

inovação com maior número de variáveis relevantes controladas e, por isso, com menor 

grau de risco envolvido. Já as inovações disruptivas buscam novos mercados através de 

novos modelos de negócio e podem envolver produtos e serviços inovadores para um 

público consumidor novo. Denomina-se disruptiva porque rompe com o modelo 

vigente, alterando as bases de competição (CHRISTENSEN, 1997; CHRISTENSEN e 

RAYNOR, 2003; CHIRSTENSEN, RAYNOR e MCDONALD, 2015).  

 As bases de competição da indústria financeira estão sendo alteradas pela 

evolução tecnológica propagada pela indústria 4.0. Inovações de produtos, processos, 

estratégias e organizacionais são apresentadas tanto por organizações estabelecidas 

quanto por novos entrantes como as Fintechs e os bancos digitais. Plataformas digitais, 
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aplicações de inteligência artificial, computação em nuvem, internet das coisas e 

Blockchain impactam nos modelos de negócio existentes e promovem a concepção de 

novos que nascem já intensivos nas novas tecnologias. Para compreender como o efeito 

disruptivo destas inovações repercute nas organizações que hesitam e continuam 

investindo em inovações sustentadoras, Chirstensen (1997) formulou a teoria da 

inovação disruptiva.          

 

2.6.1 Teoria da inovação disruptiva 

 

 A teoria da inovação disruptiva foi formulada por Christensen (1997) com base 

na análise de circunstâncias de empresas estabelecidas que fracassavam, também 

denominadas participantes históricos ou incumbentes, diante de novos participantes do 

campo organizacional, que ingressavam no mercado oferecendo produtos e serviços 

inovadores a preços mais baixos. Christensen (1997) delimitou o conceito de inovação 

disruptiva como sendo o processo através do qual uma organização menor e com menos 

recursos é capaz de desafiar com sucesso organizações maiores, cujos negócios já estão 

estabelecidos (CHRISTENSEN e RAYNOR, 2003; CHIRSTENSEN, RAYNOR e 

MCDONALD, 2015).  

 A inovação configura-se disruptiva quando o mercado passa a consumir os novos 

produtos e serviços oferecidos pelos entrantes de maneira intensiva o suficiente para 

prejudicar a sustentabilidade dos participantes históricos ou incumbentes.   

 Ao analisar casos de disrupção, o autor passou a observar que os novos entrantes, 

via de regra, miravam segmentos mal atendidos ou não atendidos pelos participantes 

históricos e o exploravam com preço e qualidade competitivos até o ponto que o seu 

crescimento os levava a também explorar o mercado tradicional, atraindo consumidores 

tradicionais das organizações incumbentes. As inovações disruptivas direcionavam-se 

para mercados de consumidores já atendidos denominados na teoria de low-end e, 

também, para novos mercados de consumidores ainda não servidos chamados de new 

market.   

 Segundo Larson (2016), a inova­«o ñlow-end disruptionò tem por alvo os 

consumidores já servidos pelo mercado, uma fatia periférica do mercado consumidor 

existente e apta a aceita­«o de produtos e servi­os mais simples e acess²veis. J§ a ñnew-

market disruptionò mira naqueles que ainda n«o s«o servidos, isto ®, busca atrair n«o-

consumidores para produtos e serviços também simples e acessíveis. Em ambos os 
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casos, a margem dos produtos e serviços ofertados tende a ser pequena, especialmente 

se comparada à margem média dos produtos e serviços praticados pelos operadores 

históricos em seus mercados consolidados.  

 Em qualquer dos casos, os participantes históricos ignoravam ambos os 

segmentos - low-end e new-market - por se encontrarem ocupados com as inovações 

incrementais de seus produtos e serviços voltados para os seus consumidores 

tradicionais. Tal ocorria porque as organizações dominantes ou incumbentes buscavam 

exceder as expectativas dos clientes mais exigentes e lucrativos de segmentos em que já 

atuavam, deixando segmentos não atendidos adequadamente ou até negligenciados a 

descoberto (CHIRSTENSEN, RAYNOR e MACDONALD, 2015).  

 Normalmente, as organizações dominantes reconhecem uma ñlow-end 

disruptionò quando seus consumidores menos demandantes come­am a abandonar seus 

produtos e servi­os em troca dos oferecidos por um entrante. J§ a ñnew-market 

disruptionò é mais sutil, uma vez que o que se disputa são consumidores não conhecidos, 

consumidores que não participavam do mercado original e que passam a consumir ante 

a oferta dos novos entrantes. Por isso, os operadores históricos têm dificuldade de 

identificar estes consumidores como um novo mercado. Além disso, quando identificam 

um novo entrante com uma proposta disruptiva, conhecendo o mercado como 

conhecem, podem não lhes atribuir importância por ceticismo em relação à viabilidade 

do seu modelo de negócio, afinal, não são poucas as experiências anteriores conhecidas 

de entrantes malsucedidos. A ñnew-market disruptionò apresenta padr»es reconhecidos 

em diversos estudos teóricos (BARTMAN, 2015) como o fato de que as organizações 

entrantes iniciam geralmente pequenas, criando novos mercados e atraindo ñn«o-

consumidoresò para o mercado mediante a oferta de custos mais baixos ou produtos 

mais simples e acessíveis e o crescimento vertiginoso.   

 Com o tempo, nos casos estudados que subsidiaram o desenvolvimento da teoria, 

as organizações entrantes acabam alcançando muito mais do que os consumidores não 

atendidos e os negligenciados. Com modelos de negócio inovadores, baseados em 

tecnologia e novas plataformas de acesso a mercado elas acabam atraindo clientes que 

eram atendidos pelas grandes e dominantes organizações. Neste momento, segundo a 

teoria, ocorre a ñdisrup­«oò. A trajet·ria de desempenho dos produtos e servi­os 

disruptivamente inovadores é comparada por Christensen, Raynor e McDonald (2015) 

conforme demonstrado na Figura 11 abaixo: 
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Figura 11: Trajetória disruptiva x trajetória sustentada  

 

Fonte: Christensen, Raynor e McDonald (2015). 

 As linhas vermelhas mostram como os produtos e serviços melhoram ao longo 

do tempo em relação às trajetórias de demanda do consumidor que, em azul, 

demonstram seu desejo em remunerar tal desempenho. Assim, enquanto as organizações 

grandes e dominantes introduzem produtos e serviços com cada vez maior qualidade 

para atender mercados aonde a lucratividade é maior, elas acabam negligenciando as 

necessidades de consumidores regulares não atendidos ou negligenciados, deixando 

aberta a possibilidade para que novos entrantes, menores e mais novos, explorem este 

gap oferecendo produtos e serviços de melhor performance, crescendo em escala até o 

ponto em que começam a incomodar os dominantes. 

 A teoria da inovação disruptiva já foi aplicada muito além do seu campo original 

composto por indústrias e empresas privadas de tecnologia, sendo considerada, por 

exemplo, na área de saúde11, distribuição de renda12, negócios inclusivos voltados para 

                                                 

 

 

11 C.M. Christensen, J.H. Grossman and J. Hwang, ñHow to Heal the Health Care Systemò. Forbes, 

October 31, p. 81-85, 2008. 
12 C.M. Christensen and D. Van Bever, ñThe Capitalistôs Dilemmaò. Harvard Business Review, v. 92, n. 

6, p. 60-68, 2014. 
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mercados de base da pirâmide13 e educação14, ampliando seu espectro analítico. No 

entanto, ainda pairam questões sobre a necessidade de se ampliar a aplicabilidade da 

teoria da inovação disruptiva para além do determinismo da derrocada de organizações 

estabelecidas, apontando, por exemplo, caminhos que consideram os seus elementos 

chave como indicativos de intencionalidade estratégica de organizações que desejam e 

reagem contra ameaças disruptivas. 

 No caso da indústria financeira, e evolução tecnológica tem propiciado terreno 

fértil para o surgimento de inovações disruptivas que impactam tanto na captação de 

clientes de organizações estabelecidas quanto na bancarização de novos. Já em 2013 

90% das transações financeiras no Brasil erma realizadas em canais eletrônicos e a 

telefonia móvel se tornava o principal canal de relacionamento (BADER e SAVOIA, 

2013). No mercado brasileiro em que quase 1/3 da população não é bancarizada e cerca 

de 40% destes não bancarizados são jovens entre 15 e 24 anos (BACEN, 2017) e 81% 

dos ativos do segmento bancário comercial está concentrado em apenas cinco bancos -  

Banco do Brasil, Itaú Unibanco, Bradesco, Caixa e Santander ï (BACEN, 2019), novos 

modelos de negócio intensivos em tecnologia puderam basear-se tanto em inovações 

low-end quanto new market e foi exatamente isso que aconteceu. Novos entrantes como 

Fintechs e bancos digitais surgiram oferecendo serviços digitais com maior 

simplicidade, acessibilidade e baixo custo.   

 

2.6.2 Elementos chave da teoria da inovação disruptiva 

 

 A definição dos elementos chave da teoria da inovação disruptiva baseia-se na 

obra seminal de Christensen (1997) e, também, em dezenas15 de casos relatados de 

rupturas identificadas por Christensen e Raynor (2003)16 e analisados por King e 

Baatartogtokh (2015).  

                                                 

 

 

13 S.L. Hart and C.M. Christensen, ñThe Great Leap: Driving Innovation from the Base of the Pyramid,ò 

MIT Sloan Management Review 44, no. 1 (fall 2002): 51-56. 
14 C.M. Christensen, M.B. Horn, and C.W. Johnson, ñDisrupting Class: How Disruptive Innovation Will 

Change the Way the World Learnsò (New York: McGraw-Hill, 2008). 
15 Foram analisadas 77 (setenta e sete) inovações disruptivas.  
16 Christensen, ñInnovatorôs Dilemmaò e C.M. Christensen and M.E. Raynor, ñThe Innovatorôs Solution: 

Creating and Sustaining Successful Growthò (Boston: Harvard Business School Press, 2003). 
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 A análise dos casos não permitiu a identificação de padrões nas forças 

disruptivas. Também não foi possível estabelecer um padrão de reação para as 

organizações que sofreram derrocada em função do número de variáveis específicas de 

cada caso como número de competidores, custos afundados, mudanças na economia de 

escala e nas condições sociais.  

 No entanto, foi possível identificar quatro elementos mais gerais aplicáveis aos 

casos de disrupção. São eles: 

 1 - As organizações estabelecidas estão constantemente aprimorando seus 

produtos e serviços ao longo de uma trajetória de inovação sustentada. Christensen e 

Raynor (2003) argumentam que, respeitadas as peculiaridades de cada mercado, as 

organizações estabelecidas costumam inovar de forma sustentada, o que significa 

promover melhorias incrementais na proposta de valor de seus produtos e serviços. Os 

autores classificam estas inovações como ñthe year-by-year improvements that all good 

companies grind outò. O racional da inovação sustentada é o seguinte: melhorar 

produtos e serviços que possam ser comercializados com margem de lucro ainda maior 

para clientes já conhecidos, mas ainda não satisfeitos com os produtos ofertados até 

então. A inovação sustentada, em regra, não transforma mercado, não descobre novos 

consumidores, não descortina novas possibilidades de produtos e serviços que o 

mercado nem sabia que eram possíveis. Ela simplesmente trabalha no aprimoramento 

daquilo que já é conhecido, aumentando sua proposta de valor. 

 2 - As organizações estabelecidas geralmente superam as necessidades dos seus 

clientes. O ritmo das inovações sustentadas é o segundo elemento apontado pela teoria. 

Por mais que estas inovações sejam incrementais, nos casos observados, elas acabam 

ocorrendo num ritmo mais acelerado que a evolução da necessidade dos clientes. O 

exemplo da indústria de computadores é emblemático no sentido de mostrar como os 

processadores oferecem atualmente muito mais capacidade do que a maior parte dos 

usuários consegue utilizar.  

 3 - As organizações estabelecidas possuem capacidade de reagir e responder a 

ameaças disruptivas, mas, mesmo assim, falham. Christensen e Raynor (2003) afirmam 

que as empresas estabelecidas frequentemente possuem as capacidades necessárias para 

ter sucesso, mas não as empregam efetivamente para combater potenciais disruptores. 

Segundo King e Baatartogtokh (2015) este elemento chave é o que distingue a teoria da 

inovação disruptiva das demais teorias da inovação que defendem que as organizações 

são superadas quando suas capacidades se tornam obsoletas ou ultrapassadas em relação 
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às de seus competidores. Christensen e Raynor (2003) romperam com esta lógica ao 

afirmar que organizações estabelecidas sucumbem apesar de deterem capacidade e 

competência para lidar com as inovações disruptivas. Os autores defendem que as 

organizações dominantes não reagem à inovação disruptiva porque elas já teriam 

alocado seus recursos em processos voltados para inovações sustentadas. Outra razão 

apontada para que as organizações dominantes tendam a não reagir às inovações 

disruptivas é o fato de que as organizações entrantes normalmente não surgem 

competindo pelos seus melhores clientes que são aqueles que oferecem maior margem. 

Ao invés disso, elas oferecem produtos e serviços a baixo custo, mais simples e mais 

convenientes para consumidores mal atendidos ou ainda não atendidos. Assim, como as 

atividades existentes em uma organiza­«o j§ estabelecida ñdeterminam suas percep­»es 

do valor econ¹mico de uma inova­«o [e] moldam as recompensas e amea­asò, os autores 

argumentam que as organizações estabelecidas não conseguem avaliar e, por isso, lidar 

com a ameaça potencial.  

 4 - A hesitação das organizações estabelecidas em face da inovação disruptiva 

acaba resultando em sua derrocada.  

 A teoria da inovação disruptiva apresenta um quadro de falhas sucessivas que 

levam organizações estabelecidas a sucumbir diante de inovações que alteram as 

condições de mercado. A evolução tecnológica da indústria financeira criou condições 

para inovações disruptivas surgirem e elas surgiram. Tais condições foram tão 

favoráveis que novos modelos de negócio passaram a se estabelecer na indústria, 

reconfigurando o campo e pressionando organizações estabelecidas a reagir. Os estudos 

das reações das principais organizações bancárias brasileiras, norte-americanas, 

europeias e asiáticas demonstra, conforme se apresentará de forma mais detalhada nos 

achados da pesquisa, mais reações do que hesitações. De fato, as organizações 

estabelecidas perceberam as mudanças e tomaram medidas investindo em TIC, 

comprando Fintechs, criando bancos digitais e construindo laboratórios de tecnologia.       

 

2.7 Difusão e mudança tecnológica na indústria 

 

2.7.1 Evolução industrial 

 

 O desenvolvimento tecnológico continua sendo a principal força motriz da 

evolução das indústrias na contemporaneidade. As indústrias evoluíram continuamente 
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ao longo dos últimos três séculos. Contudo, em quatro momentos revoluções 

proporcionaram mudanças estruturantes na forma de produção e distribuição de 

produtos e serviços. Conforme apontam Liao et al. (2018), atualmente, mesmo que ainda 

não haja um consenso sobre o que constitui uma revolução industrial, sob a perspectiva 

da evolução tecnológica, pelo menos quatro fases podem ser identificadas:  após a 

invenção do motor a vapor no final do século XVIII, a introdução de linhas de produção 

e energia elétrica, permitindo a produção em massa de bens com base na divisão do 

trabalho no final do século XIX e a revolução proveniente das tecnologias da informação 

a partir da década de 1970 impulsionando a automação dos processos de fabricação, 

testemunha-se o surgimento de uma nova indústria marcada pela convergência entre a 

realidade física e a virtual e denominada indústria 4.0.    

 Segundo Horv§th e Szab· (2019, p. 119), ñthe Fourth Industrial Revolution, 

which is currently taking place, sets a number of challenges for manufacturing 

companies from the technological, organizational and management points of viewò. 

Indústrias estabelecidas mudam e novas indústrias surgem baseadas em inovações 

tecnológicas.  

 A literatura mais recente tem debatido sobre o surgimento deste quarto estágio 

revolucionário industrial na sociedade atual. Após a invenção do motor a vapor no final 

do século XVIII, a introdução de linhas de produção e energia elétrica, permitindo a 

produção em massa de bens com base na divisão do trabalho no final do século XIX e a 

revolução proveniente das tecnologias da informação a partir da década de 1970 

impulsionando a automação dos processos de fabricação, testemunha-se o surgimento 

de uma nova indústria marcada pela convergência entre a realidade física e a virtual e 

denominada indústria 4.0.  

 Uma das consequências desta nova fase industrial é seu impacto nos processos 

produtivos e de prestação de serviços. Em alguns casos, os processos serão 

simplificados, mas em outros se tornarão bem mais complexos. Como resultado, as 

organizações experimentarão uma mudança no perfil dos colaboradores, aumentando a 

demanda pelos mais qualificados e reduzindo por aqueles responsáveis por operações 

de menor complexidade (BRÜHL, 2015). 

 Os aportes teóricos para a compreensão da indústria 4.0 ainda são escassos. A 

teoria da evolução das indústrias para o desenvolvimento de novos produtos proposta 

por Gort e Klepper (1982) muito antes do surgimento do debate sobre indústria 4.0 

oferece perspectiva baseada na sequência histórica dos eventos e propõe que o caminho 
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temporal destes eventos determina não apenas o curso percorrido para alcançar o 

resultado final, mas também a estrutura final da indústria (GORT e KLEPPER, 1982, p. 

630). Trata-se de uma perspectiva de evolução endógena das indústrias baseada na visão 

de heterogeneidade entre as firmas que se tornou relevante por oferecer insights sobre 

as relações possíveis entre inovações que provocam mudanças em indústrias, escolha 

estratégica de organizações e vantagem competitiva entre organizações (KLEPPER e 

GRADDY, 1990). 

 O processo dinâmico de evolução de uma indústria ocorre por meio da 

introdução de inovações. Inovação é a implementação de um processo, processo, 

método de marketing ou organizacional novo ou significativamente melhorado (OCDE, 

2005, p. 46). A inovação é inserida na indústria em etapas ou estágios. A proposição 

teórica de Gort e Klepper (1982) define quatro estágios sucessivos. São eles: 1) 

introdução; 2) crescimento; 3) maturidade; e 4) declínio.  

 A introdução significa a implementação de uma inovação pelo primeiro 

proponente dentro de uma indústria. O crescimento é caracterizado pelo aumento do 

número de ofertantes com consequente redução de preços devido à padronização em 

massa das técnicas. A maturidade acontece quando o número de ofertantes na indústria 

estabiliza-se e torna-se constante. No declínio o mercado se satura, interrompe o 

crescimento e a competição entre os ofertantes se acirra com saídas de alguns e guerra 

de preços entre os que ficam.  

 Nesta perspectiva de estágios evolutivos proposta pelos autores, de maneira 

geral, novos entrantes que apresentam inovações enfrentarão a reação das organizações 

já estabelecidas. Isso significa que organizações com mais recursos podem imitar suas 

concorrentes entre os estágios de introdução e crescimento, por exemplo. Com isso, a 

sobrevivência torna-se uma questão de eficiência relativa no longo prazo.  

 Em publicação subsequente, Klepper (1996) baseia-se na heterogeneidade entre 

as firmas para explicar a evolução das indústrias. Explica que os recursos supostamente 

mais importantes para se garantir a eficiência relativa no longo prazo por meio da 

inovação são a pesquisa e desenvolvimento, a capacidade de se definir o tempo certo 

para o lançamento de produtos, as experiencias acumuladas e as competências para 

inovar.  

 A teoria também propõe reflexão no nível intraorganizacional. Aponta que as 

organizações podem catalisar ou bloquear iniciativas inovadoras internas, um 

apontamento explorado em diversos trabalhos posteriores voltados sobre o 
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intraempreendedorismo organizacional (KNIGHT, 1985; MENG e ROBERTS, 1996; 

KLEPPER e SLEEPER, 2005; MENZEL, KRAUSS, ULIJN e WEGGEMAN, 2006; 

KAMATH, 2006; EESLEY e LONGENECKER, 2006; HASHIMOTO, 2006; 

URBANO, ALVAREZ e TURRÓ, 2013). 

 A proposição teórica de Gort e Klepper (1982) foi útil para explicar como as 

organizações estabelecidas reagem e sobrevivem às inovações promovidas por novos 

entrantes e pode analisada em conjunto com a teoria da inovação disruptiva, detalhada 

em capítulo próprio, concebida por Christensen (1997) uma década e meia depois da 

teoria da evolução das indústrias para estudar justamente as organizações estabelecidas 

que hesitam, não reagem às inovações promovidas por novos entrantes e sucumbem. A 

consideração de ambas as teorias é importante para a tese na medida em que, em 

conjunto, permitem a construção de um quadro mais completo sobre os impactos e 

consequências de inovações em indústrias marcadas pelo confronto entre organizações 

estabelecidas como os bancos e novos entrantes como as Fintechs.   

 A indústria financeira tem apresentado inovações típicas da quarta evolução 

industrial marcadas pela convergência entre automação e conectividade e a criação de 

terreno fértil para desenvolvimento de inovações tecnológicas que impactaram o 

ambiente, o campo e as organizações alterando a regulação, a configuração 

concorrencial e cooperativa e os modelos de negócio, estratégias e estruturas 

organizacionais. A aplicação de novas tecnologias evoluiu pressionada por expectativas 

dos consumidores, demandantes de soluções móveis e digitais e produtos e serviços com 

ciclos de vida cada vez mais curtos e desenhados para as necessidades de cada 

consumidor, o que vem exigindo velocidade na dinâmica interna de inovação das 

instituições financeiras (BAUER et al., 2015).  

 

2.7.2 Em busca de uma nova matriz tecnológica para o setor financeiro  

 

 O avanço exponencial da capacidade dos computadores, a imensa quantidade de 

informação digitalizada e o desenvolvimento de novos modelos de negócio fizeram o 

debate sobre a inovação tecnológica na indústria mundial convergir para novos 

patamares (VENTURELLI, 2014). Neste contexto surge a óind¼stria 4.0ô definida como 

uma fase na indústria mundial que agrega tecnologias e valor às organizações por meio 

da conexão em tempo real entre pessoas, equipamentos e dispositivos em geral 

(HERMANN, PENTEK e OTTO, 2015). Sua definição remonta ao debate ocorrido na 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0040162518315737#bb0035
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Alemanha, provocado inicialmente pelos setores produtivos e posteriormente 

encampado pelo Governo Federal germânico, com vistas a desenvolver os princípios 

que deveriam guiar a inovação tecnológica da indústria daquele país (KAGERMANN, 

LUKAS E WAHLSTER, 2011; KAGERMANN et al., 2013).  

 A principal característica desta nova fase é a convergência entre a realidade 

física e a virtual sob a égide de sistemas ciber-físicos17 (KAGERMANN et al., 2013). 

Provoca impactos de curto e longo prazo ancorados na automatização extrema dos 

negócios, do governo e da vida privada, seguida de profunda conectividade, resultando 

em um redimensionamento radical das premissas de distância e tempo como obstáculos 

à comunicação (UBS, 2016). Trata-se de um conceito recente que surgiu abrangendo o 

desenvolvimento, a incorporação e a aplicação de inovações tecnológicas nos campos 

de automação, controle e tecnologia da informação aplicadas, a princípio, nos processos 

de manufatura, mas que acabou transbordando para outros setores da economia como, 

por exemplo, o financeiro.  

 Segundo Hermann, Pentek e Otto (2015), a indústria 4.0 deve contemplar pelo 

menos quatro elementos-chave: 1) sistemas ciber-físicos compostos por atuadores e 

sensores inteligentes que permitem que sistemas informatizados façam o controle físico 

dos processos de produção; 2) internet das coisas que é o compartilhamento de dados 

entre dispositivos que controlam e atuam nos processos de produção em tempo real 

através de redes sem fio; 3) internet de serviços que é todo tipo de serviço passível de 

ser realizado a partir dos dados gerados e disponíveis durante o processo produtivo e 4) 

fábrica inteligente que é a indústria aonde as máquinas e as pessoas contam com 

comunicação entre componentes ciber-físicos e internet das coisa para a execução de 

suas tarefas. 

 Segundo Barbosa, Costa e Pontes (2020), a quarta revolução industrial é 

realizada pela combinação de inúmeras inovações tecnológicas físicas e digitais como 

sistemas ciber-físicos, Inteligência Artificial (IA), manufatura aditiva, Internet das 

Coisas (IoT), Nuvem informática, Robótica adaptativa e Realidade aumentada. 

                                                 

 

 

17 Sistemas ciber-físicos são combinações de componentes de software com partes mecânicas ou 

eletrônicas capazes de viabilizar o controle, o monitoramento, a transferência e o intercâmbio de dados 

via Internet em tempo real. 
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 Apesar de ter surgido no bojo das discussões sobre o futuro da indústria 

manufatureira alemã, o cerne da ideia de indústria 4.0 é a inovação por meio de 

Tecnologias da Informação e Comunicação (TIC) que permitiam a convergência entre 

o físico e o digital (PREM, 2015; LI, 2018; MIHARDJOA, SASMOKOB, 

ALAMSJAHB e ELIDJENB, 2019), tecnologias digitais também aplicáveis em outras 

indústrias, razão pela qual pode-se compreender porque houve transbordamento da 

discussão para além do setor manufatureiro tedesco.  

 Segundo Alves et al. (p. 236), no centro da transforma­«o digital ñest«o as 

tecnologias da informação e comunicação (TIC), que englobam a infraestrutura de 

telecomunica­»es e as ind¼strias de software e hardwareò.  

 A tecnologia digital é aplicável a diversos modelos de negócios permitindo que 

as organizações inovem nos produtos, processos, serviços e nas suas plataformas de 

operação criando mais valor para o consumidor e para o seu negócio 

(OSTERWALDER, 2004). Esta nova matriz tecnológica faz surgir novos modelos de 

negócio baseados em inovação de premissas operacionais, de gestão da força de trabalho 

e de aplicação dos demais recursos da organização, revisitando os principais processos 

organizacionais sob uma lógica nova que impacta tanto na organização como no campo 

organizacional.  

 Além de impactar internamente nas organizações, a inovação de modelo de 

negócios baseada na transformação digital também pressiona a reorganização dos 

campos na medida em que além de viabilizar o surgimento de novos entrantes, provoca 

mudanças nas relações entre organizações, consumidores, fornecedores, reguladores e 

competidores em geral (ARNER, BARBERIS e BUCKLEY, 2015; AYADI et al., 2015; 

CHEN et al., 2017; COZZOLINO, VERONA e ROTHAERMEL, 2018; KOTARBA, 

2018).  Transforma­«o digital ® ña utilização de tecnologias de computação e de internet 

para processos de criação de valor mais eficientes e efetivosò (REDDY e REINARTZ, 

2017, p. 11). A digitalização é um fenômeno de amplo alcance já que afeta produtos, 

processos, modelos de negócio e cadeias produtivas (BLEICHER e STANLEY, 2018; 

HORVÁTH e SZABÓ, 2019).  

 Conforme apontam Bauer et al. (2015, p. 417), trata-se de uma transformação de 

enorme potencial econômico, marcada por ser conectada em rede digital e intensiva em 

dados e que exige das organizações novas abordagens que superam os aspectos 

puramente técnicos, considerando-se também a arquitetura organizacional, o 

desenvolvimentos de novas competências e lideranças.  

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0040162518315737#bb0035
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 Segundo Reddy e Reinartz (2017, p. 15), a transformação digital tem oferecido 

oportunidades para que organizações possam se reinventar como a General Eletric que 

se tornou uma ñDigital Industrial Companyò ou a Netflix que desenvolveu o servi­o em 

streaming em substituição ao aluguel de DVDs. Os autores citam, contudo, casos que 

companhias foram ameaçadas ou sucumbiram às inovações disruptivas como a Kodak 

e a Xerox. A velocidade das mudanças é alta. Mesmo em modelos de negócio como a 

Amazon, considerados inovadores e disruptivos há duas décadas, optaram por 

transformar novamente seu modelo de negócios.  

 A inovação digital traz desafios novos para as organizações consolidadas que se 

veem pressionados a realizar alto investimento sem necessariamente um retorno 

garantido já que uma das principais características dos novos modelos de negócio 

baseados em tecnologia digital é a mudança rápida (KIMENGSI e GWAN, 2017; 

CHENG et al., 2018; CHE e SUNDJO, 2018). O desenvolvimento de novas tecnologias 

em Fintechs e bancos digitais tem pressionado as organizações estabelecidas rumo à 

formalização de alianças estratégicas.  

 A competição se acirra rapidamente em mercados com novos entrantes 

intensivos em tecnologias digitais, acelerando os estágios propostos por Gort e Klepper 

(1982) e, com isso, aumentando a pressão sobre as organizações estabelecidas. Prazos 

de lançamento de produtos reduzem, flexibilidade das linhas de produção aumentam, 

customizações no atendimento ao consumidor se intensificam e cadeias globais de valor 

se integram (TADEU e SANTOS, 2016a; 2016b). Em diversas indústrias, novas 

organizações surgem e alteram o equilíbrio de mercados, a dinâmica de inovação de 

organizações estabelecidas e reposicionam as expectativas dos consumidores.   

 

A new wave of digital disruptors and digital start-ups is changing the face of 

established industries with new technology. Uber is the iconic company that is often 

cited as the prime example of a digital upstart that has challenged the taxi industry, 

but Uber is not alone in this: Airbnb is challenging the hospitality industry; 

crowdfunding companies like Kickstarter are challenging the venture capital industry, 

and peer to peer lending pioneers like Prosper, LendingClub and OnDeck are 

challenging some of the traditional functions of the banking industry. All of these 

technology-based companies have unique features that challenge the status-quo of 

how business is conducted in established industries (REDDY e REINARTZ, 2017, p. 

15). 
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 Importante notar que a incorporação e materialização das transformações 

propagadas pela transformação digital da indústria 4.0 é custosa e leva tempo. Há 

barreiras de implementação que atrasam, quando não emperram este processo.  A falta 

de pessoal qualificado e a necessidade de capacitar os quadros atuais são desafios 

apontados pela literatura (EROL et al, 2016; KIEL, MÜLLER, ARNOLD e VOIGT, 

2017). Mudanças nas condições de trabalho pode gerar reflexos positivos e negativos 

para as organizações, isto é, apesar de incentivar e contribuir com criatividade e 

produtividade, também aumenta os riscos de conflitos internos dentro das organizações, 

exigindo das lideranças uma hábil orquestração das interações e das diversidades 

(BAUER et al., 2015, p. 423).  

 A digitalização do setor financeiro é painel de discussão do Fórum Econômico 

Mundial18 que criou uma plataforma de ações voltadas especificamente para a 

remodelagem do futuro dos sistemas financeiros e monetários no mundo. Um de seus 

projetos prioritários denominado ñTask Force on Digital Financing of the Sustainable 

Development Goals (SDGs)ò reconhece que a aplica­«o de tecnologias emergentes 

como IA, nuvem, Blockchain e IoT em serviços financeiros já começou a ter um impacto 

transformador na estrutura operacional das instituições financeiras, alternando a 

dinâmica competitiva da indústria, o papel das pessoas nessas instituições, e a paisagem 

do sistema financeiro como um todo. Participam das discussões em nível mundial 

instituições financeiras estabelecidas, grandes empresas de tecnologia, Fintechs 

emergentes, reguladores, acadêmicos e sociedade civil. A fase atual do mencionado 

projeto procura entender como as interseções entre essas tecnologias criam 

oportunidades para os provedores de serviços financeiros estabelecerem novas 

proposições de valor que diferenciam suas organizações e potencialmente transformam 

o papel dessas instituições na economia em geral (WORLD ECONOMIC FORUM, 

2020).  

 Ressalte-se que uma das premissas do projeto prioritário detalhado supra é 

justamente ñidentificar como a digitaliza­«o remodelar§ o financiamento e para 

identificar, teorizar e propor a melhor maneira de que essa transformação possa apoiar 

                                                 

 

 

18 Disponível em: https://www.weforum.org/platforms/shaping-the-future-of-financial-and-monetary-

systems. 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S0040162518315737#bb0035
https://www.weforum.org/platforms/shaping-the-future-of-financial-and-monetary-systems
https://www.weforum.org/platforms/shaping-the-future-of-financial-and-monetary-systems
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o financiamento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS19ò que, de 

acordo com a Organização das Nações Unidas -  ONU, demandarão entre 5 a 7 trilhões 

de dólares em investimentos anuais até 2030. Seus quatro objetivos principais são: 1) 

conhecer a experiência atual em aproveitar a digitalização de finanças em busca dos 

ODS; 2) identificar as oportunidades de alto impacto para o financiamento digital dos 

ODS hoje e no futuro; 3) identificar os principais impedimentos para a realização dessas 

oportunidades e os riscos associados a elas, e como esses impedimentos podem ser 

superados; e 4) discutir e propor ações necessárias para superem os impedimentos 

identificados. Estes quatro objetivos traçam um rumo já perseguido por instituições 

financeiras incumbentes preocupadas com seu reposicionamento na indústria financeira 

digital do futuro conforme documentado nos Relatórios Anuais dos maiores bancos 

comerciais e múltiplos em ativos totais dos mercados brasileiro, norte-americano, 

europeu e asiático analisados neste trabalho.   

 Este debate sobre a inovação digital propagada pela indústria 4.0 já chegou ao 

setor bancário brasileiro conforme apontam os Relatórios anuais de 2018 de Pesquisa 

da Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN, 2018) sobre Tecnologia Bancária e 

de Economia Bancária e Crédito do Banco Central do Brasil (BACEN, 2018). Avanços 

tecnológicos e alterações regulatórias promovidas durante os últimos anos têm mantido 

a indústria financeira em um estado permanente de mudança e adaptação. Órgãos 

normativos como o Conselho Monetário Nacional (CMN), supervisores como o Banco 

Central do Brasil (BACEN) e a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e operadores 

como bancos, caixas econômicas e demais instituições não bancárias como sociedades 

de crédito e agências de fomento têm estudado e implementado medidas no bojo de suas 

respectivas competências de maneira a responder às novas pressões ambientais que se 

apresentam. A criação do sandbox regulatório no Brasil, fruto de parceria entre o 

Ministério da Economia, a CVM e a Superintendência de Seguros Privados por meio da 

Instrução CVM nº 626/2020 é um exemplo deste tipo de medida. Diversos outros 

exemplos encontram-se relatados no capítulo de trata da atualização regulatória do 

sistema financeiro nacional. 

                                                 

 

 

19 Maiores informações sobre a Agenda 2030 da ONU disponíveis em: < 

http://www.agenda2030.org.br/>. 

http://www.agenda2030.org.br/
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 A seguir, categoriza-se uma relação de oito tendências ambientais 

contemporâneas sobre a indústria financeira brasileira mais recorrentemente 

identificadas (FORBES, 2019).          

 1 - Aplicação intensa de Inteligência Artificial (IA) para análise e detecção de 

tendências de mercado, no desenvolvimento de produtos e até na identificação de 

lavagem de dinheiro e fraude. Órgãos supervisores como o Banco Central têm indicado 

aos membros do campo que esta é uma tendência inevitável.  

 2 - A experiência financeira migrará quase que exclusivamente para o universo 

online, com reflexos diretos nos meios de interação e operação entre os membros da 

indústria. Bases de dados robustas e Inteligência Artificial (IA) deverão operar em 

plataformas digitais oferecendo serviços customizados em tempo real. 

 3 - Os operadores do Sistema Financeiro Nacional (SFN) deverão operar cada 

vez mais como empresas de tecnologia utilizando as ferramentas de fronteira como o 

Blockchain para digitalizar processos e automatizar o back office organizacional. 

 4 - Em economias emergentes como a brasileira, aplicativos preencherão os gaps 

bancários cobrindo uma série de serviços financeiros de forma mais ágil. Segundo 

Global Findex Database (WORLD BANK, 2017), do Banco Mundial, pouco menos de 

1/3 dos adultos brasileiros não são bancarizados e, 58% deles vivem entre os 40% mais 

pobres da população. Importante notar que 4 a cada 10 brasileiros não bancarizados têm 

entre 15 e 24 anos de idade, isto é, são jovens, mais propícios a adaptar-se a novas 

tecnologias. Outro aspecto que chama atenção na economia brasileira é o fato de que 

60% dos não bancarizados citam os custos como a principal barreira de acesso e 33% 

citam a distância. Mais uma vez, a tecnologia digital tem como uma de suas principais 

vantagens a redução dos custos operacionais e o acesso facilitado.      

 5 ï As plataformas operacionais atuais estão ameaçadas e a automação cada vez 

mais presente. O uso intensivo de tecnologia digital e Inteligência Artificial (IA) 

substitui o atendimento presencial e, também, postos físicos para autoatendimento 

começam a perder relevância. Cada vez mais serviços bancários serão realizados online 

com interface exclusivamente digital. As agências devem desaparecer com o tempo.  

 6 ï Maior transparência e accountability das instituições financeiras. Operadores 

do sistema financeiro auferem lucro de diversas maneiras. A maior concorrência 

diminui a margem das organizações incumbentes e pressiona todos por maior 

transparência. 
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 7 ï A criação das moedas virtuais para o protocolo de dinheiro sobre Internet 

(MoIP) permitirá aos operadores inovar em seus modelos de negócio seguindo a rota do 

protocolo de voz sobre Internet (VoIP) que catalisou inovações junto às operadoras de 

telefonia móvel que acabaram impactando nos modelos de negócios dos bancos. 

 8 ï Emergência de novos pequenos operadores que entram na indústria para 

preencher os gaps de mercado, conquistar consumidores não atendidos ou mal 

atendidos, testando e evoluindo modelos de negócio inovadores e intensivos em 

tecnologia digital e escaláveis, operando com margem de resultado inferior aos 

operadores históricos.  

 As mudanças já impactam na indústria financeira brasileira, cuja organizações 

revisitam seus modelos de negócio.  Um dos reflexos já mensuráveis no nível da 

indústria relaciona-se ao contingente de trabalhadores necessários. A automatização de 

processos proporcionada pela tecnologia digital tende a dispensar contingente 

significativo da mão-de-obra tradicional da indústria. Nas últimas três décadas a força 

de trabalho da indústria financeira nacional reduziu quase 40%, conforme Gráfico 1 

abaixo.   

Gráfico 1: Estoque de empregos celetistas no setor bancário ï Brasil, anos selecionados 

 

Fonte: elaborado pelo autor com base no Caged ï Ministério do Trabalho. 

 Entre 2013 e 2019, houve a extinção de 70.069 empregos na indústria bancária 

brasileira. Neste período, em nenhum ano o saldo contratações x demissões foi positivo 
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mostrando que a tendência realmente é pela redução drástica do contingente de mão-de-

obra do setor.   

Gráfico 2: Saldo do emprego bancário no Brasil. 2013-2019 

   

Fonte: elaborado pelo autor com base no Caged ï Ministério do Trabalho. 

 A tendência de diminuição no número de agências bancárias nos últimos anos 

foi inclusive registrada no Relatório de Economia Bancária do BACEN (BANCO 

CENTRAL DO BRASIL, 2018) que apontou, inclusive, que este movimento de redução 

tem sido liderado em grande medida nos últimos anos por Banco do Brasil e o Banco 

Itaú. 

 Este capítulo tratou dos rumos de uma nova matriz tecnológica para o setor 

financeiro. A indústria financeira nacional tem apresentado inovações típicas da quarta 

revolução industrial, marcadas pela convergência entre automação e conectividade e a 

criação de terreno fértil para desenvolvimento de inovações tecnológicas que 

impactaram o ambiente, o campo e as organizações alterando a regulação, a 

configuração concorrencial e cooperativa e os modelos de negócio, estratégias e 

estruturas organizacionais. A tecnologia digital é aplicável a diversos modelos de 

negócios. Organizações inovam nos produtos, processos, serviços e nas suas 

plataformas de operação e esta nova matriz tecnológica faz surgir novos modelos de 

negócio baseados em novas premissas operacionais, de gestão da força de trabalho e de 

aplicação dos demais recursos da organização, revisitando os principais processos 

organizacionais sob uma lógica nova que impacta tanto na organização como no campo 

organizacional. A transformação digital impacta internamente nas organizações e no 

campo viabilizando o surgimento de novos entrantes. As tendências já verificadas 
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apontam para um sistema financeiro com intensa aplicação de Inteligência Artificial 

(IA) a serviço de uma experiência exclusivamente online sustentada em recursos de 

computação em nuvem. A competição se torna mais acirrada e mais transparente entre 

as instituições financeiras, diminuindo a margem das organizações estabelecidas e 

pressionando todos por melhorias de performance operacional. Um resultado da nova 

matriz tecnológica do setor já identificado entre as principais organizações e no conjunto 

da indústria é a substituição de mão-de-obra por soluções tecnológicas.  

 

2.8 Indústria financeira bancária 

 

2.8.1 Sistema financeiro internacional (SFI) 

 

 O sistema financeiro internacional pode ser conceituado sob diversas 

perspectivas como a política, a econômica, a jurídica e a regulatória. Sob o prisma 

regulatório, trata-se de uma estrutura de normas, convenções e instituições que regulam 

e orientam mercados e empresas financeiras internacionais. Segundo Roberts (2000), o 

século XX presenciou três fases distintas do sistema financeiro internacional: o padrão-

ouro vigente até os anos 1930, os acordos de Bretton Woods no período de 1944 a 1973 

e, a partir daí o sistema de taxas de câmbio flutuantes. 

 Em julho de 1944, representantes das 45 (quarenta e cinco) nações se reuniram 

na cidade de Bretton Woods, nos Estados Unidos, para estabelecer aquilo que ficou 

historicamente conhecido como Acordo ou Sistema de Bretton Woods. Cientes de que 

o legado da guerra que caminhava para seu desfecho traria desafios econômicos de 

ordem global, o acordo objetivava estabelecer as bases para a promoção de cooperação 

econômica, facilitação do comércio internacional, padronização das políticas cambiais 

e formação de um sistema financeiro multilateral entre os países.  

 O acordo acabou configurando-se como um pacote de medidas composto por 

normas que norteariam o funcionamento do sistema financeiro e econômico mundial 

como, por exemplo, a definição do dólar americano como moeda padrão para transações 

internacionais, a indexação da taxa de câmbio entre o dólar e as demais moedas com 

limite de variação em bandas de 1%, para cima ou para baixo, a criação do lastro em 

padrão-ouro segundo o qual cada dólar valeria o equivalente a 35 gramas de ouro e a 

criação de entidades internacionais de apoio, fiscalização e supervisão econômica e 

financeira, como o FMI (Fundo Monetário Internacional), o Banco Mundial e o BIRD 
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(Banco Internacional para a Reconstrução e Desenvolvimento). Durante pouco mais de 

duas décadas estas normas regularam o sistema financeiro internacional.  

 Contudo, com a deterioração das finanças norte-americanas a partir de meados 

da década de 1960, um efeito negativo derivado da desvalorização do dólar acabou 

impactando a economia de outros países com reflexo significativo na própria economia 

mundial. Como medida de reação à crise doméstica, o tesouro norte-americano começou 

a emitir dólares o que, pelas normas do Sistema, acabava obrigado os demais países a 

emitir suas próprias moedas. Além disso, a insuficiência de lastro para cobrir a paridade 

dólar-ouro ante à emissão de moeda norte-americana acabou criando fissuras nas 

relações com países como França e Alemanha Ocidental que ao começarem a trocar 

suas reservas por ouro em 1971 criaram pressão que acabou desencadeando o 

encerramento da convertibilidade do dólar em ouro pela presidência dos Estados 

Unidos, medida considerada fatal para o Sistema (TONETO JUNIOR e GREMAUD, 

1994). 

 O fim do Sistema Bretton Woods e a consequente deterioração dos mecanismos 

e instrumentos institucionais de regulação dos fluxos financeiros internacionais acabou 

coincidindo com crises inflacionárias e cambiais, seguidas de duas crises do petróleo, 

sendo a primeira em 1973 decorrente de quase uma década de restrição de oferta no 

mercado internacional por países da Organização dos Países Exportadores de Petróleo 

(OPEP) e a segunda como consequência da Revolução Iraniana que acabou afetando a 

oferta global em quase 10% já no final da década de 1970 (CORAZZA, 1996; 

GIDDENS, 2008) 

 Durante as décadas de 1980 e 1990 o fortalecimento do mercado asiático, as 

profundas crises de endividamento de países latino-americanos e a demanda crescente 

por regulamentação de um mercado de capitais internacional fomentaram debates sobre 

a renovação dos fundamentos do sistema financeiro internacional (SFI).  

 Diferentemente da era Bretton Woods, quando os fluxos comerciais eram muito 

importantes, o fim do século assistiu à substituição do sistema de crédito pelo sistema 

de capitais, fazendo surgir a necessidade de normatizar a operação dos fluxos 

internacionais de capitais. Processos de liberalização e desregulamentação financeira 

contribuíram com o aumento da importância dos mercados de capitais em relação ao 

mercado de crédito bancário, introduzindo uma nova lógica de investimento cada vez 

mais com caráter especulativo.  
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 Neste contexto, o setor bancário começou a enfrentar a concorrência de 

investidores institucionais que operavam o trânsito de capital para países que optavam 

pela liberalização financeira. O mercado secundário20 se desenvolve e se organiza 

rapidamente criando inovações financeiras como a securitização das dívidas, emissão 

de papeis como bonds, comercial papers, floating rate notes e, também, derivativos para 

mitigação de riscos futuros como hedge, swap e opções (CUNHA, 2014). Ainda assim, 

os bancos continuaram mantendo junto às empresas transnacionais o protagonismo na 

expansão do mercado de capitais, transferindo recursos entre agentes deficitários e 

superavitários, comprando e vendendo securities, administrando carteiras de grandes 

investidores internacionais e estruturando operações financeiras (GUTTMANN, 1996; 

FERREIRA, 2012).  

 No novo milênio, os mercados financeiros nacionais tornaram-se cada vez mais 

conectados e interdependentes e as múltiplas fontes de instabilidade que surgiam por 

todo o globo acabaram reverberando no sistema internacional, agora mais conectado, 

fazendo com que cada país desenvolvesse sua própria política de regulação do sistema 

financeiro de modo a supervisionar os mercados de câmbio, a taxa de juros interna e as 

atividades do seu sistema financeiro interno. Ocorre que, conforma ponta Ferreira 

(2012, p. 158), estas mudanças na ordem mundial atingem com inusitada velocidade os 

Estados-nação, as relações entre eles, e até mesmo o cotidiano das sociedades 

contemporâneas, o que implica na intensa reestruturação das relações de poder, da 

divisão internacional do trabalho e das riquezas, das regulamentações que determinam 

as relações entre os países e regiões. 

 A alta interdependência e a velocidade de repercussão do sistema financeiro 

internacional mostraram seu potencial negativo com uma crise financeira de dimensões 

sistêmicas a partir de 2008. Em setembro deste ano, um dos bancos de investimentos 

mais tradicionais dos Estados Unidos denominado Lehman Brothers foi à falência. 

Como resultado, outros bancos anunciaram perdas bilionárias e, para evitar a 

materialização do risco sistêmico de insolvências em série, governos de vários países 

                                                 

 

 

20 Mercado secundário é o local onde os investidores negociam e transferem entre si os valores mobiliários 

emitidos por companhias. Nesse mercado ocorre apenas a transferência de propriedade e de recursos entre 

investidores e as companhias não têm participação. 
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anunciaram planos de socorro à economia por meio do aporte em bancos. Mesmo assim, 

Estados Unidos e outros países como o Brasil entraram em recessão. Segundo Guttmann 

(2008) esta crise, que emanou do centro e não da periferia da economia mundial, acabou 

apontando para o risco de instabilidade das economias capitalistas, especialmente em 

relação a sistemas financeiros altamente complexos e interligados, revelando falhas 

estruturais profundas na regulação bancária. Segundo o autor, o modelo de regulação 

bancária vigente quando da eclosão da crise denominava-se sistema de auto-

regulamentação supervisionada (GUTTMANN, 2006). Um sistema que, segundo Deos 

(2012) não era adequado para economias com mercados financeiros altamente 

desenvolvidos e integrados internacionalmente. 

 A falência do banco de investimentos Lehman Brothers em 2008 nos Estados 

Unidos provocou significativa pressão política em prol da ampliação e do fortalecimento 

do sistema de coordenação internacional por duas razões: enfrentar de modo coordenado 

os efeitos da crise e prevenir episódios futuros de gravidade sistêmica. Os efeitos 

provocados pelo evento foram considerados um choque exógeno caracterizado pela 

ruptura do mercado de hipotecas subprime dos Estados Unidos, propagado e 

intensificado internacionalmente devido à existência de falhas de mercado.  

 O debate sobre melhorias na arquitetura, na regulamentação e na supervisão do 

sistema financeiro internacional teve lugar no fórum do G20, criado em decorrência de 

sucessivas crises financeiras ocorridas majoritariamente em países em desenvolvimento 

durante a década de 1990 e atribuídas à fragilidade da regulação e da supervisão 

financeira. Para ampliar o debate internacional e facilitar a implementação das soluções 

em âmbito global, o G20 incluiu países que juntos representavam 90% do PIB e 80% 

do comercio mundial (HELLEINER, 2010).  

 Também no final da década de 1990 foi criado o Financial Stability Forum (FSF) 

com o objetivo de reforçar a resiliência dos bancos e do setor bancário aos choques 

inesperados e, com isso, promover a estabilidade financeira. O fórum reuniu 

representantes de instituições centrais para definição de regras internacionais. Este 

grupo contava com a presença do Fundo Monetário Internacional (FMI), do Banco 

Mundial e do Bank for International Settlements (BIS), do Comitê da Basiléia, além de 

ministros da Fazenda e autoridades de regulação e supervisão dos países membros do 

G7. Conforme apontado por Deos (2012, p. 379), documentos oficiais fruto dos 

trabalhos do FSF apontaram para um amplo consenso no sentido de se promover uma 
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profunda reforma na regulação coordenada em nível internacional para se definir um 

marco geral de normas e padrões para o sistema financeiro internacional. 

 As crises e os consequentes aprimoramentos no SFI acabaram produzindo um 

ambiente mais integrado baseado em normas, convenções e instituições que regulam e 

orientam de maneira mais detalhada mercados e empresas financeiras internacionais. O 

debate sobre o funcionamento do sistema foi ampliando e incluiu o G20 que, 

conjuntamente, representavam 90% do PIB e 80% do comercio mundial. Esta evolução 

regulatória internacional deixou um legado de maior integração entre as principais 

economias. Pavimentou o caminho para a ocorrência da desintermediação bancária do 

mercado, diminuindo a participação dos bancos no setor financeiro em favor de novos 

intermediários financeiros potencializados pela integração e pela tecnologia.  

 

2.8.2 Os bancos no SFI contemporâneo 

 

 O sistema financeiro internacional (SFI) é muito influenciado pelos grandes 

bancos norte-americanos, europeus e asiáticos. A classificação dos maiores bancos leva 

em consideração o total de ativos de cada um. Os ativos de um banco são constituídos 

basicamente do somatório entre as propriedades da empresa, o capital financeiro próprio 

e de terceiros, créditos interbancários e ativos recebidos de emissões de bônus. A Tabela 

3 apresenta o ranking com os maiores bancos em ativos do mundo tendo por referência 

os balanços de 2018. Variações nos valores podem ocorrer em função da utilização de 

diferentes critérios na apresentação dos demonstrativos.  
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Tabela 3: Ranking mundial de bancos por ativos ï 1º ao 20º (2019). 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 O universo composto pelos 20 maiores bancos do mundo demonstra um 

equilíbrio entre ocidente e oriente. Os bancos norte-americanos e europeus ocupam 12 

das 20 posições e, ainda, concentram pouco mais da metade dos ativos totais (50,8%) 

uma vez que, juntos, reúnem US$ 24.511 bilhões em ativos. Os bancos asiáticos, por 

sua vez, são 8 dentre os 20 e reúnem cerca de US$ 23.719 em ativos (49,2%). É um 

grupo liderado por quatro grandes instituições financeiras chinesas, ocupantes dos 

primeiros lugares da lista. A Tabela 4 a seguir amplia um pouco o universo de análise 

ao apresentar em que países estão os 100 maiores bancos do mundo em ativos.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Classificação Banco País Ativos (US$ Bilhão)

1 Banco Industrial e Comercial da China China 4.322

2 China Construction Bank Corporation China 3.822

3 Banco Agrícola da China China 3.698

4 Bank of China LTD China 3.387

5 JPMorgan Chase EUA 3.139

6 HSBC Holdings plc Inglaterra 2.918

7 Mitsubishi UFJ Financial Group Japão 2.893

8 Bank of America (BoA) EUA 2.620

9 BNP Paribas França 2.430

10 Crédit Agricole França 1.984

11 Citigroup EUA 1.917

12 Japan Post BankʤJapão 1.911

13 Wells Fargo EUA 1.896

14 Sumitomo Mitsui Financial Group Japão 1.848

15 Mizuho Financial Group Japão 1.838

16 Banko Santander Espanha 1.671

17 Deutsche Bank Alemanha 1.544

18 Societe Generale França 1.485

19 Groupe BPCE França 1.463

20 Barclays Plc Inglaterra 1.444
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Tabela 4: Número de bancos classificados entre os 100 maiores do mundo em ativos por país (2019) 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 As maiores concentrações estão a Ásia, com 36 destes bancos, na Europa, com 

34 e nas Américas com 21. O Brasil figura na sexta posição entre os países que abrigam 

os maiores bancos junto com a Austrália, ambos com quatro bancos entre os 100 maiores 

em ativos.  

 O sistema financeiro internacional sofreu profundas mudanças durante a última 

década como resultado de mudanças tecnológicas, do fortalecimento de regras gerais de 

regulação e de liberalização de mercados, do florescimento do mercado de capitais e de 

medidas de desconcentração do risco (TORRES FILHO, 2015).  

 As inovações tecnológicas introduzidas pelo mercado na forma de captar, 

analisar e disponibilizar crédito contribuíram com a globalização financeira 

(EICHENGREEN e MUSSA, 1998) aumentado muito a capacidade dos bancos de 

operar.  

 O fortalecimento das regras gerais de regulação se deve em grande medida à 

ação direta de países nos diversos fóruns constituídos para debater e estabelecer normas 

Classificação País Número de Bancos entre os 100 maiores

1 China 18

2 Estados Unidos 12

3 Japão 8

França 6

 Reino Unido 6

 Coreia do Sul 6

Canadá 5

 Alemanha 5

 Espanha 5

Austrália 4

 Brasil 4

Suécia 3

 Holanda 3

 Singapura 3

Itália 2

 Suíça 2

Áustria 1

 Bélgica 1

 Dinamarca 1

 Finlândia 1

 Índia 1

 Noruega 1

 Rússia 1

 Taiwan 1

8

9

4

5

6

7
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de regulação e supervisão do sistema financeiro internacional. A criação de fóruns de 

debate sobre normas e procedimentos padronizados internacionalmente como os já 

mencionados G20 e o Financial Stability Forum (FSF), concomitantemente ao 

movimento de liberalização de sistemas nacionais, acabou fortalecendo o sistema de 

regulação internacional em relação ao nacional. Sob a perspectiva dos países, segundo 

Mirandola (2010, p. 109) aqueles que optaram pela liberalização fizeram uso de três 

tipos de medidas impulsionadoras do processo de integração financeira: a redução das 

barreiras para o fluxo de capitais e a ampliação do acesso a mercados estrangeiros; a 

exposição de instituições financeiras domésticas à competição estrangeira 

potencializando a incorporação de tecnologia estrangeira e a captação de investimentos 

externos em decorrência da melhoraria de credibilidade do sistema financeiro nacional 

em relação à investidores estrangeiros. Importante ressaltar que este processo de 

desnacionalização de mercados financeiros não é recente na medida em que consolida 

uma tendência iniciada quando do fim da era do Sistema de Bretton Woods.  

 A partir da década de 1990, o surgimento do mercado de capitais marcado pela 

atuação de instituições financeiras como bancos de investimento, fundos de 

investimento, fundos de hedge e, mais recentemente, as Fintechs no financiamento 

direto ocupou espaço que antes era detido exclusivamente pela intermediação bancária. 

Tamb®m denominado de movimento de ñdesintermedia­«o banc§ria do mercadoò, esta 

tendência global já havia sido apontada por Boyd e Gertler (1994) e Palley (2002) como 

um movimento que resultaria na queda da participação dos bancos no setor financeiro 

em favor de novos intermediários. Mais recentemente, também ingressaram neste novo 

mercado fundos mútuos, fundos de pensão e, também, novas modalidades de sociedade 

de crédito direto e de empréstimo entre pessoas.  

 A reação dos bancos mirou a diversificação. Para não ficarem restritos à captação 

de recursos e depósitos e à concessão de empréstimos, tornaram-se originadores e 

distribuidores destes créditos, substituindo as receitas com as margens de risco, 

tradicionalmente cobradas nos empréstimos tradicionais, pelos ganhos mais imediatos 

com as taxas e as comissões decorrentes de operações estruturadas (TORRES FILHO, 

2015, p. 32). 

 A última e mais recente mudança estrutural do sistema financeiro internacional 

transcorreu durante a última década em decorrência da desconcentração do risco. A 

utilização de derivativos permitiu a mercantilização e a redistribuição de risco entre 

diferentes investidores, reduzindo a exposição individual a elementos específicos dos 



158 

 

 

ativos que internalizavam. A l·gica do ñseguroò via derivativos acabou viabilizando 

operações globais, mitigando riscos como, por exemplo, o câmbio, impactando no seu 

custo e viabilizando a intensificação da migração de capital.  

 Em relação ao custo de capital, atualmente, identifica-se um aumento relativo 

nos custos de captação dos grandes bancos internacionais em relação às grandes 

empresas não financeiras. Acostumados a tomar recurso mediante o pagamento de taxas 

de risco um pouco superiores às dos tesouros dos respectivos países em que estavam 

sediados, os bancos já não contam com os 20% a 30% de margem que detinham antes 

da crise de 2008 em relação às grandes empresas nos Estados Unidos da América e na 

Europa, seja em função da deterioração de suas condições de crédito, seja pelo efeito da 

liberalização dos mercados que acabou contribuindo com o aumento da concorrência. 

Além disso, desde a crise de 2008, os países deixaram de garantir o costumeiro conforto 

aos bancos e este comportamento também contribuiu com a precificação que o mercado 

fazia e atualmente faz do risco dos bancos.  

 Segundo Relatório do FMI (2020) sobre a estabilidade financeira mundial, a 

rentabilidade continua sendo um desafio persistente para os bancos em várias economias 

avançadas desde a crise financeira mundial. Apesar do relaxamento da política 

monetária contribuir com a sustentação do crescimento econômico durante esse período, 

proporcionando algum apoio à lucratividade bancária, juros muito baixos comprimiram 

as margens de juros líquidas dos bancos, que são a diferença entre os juros auferidos 

sobre os ativos e os juros devidos sobre os passivos.  

 Para além dos desafios enfrentados pelos bancos em consequência da pandemia 

de COVID-19, o relatório prevê um período persistente de juros baixos pressionando 

ainda mais a rentabilidade dos bancos no médio prazo. Em simulação com um grupo de 

nove economias avançadas, uma grande parcela do setor pode deixar de gerar lucros 

acima de seu custo de capital já a partir de 2025 (FMI, 2020).  

 Assim, no contexto pós-COVID-19, medidas para mitigar as pressões sobre os 

lucros são esperadas como o corte de custos e o aumento de tarifas, mas, mesmo assim, 

o FMI enxerga com ceticismo a capacidade do setor de compensar integralmente as 

pressões sobre a rentabilidade. A alternativa heterodoxa é o retorno das operações com 

riscos excessivos, com repercussão direta nas vulnerabilidades do sistema bancário. 

Considerando o histórico de evolução do sistema financeiro internacional, não se espera 

dos países políticas de mitigação de vulnerabilidades decorrentes da tomada excessiva 
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de riscos. Dessa maneira, soluções para assegurar um fluxo de crédito apropriado para 

as economias deverão surgir de outros agentes do campo.  

 Restam aos bancos o investimento em tecnologias e novas plataformas capazes 

de contribuir com a sua rentabilidade, diminuindo seu custo operacional e melhorando 

seus resultados no médio prazo. Estas tecnologias têm sido desenvolvidas e 

apresentadas ao mercado não apenas pelos bancos, mas principalmente pelas Fintechs 

e o desafio que se apresenta para os bancos acaba sendo a tradução e incorporação de 

tecnologias desenvolvidas por outras organizações com competências que eles não 

possuem. Uma missão que a teoria da tradução instrumental tenta realizar.  

 

2.8.3 Sistema financeiro nacional (SFN) 

 

 Sistemas financeiros são campos organizacionais estruturados para possibilitar 

o relacionamento entre agentes de mercados financeiros interessados em operacionalizar 

transferências de agentes econômicos superavitários para deficitários e proporcionar 

condições adequadas à manutenção do fluxo de recursos em circulação (CUNHA, 2014 

p. 17). Neste ambiente, são selecionados e monitorados projetos de investimento, 

garantidos contratos, administrados os riscos do mercado e assegurados o bom 

funcionamento da alocação de recursos (HORN e FEIL, 2019, p. 230). São fortemente 

regulados uma vez que operam em ambientes caracterizados por falhas de mercado e 

assimetria de informações. Respeitadas as diretrizes de cada país, em geral, as políticas 

regulatórias visam assegurar um ambiente de estabilidade institucional, promover a 

eficiência econômica e preservar a defesa da concorrência. 

 O sistema financeiro de um país é composto de múltiplos tipos de organizações 

integradas de forma complexa e dinâmica para cumprir diversas funções relacionadas 

às transações financeiras em uma economia. No Brasil, o sistema financeiro nacional 

(SFN) abrange quatro tipos de mercado: o mercado monetário, o mercado de crédito, o 

mercado de capitais e o mercado de câmbio e autoriza três categorias de organizações 

para operar nestes mercados: órgãos normativos, órgãos supervisores e os operadores 

como os bancos e caixas econômicas, administradoras de consórcios, bolsa de valores, 

cooperativas de crédito, corretoras e distribuidoras, bolsa de mercadorias e futuros, 

instituições de pagamento e instituições não bancárias. Abaixo, a Figura 12 ilustra a 

composição e os segmentos do SNF, senão vejamos:  
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Figura 12: Composição e segmentos do Sistema Financeiro Nacional - SFN 

  

Fonte: Banco Central do Brasil ï BCB. 

 Participam desta categoria de bancos e caixas econômicas as seguintes espécies 

de instituições: bancos múltiplos, bancos comerciais, caixa econômica federal e outras 

caixas econômicas, bancos de câmbio, o Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico e Social (BNDES), bancos de desenvolvimento regionais e bancos de 

investimento.  

 Dentre os operadores, os bancos e caixas econômicas ainda são a âncora do 

sistema brasileiro, concentrando em 2018 cerca de 90% dos ativos e seu grau de 

complexidade depende em grande medida do nível de desenvolvimento institucional e 

econômico interno de cada país (BACEN).  

 O Brasil apresenta um dos mercados bancários mais concentrados do mundo no 

qual apenas cinco bancos controlam aproximadamente 85% dos ativos totais do 

segmento comercial (BACEN). Nos Estados Unidos da América, por exemplo, os cinco 

maiores bancos não detêm sequer a metade dos ativos totais de mercado. Isso significa 

que apesar da crescente integração internacional entre sistemas financeiros nacionais, 

cada Estado-nação encontra-se em estágio de desenvolvimento próprio. Nos países 

desenvolvidos, os sistemas bancários registram estágios mais avançados do que nos 

países em desenvolvimento. Rezende (2012) formulou sete estágios de desenvolvimento 

bancário que podem ser assim caracterizados: 
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Tabela 5: Estágios do desenvolvimento bancário 

 

Fonte: Rezende (2012). 

 A proposição destes estilos tomou por referência os trabalhos de Chick (1994), 

Dow (1999), Farhi e Cintra (2009) e Prates e Farhi (2011) e sua categorização em 

estágios do sistema financeiro de um país depende da dinâmica de interação 

concorrencial dos bancos, das mudanças no ambiente macroeconômico, regulatório e 

institucional e, principalmente, do estágio de desenvolvimento tecnológico da indústria. 

 Avanços tecnológicos viabilizaram inovações financeiras como a securitização 

e os derivativos (CARVALHO, 2007) e sua combinação com a desregulamentação 

Estágio 1: Pura intermediação financeira 

Bancos emprestam a poupança; 

Pagamentos em moeda mercadoria (commodity Money); 

Não existe multiplicador bancário; 

Poupança precede o investimento.

Estágio 2: Depósitos bancários usados como moeda 

Conveniente usar papel-moeda como meio de pagamento;

Reduzida drenagem ou pressão sobre as reservas bancárias;

Processo do multiplicador é possível; 

Criação do crédito bancário com as frações de reservas Investimentos podem agora preceder a poupança.

Estágio 3: Empréstimos inter-bancário 

Criação de crédito ainda é restringida pelas reservas; 

Risco de perdas de reservas é compensado pelo desenvolvimento do empréstimo interbancário; Processo do 

multiplicador funciona mais rapidamente; 

Maior multiplicador porque os bancos podem manter menores reservas

Estágio 4: Emprestador de última instância 

Banco Central percebe a necessidade de promover confiança no sistema bancário; 

Atuação do emprestador de última instância quando o empréstimo interbancário é inadequado; 

Reservas agora respondem à demanda por empréstimos;

Criação de créditos livre das restrições de reservas.

Estágio 5: Administração de passivo

Competição dos intermediários não bancários impulsiona a luta sobre o market share; 

Bancos ofertam ativamente créditos e procuram depósitos; 

Expansão do crédito diverge da atividade econômica real.

Estágio 6: Securitização

/ŀǇƛǘŀƭ ŀŘŜǉǳŀŎȅ Ǌŀǘƛƻǎ ς ǊŀȊńƻ ŘŜ ŀŘŜǉǳŀœńƻ ŘŜ ŎŀǇƛǘŀƭ ƻǳ ŜȄƛƎşƴŎƛŀ ƳƝƴƛƳŀ ŘŜ Ŏƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻ ŘŜ ŎŀǇƛǘŀƭ ƛƴǘǊƻŘǳȊƛŘŀ 

para restringir o crédito; 

Bancos tem uma proporção crescente de maus empréstimos (bad loans) por causa do excesso de empréstimos (over-

lending) no estágio 5; 

Securitização dos ativos bancários; 

Aumento de atividades registradas fora do balanço (off-balance sheet activity) Direção ou movimento para liquidez.

9ǎǘłƎƛƻ тΥ Dƭƻōŀƭ ǎƘŀŘƻǿ ōŀƴƪƛƴƎ ǎȅǎǘŜƳ ό{ƛǎǘŜƳŀ ōŀƴŎłǊƛƻ Ǝƭƻōŀƭ άƴŀ ǎƻƳōǊŀέ ƻǳ ǇŀǊŀƭŜƭƻύ

Interpenetração, de modo quase inextrincável, entre os balanços do sistema bancário e das instituições não 

bancárias; 

Operações dos mercados de balcão; 

Mercado de derivativos; 

Produtos estruturados: securitização combinada com derivativos.
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apontavam no final da década passada para um cen§rio em que ños bancos deixar«o de 

ser um elemento distinto entre as outras institui­»es financeirasò (REZENDE, 2012, p. 

44). Já se esperava, portanto, o aumento da competição devido à pressão exercida por 

novos entrantes e suas inovações tecnológicas.  

 Entre 2008 e 2018, a estrutura do sistema financeiro nacional (SFN) passou por 

transformação acentuada no que se refere à quantidade de organizações em operação e, 

também, em razão do volume de operações realizadas (BANCO CENTRAL DO 

BRASIL, 2018). Entre dezembro de 2008 e dezembro de 2018, o número de instituições 

autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN) reduziu-se de 2.423 

para 1.677 (- 30.8%). Mesmo assim, o saldo de crédito passou de cerca de 40% para 

47,4% do PIB no mesmo período, chegando ao pico de 53,7% em dezembro de 2015.  

 A redução na quantidade de instituições autorizadas no período analisado 

decorre do próprio movimento do mercado, isto é, instituições deixaram o mercado em 

razão de perda de competitividade, sucumbiram após fiscalização dos órgãos 

supervisores e reguladores ou se fundiram buscando maior racionalização e ganhos de 

escala. A Tabela 6 abaixo apresenta a evolução do campo organizacional entre 2008 e 

2018 no Brasil: 
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Tabela 6: Evolução do quantitativo de instituições autorizadas 

 

Fonte: Banco Central do Brasil. 

Segmento 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018

Banco Múltiplo 138 145 139 139 138 132 130 132 133 132 131

Banco Comercial * 21 19 20 21 23 23 22 21 21 21 20

Banco de Desenvolvime 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4 4

Caixa Econômica Federal 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1

Banco de Investimento 18 16 15 14 14 14 14 13 14 13 12

Banco de Câmbio 0 0 2 2 2 3 3 3 3 3 4

Subtotal universo supervisionado bancário 182 185 181 181 182 177 174 174 176 174 172

Sociedade de Crédito, Financiamento e Investimento 55 58 61 60 59 58 55 53 53 56 58

Sociedade de Arrendamento Mercantil 36 34 33 31 30 29 27 27 25 24 21

Sociedade de Crédito Imobiliário** e Associação de Poupança e Empréstimo 18 17 14 14 12 11 9 8 4 3 3

Sociedade de Crédito ao Microempreendedor e à Empresa de Pequeno Porte47 46 45 42 40 38 40 40 38 38 36

Agência de Fomento 12 14 15 16 16 16 16 16 16 16 16

Companhia Hipotecária 6 6 7 8 7 8 7 8 9 7 6

Sociedade de Crédito Direto 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 1

Subtotal outras instituições de crédito não bancárias 174 175 175 171 164 160 154 152 145 144 141

Cooperativa de Crédito 1462 1416 1377 1328 1269 1209 1163 1113 1078 1023 977

Subtotal não-bancário e cooperativas de crédito 1636 1591 1552 1499 1433 1369 1317 1265 1223 1167 1118

Sociedade Corretora de Títulos e Valores Mobiliários 107 109 107 100 95 93 92 87 79 75 68

Sociedade Corretora de Câmbio 45 45 44 49 57 62 66 63 63 61 63

Sociedade Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários 136 127 127 127 118 116 108 102 101 95 94

Subtotal intermediação 288 281 278 276 270 271 266 252 243 231 225

Instituição de Pagamento 0 0 0 0 0 0 0 0 1 6 10

Subtotal instituições de pagamento 0 0 0 0 0 0 0 0 1 6 10

Sociedade Administradora de Consórcio 317 309 301 284 222 199 186 172 166 156 152

Subtotal administradoras de consórcio 317 309 301 284 222 199 186 172 166 156 152

Subtotal universo suspervisionado não bancário 2241 2181 2131 2059 1925 1839 1769 1689 1633 1560 1505

Total 2423 2366 2312 2240 2107 2016 1943 1863 1809 1734 1677
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 A Tabela 6 considera instituições autorizadas todas "autorizadas sem atividade", 

"autorizadas em atividade", "em administração especial temporária", "em intervenção" 

e "paralisadas". Importante notar que a linha banco comercial inclui os bancos 

internacionais com filial no país e a linha de sociedades de crédito imobiliário trata 

daquelas que não podem captar recurso junto ao público. 

 Este movimento de contração impactou os segmentos financeiros de forma 

distinta. O segmento bancário, que concentra cerca de 90% dos ativos do sistema, 

apresentou uma redução de 182 para 172 instituições autorizadas (-5,5%).  

 Já o segmento não bancário apresentou uma queda acumulada de 736 instituições 

nos onze anos da série o que representa uma diminuição de quase 1/3 do número de 

organizações (-32,84%). A maior parte desta diminuição entre as instituições não 

bancárias é atribuída às cooperativas de crédito e a explicação está nos incentivos 

regulatórios às fusões e incorporações de cooperativas de crédito. O movimento de 

consolidação de cooperativas não é restrito ao Brasil. Na Holanda, por exemplo, este 

movimento do campo denominado de consolidação sistêmica fundiu 106 cooperativas 

de crédito em atuação no país com o Banco Rabobank, resultando daí a Coöperatieve 

Rabobank U.A. (BACEN, 2018). 

 A redução no número de administradoras de consórcio em funcionamento em 

cerca de 50% decorreu majoritariamente da saída de mercado de instituições com baixo 

nível de atuação ou paralisadas. 

 Já no segmento de intermediação, a redução do volume de instituições atuantes 

concentrou-se nas corretoras e distribuidoras de títulos e valores mobiliários que 

passaram a enfrentar a proliferação de modelos de negócio baseados em negociação 

eletrônica por meio de plataformas de acesso remoto (home brokers).  

 A ampliação do acesso aos ambientes de negociação por meio de inovações 

tecnológicas contribuiu com a racionalização dos custos de funcionamento e, por 

consequência, com a intensificação da competição entre os participantes, levando à 

saída de mercado das instituições menos eficientes ou com baixa escala operacional.  

 O segmento de corretoras de câmbio, por sua vez, cresceu em cerca de 40%. 

Neste caso, o crescimento de agentes é consequência direta de mudança regulatória. Em 

maio de 2008 o BACEN publicou Resolução 3.568 extinguindo autorizações concedidas 

às agências de turismo e meios de hospedagem para operar por conta própria com 

câmbio manual. Com isso, diversas agências solicitaram a constituição de corretoras de 

câmbio para continuar operando.  



165 

 

 

 Até o final de 2018, apesar de uma diminuição de quase 1/3 no número de 

organizações, o segmento não bancário continuava representando a absoluta maioria no 

quantitativo de instituições financeiras.  

 No segmento bancário, 131 dos 172 bancos autorizados sobreviventes eram 

bancos comerciais ou bancos múltiplos com carteira comercial, caracterizados pela 

maior flexibilidade de atuação e maior diversidade de produtos e serviços, 

representando cerca de 87% de seus ativos e 90% do total do sistema financeiro 

(BACEN).  

 

2.9 FINTECHS 

 

 Serviços financeiros são cada vez mais dependentes da disponibilidade imediata 

de informações. Durante as duas primeiras décadas do século atual, inovações 

tecnológicas relacionadas à automatização e digitalização transformaram 

profundamente estes serviços. Segundo Alt e Puschmann (2016, p. 24), quatro fatores 

impulsionaram esta transformação:  

 1 - A evolução da tecnologia da informação e sua convergência para a 

computação social, o Big Data, a internet das coisas e o armazenamento na nuvem que 

permitiram a automatização de serviços e o desenvolvimento de inovações em produtos, 

processos e modelos de negócio;  

 2 - A mudança no comportamento do consumidor que passou a utilizar canais de 

interação digital pressionando os bancos a redimensionar suas redes de agências e 

agentes e a reorganizar o gerenciamento de canais para interação com clientes; 

 3 - A atualização da regulação que acabou reconhecendo as Fintechs e 

incorporando-as aos sistemas financeiros nacionais nos últimos anos.  

 4 - Alterações nos ecossistemas dos bancos em decorrência da mudança de seu 

comportamento organizacional de redução do desenvolvimento interno de tecnologias 

e inovações e busca de soluções no mercado, criado oportunidades para novos entrantes 

como as Fintechs e empresas de outras indústrias como telecomunicações. 

 Tais mudanças estão reorganizando a cadeia de valor da indústria financeira, 

fazendo surgir novos modelos de negócio e criando oportunidades para novos atores 

intensivos em tecnologia da informação.  

 Segundo Laia (2009, p. 101), os modelos de maturidade na área de tecnologia 

da informação tiveram início a partir dos trabalhos de Nolan e Gibson (1974) que 
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mostraram que organizações assimilam e desenvolvem o uso de tecnologias de 

informação a partir de estágios de amadurecimento, influenciados pelo ambiente micro 

organizacional e, também, por eventos e tendências do macro ambiente.  

 Segundo Nolan (1979), não há como saltar níveis de maturidade ou evitar o 

processo de aprendizado associado a cada etapa. Neste sentido, o autor identificou cinco 

estágios capazes de ilustrar uma curva de aprendizagem necessária à evolução na gestão 

de tecnologia da informação nas organizações. São eles: exploração localizada; 

integração interna de tarefas; reengenharia ou redesenho interno de processos; 

reengenharia da rede de negócios e redefinição do escopo de negócios. 

 Os dois primeiros estágios - exploração localizada e integração interna de tarefas 

ï são denominados estágios evolucionários e os três seguintes - reengenharia ou 

redesenho interno de processos; reengenharia da rede de negócios e redefinição do 

escopo de negócios ï revolucionários, devido à aplicação mais intensiva de tecnologia 

da informação na organização.  

 A exploração localizada caracteriza-se pela utilização da tecnologia da 

informação em atividades isoladas dos negócios.  

 A integração interna de tarefas, assim como o primeiro estágio, provoca 

impactos limitados na organização com pequena ou nenhuma transformação de 

processos ou negócios. 

 Na reengenharia ou redesenho de processos a organização passa a utilizar a 

tecnologia da informação para repensar as próprias formas de funcionamento da 

instituição, transformando processos e, não raro, eliminando setores ou funções. Neste 

estágio a tecnologia auxilia a organização a se concentrar em suas atividades mais 

importantes. 

 A reengenharia da rede de negócios estabelece uma rede de integração produtiva 

envolvendo consumidores, fornecedores e outros atores que possam contribuir com o 

avanço da empresa para além dos seus limites organizacionais, isto é, para o espaço 

virtual. Neste estágio a tecnologia da informação torna-se um elemento estruturante das 

ações organizacionais. O surgimento de marketplaces na indústria financeira é um 

exemplo de reengenharia de rede de negócios integrando diversos atores que 

transacionam com uma ou mais contrapartes em ambiente virtual em tempo real. 

Marketplaces são plataformas colaborativas online onde diversas empresas oferecem 

produtos e serviços e a realização dos negócios fica a cargo de um agente coordenador 
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que disponibiliza aos usuários uma estrutura digital com formas de pagamentos seguras, 

cálculos de frete e demais custos associados integrados (SEBRAE, 2017).  

 A redefinição do escopo de negócios, quinto estágio, caracteriza-se pela 

exploração de novos mercados e produtos utilizando a tecnologia da informação em 

larga escala. Neste estágio, a tecnologia da informação passa a ser o ñcore businessò da 

organização. É justamente com o objetivo de se posicionar neste estágio que as 

organizações estabelecidas da indústria financeira têm direcionado esforços 

materializados em investimentos em TIC e digitalização de produtos e processos. A 

reação das organizações estabelecidas é uma resposta aos novos entrantes que já operam 

em modelos de negócio intensivos em tecnologia.  

 A Figura 13 abaixo ilustra os estágios evolucionários descritos supra, senão 

vejamos: 

Figura 13:Níveis de Reconfiguração de Negócio pela Aplicação de Tecnologia da Informação. 

 

Fonte: Adaptado pelo autor de Laia (2009) com base em Venkatraman (1991). 

 A proliferação de negócios na indústria financeira cujo escopo é intensivo em 

tecnologia da informação e sistemas é também caraterizada como o amalgama entre 

finanças e tecnologia, eixo desta transformação digital determinante para o surgimento 

do principal novo ator deste cenário: as Fintechs, consideradas a seguir. 

 

2.9.1 Natureza das Fintechs 

 

 Segundo Puschmann (2017, p. 70), o termo Fintech foi provavelmente 

mencionado pela primeira vez no início da década de 1990 pelo presidente do Citicorp, 
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John Reed, ao comentar a cria­«o do cons·rcio denominado ñSmart Card Forumò, 

pontuando a necessidade de se abandonar o tradicional modelo de desenvolvimento 

tecnológico verticalizado da indústria financeira por um modelo que incluísse empresas  

de outros setores da economia. Na ocasião, o termo Fintech significava soluções 

financeiras inovadoras possibilitadas pela tecnologia da informação.  

 A literatura, porém, passou a tratar Fintech como uma organização facilitadora 

de inovações para o setor de serviços financeiros que operava na criação  de produtos e 

serviços, na terceirização e no outsourcing, na inovação de processos, no 

desenvolvimento de sistemas e na estruturação de novos modelos de negócios 

(TUFANO, 2003; ALT e SACHSE, 2012; ZAVOLOKINA et al. 2016; HADDAD e 

HORNUF, 2019).  

 No Brasil, Fintechs foram conceituadas pelo Banco Central do Brasil (BACEN) 

como ñempresas que introduzem inovações nos mercados financeiros por meio do uso 

intenso de tecnologia, com potencial para criar novos modelos de negócios. Atuam por 

meio de plataformas online e oferecem serviços digitais inovadores relacionados ao 

setor. No Brasil há várias categorias de Fintechs: de crédito, de pagamento, gestão 

financeira, empréstimo, investimento, financiamento, seguro, negociação de dívidas, 

c©mbio e multisservi­osò (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2019).  

 As Fintechs tornaram-se cada vez mais relevantes para a indústria financeira e, 

por consequência, para as organizações âncora do sistema: os bancos. O alto 

investimento em tecnologia sempre fez parte da história do desenvolvimento da 

indústria financeira. Segundo Alt et al. (2018), identifica-se pelo menos três diferentes 

fases tecnológicas no desenvolvimento de serviços desta indústria: a primeira fase 

caracterizou-se pelas transações em mídia física (moedas, notas e promissórias); a 

segunda fase foi marcada pelas tecnologias analógicas dependentes de computadores 

para processamento de dados, mormente entre as décadas de 1960 e 1970, quando foi 

difundido o uso de caixa eletrônico e, por derradeiro, a terceira fase, que foi 

caracterizada pelas tecnologias digitais e, especialmente, pelo uso cada vez mais 

intensivo do internet banking desde que ele foi introduzido em pelo Citibank e pelo 

Chase Manhattan até sua  popularização via plataformas mobile e seus serviços 

acoplados disponíveis em smartphone durante a última década. 

 A literatura resume a evolução da digitalização dos serviços financeiros em cinco 

fases conforme se confere na Tabela 7, senão vejamos: 
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Tabela 7: Evolução da digitalização da indústria de serviços financeiros - 1960 - 2020 e perspectivas 

 

Fonte: Adaptado e traduzido pelo autor de Puschmann (2017, p. 71). 

 Durante as três primeiras fases, os bancos utilizaram a tecnologia da informação 

para a automação de processos internos visando maior eficiência nas transações e no 

gerenciamento do próprio portfólio. Neste período, a conexão com o cliente acontecia 

por meio de no máximo dois canais: a agência e o atendente ou consultor que, 

dependendo da fase da contratação do crédito, poderia atender do front office ou do back 

office. Na fase quatro, com vistas a reduzir a produção de soluções internas, os bancos 

passaram a utilizar e se integrar a provedores, o que exigiu padronização de processos e 

funções, começando pelas áreas de suporte, tecnologia e back office. A quinta fase é 

orientada pela digitalização focada no cliente. Nesta fase, a lógica centrada no produto 

é substituída pela atenção à dinâmica do consumo mediante o desenvolvimento de 

modelos de negócios ponto a ponto. É como se houvesse um banco para cada cliente, 

operando via sistemas externos totalmente integrados à sua operação já automatizada 

para atender às necessidades já identificadas do cliente com possibilidade inclusive de 

evoluir com Inteligência Artificial (IA) para identificar ou mesmo criar novas 

oportunidades de negócio para ambos. 

 Atualmente, empresas de soluções financeiras de alta tecnologia já registram 

presença nos principais processos do ecossistema bancário global captando, transferindo 

e investindo economias. A literatura já identificou pelo menos nove categorias 

diferentes de Fintechs (ERNST & YOUNG, 2016b; HADDAD e HORNUF, 2019; HE 

et al., 2017; WORLD ECONOMIC FORUM, 2017). Na Tabela 8, Haddad e Hornuf 

(2019) apresentam os tipos e suas definições, senão vejamos: 

Fase 1 - Antes de 1960 Fase 2 - 1960 a 1980 Fase 3 - 1980 a 2010 Fase 4 - 2010 a 2020
Fase 5 -Perspectivas para 

a próxima década

Foco na estratégia canal único com o cliente
dois canais de acesso ao 

cliente

canais múltiplos de acesso ao 

cliente

canais cruzados de acesso 

aos clientes

canais hibridos de acesso aos 

clientes

Foco na organização processos de apoio processos de back-office processos de front-office processos de provedor processos de consumo

Foco em sistemas
integração de sistemas 

inexistente

integração parcial de 

sistemas internos

integração de sistemas 

internos

integração de sistemas de 

provedores de serviços 

financeiros externos

integração de sistemas 

externos de provedores de 

serviços não financeiros
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Tabela 8: Classificação e definição de categorias de Fintechs. 

 

Fonte: Adaptado de Haddad e Hornuf (2019, p. 83).   

Categoria Definição

1 - Gerenciamento de ativos Serviços como consultoria em robótica, negociação social, gerenciamento de patrimônio, aplicativos de gerenciamento financeiro pessoal ou software.

2 - Serviços de câmbio Serviços financeiros, transação de valores mobiliários, derivativos e outros instrumentos financeiros.

3 - Financiamento Soluções de crowdfunding, crowlending, microcrédito e serviços de factoring.

4 - Seguros 
Intermediação de seguros, seguro à vista, seguro orientado ao uso, gerenciamento de contratos de seguro e serviços de corretagem, além de serviços de 

gerenciamento de riscos e reclamações.

5 - Programa de fidelidadeServiços de recompensas pela fidelidade à marca ou oferta de acesso avançado a novos produtos, cupons de vendas especiais ou mercadorias gratuitas.

6 - Pagamento Soluções de pagamento inovadoras como sistemas de pagamento móvel, carteiras eletrônicas ou moedas criptográficas.

7 - Tecnologia reguladora Serviços baseados em tecnologia no contexto de monitoramento regulatório, geração de relatórios e conformidade.

8 - Gerenciamento de riscos Serviços que ajudam as empresas a avaliar melhor a confiabilidade financeira de suas contrapartes ou a gerenciar melhor seus próprios riscos.

9 - Outros Serviços de educação e treinamento para investidores, serviços de comunicação e de autorização, dentre outras soluções.

Classificação e definição de categorias de Fintechs
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 Entre as 7.353 Fintechs identificadas na pesquisa, a categoria mais recorrente foi 

de empresas voltadas para serviços de financiamento, seguidas por Fintechs de 

pagamentos, Fintechs de gestão de ativos e Fintechs de seguros demonstrando que o 

potencial inovador dos novos entrantes na indústria financeira global alcance os 

importantes serviços de oferta de crédito e gestão de ativos concorrendo diretamente 

com os bancos (HADDAD e HORNUF, 2019, p. 95). 

  

2.9.2 Potencial inovador das Fintechs 

 

 Intensivas em tecnologia, as Fintechs alteraram o equilíbrio competitivo do 

mercado financeiro, reduzindo custos operacionais, garantindo acessibilidade, agilidade 

e atendimento em escala. Com isso, os serviços financeiros ofertados a preços mais 

baixos tornaram-se mais acessíveis inclusive para parcelas da população que não 

consumiam nesta indústria (MCKINSEY GLOBAL INSTITUTE, 2016).  

 Segundo McWaters e Galaski (2017, p. 12), as Fintechs ainda não se 

estabeleceram como atores dominantes da indústria, pois ainda não conseguiram 

conquistar os clientes de instituições já estabelecidas. Contudo, concluíram que seus 

efeitos transformadores na ind¼stria ñdefiniram a dire­«o, a forma e o ritmo da mudan­a 

em quase todos os setores de serviços financeiros. Os consumidores passaram a exigir 

uma experiência digital fácil e integrada, com aprovações rápidas de empréstimos e 

opções para efetuar pagamentos de pessoa para pessoa ð inovações que as Fintechs 

tornaram popularesò.  

 O potencial transformador das Fintechs para o cenário competitivo decorre da 

sua capacidade de desenvolver e oferecer inovações que desafiam a maneira como os 

serviços financeiros são organizados e disponibilizados para o consumidor. Segundo 

Puschmann (2017, p.74) as inovações promovidas pelas Fintechs podem ser 

categorizadas em pelo menos três dimensões: em relação ao objeto, ao grau ou 

intensidade e quanto ao escopo.  

 Quanto ao objeto, as inovações financeiras podem mirar em modelos de 

negócios, produtos e serviços, organizações, processos e sistemas. A intensidade pode 

variar entre inovações incrementais e disruptivas, já conceituadas com base nos 

trabalhos de Christensen publicados entre 1997 e 2015 e referenciados neste trabalho.  

 Quanto ao escopo, as inovações promovidas pelas Fintechs podem ter alcance 

dentro ou entre organizações. Serão intraorganizacionais quando se concentrarem em 
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mudanças dentro da própria organização impactando em um ou mais objetos 

organizacionais e interorganizacionais quando seu impacto ultrapassar os limites 

organizacionais e reorganizar a relação dos membros do campo ou a cadeia de valor da 

indústria. A Figura 14 abaixo ilustra como as três categorias de inovações promovidas 

por Fintechs se integram: 

Figura 14: Dimensões das inovações promovidas pelas Fintechs 

 

Fonte: Puschmann (2017, p. 74). 

 As mudanças mais impactantes promovidas pelas Fintechs na indústria 

acontecem quando as inovações são disruptivas, isto é, quando o mercado passa a 

consumir os novos produtos e serviços oferecidos ou criados pelas Fintechs de maneira 

intensiva o suficiente para prejudicar a sustentabilidade dos participantes históricos ou 

incumbentes (HE et al., 2017; DELOITTE, 2017a; ARAÚJO, 2018; CHIHIMI, 2018; 

FARIA, 2018; MARCON, 2018; AZOLINI, 2019; HADDAD e HORNUF, 2019; 

SOKI, 2019).  

 

2.9.3 Fintechs no Brasil 

 

 As Fintechs encontraram terreno fértil para crescimento no Brasil. Bancos 

estabelecidos operando com spreads entre os mais altos do mundo, taxas básicas de juros 

praticadas ainda entre as mais elevadas entre os países em desenvolvimento, mesmo 

agora quando se encontra no seu menor patamar histórico e, ainda, parcelas 

significativas da população ainda sem acesso a serviços bancários básicos, sem 

planejamento financeiro e com alto endividamento familiar (DE ANDRADE IVO, 

2016).  
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 Aproveitando este cenário, as Fintechs se organizaram e instituíram a 

Associação Brasileira de Fintechs (ABFintechs), a Associação Brasileira de Crédito 

Digital (ABCD) e a Associação de Equity Crowdfunding, três organizações 

capitaneadas pelo setor no sentido de aprimorar seu próprio ecossistema. 

 A ABFintechs surgiu em 2016 com o propósito de criar uma rede de auxílio 

entre diferentes empresas da área de tecnologia financeira, com ações de autorregulação, 

impacto social e fomento a negócios. A ABCD resultou da união entre Startups do setor 

de crédito em 2016, com o objetivo de fomentar o mercado de inovação no crédito e 

demandar políticas públicas para incentivar novos modelos de negócio na área. A 

Associação de Equity Crowdfunding criada em 2014 por empresas mantenedoras de 

plataformas de investimento coletivo autorizadas pela CVM a realizarem ofertas 

públicas simplificadas nos termos da Instrução CVM nº 588/17 representa as 

plataformas de crowdfunding de investimento no Brasil. 

 Pesquisa recente promovida pela Distrito (2020), um hub de inovação para 

Startups identificou, por meio de pesquisa realizada durante o ano de 2019 com base em 

levantamentos de diferentes setores e regiões do Brasil, 742 Fintechs em operação no 

Brasil e as organizou em 14 categorias conforme Figura 15 abaixo: 

Figura 15: Categorias de Fintechs no Brasil (2020) 

 

Fonte: Adaptado pelo autor de Distrito (2020, p. 19). 

 O Quadro 8 abaixo detalha o universo das Fintechs no Brasil apresentando seu 

numerário por subcategorias. 
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Quadro 8: Distribuição quantitativa e proporci onal por subcategoria de Fintechs 

 

Fonte: Adaptado pelo autor de DISTRITO (2020). 

 Em 2019, os principais serviços oferecidos pelas Fintechs no Brasil são meios 

de pagamento (16,4%) relacionados à facilitação e processamento de pagamentos nas 

modalidades móvel, máquinas de pagamento ou soluções disponíveis diretamente nos 

postos de venda e serviços de intermediações de pagamento; crédito (15,8%) 

compreendendo oferta direta de crédito e viabilização de plataformas Peer to Peer (P2P) 

que conectam aqueles que buscam crédito àqueles que querem investir, sistemas de base 

tecnológica para oferta e concessão de crédito para antecipação, consórcios, 

marketplace (conectar pessoas e empresas a ofertas); back office (15,1%) com foco em 

softwares e serviços para gerenciar contabilidade e sistemas de gestão e automação da 

contabilidade de empresas, gestão financeira e precificação de produtos e serviço; e 

risco e compliance (9,2%) abrangendo softwares e serviços para análise e comprovação 

de informações e dados de empresas, clientes e contrapartes por meio de serviços de 

análise de risco, antifraude e adequação regulatória e fiscal. 

 As Fintechs de soluções tecnológicas para facilitação e processamento de 

pagamentos foram as que proliferaram em maior número no mercado nacional, muito 

em função da capacidade do órgão supervisor de criar o ambiente regulatório adequado 

para recepcionar as novas tecnologias. São as que mais geraram empregos: 35% do total 

de funcionários no setor o que representa aproximadamente 14 mil colaboradores 

(DISTRITO, 2020). 

 Em termos de distribuição geográfica, a região sudeste concentra mais de 70% 

das Fintechs, seguida pelo Sul (20%). São Paulo é atualmente o local de concentração 

deste fenômeno: 53% das Fintechs estão em território paulista. Minas Gerais, Rio de 

Janeiro e Paraná dividem a segunda colocação com 7% cada (DISTRITO, 2020).  

Categoria Subcategoria Proporção nº Fintechs Categoria Subcategoria Proporção nº Fintechs

Processamento 49,2% 60 Ativos Financeiros 48,8% 21

PdV 31,1% 38 Gestão de Investimentos 44,2% 19

Mobile 19,7% 24 Marketplace de empresas 7,0% 3

Oferta Direta 36,8% 43 Programas de Fidelidade 62,2% 23

Marketplace 33,3% 39 Benefícios 37,8% 14

Antecipação 15,4% 18 Projetos 62,2% 23

P2P 11,1% 13 Equity 37,8% 14

Consórcios 3,4% 4 Infraestrutura 48,6% 17

Gestão Financeira 63,4% 71 Banking As A Service 31,4% 11

Contabilidade 31,3% 35 Open Banking 20,0% 7

Precificação 5,3% 6 Gestão Pessoal 72,7% 24

Análise de Risco 38,2% 26 Gestão de Investimentos 3,0% 1

Compliance 35,3% 24 Educação Financeira 24,3% 8

Antifraude 26,5% 18 Dívidas Negociação de Dívidas 100,0% 17

Corretoras 49,0% 24 Câmbio 73,3% 11

Pagamentos 32,7% 16 Cross-border 26,7% 4

Investimentos 18,3% 9

Contas Digitais 48,9% 22

eWallets 37,8% 17

Bancos Digitais 13,3% 6

Cartões

Crédito 25% 3

Pré-Pagos 75% 9

Investimentos
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Finanças 
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2.9.4 Hubs ou plataformas integradoras 

 

 As Fintechs têm se apresentando para a indústria tanto como empresas 

independentes quanto como conectores essenciais na cadeia de valor dos serviços 

financeiros. McWaters e Galaski (2017) apontam que ño ecossistema das Fintechs é 

uma verdadeira fonte de capacidades e permite que instituições implementem 

rapidamente novas ofertas por meio de parcerias e aquisi­»esò.  

 O ambiente regulatório é determinante para o surgimento e o crescimento das 

Fintechs na indústria financeira, pois elas concorrem com os bancos que são 

organizações bem estruturadas, estabelecidas e dominantes na indústria. 

 O surgimento de Fintechs em escala global no transcorrer da última década é 

fenômeno que corrobora a extensão da revolução tecnológica por que passa a indústria 

financeira mundial. Na esteira da criação das Fintechs foram também criados hubs para 

servir de portal de relacionamento e conexão destes novos entrantes com outros 

partícipes do sistema financeiro local e, também mundial.  

 Em 2016, foi criada a Global Fintech Hubs Federation (GFHF) como uma rede 

global e independente conectando os principais agentes de inovação na indústria 

financeira nos diversos continentes. A iniciativa foi liderada pela Associação de Fintech 

do Reino Unido denominada Innovate Finance com a missão de fomentar a colaboração, 

o engajamento em projetos de interesse comum e o compartilhamento de boas práticas.  

 Em 2017, estudo da DELOITTE (2017b) apontou que o número de hubs para 

conexão com Fintechs associados ao GFHF e ao Innovative Finance em Londres já era 

de 44, conforme se confere no Quadro 9 abaixo: 
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Quadro 9: Hubs de Fintechs que aderiram ao Global Fintech Hubs Federation (Deloitte, 2017b) 

   

Fonte: Adaptado de DELOITTE (2017b, p. 8-9). 

Localização do hub Entidade responsável Localização do hub Entidade responsável

Abu Dhabi Abu Dhabi Global Market Manama Economic Development Board of Bahrain 

Amsterdam Holland FinTech Mexico City FinTech Mexico

Auckland FinTech NZ Milan SellaLab 

Bangalore Nathan Associates India Moscow Skolkovo FinTech Hub 

Bangkok Thai FinTech Association Nairobi NEST Nairobi

Brussels B-Hive New York Partnership Fund for New York City

Budapest CEE FinTech Oslo IKT-Norge 

Chicago FinTEx Paris Paris FinTech Forum

Copenhagen Copenhagen FinTech Prague Czech FinTech Association 

Dublin Deloitte Ireland Sao Paulo Fintech Committee at ABStartups 

Edinburgh FinTech Scotland (steering committee) Shanghai Association of Shanghai Internet Financial Industry

Frankfurt Frankfurt Main Finance Shenzhen Silk Ventures 

Hong Kong FinTech HK Silicon Valley 500 Startups

Istanbul FinTech Istanbul Singapore Monetary Authority of Singapore

Jakarta FinTech Association of Indonesia Stockholm Stockholm FinTech Hub

Johannesburg Techstars Sydney Stone & Chalk

Kuala Lumpur FinTech Association of Malaysia  Taipei FinTechBase 

Lagos FinTech Association of Nigeria Tel Aviv Startup Nation Central

Lisbon Associação FinTech e InsurTech Portugal Tokyo FinTech Association of Japan 

London Innovate Finance Toronto MaRS Discovery District

Luxembourg City Luxembourg for Finance Warsaw FinTech Poland

Madrid Asociación Española de FinTech e InsurTechZurich Swiss Finance + Technology Association
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 Estudos mais recentes identificaram que em 2019 existiam pelo menos 238 hubs 

para atender cerca de 7 mil destas empresas em 230 cidades espalhadas por 65 países 

(FINDEXABLE, 2019). Nestes hubs, aqui denominados plataformas integradoras, 

participam empreendedores, associações de classe, entidades governamentais e órgãos 

reguladores. Todos atentos à dinâmica do fenômeno de surgimento e desenvolvimento 

do amalgama entre finanças e tecnologia e, principalmente, nas suas consequências para 

a indústria e suas respectivas organizações. 

 Hubs são pontes integradoras que criam espaços interorganizacionais para 

conexão entre membros de um mesmo campo organizacional que, são acessados em 

busca de oportunidades de apropriação de conhecimento, tecnologias e negócios. Estes 

espaços deslocados das organizações que deles participam acabam servindo como um 

ambiente mais livre, isento de amarras e preconceitos normativos que muitas vezes 

limitam iniciativas disruptivas dentro das organizações. Com isso, acabam incentivando 

a exploração, permitindo que os atores se reconheçam e interajam mais ativamente, 

reduzindo as assimetrias informacionais existentes.  

 Os bancos de desenvolvimento estudados criaram pontes integradoras para 

aproximação das Fintechs. Os projetos Garagem e Hubble promoveram vários projetos 

de interação. Contudo, a incorporação mais efetiva de soluções desenvolvidas pelas 

Fintechs pelos bancos de desenvolvimento restou prejudicada principalmente por conta 

de restrições regulatórias. BNDES e BDMG não conseguiram contratar nenhuma das 

diversas soluções apresentadas nestes ambientes.     

 

2.9.5 Atualização regulatória no âmbito do Sistema Financeiro Nacional 

 

 A pressão das inovações tecnológicas incorporando automatização e 

digitalização aos serviços financeiros começou a encontrar respostas dos órgãos 

reguladores nacionais a partir de 2011, com a Resolução Bacen nº 3.954, de 24 de 

fevereiro de 2011, que dispôs sobre a contratação de correspondentes no País. Seu 

objetivo era permitir que as organizações estabelecidas e com mais recursos estratégicos 

operasse de forma descentralizada e, com isso, aumentassem o acesso ao crédito por 

meio de novas plataformas. Como resultado, as organizações estabelecidas acabaram 

ampliando seus canais de oferta de crédito. A atuação coordenada com correspondentes 

colheu feedbacks dos correspondentes, mais diretamente conectados com as 

necessidades dos usuários, em relação à necessidade de aprimoramento de processos 
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internos. Os correspondentes, por sua vez, acabaram atuando como marketplaces de 

crédito, servindo de plataformas para várias instituições financeiras que passavam a 

concorrer neste microcosmo de forma mais intensa (BACEN, 2014). A utilização de 

correspondentes bancários foi valiosa para bancos de desenvolvimento como BDMG e 

o BNDES que não possuem agências.  

 Em 2013, a Lei Federal nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, determinou que o 

Banco Central do Brasil, o Conselho Monetário Nacional, o Ministério das 

Comunicações e a Agência Nacional de Telecomunicações (Anatel) estimulassem, no 

âmbito de suas competências, a inclusão financeira por meio da participação do setor de 

telecomunicações na oferta de serviços de pagamento, podendo adotar medidas de 

incentivo ao desenvolvimento de arranjos de pagamento que utilizassem terminais de 

acesso aos serviços de telecomunicações de propriedade do próprio usuário. Esta nova 

regulamentação rompeu com os monopólios de prestadoras de captura de pagamentos, 

autorizando a entrada de novos concorrentes e popularizando a utilização de máquinas 

para pagamento inclusive entre negócios informais (BACEN, 2014). 

 Houve casos em que a regulação não foi capaz de se atualizar a tempo de 

organizar os serviços que surgiam com a tecnologia. Em outras palavras, as inovações 

surgiram de forma tão rápida que a regulação ainda não tinha incorporado suas 

premissas operacionais, o que acabou gerando conflitos só corrigidos anos depois. Em 

2010, o Fairplace, primeiro site brasileiro de empréstimos entre pessoas, teve suas 

operações interrompidas pelo regulador. O que a empresa fazia à época foi considerado 

pelo Banco Central do Brasil (BACEN) como prática de agiotagem online. A prática de 

agiotagem online de 2010 foi regulamentada e incentivada pelo próprio BACEN em 

2018 por meio da Resolução nº 4.656 que disciplinava a realização de operações de 

empréstimo e de financiamento entre pessoas por meio de plataforma eletrônica. 

 Em 2016, o Banco Central publicou a Resolução nº 4.480/2016, considerada 

mais um passo importante para abrir o mercado de crédito para novas tecnologias, 

permitindo, neste caso, que contas-corrente pudessem ser abertas por meio eletrônico, 

sem a necessidade de comparecimento a uma agência bancária (BACEN, 2017).  
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 Em 2017, percebendo a velocidade das mudanças e a pressão do mercado para 

utilização de novas soluções tecnológicas de crédito21, o Banco Central abriu uma 

consulta pública sobre a atuação das Fintechs no mercado de crédito (BACEN, 2018).

 Já em 2018, editou-se nova regulamentação por meio da Resolução nº 4.656, de 

26 de abril, que dispõe sobre a sociedade de crédito direto e a sociedade de empréstimo 

entre pessoas, disciplinando a realização de operações de empréstimo e de 

financiamento entre pessoas por meio de plataforma eletrônica e estabelecendo os 

requisitos e os procedimentos para autorização para funcionamento, transferência de 

controle societário, reorganização societária e cancelamento da autorização dessas 

instituições. Esta nova regulação do BACEN permitiu a transformação de Fintechs em 

instituições financeiras, fazendo nascer as figuras da Sociedade de Crédito Direto (SCD) 

e Sociedade de Empréstimo entre Pessoas (SEP) (BACEN, 2019). 

 A SCD passou a ser instituição financeira que tem por objeto a realização de 

operações de empréstimo, de financiamento e de aquisição de direitos creditórios 

exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, com utilização de recursos 

financeiros que tenham como única origem capital próprio. Além disso, a SCD também 

poderá analisar crédito para terceiros e cobrar crédito de terceiros. 

 A SEP, por sua vez, passa a ser instituição financeira que tem por objeto a 

realização de operações de empréstimo e de financiamento entre pessoas 

exclusivamente por meio de plataforma eletrônica, podendo também prestar serviços de 

análise de crédito para clientes e terceiros, cobrança de crédito de clientes e terceiros, 

atuar como representante de seguros na distribuição de seguro relacionado com suas 

operações e até   emitir moeda eletrônica. 

 Em outubro de 2018, Decreto Federal nº 9.544, regulamentou a participação 

estrangeira em SCDôs e SEPôs. Com isso, criou meios para que o capital estrangeiro 

pudesse financiar Fintechs em operação no Brasil, com todos os efeitos positivos para 

diminuição do custo de capital e aumento concorrencial daí advindos.  

                                                 

 

 

21 Entre 2016 e 2018 a massiva oferta de soluções tecnológicas aplicáveis ao mercado de crédito como o 

blockchain (protocolos de confiança), as carteiras digitais, os empr®stimos peer-to-peer (P2P) e os robo-

advisors acabaram inspirando nova regulamentação do Banco Central, materializada por meio da 

publicação da Resolução nº 4.656/2018. 
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 Em abril de 2019 apenas quatro dentre as dezoito pleiteantes haviam conseguido 

se enquadrar nas novas regras. De fato, as novas regras tinham o condão de aumentar a 

competitividade do setor que ainda é controlado pelos cinco maiores bancos do país. 

Contudo, ainda que mais simplificadas que as regras de criação de um banco, o novo 

quadro normativo pode ser considerado rígido, pois cria barreiras de entrada que 

diminuem a velocidade de crescimento deste novo ecossistema como a exigência de R$ 

1 (hum) milhão de patrimônio inicial, além de diversas exigências societárias e regras 

rígidas de controle.  

 Mesmo assim, a velocidade de aprovação do regulador tem aumentado, pois já 

em junho de 2019, 9 (nove) Fintechs já haviam conseguido o aval do BACEN para 

ofertar crédito e 11 (onze) companhias apresentavam pleito ainda em análise. Com isso, 

cerca de 20 (vinte) companhias poderão estar operando antes da nova regulamentação 

completar seu segundo ano de edição, com impactos na redução do custo dos 

financiamentos no mercado interno brasileiro que já podem começar a ser pesquisados. 

Importante notar que são apenas 20 (vinte) empresas de um universo potencial de 604 

(seiscentas e quatro) Fintechs já cadastradas pelo Radar FintechLab22. 

 As Fintechs que não conseguirem, ao menos por enquanto, transformar-se em 

instituições financeiras, poderão continuar operando em parceria com os bancos, como 

correspondentes bancários ou formando alianças para desenvolvimento de soluções 

tecnológicas.  

  Além das mudanças regulatórias, o próprio regulador acabou se adaptando à 

nova realidade do mercado. O Banco Central do Brasil (BACEN) promoveu 

reestruturação interna com o objetivo de atualizar sua organização às novas dinâmicas 

do Sistema Financeiro Nacional. Criou o Departamento de Competição e Estrutura do 

Mercado Financeiro para dar conta da nova realidade concorrencial do mercado pós-

Fintechs.  

                                                 

 

 

22 Segundo a 8ª edição do Radar Fintechlab apresentada na abertura do CIAB FEBRABAN 2019, o 

volume de Fintechs e iniciativas de eficiência financeira em atuação no Brasil saltou de 453 empresas em 

agosto de 2018 para 604 no início de junho deste ano. Um crescimento de 33% que significa uma 

ampliação de dez pontos percentuais na velocidade de crescimento em relação aos números registrados 

na versão anterior. Disponível em: <https://fintechlab.com.br/index.php/2019/06/12/8a-edicao-do-radar-

fintechlab-registra-mais-de-600-iniciativas/> em 06 de julho de 2019. 

https://fintechlab.com.br/index.php/2019/06/12/8a-edicao-do-radar-fintechlab-registra-mais-de-600-iniciativas/
https://fintechlab.com.br/index.php/2019/06/12/8a-edicao-do-radar-fintechlab-registra-mais-de-600-iniciativas/
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 De fato, o regulador percebeu que neste cenário de crescimento de Fintechs, 

implementação de open banking e pagamentos instantâneos, os movimentos de mercado 

tendem a ser muito mais rápidos, demandando acompanhamento mais intensivo. Esta 

nova estrutura foi aprovada em regulamento interno do Banco em 30 de maio de 2019. 

 Segundo o Relatório de Economia Bancária (BANCO CENTRAL DO BRASIL, 

2018), a estrat®gia para regular modelos de neg·cio inovadores vem sendo ñmanter 

diálogo com reguladores internacionais, com entidades de mercado e, quando 

necessário, com outros reguladores nacionaisò. Com isso, o ·rg«o supervisor tenta se 

orientar pelas práticas internacionais de regulação de produtos e serviços inovadores, 

mirando no viés integrador do Sistema Financeiro Internacional (SFI).  

 Outro foco importante é o propósito de garantia da competição diante da falta de 

paridade de forças entre as organizações estabelecidas e os novos entrantes que, no caso, 

são os bancos e as Fintechs, respectivamente. Para tal, o BACEN editou a Resolução nº 

4.649/2018, cujo objetivo é garantir o permitir o pleno desenvolvimento da prestação 

de serviços no SFN ao vedar que as instituições bancárias limitem ou impeçam o acesso 

de instituições de menor porte a produtos e serviços específicos de pagamento e de 

transferência de recursos. A Resolução nº 4.649/2018 foi especialmente importante ao 

se considerar a maneira como as organizações estabelecidas reagiram ao surgimento das 

Fintechs.   

 A evolução de ecossistemas de Fintechs não passou despercebida pelas 

organizações dominantes do setor financeiro nacional e internacional. Segundo 

Relatório do Fintechlab Brasil (2017), o J.P. Morgan, já em 2015, apontava para a 

possibilidade de mudança da indústria financeira em decorrência dos avanços 

tecnológicos produzidos pelas Fintechs. Este mesmo diagnóstico realizado por outras 

organizações dominantes do sistema financeiro mundial resultou em uma série de 

contramedidas.  

 O Citigroup, por exemplo, inaugurou ñinnovation labsò pelo mundo já a partir 

de 2013 (CITI, 2014). O BBVA, um dos maiores bancos da Europa, comprou o 

americano Simple em 2014. Neste mesmo ano, o Barclays abriu o seu primeiro 

programa de aceleração de Startups (BBVA, 2015).  

 No Brasil, o Bradesco lançou em 2014 o programa de acelera­«o ñInovaBraò 

com a intenção de aproximar-se das Startups focadas no desenvolvimento de novos 

serviços para o mercado financeiro. A ideia do banco com o programa era encontrar 

iniciativas para agregar valor às suas áreas de negócios. O programa envolvia seleção e 
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escolha de Fintechs que passariam a interagir diretamente com as equipes do Bradesco. 

No início o programa era de abrangência nacional, mas o banco acabou anunciando o 

programa ñInovaBra Internacionalò com vistas a conectar o Bradesco e Startups com 

ecossistemas internacionais também (BRADESCO, 2015). 

 O Ita¼ lan­ou em 2015 o ñCuboò, espa­o de coworking voltado ao 

empreendedorismo e à inovação. O espaço oferece ambientes de coworking para atrair 

Startups, aproximando o banco deste ecossistema (ITAÚ, 2016). Outras empresas 

associaram-se à iniciativa como Accenture, Saint Gobain, Ambev, Mastercard e Cetip, 

além de Fintechs que lá já residiram como a V®rios (Investimentos), Kitado 

(Negociação de Dívidas), Adianta (Empréstimos) e Controly (atual Banco Neon). 

 O Banco do Brasil utilizou uma estratégia diferente: montou uma estrutura 

interna de inovação com objetivo de pesquisar e desenvolver novas tecnologias digitais. 

Utilizando metodologias de inovação como Canvas, Agile e Design Thinking, tentou 

inocular o ñesp²rito de Startupsò dentro do banco. Tentativas internas de startup 

weekends e hackatons foram implementadas para disseminar nas equipes a cultura de 

criar algo novo. Com o objetivo de se aproximar das últimas tecnologias e das novas 

tendências, o banco abriu o Laboratório Avançado Banco do Brasil (LABB) no Vale do 

Silício, dentro da Plug and Play, uma das aceleradoras mais conhecidas do mundo, 

dividindo espaço com diversas Startups, de diferentes países, proporcionando aos 

próprios funcionários a oportunidade de uma imersão cultural. O banco também lançou 

um programa interno para promover o intraempreendedorismo - Programa PENSA, por 

meio do qual os funcionários cadastram ideias de produtos de tecnologia para serem 

avaliadas, incubadas e aceleradas. 

 A estratégia do Banco Santander mirou em aquisições e investimentos diretos. 

Em 2014 o banco adquiriu a Getnet e, também, lançou o fundo de investimentos 

Santander ñInnoVenturesò com foco em Fintechs e mais de U$ 100 milhões de limite. 

Investiu na SigFig (Gestão Financeira - EUA), Ripple (Cryptocurrencies & DLT - 

EUA), Digital Asset (Cryptocurrencies & DLT - EUA), Elliptic (Cryptocurrencies & 

DLT - RU), Kabbage (Empr®stimos - EUA) e iZettle (Pagamentos - Su®cia). Em 2016, 

comprou a SuperBank e a ContaSuper, além de criar um programa de hackaton 

denominado ñThe Code Forceò, que buscava engajar desenvolvedores, mentes criativas 

e inovadoras no desenvolvimento de soluções para tentar impactar no futuro do mercado 

financeiro (SANTANDER, 2015; 2016; 2017).  
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 Além de reestruturar sua área interna de inovação, a Caixa realizou em 2016 

parceria com a Artemisia, ONG focada em negócios de impacto com o objetivo de 

desenvolver um programa de aceleração com foco em empresas que promovam inclusão 

financeira para as classes C e D (CAIXA, 2017). 

 Todas estas medidas demonstram a importância dada ao fenômeno Fintech pelas 

organizações estabelecidas  da indústria financeira, a diversidade de alternativas para 

tentar incorporar as inovações que inundam o mercado financeiro de negócios 

tradicionais e, por tudo isso, a importância da regulamentação nacional que visa garantir 

o pleno desenvolvimento da prestação de serviços na indústria financeira nacional ao 

vedar que as instituições bancárias limitem ou impeçam o acesso de instituições de 

menor porte a produtos e serviços específicos de pagamento e de transferência de 

recursos. 

 As perspectivas regulatórias voltam-se para a incorporação de novas regras que 

permitam a utilização de novos tecnologias aplicadas aos serviços financeiros como a 

Distributed Ledger Technology (DLT), Blockchain e Inteligência Artificial (IA), por 

exemplo. Nesse sentido, em junho de 2019, o Banco Central do Brasil anunciou em 

parceria com o Ministério da Economia, a Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e a 

Superintendência de Seguros Privados a intenção de implantar um modelo de Sandbox 

regulatório no Brasil. Como resultado, a partir de junho de 2020, entrou em vigor 

Instrução CVM nº 626/2020 regulamentando a constituição e o funcionamento do 

sandbox regulatório no país. Com objetivo de fomentar o empreendedorismo e o 

desenvolvimento do mercado de capitais brasileiro, a instrução cria um ambiente 

regulatório experimental, no qual as entidades participantes possam testar modelos de 

negócio inovadores em atividades regulamentadas pela CVM. Trata-se de mecanismo 

de fomento à inovação e à concorrência em mercados regulados, capaz de atrair 

empresas que, com base em novas tecnologias ou no uso inovador de tecnologias 

existentes, possam produzir resultados positivos para os usuários de produtos e serviços 

do mercado de capitais. O sandbox confere aos seus participantes uma autorização 

temporária para desenvolver seu modelo de negócio inovador, reduzindo o ônus da 

conformidade no início do processo de desenvolvimento das inovações. Esta 

autorização segue acompanhada de limites à atuação dos participantes de forma a 

mitigar eventuais impactos negativos sobre o bom funcionamento do mercado. 

 A descrição das principais mudanças regulatórios no âmbito do SFN demonstra 

que os órgãos reguladores, atuaram para facilitar incorporações tecnológicas aos 
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modelos de negócio estabelecidos e, também, ao surgimento de novos modelos de 

negócio já intensivos em tecnologia aplicada em serviços financeiros. Cuidaram de 

promover mudanças para permitir novas práticas como a utilização de correspondentes, 

um modelo que serviu de base para os marketplaces. Fomentam a integração entre 

indústrias ï telecomunicações e financeira - para a potencialização da oferta de serviços 

financeiras em telefonia móvel. Autorizou a abertura de contas pela internet, a 

realização de operações de empréstimo e de financiamento entre pessoas por meio de 

plataforma eletrônica e permitiu a transformação de Fintechs em instituições 

financeiras.  Além das mudanças regulatórias, o próprio regulador acabou se adaptando 

à nova realidade do mercado por meio de reestruturação interna para criação do 

Departamento de Competição e Estrutura do Mercado Financeiro para dar conta da nova 

realidade concorrencial do mercado pós-Fintechs.  

 Uma regulação forte e com propósito claro é condição fundamental para o 

desenvolvimento de novos mercados. A falta de paridade de forças entre os Bancos e as 

Fintechs é muito grande e a ausência de regulação e, principalmente, fiscalização, pode 

fazer o acesso dos novos aos mercados seja dificultado com impactos negativos na 

concorrência. A proliferação de parcerias e aquisições entre bancos e Fintechs 

associada à criação de bancos digitais é sinal de que a incorporação de tecnologia aos 

serviços financeiros tem encontrando ambiente regulatório propício no SFN.   
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3 METODOLOGIA  

 

3.1 Base epistemológica 

 

 Neste trabalho utiliza-se o método indutivo para reunir dados particulares 

suficientemente constatados e, a partir deles, inferir uma verdade geral ou universal, não 

contida nas partes examinadas. A indução fundamenta-se em premissas que conduzem 

apenas a conclusões prováveis, diferentemente do método dedutivo, cujas premissas 

verdadeiras levam inevitavelmente à conclusão verdadeira. O processo indutivo baseia-

se em três etapas fundamentais: a observação dos fenômenos; a descoberta da relação 

entre eles e a generalização da relação (LAKATOS e MARCONI, 1991). 

 A pesquisa parte de um contexto geral da indústria financeira mundial marcado 

por avanços e inovações tecnológicas profundas que estão fazendo convergir a realidade 

física e a virtual e, por consequência, lidando com novas expectativas sociais que 

pressionam e alteram a institucionalidade vigente, especialmente no que se refere ao 

funcionamento da oferta de crédito pelos bancos nos mercados. 

 No caso em estudo, a investigação mira no trânsito, interpretação, 

ressignificação e materialização de mitos racionalizados produzidos em decorrência da 

evolução tecnológica da indústria financeira no âmbito da indústria em geral e de bancos 

de desenvolvimento em especial. Em detalhe, investiga-se como este tipo de 

organização ï banco de desenvolvimento - trata internamente estes mitos e como este 

processo de institucionalização reflete na estratégia organizacional.  

 Busca-se analisar a interpretação dos agentes ou colaboradores de organizações 

inseridas em ambientes pressionados por mudanças institucionais com base na sua 

percepção sobre o contexto em que estão inseridos e, sobretudo, no modo como 

traduzem tais mudanças descontextualizando-as de seus contextos de origem e 

contextualizando-as no seu próprio contexto de destino.  

 Mitos racionalizados são comportamentos, regras e relacionamentos construídos 

dentro de determinada comunidade que ordenam atividades e interações com base no 

compartilhamento de significados (GREENWOOD et al., 2008). Significados são traços 

de memória que se manifestam, se reproduzem e se reconstroem em qualquer atividade 

humana pr§tica por atores sociais (GIDDENS, 2003, p. 442) e pr§ticas ñs«o a­»es 

sociais regularizadas e recorrentes que continuamente constroem e reconstroem a 
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organização como um sistema social espaciotemporalmente delimitado 

(ALBUQUERQUE FILHO e MACHADO-DA-SILVA, 2009, p. 632).  

 O novo institucionalismo é a referência teórica basilar do trabalho e, para 

relativizar seu caráter determinístico e reconhecer a dinâmica recursiva do processo de 

institucionalização no nível da organização, adota-se uma abordagem teórica 

multiparadigmática que se utiliza dos pressupostos funcionalistas, ainda considerados a 

ortodoxia do campo dos estudos organizacionais, concomitantemente à uma abordagem 

interpretativista e construtivista social (BERGER e LUCKMANN, 2014). Aplicada em 

estudos institucionalistas, a abordagem multiparadigmática favorece uma noção 

intersubjetiva capaz de enxergar o compartilhamento de significados e práticas 

atribuídos por atores individuais em situações sociais específicas como a relatada supra 

(MACHADO-DA-SILVA et al., 2010). Tal abordagem teórica, na forma apresentada 

por Paula (2012), autoriza a comunicabilidade entre matrizes epistemológicas, como a 

comunicação entre a matriz empírico-analítica, baseada na filosofia positiva, na lógica 

formal e no interesse técnico e a matriz hermenêutica, que é calcada na filosofia 

hermenêutica, na lógica interpretativa e no interesse prático.  

 

3.2 Método de pesquisa 

 

 O trabalho de pesquisa tem por objetivo geral a compreensão da dinâmica do 

processo de institucionalização de novos mitos racionalizados propagados pela indústria 

no nível da organização. 

 A abordagem de pesquisa utilizada nesta tese é qualitativa e o tipo de pesquisa é 

interpretativo, baseado em estudo de casos múltiplos. A escolha do método qualitativo 

decorre da relevância de se analisar o fenômeno em estudo a partir da perspectiva das 

pessoas nele envolvidas, considerando o cerne de todos os pontos de vista apresentados 

juntamente com dados que contribuam com seu melhor entendimento.   

 A pesquisa qualitativa é fundamentalmente interpretativa, utiliza múltiplos 

métodos interativos e humanísticos e, por isso, é emergente ao invés de estritamente 

pré-configurada. Os fenômenos sociais estudados são interpretados sob uma visão 

complexa e integradora, exigindo, por vezes, raciocínio complexo multifacetado 

(CRESWELL, 2007). Permite o foco na dinâmica das relações sociais e pode desvelar 

determinantes emocionais, oportunistas, competitivas que influenciam o 

posicionamento organizacional em relação às pressões institucionais. Nessa linha, 
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vislumbra-se a organização não mais sob a perspectiva derivada do seu objetivo seminal, 

sua missão, mas sob a perspectiva dos indivíduos que nela residem e, por conta disso, a 

definem (SUDDABY, SEIDL e LÊ, 2013, p. 338). As unidades organizacionais 

escolhidas para aprofundamento da investigação são bancos de desenvolvimento e 

foram selecionadas tendo em vista o interesse investigativo de se compreender como 

este tipo organizacional vem reagindo às mudanças tecnológicas da indústria financeira 

mundial. Guiado por este interesse, selecionou-se para alvo da pesquisa, no âmbito do 

Sistema Financeiro Nacional, a maior organização de fomento do país ï Banco Nacional 

de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) ï e, dentre os 3 bancos de 

desenvolvimento subnacionais ainda em operação, o maior banco de desenvolvimento 

estadual23 do país ï Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG). 

 A escolha de mais de um caso ou estratégia de casos múltiplos é uma alternativa 

que amplia o potencial de análise de determinados fenômenos ou unidades sociais. 

Serve, principalmente, ao estudo empírico de ñfenômenos contemporâneos dentro de 

seu contexto de vida real, em situações em que as fronteiras entre o fenômeno e o 

contexto não estão claramente estabelecidas, onde se utiliza múltiplas fontes de 

evid°nciaò (YIN, 1989, p. 23). Permite comparações, identificando eventuais linhas de 

convergência e divergência entre as organizações analisadas (CARNEIRO, 2018). 

Comparações que devem ser promovidas com parcimônia, uma vez que se admite de 

antemão a existência de singularidades e diferenças de contexto que acabam por 

distanciar os objetos.  

  Como um estudo de casos múltiplos com enfoque interpretativo (DENZIN e 

LINCOLN, 1994) a pesquisa pretende abrir flancos para novas descobertas a partir de 

um esquema teórico multiparadigmático que analisa, registra e interpreta fenômenos 

sem adentrar ao mérito de seus conteúdos, mantendo, com isso, o distanciamento do 

pesquisador que não interfere na realidade sobre a qual mergulha. 

 As principais técnicas de pesquisa utilizadas foram a reunião e análise de 

documentos e a entrevista. A combinação de diversas fontes permite comparações, 

                                                 

 

 

23 O critério de comparação de portes utilizado foi o patrimônio líquido de cada organização. Apesar de 

o BRDE ser um banco com patrimônio líquido de R$ 2,7 bilhões em 2018 contra R$ 1,7 bilhão do BDMG 

no mesmo ano, ele não foi selecionado para objeto da pesquisa por não se tratar de um Banco estadual, 

mas regional, que atende não um, mas três Estados da região sul do país. 
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triangulações e confrontos que operam para conferir maior validade aos resultados 

obtidos. A triangulação é o cruzamento de dados obtidos a partir de várias fontes de 

evidências, especificamente, de entrevistas e de documentos secundários. Contribui com 

a construção de linhas convergentes de investigação, aumentando a acuidade do estudo 

de caso com base em fontes diversas de informação (YIN, 2004, p. 126). 

 

3.2.1 Estratégia de Pesquisa 

 

 A estratégia de pesquisa foi elaborada com base no problema selecionado pela 

tese que é o seguinte: como é a dinâmica do processo de institucionalização de novos 

mitos racionalizados propagados pela indústria no nível da organização?  

 Diante disso, a investigação elege como objetivo geral compreender como as 

mudanças tecnológicas ambientais criadoras de novas lógicas institucionais 

manifestadas em significados e práticas organizacionais são traduzidas nos bancos de 

desenvolvimento. 

 Para alcançar tal objetivo geral é necessário identificar as mudanças 

tecnológicas, as novas lógicas institucionais e, a partir daí mergulhar nas organizações 

selecionadas ï BNDES e BDMG ï para avaliar como elas foram traduzidas. Desta 

maneira, quatro objetivos específicos foram propostos: 

 a) Identificar as inovações que impulsionaram a mudança tecnológica na 

indústria financeira durante a última década e os principais reflexos destas inovações 

para os serviços financeiros. 

 b) Pesquisar, identificar e organizar mitos racionalizados socialmente 

propagados pela indústria financeira mundial entre 2013 e 2018 relacionados à 

inovação, tecnologia e digitalização.   

 c) Investigar como os mitos racionalizados foram traduzidos no nível da 

organização? 

 d) Identificar o grau de institucionalização dos mitos racionalizados no nível da 

organização? 

 O desenho geral da pesquisa segue demonstrado na Figura 16, abaixo: 
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Figura 16: Desenho geral da pesquisa 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Conforme apontado, o aprofundamento do estudo acontece no nível 

organizacional dos bancos de desenvolvimento selecionados: BNDES e BDMG. A 

subunidade de análise dentro destas duas organizações são os empregados diretamente 

envolvidos com inovação durante os últimos cinco anos nos dois bancos de 

desenvolvimento. As entrevistas consideraram três dimensões de análise: macro, meso 

e micro.    

 Na dimensão macro, investiga-se o conhecimento dos colaboradores sobre as 

mudanças tecnológicas ambientais difundidas como mitos racionalizados pelas 

organizações da indústria financeira. Na dimensão meso, pesquisa-se sobre a 

constituição de papéis e práticas nas relações entre organizações considerando-se 

estratégias organizacionais de reação às pressões institucionais da indústria decorrentes 
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do avanço tecnológico. No nível micro, a pesquisa mira o envolvimento de atores 

individuais nas organizações traduzindo, contextualizando os mitos racionalizados e 

participando de sua materialização e institucionalização no nível da organização. 

 

3.2.2 Coleta de dados 

 

3.2.2.1 Primeiro objetivo específico 

 

 Para cumprir com o primeiro objetivo específico de identificar as inovações que 

impulsionaram a mudança tecnológica na indústria financeira durante a última década e 

os principais reflexos destas inovações para os serviços financeiros realizou-se análise 

de documentos compreendendo livros, publicações em periódicos nacionais e 

internacionais, dados secundários apresentados por pesquisas realizadas por 

organizações nacionais e internacionais, associações de Fintechs nacionais e 

internacionais, relatórios produzidos por empresas de consultoria, órgãos reguladores e 

organismos multilaterais, trabalhos apresentados em fóruns como o Fórum Econômico 

Mundial, working papers e dissertações de mestrado e teses de doutorado publicadas no 

Brasil e no exterior. Os resultados seguem consolidados no capítulo de principais 

achados da pesquisa e as fontes de consulta que não foram citadas no corpo do texto da 

tese restam enumeradas na bibliografia complementar.  

 

3.2.2.2 Segundo objetivo específico 

 

 Para alcançar o segundo objetivo específico de pesquisar, identificar e organizar 

mitos racionalizados socialmente propagados pela indústria financeira mundial entre 

2013 e 2018 relacionados à inovação, tecnologia e digitalização o pesquisador 

selecionou as organizações emissoras da indústria segundo critérios de porte e 

territorialidade e elegeu como fonte ou mecanismo de transmissão dos mitos 

racionalizados propagados os Relatórios Anuais divulgados pelas instituições 

financeiras selecionadas no estudo.  

 Os critérios utilizados para a seleção das instituições financeiras e demais 

organizações pesquisadas, dos Relatórios Anuais como principal fonte documental e do 

período de análise dos Relatórios são detalhados a seguir.     
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 O sistema financeiro internacional configura-se como uma complexa rede de 

regras e instituições, formais e informais, que orientam a ação de agentes econômicos 

internacionais na viabilização do fluxo internacional de capitais. É o eixo sobre o qual 

o mundo econômico gira, afetando a economia e a política de cada país, unindo 

economias ao redor do mundo e provendo acesso ao crédito internacional (FRIEDEN, 

2015 apud THORSTENSEN, RATTON e COELHO, 2019).  

 Dentre as organizações que operam neste sistema estão os bancos, instituições 

que ainda são as principais responsáveis pelo fluxo de capitais dentro e entre economias 

nacionais. Os maiores bancos de cada sistema financeiro são organizações com 

capacidades e recursos para estabelecer padrões, rotinas e, também, propor, desenvolver 

e implementar mudanças com impacto na indústria, limitando-se, via de regra, por 

restrições regulatórias e concorrenciais próprias de cada mercado (EICHENGREEN, 

2008).  

 Os bancos foram selecionados para a pesquisa considerando-se os seguintes 

critérios: a) bancos responsáveis pelo suprimento de recursos para financiar os 

principais setores da economia a curto e médio prazos ou bancos comerciais e múltiplos; 

b) bancos responsáveis pelo suprimento de recursos para financiar os principais setores 

da economia a médio e longo prazo ou bancos de desenvolvimento e investimento.  

 Como a evolução da indústria financeira é evento de amplitude global, no intuito 

de cobrir parcela representativa de organizações estabelecidas e, com isso, capturar os 

mitos racionalizados propagados pelos principais agentes nos diversos territórios, 

optou-se por selecionar os maiores bancos em ativos totais nas Américas, Europa, África 

e Ásia. Diante disso, foram criados três grupos de organizações bancárias assim 

delimitados: 

 Grupo 1: amostra de 20 (vinte) bancos comerciais ou múltiplos com carteira 

comercial em operação no Brasil, na Europa, nos Estados Unidos da América e na Ásia 

selecionados entre aqueles com maior ativo total declarado em 2018. Os bancos deste 

Grupo estão assim subdividos: 8 (oito) maiores bancos comerciais ou múltiplos com 

carteira comercial do Brasil; 4 (quatro) maiores bancos comerciais ou múltiplos 

europeus com carteira comercial; 4 (quatro) maiores bancos comerciais ou múltiplos 

norte-americanos com carteira comercial; e 4 (quatro) maiores bancos comerciais ou 

múltiplos asiáticos com carteira comercial. Os Quadros 10 e 11 abaixo apresentam os 

bancos e seus respectivos ativos totais: 
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Quadro 10: Relação dos oito maiores bancos com carteira comercial no Brasil ï 2018 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Quadro 11 Relação dos quatro maiores bancos com carteira comercial por região (Europa, EUA e 

Ásia ï 2018) 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 Importante notar que o quarto banco asiático em ativos totais é o Bank of China 

LTD com US$ 3.387 bilhões em 2018. No entanto, os Relatórios Anuais com as 

informações da instituição financeira não estavam disponíveis durante a pesquisa, razão 

pela qual foi selecionado, em substituição, o Banco Mitsubishi UFJ Financial Group que 

figurava na quinta posição do ranking asiático em 2018.  

 Grupo 2: bancos de desenvolvimento multilaterais e de investimento em 

operação nos continentes Americano, Europeu, Africano e Asiático selecionados entre 

aqueles com maior ativo total declarado em 2018. 

 Este grupo é composto por 13 (treze) bancos sendo 12 (onze) entre os maiores 

bancos de desenvolvimento multilaterais em operação nestes continentes, com ativos 

totais que variam entre US$ 238 bilhões (World Bank Group) e R$ US$ 1,74 bilhão 

Brasil (Ativos totais R$ Bilhões -  2018)

Itaú Unibanco 1.649

Banco do Brasil 1.417

Bradesco 1.287

Caixa Econômica Federal 1.264

Santander 805

Safra 182

Votorantim 101,8

Banrisul 77

Europa (Ativos totais US$ bilhão -2018)

HSBC Holdings 2.918

BNP Paribas 2.430

Crédit Agricole 1.984

Santander 1.671

Estados Unidos (Ativos totais US$ bilhão -2018)

Bank of America 3.139

Citigroup 2.620

Goldman Sachs 1.917

WellsFargo 1.896

Ásia (Ativos totais US$ bilhão -2018)

Banco Industrial e Comercial da China 4.322

China Construction Bank Corporation 3.822

Agricultural Bank of China 3.698

Mitsubishi UFJ Financial Group 2.893
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(Caribbean Development Bank) e, também, pelo maior banco regional de investimento 

do mundo, o European Investment Bank, cujos ativos totais se aproximam dos US$ 640 

bilhões.  

 O Quadro 12 abaixo apresenta a relação de 13 (treze) organizações multilaterais 

de fomento e investimento, senão vejamos: 

Quadro 12: Bancos multilaterais de desenvolvimento e de investimento 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 Grupo 3: bancos de desenvolvimento em operação no Brasil conforme 

classificação do Banco Central do Brasil24, além do próprio BNDES. São eles: 

Quadro 13: Bancos de Desenvolvimento em operação no Brasil ï 2018 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Além das 37 (trinta e sete) instituições financeiras selecionadas, foram também 

considerados para prospecção de mitos racionalizados socialmente propagados pela 

indústria financeira os Relatórios Anuais de duas organizações de importância central 

                                                 

 

 

24 Conforme Resolução nº 394/1976 disponível em: 

<https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/res/1976/pdf/res_0394_v13_P.pdf>. Acesso em 05/05/2019. 

Ativos totais em US$ 

bilhão - 2018

638,13

238

191,9

129,5

71

46,9

40

18,5

10,9

10,4

3,7

2,06

1,74

1402,73

Black Sea Trade and Development Bank

Caribean Development Bank

Total em ativos (US$ bilhão)

Islamic Development Bank

Central American Bank for Economic Integration (BCIE)

New Development Bank

Eurasian Development Bank

Bancos Multilaterais e de Investimento

European Investment Bank

International Bank for Reconstruction and Development (World Bank Group)

Asian Development Bank

Inter-American Development Bank

European Bank for Reconstruction and Development

African Development Bank

Banco de Desenvolvimento da América Latina - CAF

Bancos de Desenvolvimento -  Brasil(Ativos totais R$ Bilhões -  2018)

BNDES 802

BRDE 17,2

BDMG 6,6

BANDES 1,4

https://www.bcb.gov.br/pre/normativos/res/1976/pdf/res_0394_v13_P.pdf
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para o SFN, quais sejam, a Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) e o Banco 

Central do Brasil (BACEN). Dessa maneira, um quarto grupo de organizações foi 

definido conforme segue: 

 Grupo 4 - Relatórios Anuais de Pesquisa da Federação Brasileira de Bancos 

(FEBRABAN) sobre Tecnologia Bancária entre 2013 e 2018 e Relatórios Anuais de 

Economia Bancária e Crédito do Banco Central do Brasil (BACEN) referentes aos anos 

compreendidos no período de 2013 a 2018.  

 O Relatório Anual, também denominado ao longo dos anos da pesquisa de 

Relatório da Administração, Relatório de Sustentabilidade ou Relatório Integrado, é um 

documento direcionado aos acionistas, investidores e, também, ao público geral e nele 

os bancos normalmente apresentam e analisam os acontecimentos relevantes ocorridos 

durante o último ciclo anual, abordando aspectos financeiros e não financeiros, 

promovendo análise do cenário em que se inserem e manifestando sobre os desafios 

eleitos para concretizar a visão de futuro da organização.  

 O conteúdo mais detalhado destes Relatórios Anuais costuma variar, contudo, 

em regra, são tratados temas como: estratégia organizacional; proposta de geração de 

valor; principais programas, projetos e atividades; performance organizacional 

alcançada no último ciclo, sustentabilidade financeira e gestão de riscos e 

relacionamentos. Mais recentemente, temas como governança, ética, integridade, 

transparência e efetividade também passaram a integrar os Relatórios Anuais dos 

bancos.   

 O modelo de Relatório Anual atualmente mais praticado internacionalmente 

denomina-se ñIntegrated Reportò ou modelo de Relato Integrado. Este modelo é 

promovido pelo International Integrated Report Council (IIRC), organização global 

sem fins lucrativos25, no ©mbito da iniciativa denominada ñDi§logo de Relat·rios 

Corporativosò, cujo objetivo ® contribuir com a padroniza­«o da estrutura dos relat·rios 

corporativos e, por consequência, com a sua comparabilidade, coerência e consistência. 

Segundo o IIRC, o Relato Integrado é documento periódico que reúne o pensamento da 

organização sobre a criação de valor no curto, médio e longo prazos e comunica de 

                                                 

 

 

25 O IIRC possui representação de órgãos reguladores, investidores, empresas, professionais de 

contabilidade e representantes da academia. 
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forma concisa como a estratégia, a governança, o desempenho e as perspectivas da 

organização se integram. O BNDES, por exemplo, segue o modelo do Relato Integrado 

desde 2012 (BNDES, 2018).   

 No Brasil, a Lei nº 13.303, de 30/06/2016, tornou o modelo de relato integrado 

anual obrigatório para empresas públicas e sociedades de economia mista, senão 

vejamos: 

 

Art. 8º As empresas públicas e as sociedades de economia mista deverão observar, no 

mínimo, os seguintes requisitos de transparência: 

(...) 

IX - Divulgação anual de relatório integrado ou de sustentabilidade. 

  

 Já o BDMG, por exemplo, optou por publicar em 2015 e 2016 Relatório de 

Gestão, mudando em 2017 para Relatório de Gestão e Sócio Ambiental e novamente 

em 2019 para Relatório de Sustentabilidade. 

  Como o Relatório Anual registra, em maior ou menor grau de detalhe, o 

pensamento da organização sobre a criação de valor no curto, médio e longo prazos, ele 

acaba abordando as estratégias da organização para fazer frente às evoluções 

tecnológicas da indústria durante o último ciclo anual e, ainda, projeta as estratégias 

para o próximo ciclo, posicionando a organização por meio de postulados que são 

afirmações ou fatos admitidos. Consubstancia-se, portanto, em instrumento útil para 

colher a manifestação da organização sobre os mitos racionalizados que considera 

relevantes na dinâmica ambiental em que se insere.  

  Os Relatórios Anuais foram colhidos entre os anos de 2013 e 2018 porque 

identificou-se que apenas a partir de 2013 os maiores bancos nacionais e internacionais 

começaram a materializar estratégias organizacionais relacionadas à digitalização dos 

serviços financeiros inaugurando laboratórios de inovação (Citigroup), adquirindo e 

incorporando Fintechs (BBVA e Simpla), criando programas de aceleração 

(BRADESCO e InovaBRA), oferecendo espaços de co-working (ITAÚ e o Cubo), 

criando estruturas internas de inovação com objetivo de pesquisar e desenvolver novas 

tecnologias digitais e inaugurando laboratórios no Vale do Silício (Banco do Brasil e o 

Laboratório Avançado Banco do Brasil - LABB), promovendo aquisições ou realizando 

investimentos diretos (SANTANDER, Getnet e Fundo de Investimento 

ñInnoVenturesò). Os Relatórios de 2018, publicados em 2019, foram os últimos a serem 
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analisados por que a publicação dos Relatórios seguintes só ocorreria em 2020, ano de 

conclusão do trabalho. 

 Em suma, no total, foram reunidos e analisados Relatórios Anuais publicados 

durante 6 anos (2013-2018) de 39 (trinta e nove) instituições, sendo 37 (trinta e sete) 

instituições financeiras, além do BACEN e da FEBRABAN.  

 Após a seleção dos Relatórios coube ao pesquisador extrair da documentação os 

postulados de cada organização relacionados à inovação tecnológica que, de alguma 

maneira, apresentassem os mitos racionalizados por meio das realizações, da visão, das 

estratégias, das propostas e das expectativas de cada instituição sobre a inovação, a 

tecnologia e a digitalização, assim como as medidas relacionadas tomadas, fossem elas 

direcionadas tanto às questões internas e operacionais de cada organização quanto à 

estratégia de atuação de cada uma nos seus respectivos mercados. 

 Os postulados relacionados à inovação tecnológica trazem consigo mitos 

racionalizados. Mitos são meios de transmissão de práticas entre organizações (BARON 

et al., 1986; SHEETS e TING, 1988; GHOSHAL, 1988) que podem configurar 

tentativas de se redefinir racionalidades socialmente, institucionalizando-se quando 

passam a ser considerados socialmente certos. São significados compartilhados e 

socialmente construídos no nível dos indivíduos, das organizações, do campo, da 

indústria e da sociedade e definem o que significa ser racional (GREENWOOD et al., 

2008).  

 Dessa forma, a seleção dos mitos racionalizados socialmente propagados pela 

indústria financeira mundial buscou capturar toda menção que os Bancos e demais 

organizações pesquisadas fizeram por meio de seus Relatórios Anuais às inovações que 

impulsionaram a mudança tecnológica digital na indústria financeira. Dessa maneira, 

tudo que se relacionava diretamente a plataformas digitais, Blockchain, inteligência 

artificial, internet das coisas e computação em nuvem ou indiretamente por meio do 

investimento em tecnologia da informação e comunicação que de alguma forma visava 

potencializar estas inovações tecnológicas foi selecionado dos Relatórios para análise 

posterior. A análise integrada dos mitos consubstancia a evolução das práticas e 

estratégias propagadas pela indústria entre 2013 e 2018.  
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3.2.2.3 O terceiro objetivo específico 

 

 Para cumprir o terceiro objetivo específico e investigar como os mitos 

racionalizados foram traduzidos no nível da organização, o pesquisador realizou 

entrevistas semiestruturadas com empregados do BNDES e do BDMG dedicados a áreas 

de inovação ou que estiveram envolvidos nas ações e projetos de inovação e 

desenvolvimento tecnológico nas respectivas organizações durante os últimos cinco 

anos. Foram entrevistados 36 (trinta e seis) colaboradores entre analistas de 

desenvolvimento, assessores, coordenadores, gerentes e superintendentes. O roteiro de 

entrevistas encontra-se detalhado no Apêndice A deste trabalho. O Quadro 14 abaixo 

apresenta a relação de entrevistados em ambas as organizações: 

Quadro 14: Relação de entrevistados BNDES e BDMG 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 O quadro acima contempla as entrevistas tanto do BNDES como do BDMG de 

forma consolidada com o objetivo de preservar identificação de possíveis entrevistados, 

uma vez que foram selecionados em função do seu envolvimento direto com a temática 

do trabalho de inovação em instituições financeiras. Maior detalhamento poderia 

comprometer o anonimato e o sigilo garantidos no ato das entrevistas.  

 O estudo da tradução objetiva compreender a circulação de ideias e a 

transferência do conhecimento entre atores e lugares. Partindo da premissa de que 

práticas e ideias são interpretadas quando transitam entre origem e destino, a literatura 

desenvolveu quadro teórico capaz de estabelecer uma tipologia de modos de tradução e 

condições contextuais no âmbito da teoria da tradução instrumental (RØVIK, 2016). O 

Quadro 15 abaixo apresenta a tipologia de modos de tradução e condições contextuais 

proposta pelo mencionado autor: 

 

 

 

 

 

Função Número de entrevistados

Analistas 12

Gerentes, Coordenadores, Assessores 14

Superintendentes 10

Total 36



198 

 

 

Quadro 15: Tipologia de modos de tradução e condições contextuais 

 

Fonte: traduzido pelo autor com base em Wüst (2017, p. 10). 

 Modos de tradução são distinções analíticas passíveis de serem identificadas 

como intenções ou como resultados do processo de tradução. Podem acarretar 

reprodução, modificação ou alteração radical das ideias e práticas transmitidas. Cada 

modo de tradução depende de regras de tradução para se materializar. Regras de 

tradução são diretrizes, explicitas ou não, de como o conhecimento deve ser traduzido e 

apropriado. A regra aplicável à reprodução é a cópia ou imitação; à modificação será a 

adição ou a omissão; à alteração radical será a transformação. 

 

3.2.2.3.1 Competência de tradução 

 

 O manejo dos modos e regras de tradução é dependente da competência de 

tradução dos membros das organizações de destino. A competência de tradução é a 

capacidade destes colaboradores de traduzir práticas e ideias entre contextos 

organizacionais de forma a aumentar a probabilidade de atingir os fins organizacionais 

(RØVIK 2007; RØVIK, 2016). Demanda, portanto, conhecimento dos contextos de 

origem e de destino, independentemente de diferenças culturais e linguísticas.  

 A competência de tradução pode ser avaliada segundo a capacidade dos 

tradutores de atuação sobre três variáveis: capacidade de tradução ou 

descontextualização; capacidade de transformação ou contextualização; e conhecimento 

sobre as diferenças entre contextos de origem e destino. 

 Capacidade de tradução ou descontextualização é a representação abstrata de 

ideia ou prática com informações relevantes necessárias para explicar e compreender 

como a prática funciona no contexto de origem. A capacidade de tradução depende de 

Modo de tradução Regra de tradução Descrição

Capacidade de 

tradução 

(tradutibilidade)

Capacidade de 

transformação 

(transformabilidade)

Diferença entre a 

origem e o contexto 

local

Reprodução Cópia/Imitação Reprodução de ideias e práticas Alta Baixa Baixa

Adição

Explicação de elementos implícitos do 

contexto de origem; combinação de elementos 

existentes do contexto de destino com 

elementos do contexto de origem.

Média Média Média 

Omissão

Explicação de elementos implícitos do 

contexto de origem; combinação de elementos 

existentes do contexto de destino com 

elementos do contexto de origem.

Média Média Média 

Alteração radical Transformação 

Transformação significativa da versão de 

origem ou combinação de várias versões, 

resultando numva versão exclusiva local.

Baixa Alta Alta

Modificação
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três fatores: 1) complexidade da ideia ou prática influenciada pela sua relação com a 

tecnologia, com as pessoas e por eventual ambiguidade causal. Quanto mais bem 

definida é sua aplicação tecnológica e menos dependente de habilidades humanas 

específicas de contexto, mais fácil será sua tradução em representação abstrata. Quanto 

mais ambíguas e complexas as relações entre as práticas e os resultados, mais difícil é 

traduzir para uma representação abstrata que explique todos os seus fundamentos; 2) 

incorporação da ideia ou prática que depende da extensão em que o conhecimento e as 

capacidades necessárias à sua incorporação estão ancorados em seus contextos 

intraorganizacionais, isto é, quanto mais esse conhecimento é concentrado, mais fácil é 

identificá-lo e representá-lo. Já quando ele está disperso, se integra ou depende de outras 

práticas, mais difícil será sua incorporação; 3) explicitação da ideia: depende da 

verbalização, codificação, padronização ou articulação da prática de forma a torná-la 

compreensível por meio de fórmulas, manuais e afins. Quanto mais explícito for o 

conhecimento, mais fácil será traduzi-lo em uma representação abstrata ainda mais 

codificada e transferível. Quando o conhecimento é tácito sua transmissão é mais 

complexa e desafiadora, sujeita a interpretações equivocadas, vez que dependente de 

verbalização baseada em tradução não apenas entre idiomas, mas de subjetiva 

interpretação. 

 Capacidade de transformação ou contextualização é a habilidade de traduzir uma 

representação abstrata em uma prática concreta materializada em estruturas formais, 

culturas, rotinas e habilidades individuais em um contexto de destino. Adaptar a ideia 

ou prática ao contexto de destino mantendo a sua essência original o que significa, por 

vezes, lidar com interesses de atores e com resistências.  

 Quanto maior a diferença entre os contextos de origem e destino, mais difícil é 

a missão de traduzir e mais custosas e desafiadoras são as transferências de 

conhecimento. 

 Como a tradução estuda a dinâmica da circulação de ideias e da transferência do 

conhecimento entre atores e lugares, ela acaba informando sob o prisma da tipologia de 

modos, regras e condições contextuais, como as organizações de destino reagiram às 

mudanças na indústria financeira anunciadas entre organizações e campos por meio dos 

mitos racionalizados.  

 Dessa maneira, a competência da tradução acaba se tornando mais um elemento-

chave para o entendimento da dinâmica da institucionalização de mitos racionalizados 

propagados pela indústria no nível da organização, uma vez que explica sob a 
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perspectiva dos colaboradores diretamente relacionados à inovação nas organizações 

pesquisadas de destino, como as ideias e práticas foram descontextualizadas, 

contextualizadas no destino e, durante este processo, quais obstáculos foram 

encontrados com especial atenção para capacidades internas e, também, diferenças entre 

contextos de origem e destino dos mitos.  

 Sendo assim, neste objetivo específico importa capturar nas entrevistas 

semiestruturadas: a) qual o conhecimento dos colaboradores sobre as inovações que 

impulsionaram a mudança tecnológica na indústria financeira durante a última década; 

b) qual a percepção deles sobre os principais reflexos destas inovações para os serviços 

financeiros; c) como eles interpretaram o impacto destas mudanças nas suas 

organizações; d) quais inovações e práticas foram descontextualizadas, contextualizadas 

e materializadas nas suas organizações; e) quais os principais desafios enfrentados 

durante o processo de tradução; e f) como a diferença entre o contextos de origem e 

destino interferiu na tradução.  

 Com base nestas orientações, tornar-se-á possível avaliar até que ponto a 

complexidade da ideia ou prática traduzida, os contextos intraorganizacionais com 

conhecimento mais ou menos disperso e a capacidade dos colaboradores envolvidos 

com inovação de verbalizar, codificar, padronizar ou articular as ideias e práticas para 

torná-las compreensíveis interferiram no processo de descontextualização para 

tradução. Da mesma maneira, será possível compreender como os colaboradores foram 

capazes de adaptar a representação abstrata para uma a ideia ou prática ao contexto de 

destino mantendo a sua essência original por meio de estruturas, rotinas e habilidades. 

E, por fim, analisar se uma eventual diferença entre os contextos de origem e destino é 

apontada pelos colaboradores como geradora de obstáculos para o processo de 

transferência de conhecimento.  

 Importante notar que os resultados das entrevistas semiestruturadas serão 

interpretados conjuntamente com documentos e relatórios dos bancos de 

desenvolvimento pesquisados, especialmente os relatórios anuais e de planejamento.   

 

3.2.2.4 O quarto objetivo específico 

 

 Para alcançar o quarto objetivo específico de identificar o grau de 

institucionalização dos mitos racionalizados no nível da organização, o pesquisador 
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utilizou as mesmas entrevistas semiestruturadas com colaboradores do BNDES e do 

BDMG. 

 Novos mitos que surgem e são propagados pressionam por mudanças 

institucionais na indústria através dos campos. No nível mais geral da indústria 

prevalecem entendimentos e normas compartilhadas mais amplas que afetam as 

organizações de maneira mais difusa, conforme se verificará na realização do segundo 

objetivo específico deste trabalho. No nível mais específico ou organizacional, 

aparecem de forma mais explícita os aspectos de dependência, poder e políticas 

(SCOTT, 1987). 

 Regras, normas, ideologias, entendimentos comuns sobre o que é apropriado, 

sistemas de crenças normativas e cognitivas podem ter seus fundamentos questionados 

e revistos. Em indústrias intensivas em tecnologia como a indústria financeira o 

surgimento de novos mitos que desafiam o que é considerado apropriado é cada vez 

mais acelerado em virtude da intensidade de ocorrência de inovações. E, como as 

organizações são afetadas por seus contextos institucionais (PFEFFER e SALANIK, 

1978), estas mudanças acabam impactando em estratégias e estruturas organizacionais.  

 Para identificar o grau de institucionalização dos mitos racionalizados no nível 

das organizações utiliza-se da abordagem proposta por Zucker (1977) com a diferença 

de que, ao invés de analisar a transmissão dos mitos sob a perspectiva intergeracional, 

considerando a velocidade das transformações ocorridas em decorrência da evolução 

tecnológica da indústria financeira, neste trabalho, propõe-se compreender a mesma 

transmissão de novos mitos a partir da perspectiva da mesma geração, isto é, 

empregados dos bancos de desenvolvimento que ingressaram a partir de 1998 e que 

ainda estão em atividade nas suas respectivas organizações. Tal adaptação se faz 

necessária porque o evento da mudança tecnológica da indústria financeira rumo à 

digitalização dos serviços ocorreu principalmente durante a última década, ou seja, 

enquanto uma mesma geração de empregados exercia ofício nos bancos de 

desenvolvimento, tornando possível avaliar se esta geração conheceu os novos mitos 

propagados pelo ambiente externo, traduziu eles para sua realidade e ressignificou os 

seus padrões cognitivos, normativos e comportamentais, impactando na 

institucionalização das mudanças no nível organizacional.  

 A realidade social é uma construção permanente dos atores que dela fazem parte 

e que a reinterpretam e reinventam mudando, atualizando, adaptando as regras vigentes 

(COULON, 2005). Isso significa que a institucionalização de novos mitos 
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racionalizados é um processo por meio do qual colaboradores incorporam novos mitos 

que podem redefinir racionalidades socialmente até o ponto que elas passam a ser 

consideradas socialmente certas. A dinâmica de formação desta nova realidade transita 

entre os níveis macro e micro e, durante este processo, cada colaborador interpreta e 

retransmite para outros do seu sistema social (BERGER, 1968).  

Enquanto é socialmente construída, a realidade é experimentada como um 

mundo intersubjetivo, conhecido e reconhecido por aqueles que dele participam e que, 

por conta disso, enfrentam "as resistentes estruturas objetivas" que restringem sua ação 

(ZIMMERMAN e POLLNER, 1970). Estas estruturas objetivas resistentes esmorecem 

quando os colaboradores diretamente envolvidos compreendem os novos mitos, os 

interpretam e compartilham os significados entre si. Contudo, resistem com maior 

eficácia quando os membros da organização não se apropriam dos mitos racionalizados 

propagados pela indústria, não compartilham entendimentos comuns sobre eles e sobre 

sua relevância e impacto para a organização e, ainda, a respeito da melhor forma da 

organização lidar com tais pressões institucionais. Neste trabalho, a captura das 

situações naturais de criação e compartilhamento de sentido junto aos empregados dos 

bancos ocorrerá por meio das entrevistas semiestruturadas.   

 A identificação do grau de institucionalização passa necessariamente pelo 

conhecimento e interpretação dos colaboradores sobre os mitos racionalizados e pelo 

impacto subjetivo e objetivo que a interpretação provoca no nível da organização. Sendo 

assim, para cumprir este objetivo específico, serão analisados os resultados das 

entrevistas diretamente relacionados aos seguintes aspectos:  

a) Conhecimento e domínio sobre os novos mitos racionalizados propagados em 

função das mudanças tecnológicas na indústria financeira; 

b) Interpretação sobre a dimensão do impacto das mudanças na indústria e na 

organização; 

c) Ressignificação de padrões cognitivos, normativos e comportamentais internos 

em função da internalização de mudanças tecnológicas digitais na organização;  

d) Materialização pela incorporação de novos padrões na estratégia de reação 

organizacional. 

 Analisados isoladamente ou em conjunto, estes aspectos são capazes de ilustrar 

a dinâmica de institucionalização no nível da organização. O Quadro 16, a seguir, ilustra 

como é possível categorizar a intensidade da institucionalização dos mitos em cada um 

dos aspectos. 
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Quadro 16: Institucionalização intraorganizacional 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 A incorporação de novos padrões na estratégia de reação organizacional depende 

dos recursos e capacidades envolvidos neste processo e, em contextos de acelerada e 

profunda evolução tecnológica de indústrias como o contexto da indústria financeira, a 

dependência de recursos se torna ainda mais crucial para sua institucionalização no nível 

da organização. Neste sentido, a pesquisa ainda busca explorar a percepção dos 

entrevistados sobre a disponibilidade de recursos e capacidades necessárias para que as 

organizações pesquisadas possam conhecer, interpretar, ressignificar e materializar as 

evoluções tecnológicas tendo por referência os aportes teóricos da teoria da dependência 

de recursos (BARNEY, 2007; GONÇALVES, COELHO e SOUZA, 2011). A 

mencionada teoria ajudará a compreender qual o grau desafio imposto às organizações 

pesquisadas para adotar as inovações incorporadas nos mitos racionalizados, 

considerando as características do recurso e a capacidade da organização de explorá-lo. 

Raridade, imitabilidade, valor  e capacidade organizacional de explorar os recursos são 

os quatro elementos-chave da teoria da dependência de recursos tradicionalmente 

utilizados para apontar implicações competitivas que serão utilizados para apresentar 

desafios para o processo de tradução (descontextualização e contextualização) quanto 

para a institucionalização (conhecimento, interpretação, ressignificação e 

materialização). 

 A reação organizacional às pressões institucionais é uma resultante da análise de 

recursos e, também, de aspectos de dependência, poder e políticas (SCOTT, 1987). 

Assim, para compreender as respostas organizacionais estratégicas aos processos 

institucionais, Oliver (1991) propôs tipologia com cinco categorias, sendo que cada uma 
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mereceu três alternativas ou táticas específicas, conforme se confere no Quadro 17 

abaixo: 

Quadro 17: Respostas estratégicas a pressões institucionais 

 

 Fonte: Oliver (1991, p. 152). 

 As entrevistas apontarão as táticas e respostas estratégicas das organizações às 

pressões institucionais, segundo a ótica de seus colaboradores, permitido o 

aprofundamento sobre as razões de escolha das táticas e, também, eventuais sucessos e 

fracassos decorrentes da materialização destas estratégias.   

 A análise integrada de recursos, capacidades e estratégias de reação às pressões 

institucionais pode ajudar e a explicar o processo de institucionalização nas 

organizações pesquisadas. 

 

3.3 Entrevistas 

 

 A entrevista é um processo de interação entre pessoas e, portanto, sujeita-se à 

ética dos relacionamentos humanos (LODI, 1991). Por se tratar de técnica exploratória, 

envolve condutas e personalidades dos part²cipes (DôESPĉNDULA e FRAN¢A, 2016). 

 A melhor utilização do método requer aptidão do entrevistador para tratar da 

temática, seleção adequada dos entrevistados para o cumprimento dos objetivos da 

pesquisa e definição prévia do conteúdo que se deseja extrair das entrevistas. Assim, é 

importante definir além dos objetivos, tempo estimado e um roteiro, apresentando de 

início o tema da pesquisa, justificando a escolha do entrevistado e, principalmente, 

garantindo o anonimato e o sigilo (GARRET, 1991; MINAYO, 2010).  
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 O roteiro das entrevistas encontra-se detalhado no Apêndice A sendo planejado 

para englobar as principais questões relacionadas à tradução e institucionalização dos 

mitos racionalizados identificados pelo pesquisador.  

 O tempo médio para cada entrevista foi estimado em 45 (quarenta e cinco) 

minutos e o realizado foi de aproximadamente 50 (cinquenta) minutos. A seleção dos 

entrevistados transcorreu considerando-se à relação das suas atividades profissionais 

nos bancos de desenvolvimento com o objeto da pesquisa.   

 Depois de transcrita, a entrevista passou pela conferência de fidedignidade, 

corrigindo-se erros de forma a se evitar respostas induzidas (ALBERTI, 1990) e, a partir 

de então, segmentou-se a fala dos entrevistados em unidades de significação, compostas 

pelo mínimo de texto necessário à compreensão do significado por parte de quem 

analisa. As unidades de significação serão articuladas umas às outras a partir de 

categorias de análise eleitas pelo pesquisador.  

 A análise de conteúdo das entrevistas consistirá em dar sentido ao mosaico de 

unidades de significação, tendo por referência os objetivos da pesquisa, o contexto em 

que as entrevistas foram realizadas e o referencial teórico definido para o trabalho 

(DUARTE, 2004). As informações colhidas nas entrevistas são apresentadas conforme 

eixos temáticos - conhecimento; interpretação; ressignificação; materialização - 

conectados aos objetivos da pesquisa. O propósito é construir um mapa das respostas 

com vistas a facilitar a identificação de recorrências, concordâncias e contradições 

(CÂMARA, 2013).  

  

4 ANÁLISE DOS DADOS E CONCLUSÕES 

 

4.1 Principais achados 

 A pesquisa parte de um contexto geral da indústria financeira mundial marcado 

por avanços e inovações tecnológicas profundas que estão fazendo convergir a realidade 

física e a virtual. Novas expectativas sociais pressionam e alteram a institucionalidade 

vigente, especialmente no que se refere ao funcionamento da oferta de crédito pelos 

bancos nos mercados. 

 Este capítulo de análise de dados e conclusões está organizado conforme o 

objetivo geral da pesquisa que acaba se desdobrando em quatro objetivos específicos: 
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 a) Identificar as inovações que impulsionaram a mudança tecnológica na 

indústria financeira durante a última década e os principais reflexos destas inovações 

para os serviços financeiros. 

 b) Pesquisar, identificar e organizar mitos racionalizados socialmente 

propagados pela indústria financeira mundial entre 2013 e 2018 relacionados à 

inovação, tecnologia e digitalização.   

 c) Investigar como os mitos racionalizados foram traduzidos no nível da 

organização.  

 d) Identificar o grau de institucionalização dos mitos racionalizados no nível da 

organização.  

 O aprofundamento do estudo no nível da organização é apresentado conforme 

resultado da pesquisa nos dois bancos de desenvolvimento selecionados: BNDES e 

BDMG.  

 

4.1.1 Inovações que impulsionaram a mudança tecnológica na indústria financeira. 

 

 Durante a última década, uma nova fase da indústria mundial destacou-se pela 

convergência entre as realidades física e virtual, resultado do avanço exponencial da 

capacidade dos computadores que possibilitou um novo nível de organização da 

produção e de oferta de serviços.  

 A quarta revolução industrial ou indústria 4.0 surge da reunião de condições 

tecnológicas capazes de automatizar processos a ponto de substituir homem por 

máquina em muitos processos e atividades. Cria novas condições de captura, reunião, 

armazenamento, tratamento e processamento de dados produzindo informações e 

conhecimento e, ainda, permitindo a sua aplicação em tempo real em funcionalidades 

também automatizadas capazes de se transformar em processos produtivos ou mesmo 

em serviços (KAGERMANN, LUKAS E WAHLSTER, 2011; KAGERMANN et al., 

2013; VENTURELLI, 2014; HERMANN, PENTEK e OTTO, 2015).  

 Tantas mudanças estruturais na maneira de conhecer, agir, produzir e servir 

acabaram fomentando inovações que resultaram em novas práticas, tecnologias 

aplicadas e até novos modelos de negócio tanto na indústria quanto no setor de serviços 

(MIHARDJOA, SASMOKOB, ALAMSJAHB e ELIDJENB, 2019).  
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 A figura 17 abaixo ilustra como as duas primeiras décadas do século atual 

criaram estas condições para a automação, a conectividade e resultaram na convergência 

entre o físico e o virtual.  

Figura 17: Evolução tecnológica no século XXI e a convergência entre o físico e o virtual 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 Originariamente debatida no âmbito das discussões sobre o futuro da indústria 

manufatureira alemã, a convergência entre automação e conectividade acabou criando 

terreno fértil para debates sobre inovações tecnológicas em outras indústrias como a 

financeira, onde tecnologias digitais tornaram-se igualmente impactantes 

(KAGERMANN, LUKAS E WAHLSTER, 2011; VENTURELLI, 2014; HERMANN, 

PENTEK e OTTO, 2015; PREM, 2015; ALT e PUSCHMANN,  2016).  

 Durante o período compreendido entre 2010 e 2020, pelo menos cinco inovações 

tecnológicas impulsionaram a evolução da indústria financeira. São elas: plataformas 

digitais; inteligência artificial; Blockchain; computação em nuvem e internet das coisas. 

 

4.1.1.1 Plataformas digitais 

 

 As plataformas digitais são novos canais de análise de dados e disponibilização 

de crédito disponíveis online para atendimento principalmente de consumidores e 

pequenas empresas (WEILL e WOENER, 2013; TAKAHARA et al., 2017). Também 

podem ser entendidas como combinações entre softwares, hardwares e operações e 

redes que fornecem um conjunto de técnicas, tecnologias e interfaces compartilhadas 

para um amplo conjunto de usuários que podem construir o que desejarem em um 

substrato estável (KENNEY e ZYSMAN, 2016).  

 Esta tecnologia permitiu a entrada de novos participantes não tradicionais na 

indústria financeira como as Fintechs com impactos na desagregação da cadeia de valor 

bancária tradicional. Já potencializou a proliferação de novos portfólios e, ao mesmo 
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tempo, vem reduzindo a assimetria de informações entre os produtos disponíveis, 

resultando na diminuição da diferenciação entre eles, especialmente entre os mais 

tradicionais. Em virtude disso, instituições financeiras têm reorientado cada vez mais 

seu foco dos produtos para os consumidores, passando a competir pela entrega da 

melhor e mais individualizada experiência (COYLE, 2016).  

 Instituições financeiras e consumidores de serviços financeiros estão alterando 

suas práticas. Enquanto as primeiras estão terceirizando funções não essenciais e 

digitalizando seu ñcore businessò por meio da automatização de funções, os 

consumidores estão navegando cada vez mais tempo em plataformas digitais financeiras 

e não financeiras, transitando em marketplaces, interagindo e contratando nestes cyber-

espaços. As plataformas digitais já superaram a bilateralidade dos modelos iniciais que 

conectava compradores e vendedores para transações simples, migrando para um 

modelo multifacetado que reúne diversas partes interessadas em um ambiente mais 

complexo e com maior potencial para transações (REUVER et al., 2018). 

 

4.1.1.2 Inteligência artificial 

 

 A inteligência artificial (IA)  é a combinação de múltiplas tecnologias que 

desenvolvem e transferem das pessoas para máquinas a capacidade de conhecer, 

compreender e realizar atividades de crescente complexidade. Visão computacional, 

aprendizado de máquina e processamento de linguagem natural são novos processos 

acessíveis aos bancos para reunir e tratar cada vez mais bases de dados (GIL, BUNKER 

e SELTSIKAS, 2011; LUI e LAMB, 2018). A inteligência artificial está remodelando 

o setor de serviços, realizando várias tarefas e servindo de fonte de inovação (HUANG 

e RUST, 2018). Aplicada à indústria financeira, a ñartificial intelligence is the set of 

theories and algorithms that allow computer systems to perform tasks which typically 

require human intelligence (e.g. visual perception, voice recognition, or interpretation 

of a text taking into account its context) and that in some cases augment these skillsò 

(FERNÁNDEZ, 2019).   

 Os dados mais importantes para a indústria financeira estão cada vez mais 

disponíveis. Os bancos já perceberam que informações valiosas para seu negócio podem 

ser acessadas fora de suas fronteiras organizacionais e, desde 2015, as organizações 

estabelecidas da indústria iniciaram um processo de desverticalização e colaboração 

com outras organizações para acessar novos reservatórios de dados (EUROPEAN 
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COMMISSION, 2018). A análise desta enormidade de dados disponíveis catalisou a 

aplicação de inteligência artificial de forma a conferi-lhes utilidade e valor, 

transformando-os em conhecimento aplicável. Segundo Kovalenko (2019), há pelo 

menos seis aplicações de inteligência artificial já desenvolvidas para serviços 

financeiros: decisões de crédito, gestão de riscos, prevenção contra fraudes, trading, 

banco personalizado e automação de processos.  

 As aplicações de inteligência artificial aos serviços financeiros deverão tornar-

se ainda mais importantes para a indústria financeira diante das perspectivas de acesso 

a bases de dados em decorrência do movimento global de open banking (PUJOL, 2017). 

Open banking é um conjunto de regras e técnicas que permite o compartilhamento de 

dados e serviços de clientes entre instituições financeiras por meio da integração de seus 

respectivos sistemas. Visa propiciar o surgimento de produtos e serviços financeiros 

mais especializados nas necessidades e perfis dos clientes, aumentando a eficiência e a 

competição da indústria. Os principais agentes da indústria financeira, atentos à 

materialização do open banking, aprofundaram estudos para aplicações de IA no front 

office, middle office e back office, mirando em produtos, serviços, marketing, enfim, em 

todo processo organizacional capaz de gerar resultados com essa tecnologia (OMARINI, 

2018).  

 O open banking é um movimento global baseado na premissa de tornar o 

mercado financeiro mais eficiente beneficiando agentes, reguladores e consumidores. 

Na União Europeia, a Diretiva de Serviços de Pagamentos 2 (PSD2) introduziu o open 

banking em janeiro de 2018. Há países que já implantaram como o Reino Unido em 

2018 e há os que estão em processo de implantação como a Austrália. Os Estados Unidos 

já manifestaram através de órgãos oficiais que são favoráveis ao movimento e a Índia e 

o México estão se preparando para implantar o modelo. Cingapura e Japão ainda estão 

estudando alternativas de regulação (LEONG, 2020; RAMDANI et al., 2020).  

 No Brasil, o Banco Central divulgou ao mercado em 2019 os requisitos 

fundamentais para a implementação do Sistema Financeiro Aberto26 (Open Banking). 

Após a consulta pública realizada em novembro de 2019, o início da implementação 

                                                 

 

 

26 Comunicado n° 33.455, de 24 de abril de 2019 disponível em: 

<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Comunicado&numero=33455 >. 

Acesso em: 22/09/20. 
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tem previsão para ocorrer durante o segundo semestre de 2020. Os benefícios esperados 

envolvem o compartilhamento de dados, produtos e serviços, a integração dos produtos 

e serviços financeiros às diferentes jornadas digitais dos consumidores e a possibilidade 

de oferecer produtos ou serviços financeiros que considerem as reais medidas de 

necessidade de cada cliente.   

 Enfim, diante deste cenário, a aplicação de inteligência artificial potencializa a 

capacidade analítica de dados para a construção de cenários, estratégias, o desenho de 

produtos e a definição de processos, antecipando e resolvendo problemas complexos e 

reagindo cada vez mais rápido aos sinais recebidos pela organização. Retroalimenta e 

aprimora processos de front, middle e back office, permitindo o deslocamento de pessoas 

do operacional para o tático e o estratégico dentro das organizações (HE et al., 2017). 

 

4.1.1.3 Blockchain 

 

 O Blockchain é um livro razão capaz de registrar informações e transações de 

forma descentralizada, disponibilizando os dados em uma cadeia de blocos conectados 

pela referência do próximo ao anterior. Segundo Veronese (2020, p. 73) é possível 

entender a tecnologia de Blockchain a partir de quatro outras tecnologias. ñA primeira 

é a criptografia assimétrica, combinada com um sistema de chaves públicos e com um 

sistema de hash. A segunda é a descentralização de registros. A terceira é a realização 

matemática de provas de trabalho. Um quarto processo se refere aos incentivos para 

agregação de computadores em uma rede anônima de processamento, para que ela se 

torne muito robusta em face de potenciais ataquesò. O hash é um algoritmo criptográfico 

que identifica cada bloco gerado matematicamente e que o torna único.  

 A solução Blockchain dispensa um banco de dados mestre controlado por uma 

autoridade centralizada. A atualização ocorre de forma descentralizada e independente. 

A informação é protegida por uma longa sequência de dados alfanuméricos, que é criada 

criptografando os dados dentro do bloco com base em um algoritmo criptográfico. 

Assim, qualquer alteração de dados no Blockchain altera o hash e, por consequência, 

torna o bloco inválido (DI PIERRO, 2017). 

 Trata-se de uma tecnologia capaz de mudar a maneira como os negócios são 

organizados e executados, considerando seu potencial de reduzir assimetrias e custos de 

transação associados ao permitir a utilização de informações e recursos externos à 

organização com vantagens inclusive em relação aos recursos internos (TAPSCOTT e 
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TAPSCOTT, 2017; YOO, 2017). Da mesma maneira que a internet reduziu os custos 

de pesquisa e a mídia social, os e-mails, a computação em nuvem e os aplicativos 

reduziram os custos de coordenação, o Blockchain apresenta potencial para reduzir os 

custos de acesso às soluções e recursos externos à organização (FANNING e 

CENTERS, 2016; NOINSKI e KOZMA, 2017).  

 Com isso, traz consigo potencial expressivo para deteriorar os fundamentos da 

integração vertical de grande parte das organizações financeiras estabelecidas, 

excetuando-se apenas aquelas cuja vantagem competitiva dependa deste tipo de 

expediente.  

 Em termos mais gerais, opera em favor da redução de custos, aumento da 

eficiência operacional e maior produtividade de mercados. A diferença do Blockchain 

para a Internet e as outras tecnologias é a velocidade de desenvolvimento e 

incorporação: o Blockchain deve se desenvolver como plataforma econômica muito 

mais rapidamente com efeitos diretos e indiretos nos negócios que as outras tecnologias 

que o antecederam. A tecnologia de Blockchain pode permitir, por exemplo, acesso a 

dados e informações relacionados a competências, talentos e capacidades de 

profissionais de mercado, assegurando maior acesso às disponibilidades de mão-de-obra 

e maior credibilidade às capacidades declaradas. Adulterações de documentos e 

informações tornar-se-iam improváveis. A disponibilidade de dados de empresas 

também pode aumentar, contendo registros e relatórios encadeados desde a sua criação 

até o momento da pesquisa, assegurados pela ferramenta, aumentando as informações 

disponíveis em série história verificável, fazendo o mercado operar com melhores 

informações sobre seus agentes. A relação empresa-cliente também pode migrar para 

uma interface direta no âmbito da ferramenta, isto é, além de se encontrarem, podem 

tratar sob bases de confiança maiores que as oferecidas pelo mercado regular, mais 

vulnerável às fraudes e correlatos. A tecnologia também aumenta a possibilidade de 

redução dos custos de armazenamento e proteção de dados contra violações de 

segurança, viabiliza a execução de contratos inteligentes ou executáveis 

automaticamente baseados em softwares que automatizam os termos do acordo, dispara 

alertas, reúne informações sobre ativos e bens e garante pagamentos. O funcionamento 

do mercado de capitais também poderá ser otimizado com este tipo de ferramenta. 

Contratos, metas, resultados podem compor os blocos e informar acionistas, otimizando 

o processo de análise de risco e investimento na medida em que demonstrações 

financeiras passam a ser interpretadas sob uma perspectiva ainda mais transparente e 
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segura de dados, verificáveis sob outros aspectos além da declaração estrita em livros 

contábeis (TRAUTMAN, 2016; DI PIERRO, 2017; SCOTT et al., 2017). 

 É preciso identificar dentro das organizações as áreas fornecedoras e clientes da 

nova cadeia de blocos e analisar como esta ferramenta funciona, mas principalmente, 

qual o seu potencial de criação de valor para cada organização. Sob uma perspectiva 

mais geral, além de todo o potencial já apresentado, a utilização desta ferramenta 

alimenta as dinâmicas de investimento em tecnologia da informação e comunicação em 

relação à necessidade permanente de se desenvolver infraestrutura nos mercados e 

países e, também, impõe medidas de segurança em relação à privacidade das 

informações dos indivíduos, um risco inerente a sistemas abertos (FANNING e 

CENTERS, 2016; TRELEAVEN, GENDAL e YANG, 2017; DI PIERRO, 2017). 

 

4.1.1.4 Computação em nuvem 

 

 A tecnologia de computa­«o em nuvem ou ñcloud computingò possibilita acesso 

a um conjunto compartilhado de recursos computacionais como armazenamento de 

dados e aplicações diversas. Além de viabilizar armazenamento e compartilhamento de 

grandes volumes de dados, potencializa o desenho de novos modelos de negócios e a 

capacidade de trabalhar de forma colaborativa de qualquer local do mundo 

(NICOLETTI, 2013).  

 A tecnologia pode ser utilizada de diferentes maneiras, dependendo das 

necessidades de uso e do negócio. Há três arquiteturas de serviço já disponíveis: 

software como serviço ou ñsoftware as a serviceò (SaaS), plataforma como serviço ou 

ñplatform as a serviceò (PaaS) e infraestrutura como serviço ou ñinfrastructure as a 

serviceò (IaaS). Na categoria SaaS são oferecidas aplicações como sistemas de gestão 

para o cliente em nuvem própria. Na categoria PaaS são oferecidos recursos como banco 

de dados, plataforma para desenvolvedores de aplicações e infraestrutura para execução 

de aplicações do próprio cliente. Na categoria IaaS recursos de computação de 

hardware, armazenamento e rede são oferecidos para o cliente instalar softwares em 

geral, incluindo sistemas operacionais e aplicativos (PEDROSA e NOGUEIRA, 2010; 

ZUFFO et al., 2013). 

 Esta tecnologia apresentou os seguintes impactos nos modelos de negócio em 

operação na indústria financeira: redução de custos de infraestrutura e de serviços de 

Tecnologia da Informação (TI) decorrentes de ganhos de escala; otimização da 
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produtividade da equipe de TI, melhorando o suporte de operações relacionadas à 

software, plataforma e infraestrutura; maior disponibilidade dos serviços de TI com 

impacto para o usuário final;  maior segurança contra ataques; e redução do tempo para 

implementação de novos serviços e ciclo mais rápido de inovação (LOW et al., 2011). 

 No âmbito das organizações públicas, segundo Relatório do Tribunal de Contas 

da Uni«o (2015) esta tecnologia propiciou ñmaior agilidade na entrega e na atualiza­«o 

tecnológica de serviços públicos; ampliação do acesso e do uso de informações 

governamentais; suporte mais ágil a iniciativas de Big Data e dados abertos; e 

atendimento de demanda sazonal de serviços pela Internet sem necessidade de alocar 

grande quantidade de recursos fixos de TI, que ficam subutilizados em momentos de 

pouco usoò. Em suma, para a indústria financeira, a utilização de computação em nuvem 

apresenta potencial de redução de custos, ganhos de produtividade, escala, segurança e 

agilidade. 

 

4.1.1.5 Internet das Coisas 

 

 A Internet das Coisas (IoT) é a conexão dos dispositivos domésticos e de uso 

pessoal à Internet resultando na produção de um significativo volume de dados, 

capturados pelas mais diversas fontes como sensores, câmeras, computadores e 

dispositivos. Trata-se de um conjunto de tecnologias que viabiliza o surgimento de 

ecossistemas de computação derivados da integração entre objetos físicos 

interconectados e a Internet, cujo propósito é oferecer soluções para as pessoas. Objetos, 

sensores e computadores são utilizados para colher dados, interpretar realidades e 

oferecer soluções em um contexto de hiperconectividade (MAGRANI, 2018; 

MAGRANI e OLIVEIRA, 2020).  

 O desenvolvimento acelerado da IoT decorre da combinação de três tecnologias 

relativamente recentes: internet de banda larga a partir do final da década de 1990, 

avanços tecnológicos em computação em nuvem e geração e análise de dados e serviços 

inteligentes de telefonia móvel (NICOLESCU et al., 2018). A evolução da infraestrutura 

de conectividade para um novo padrão de internet móvel acelerou a adoção de modelos 

de infraestrutura de tecnologia da informação mais descentralizados denominados de 

modelos de ñedge computingò, dependentes do processamento computacional nos 

próprios dispositivos. A perspectiva de implantação da tecnologia 5G aponta para um 

horizonte de utilização massiva deste tipo de tecnologia com produtos e serviços 
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desenvolvidos com base em informações colhidas da realidade de cada consumidor e, 

por isso, mais assertivos na personalização. 

 A transição do mainframe para a IoT implicará no fim de alguns modelos de 

negócio e, também, no surgimento de novos (VAN KRANENBURG e BASSI, 2012; 

SUN et al., 2012). Na indústria financeira, dados relacionados ao comportamento mais 

geral de cada consumidor passam a alimentar as análises (DINESHREDDY, V. e 

GANGADHARAN, 2016). A indústria financeira tem sido altamente afetada pela IoT 

mediante o aumento da pressão por atendimento cada vez mais amigável, acessível e 

disponível. Em resposta, os bancos estão se adaptando para criar redes sólidas e 

duradouras de serviços baseados em computação em nuvem, análise de dados e 

conectividade contínua (DEL GIUDICE, CAMPANELLA e DEZI, 2016). Uma das 

principais barreiras ao desenvolvimento ainda mais acelerado da IoT é a segurança. 

Contudo, metodologias de autenticação estão sendo desenvolvidas por meio da 

integração da biometria comportamental, a biometria fisiológica e informações do 

ambiente em soluções de inteligência artificial capazes de identificar padrões 

relacionados à identidade do sujeito (CUI, 2016; VAN OORSCHOT e SMITH, 2019). 

 

4.1.1.6 Integração tecnológica baseada em Big Data 

 

 Todas estas tecnologias - plataformas digitais, inteligência artificial, Blockchain, 

computação em nuvem e internet das coisas - se interconectam e retroalimentam devido 

a um evento que acaba sendo-lhe transversal: a geração, a disponibilização, o 

processamento e a aplicação útil de dados e informações em uma escala jamais 

conhecida pela indústria global. A IA, por exemplo, processa os dados gerados pelas 

plataformas digitais, disponibilizados pelos Blockchains, produzidos e enviados pela 

IoT e armazenados e tratados na computação em nuvem para transformá-los em 

conhecimento, estratégias, produtos, serviços e modelos de negócio. No centro destas 

tecnologias figura o Big Data, conceito ainda em delimitação que almeja descrever 

qualquer quantidade volumosa de dados estruturados, semiestruturados ou não 

estruturados que apresentam potencial de exploração. A Figura 18 a seguir ilustra esta 

dinâmica: 
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Figura 18: Dinâmica interconectada entre tecnologias digitais e Big Data 

 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 Segundo Ribeiro (2020, p. 94), a noção de Big Data foi cunhada em 1997 por 

Cox e Ellsworth (1997), ao debaterem sobre o tratamento de extensos conjuntos de 

dados em processos centrados na entrada de registros das investigações científicas. 

Desde então, intensificaram-se os esforços para uso de procedimentos e tecnologias para 

captura, depuração, análise, tratamento, armazenamento e disseminação desses 

volumes, que foram batizados de Big Data.  

 O Big Data apresenta cinco elementos que lhe são essenciais: volume de dados; 

variedade de fontes desses dados; velocidade de geração e consumo de dados; 

veracidade que é o atributo relacionado à sua validade e consistência e valor decorrente 

dos benefícios gerados para usuários (DUMBILL, 2012; OCDE, 2016; STOREY e 

SONG, 2017; RIBEIRO, 2020). As tecnologias - plataformas digitais; IA; Blockchain; 

computação em nuvem e IoT - não foram desenvolvidas pela indústria financeira, mas 

originadas em outras indústrias. Contudo, devido às condições favoráveis de 

conectividade e automação disponíveis, acabaram sendo adaptadas e aplicadas aos 

serviços financeiros. Seu impacto nos serviços financeiros tem sido tão intenso que em 

diversas situações a mesma tecnologia acaba produzindo inovações com aplicações em 

produtos, processos, marketing e organizacional. No nível da organização, segundo os 

Relatórios de Administração analisados, mudanças foram implementadas durante a 

última década com dinâmica mais acelerada nos últimos cinco anos nas três dimensões 

organizacionais: front office middle office e back office. 
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 As funções de front office existem para gerar receita para o banco e estão 

concentradas na área de negócios que faz contato direto com clientes. É um segmento 

pressionado a tomar decisões rápidas. Neste segmento organizacional, as plataformas 

digitais mudaram radicalmente o contato do cliente com os serviços financeiros, 

disponibilizando novos canais de oferta de crédito e contribuindo para a migração do 

modelo bilateral de oferta e contratação para a criação de marketplaces. 

 O middle office suporta o processo decisório do front office com análises 

financeiras, a construção de cenários e a gestão de riscos e de compliance. Garante a 

operação do ñcore businessò dos bancos sustentando-se em serviços cada vez mais 

intensivos em TIC. É neste segmento organizacional que se concentra a inteligência 

financeira e é sobre ele que o processo de digitalização tem mais efeito, especialmente 

por conta da IA, a IoT e o Blockchain. 

 O back office é a área responsável pelos setores de uma organização não ligados 

diretamente ao atendimento ao público e ao relacionamento com outras instituições. 

Cuida da gestão da contabilidade, do patrimônio, logística, jurídica e pessoas. Neste 

segmento organizacional, os bancos têm optado pela terceirização, outsourcing e 

automatização, demonstrando uma tendência de padronização de procedimentos que 

facilita a aplicação de soluções tecnológicas, reduzindo custos e aumentando a 

produtividade.      

 

4.1.1.7 Reflexos das inovações tecnológicas na indústria financeira 

 

 Entre 2014 e 2016, a Deloitte Consulting LLP firmou parceria com o Fórum 

Econômico Mundial para estudar inovações disruptivas em serviços financeiros. Na 

época, a indústria já reconhecia as Fintechs como novos competidores que ameaçavam 

mudar a forma como os serviços financeiros eram estruturados, oferecidos e 

consumidos. Diante deste quadro, realizaram pesquisa sobre quais as principais 

inovações, seus efeitos e impactos no sistema financeiro. A pesquisa promoveu 10 (dez) 

workshops e mais de cem debates com especialistas e representantes das organizações 

líderes do sistema financeiro internacional. Como resultado, foram identificados pelo 

menos 8 (oito) vetores de mudança (DELOITTE, 2017a). São eles: comoditização dos 

custos; redistribuição do lucro; propriedade da experiência; ascensão das plataformas; 

monetização de dados; força de trabalho biônica; interseção entre indústria financeira e 

indústria de tecnologia e regionalização financeira. A descrição e análise dos vetores 
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ajuda a compreender melhor a extensão e a profundidade das mudanças na indústria 

financeira.   

 

4.1.1.7.1 Comoditização de custos 

 

 A comoditização dos custos é a transformação de uma gama de atividades 

internas dos bancos em serviços padronizados e automatizados desenvolvidos e 

oferecidos pelo mercado a baixo custo que acabam nivelando a cadeia de valor dos 

serviços financeiros. Novas tecnologias têm permitido a padronização e a automação de 

atividades internas como, por exemplo, a gestão de riscos, a capacitação de 

colaboradores, a recuperação de crédito, a auditoria e a conformidade e a reconciliação 

contábil (DELOITTE, 2017a, p. 6). 

 As Fintechs têm se apresentado com um novo agente ofertante deste tipo de 

serviço. Em 2019 havia no Brasil 742 Fintechs em operação atuando em 14 categorias 

de prestação de serviços diferentes27 (DISTRITO, 2020). Dentre essas categorias, pelo 

menos quatro podem servir diretamente aos bancos de desenvolvimento viabilizando a 

padronização e a automatização de processos internos. São elas: crédito, back office, 

risco e compliance e tecnologia. Na categoria de crédito, por exemplo, as Fintechs 

podem atuar na modernização da oferta direta de crédito viabilizando a atuação dos 

bancos de desenvolvimento em marketplaces e potencializando sua captação de clientes 

e parceiros. Na categoria back office, as Fintechs podem oferecer serviços de 

automatização de controladoria, modernizando a gestão financeira e a contabilidade das 

instituições de fomento com métricas capazes de padronizar processos e, ao mesmo 

tempo, capturar as nuances de cada organização. Na categoria risco e compliance, as 

Fintechs podem oferecer novas ferramentas de análise de risco e, ainda, atuar em 

processos antifraude. Na categoria de tecnologia, as Fintechs podem apoiar as 

instituições de fomento na transição para o open banking, oferecendo a infraestrutura e 

as soluções necessárias para o sistema de dados aberto. O compartilhamento de dados e 

serviços de clientes entre instituições financeiras vai exigir a integração de seus 

                                                 

 

 

27 Conforme apresentado no capítulo 2.9 deste trabalho. 
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respectivos sistemas e, também, deve criar oportunidades com o acesso às informações 

dos clientes que passarão a ser compartilhadas. As organizações que tiverem os recursos 

e capacidades para tratar tais informações transformando-as em conhecimento a ponto 

de gerar novos negócios poderão criar vantagens competitivas importantes neste novo 

mercado. Já aquelas que não conseguirem correrão o risco de desintegração tecnológica 

que é a desconexão com as práticas e os agentes da indústria financeira digital com 

repercussões potencialmente disruptivas para sua sustentabilidade no longo prazo.    

 Este novo cenário deve fazer com que organizações estabelecidas na indústria 

financeira nacional como os bancos de desenvolvimento prestem mais atenção às 

parcerias e às mudanças no campo organizacional do SFN. Parcerias estabelecidas com 

as Fintechs podem acelerar processos de transformação, automatizando e terceirizando 

funções que atualmente são exercidas de forma analógica por quadros próprios destas 

organizações. 

 

4.1.1.7.2 Redistribuição do lucro 

 

 O avanço das plataformas digitais reduz os custos de acesso ao consumidor final. 

Com isso, potencializa a ação as organizações estabelecidas, mas também cria condições 

para o ingresso de novos agentes no campo organizacional que passam a oferecer 

serviços na web, muitas vezes interpondo-se entre os bancos e os clientes. A pressão 

sobre os bancos, organizações tradicionalmente responsáveis pela intermediação 

financeira, aumenta. Contornar os bancos fica cada vez mais fácil na medida em que 

aplicações web que não exigem conta bancária passam a competir com o modelo 

tradicional na prestação de serviços financeiros. Este processo de desintermediação 

financeira bancária cria condições para que novos entrantes possam participar cada vez 

mais da indústria, redistribuindo o lucro que antes era concentrado nos bancos 

(DELOITTE, 2017a; ALCARVA, 2018). Um exemplo deste tipo de movimento de 

mercado é a competição entre as empresas de investimento que passaram a captar 

clientes de poupança nos bancos, redistribuindo o lucro tradicionalmente retidos pelos 

bancos com novas organizações especializadas em gestão de investimentos.  
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4.1.1.7.3 Propriedade da experiência 

 

 Até o advento da digitalização do acesso aos serviços financeiros e o surgimento 

de plataformas e canais digitais, as instituições financeiras em sua maioria distribuíam 

seus próprios produtos e controlavam a relação direta com o cliente. O desenvolvimento 

de novas plataformas e o surgimento de marketplaces acabou permitindo que empresas 

dedicadas ao design deste tipo de plataformas e canais criassem novos ambientes que 

logo se interpuseram entre as instituições financeiras e os clientes (DELOITTE, 2017a).  

 No Brasil, pelo menos dois exemplos podem ser citados: o Mercado Livre que 

criou sua própria Fintech para realizar transações dentro do seu marketplace, fazendo 

surgir o Mercado Pago e a Via Varejo, controladora do marketplace Extra.com, das 

Casas Bahia e do Ponto Frio, que lançou o BanQi com o mesmo propósito. Com isso, 

as operações financeiras para transações realizadas nestes marketplaces acabaram sendo 

dominadas por Fintechs, deixando de fora organizações estabelecidas como os bancos. 

 A propriedade da experiência dos consumidores de serviços financeiros é 

importante para o posicionamento da organização financeira no mercado e impacta não 

apenas nos seus resultados financeiros imediatos, mas serve também para a reavaliação 

permanente de seus produtos, processos, enfim, para manter a organização conectada 

com as expectativas cada vez mais exigentes dos consumidores. A propriedade da 

experiência do consumidor torna-se ainda importante em contextos de aumento de 

competitividade como o que ocorre atualmente na indústria financeira brasileira e 

mundial, mais permeável ao ingresso de novos entrantes como as Fintechs.   

 Caso estas tendências se consolidem, os consumidores devem interagir cada vez 

menos com organizações estabelecidas como os bancos e cada vez mais com agentes 

criados nestas novas plataformas. Com isso, a vantagem competitiva de organizações 

estabelecidas na indústria relativamente às novas entrantes que dominam os espaços 

digitais como os marketplaces tende a diminuir significativamente.  

 As reações das organizações estabelecidas como bancos comerciais ou múltiplos 

identificadas nos Relatórios Anuais analisados apontam para a tentativa de manutenção 

de canais de distribuição ativos com vistas a não perder a propriedade da experiencia do 

cliente. Estas organizações investiram entre 2013 e 2018 na especialização do design de 

produtos e de sua distribuição, embarcando tecnologias como a inteligência artificial.  

 Com o tempo os bancos deverão reavaliar seu modelo de negócio, considerando 

alternativas diferentes ao tradicional desenvolvimento dos próprios produtos e 
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plataformas. Alternativas como o desenvolvimento dos próprios produtos e seu 

lançamento em plataformas de outras organizações ou mesmo o desenvolvimento das 

próprias plataformas para produtos próprios e alheios poderão se tornar mais atrativas. 

Em suma, o desenvolvimento de produtos e a oferta são atividades que se distanciaram 

com os novos aportes tecnológicos da indústria e estão a exigir das organizações 

estabelecidas a revisão de sua estratégia de atuação (WEIL e WOERNER, 2018).  

 

4.1.1.7.4 Ascensão das plataformas  

 

 As plataformas digitais eliminaram distâncias físicas e criaram pontes de acesso 

direto a serviços disponíveis para públicos cada vez mais amplos na medida que as 

tecnologias online e móveis se tornavam acessíveis (DELOITTE, 2017a).  

 Com isso, transformaram-se no principal meio de distribuição de produtos 

financeiros. No Brasil, em 2018, seis em cada dez transações bancárias foram realizadas 

pelo celular ou pelo computador. O ñmobile bankingò, por exemplo, registrou 31,3 

bilhões de transações em 2018, praticamente o dobro dos 18,6 bilhões registrados em 

2016, ano em que o número de operações feitas pelos clientes por meio do celular 

superou o de transações pela internet banking pela primeira vez (FEBRABAN, 2019, p. 

10).  

 Além disso, ao oferecerem mais alternativas aos clientes, as plataformas 

tornaram a comparabilidade entre produtos muito mais fácil, aumentando a importância 

da diferenciação entre produtos e a vantagem dos melhores produtos, limitados outrora 

pelo seu alcance (KRISHNAN, 2014). 

 

4.1.1.7.5 Monetização de dados 

 

 As instituições financeiras estabelecidas possuem bases de dados robustas de 

seus clientes, mas a monetização destas informações só surgiu liderada por empresas de 

tecnologia em função de sua capacidade de combinar informações diversificadas de 

múltiplas fontes e utilizá-las em tempo real.  

 A evolução tecnológica da indústria financeira está permitindo a captura de 

fluxos contínuos de dados ao invés do tradicional retrato momentâneo praticado na 

análise de crédito tradicional e, com isso, vem expandindo as bases de dados de clientes, 
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criando terreno fértil para aplicação de algoritmos e o desenvolvimento e aplicação de 

inteligência artificial (DELOITTE, 2017a).  

 Como resultado, os dados dos clientes não protegidos pelo sigilo bancário estão 

se tornando conhecimento com valor de mercado e, por isso, passível de 

comercialização e monetização. Diante disso, os dados têm sido considerados 

estratégicos para a geração de inteligência e, também, de outras receitas. Fluxos de 

dados granulares como localização, estratificação de consumo e correlações 

comportamentais interessam não apenas à indústria financeira, mas a outras indústrias 

também e a maximização de sua utilização normalmente exige parcerias e cooperações.  

 A estratégia de captação de dados pelas Fintechs é diferente da implementada 

pelos bancos. Para coletar mais dados, as Fintechs trabalham para fazer com que a 

experiência digital seja mais envolvente e, com isso, criam janelas de oportunidade para 

minar mais dados durante relacionamento com clientes. Elas também buscam parcerias 

com outras empresas, oferecendo aos clientes valor adicional em troca de suas 

informações (BORYSOWICH, 2017).  

 

4.1.1.7.6 Força de trabalho biônica 

 

 A inteligência artificial (IA) está permitindo a revisão da aplicação da força de 

trabalho nas organizações bancárias. Algoritmos aplicados aos processos de back office, 

de gestão de risco e interfaces dinâmicas ao front office como os aplicativos 

remodelaram as interações com fornecedores e clientes. Atividades operacionais são 

cada vez mais parametrizadas, permitindo a substituição da ação humana por processos 

automatizados, máquinas e sistemas. Com isso, os colaboradores remanescentes passam 

a assumir cada vez mais funções táticas e estratégicas, apoiados operacionalmente por 

aplicações tecnológicas (DELOITTE, 2017a). Adquirir e aplicar estas funcionalidades 

exige recursos e capacidades que, muitas vezes, as organizações não possuem 

internamente. Por isso, diversos bancos dentre os estudados incorporaram, firmaram 

parcerias ou investiram em Fintechs de maneira a tentar acelerar a aquisição de 

expertises como, por exemplo, o Santander Espanha e o Votorantim (SANTANDER, 

2016; VOTORANTIM, 2017)  

 Na medida em que os recursos tecnológicos são incorporados em atividades de 

front, middle e back offices, o esforço organizacional acaba otimizado, reduzindo o 

tempo e o pessoal necessários para concluir processos que envolvam tarefas repetitivas 
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e bem-definidas e, com isso, impactando significativamente nos custos e na performance 

das organizações (SIAU et al., 2018). A incorporação tecnológica torna-se, portanto, 

elemento de diferenciação entre as organizações. As melhorias tecnológicas vêm em 

ondas e atingem partes da organização com diferentes níveis de intensidade. Cada novo 

equilíbrio entre homem e máquina requer adaptações, exige novas expertises, provoca 

mudanças. Enquanto as Fintechs nascem com o propósito de desenvolver e aplicar estas 

tecnologias, as organizações estabelecidas precisam se adaptar a elas de forma rápida, 

pois tempo, neste caso, é mais que dinheiro, é market share.    

 

4.1.1.7.7 Interseção entre indústria financeira e indústria de tecnologia 

 

 A indústria financeira sempre foi marcada pela aplicação de tecnologia aos 

serviços, contudo, durante a última década, nota-se uma aceleração na incorporação de 

novas ferramentas e soluções tanto para atividades internas quanto na relação com o 

consumidor. Tecnologias como plataformas digitais, inteligência artificial e computação 

em nuvem não foram desenvolvidas no âmbito da indústria financeira, mas foram 

intensivamente exploradas e experimentadas pelos bancos desde 2013 conforme se 

confere em seus Relatórios Anuais.    

 A incorporação cada vez mais intensiva destas soluções aproximou ainda mais 

as indústrias de tecnologia e financeira. Desenha-se um cenário em que as empresas 

provedoras de soluções tecnológicas se tornam cada vez mais importantes para os 

bancos. Enquanto os bancos parecem enxergar a dependência de novas tecnologias 

como um risco a ser mitigado, uma vez que o domínio de tais recursos e competências 

está fora de suas organizações, as empresas de tecnologia percebem o novo cenário 

como um ambiente de novas oportunidades. De qualquer maneira, a aplicação intensiva 

de soluções tecnológicas em ampla escala nos serviços financeiros acaba criando 

condições para uma maior integração entre indústria financeira e tecnológica, abrindo 

novos espaços para negócios, cooperações e até competição (DELOITTE, 2017a). As 

Fintechs ocupam uma posição intermediária entre as indústrias: intensivas tanto em 

tecnologia quanto em finanças, incorporando recursos e competências de ambas as 

indústrias. Este amalgama entre finanças e tecnologia parece se tornar a essência dos 

modelos de negócio com maiores chances de prosperidade na era da tecnologia digital.  
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4.1.1.7.8 Regionalização financeira 

 

 A intensificação do fluxo de capitais entre mercados não foi suficiente para 

padronizar globalmente os modelos de serviços financeiros. A tendência de 

compartilhamento das mais modernas tecnologias de software e armazenamento de 

dados acaba se relativizando diante dos mais recentes modelos de serviços financeiros 

que estão cada vez mais customizados às condições locais e dos clientes. As 

peculiaridades regulatórias de cada sistema financeiro somadas às variações de 

capacidades tecnológicas, cultura de consumo de serviços financeiros e condições dos 

clientes acabam amplificando as diferenças entre as regiões do mundo e, com isso, 

desafiando a intensificação da globalização financeira (DELOITTE, 2017a).  

 Indicações destas distinções entre mercados são colhidas não apenas no estudo 

da Deloitte, mas também nos Relatórios de Administração analisados neste trabalho que 

mostram tendências muito próprias de cada região refletidas nas medidas anunciadas 

pelos bancos. Na Europa é marcante a preocupação com o fortalecimento da 

transparência de dados e da proteção ao consumidor. Na China, a difusão expressiva de 

soluções móveis acabou favorecendo inovações que incentivaram o ecossistema das 

grandes empresas de tecnologia. Nos Estados Unidos, como a indústria de serviços 

financeiros é mais madura, as mudanças acabam mostrando-se incrementais. Em suma, 

para as organizações estabelecidas, a regionalização financeira cria oportunidades para 

o cultivo de vantagens competitivas localmente, ainda que nesta nova fase da indústria 

seja recomendável a formatação de parcerias com novos entrantes para a aceleração da 

incorporação de novas tecnologias, afinal, tais tecnologias acabam ajudando a conhecer 

ainda melhor as condições do mercado local. 

 A regionalização financeira acaba potencializando a integração de organizações 

locais com competências complementares. É justamente neste contexto que surgem os 

hubs, terreno fértil para o desenvolvimento de produtos e serviços customizados para 

cada geografia. Identificadas por meio dos hubs, as Fintechs podem se tornar parceiros 

de organizações estabelecidas no desenvolvimento de soluções ágeis e próprias para 

nichos locais.  
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4.1.1.7.9 Impacto das mudanças tecnológicas nos serviços financeiros. 

 

 As consequências das mudanças tecnológicas para a indústria financeira podem 

ser identificadas até o nível de serviços. Praticamente toda a cadeia já foi afetada pelas 

inovações identificadas que estão mudando a forma como os serviços financeiros são 

prestados. A Figura 19, abaixo, apresenta as inovações tecnológicas, os vetores de 

mudança tecnológica e seus reflexos e os serviços financeiros diretamente afetados ou 

mesmo gerados. 

Figura 19: Inovações tecnológicas, vetores e reflexos de mudança nos serviços financeiros 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 Com o advento da convergência entre automação e conectividade, dinâmica que 

marca o estágio atual da indústria financeira, os serviços passaram a apresentar novas 

características e funcionalidades (MCWATERS e GALASKI, 2017; DISTRITO, 2020). 

Serviços financeiros tradicionais como crédito, pagamentos, seguros e gestão de 

investimentos acabaram marcados por uma série de mudanças decorrentes da aplicação 

das inovações. Novos serviços como crowdfunding, criptomoedas e marketplaces foram 

viabilizados e potencializados pelas novas tecnologias.  

 A oferta e concessão de crédito passa cada vez mais a ser operada em sistemas 

com base tecnológica, reproduzindo técnicas de análise convencionais e não 

convencionais e mirando nichos já atendidos e também novos nichos. Assim, além de 

contribuir com a inclusão financeira, a acessão de novas plataformas de acesso a crédito 
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também concorre para a redefinição das expectativas dos atuais clientes quanto à 

experiência bancária. 

 Os pagamentos estão migrando quase que exclusivamente para as modalidades 

online e mobile, permitindo a entrada de novos intermediadores de pagamento, 

gateways e agentes de processamento. No Brasil, segundo a Febraban, em 2018, seis em 

cada dez transações bancárias já eram realizadas pelo celular ou pelo computador. As 

agências bancárias responderam por apenas 5% dos pagamentos efetuados neste mesmo 

ano (FEBRABAN. 2019) Esta tendência de migração deve acelerar em função do PIX, 

tecnologia de pagamento instantâneo criado pelo Banco Central do Brasil que viabiliza 

a transferência de recursos entre contas em poucos segundos, a qualquer hora ou dia, a 

partir de uma conta corrente, poupança ou de pagamento pré-paga. Espera-se que com 

as tecnologias associadas às medidas regulatórias o sistema brasileiro de pagamentos 

possa operar com custos mais baixos, segurança, tecnologia e maior alcance (BACEN, 

2020).    

 O setor de seguros enfrenta, por conta dos avanços tecnológicos, a 

desverticalização de sua cadeia de valor que se modulariza, permitindo o surgimento de 

novos participantes intensivos em tecnologia que ameaçam a posição de mercado das 

organizações estabelecidas ao oferecer novos produtos que surgem com base no uso, 

sob demanda e específicos para determinados objetos como resposta às mudanças no 

estilo de vida dos consumidores. Esta transformação ainda está em curso, mas as 

organizações estabelecidas já estão pressionadas pela mudança de comportamento do 

consumidor que exige produtos e serviços mais convenientes de acordo com suas 

próprias necessidades oferecidos com velocidade, transparência e tecnologia (ELING e 

LEHMANN, 2018). Facilidade de contratação, versatilidade, diversidade de ofertas, 

planos personalizados e múltiplos canais de venda são exigências crescentes no 

consumo de serviços financeiros. Para conhecer melhor as preferências e necessidades 

dos consumidores, a indústria de seguros está se engajando em projetos de 

desenvolvimento de dispositivos de coleta, monitoramento e compartilhamento de 

informações aplicando tecnologias de internet das coisas (IoT) para produzir dados e 

inteligência artificial para processá-los em tempo real. A tecnologia cria melhores 

condições para a análise de risco dos seguros e qualifica o serviço, inclusive em relação 

ao seu custo, de acordo com cada consumidor. São exemplos a telemetria em veículos 

beneficiam com descontos os motoristas com base em sua conduta na direção, sensores 

e alarmes residenciais que reduzem os riscos de roubos e arrombamentos e impactam 
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no custo do seguro e sensores biométricos que monitoram os segurados e alimentam 

com dados sobre cada cliente a análise do seguro de vida (FERREIRA, 2018; 

FERREIRA e OôNEIL, 2019).  

 A gestão de investimentos passou a contar com plataformas e serviços que 

permitem que usuários invistam e obtenham retornos em diferentes classes de ativos, 

em versões amigáveis, de fácil navegação e atualizadas diariamente. Com isso, a 

digitalização das operações financeiras está criando condições para que novos agentes 

possam prestar serviço de gestão de ativos e, ainda, atraindo e envolvendo clientes na 

realização dos seus próprios investimentos. São exemplos de Fintechs que surgiram para 

potencializar a gestão de investimentos de forma mais amigável e a baixo custo no Brasil 

a Smartbrain, a EasyInvest e a Broota. A EasyInvest é totalmente digital e permite 

acompanhamento de investimentos por aplicativo de celular. A XP investimentos é 

outra empresa que lançou em 2020 plataforma de gestão de patrimônio mirando 

inicialmente em ñfamily officesò e concorrendo com as carteiras ñprivateò dos grandes 

bancos. Assim, até mesmo a gestão de investimentos que era uma atividade 

tradicionalmente operada pelos grandes bancos, organizações estabelecidas da indústria, 

acaba cedendo espaço para novos entrantes. Contudo, como se trata de um mercado de 

maior complexidade e regulação, as Fintechs devem levar mais tempo para conquistar 

parcelas deste mercado, afinal, pelos valores envolvidos, a gestão de investimentos é 

uma atividade que requer credibilidade do prestador de serviços, construída ao longo do 

tempo (MCWATERS e GALASKI, 2017; DISTRITO, 2020).  

 O crowdfunding ou prática de financiamento coletivo é uma atividade em 

acelerada difusão que permite que empreendedores que buscam financiamento para suas 

atividades e projetos consigam captar os recursos necessários para viabilizá-los 

(ALLIED CROWDS, 2016; BELLEFLAMME, LAMBERT e SCHWIENBACHER, 

2014; MOLLICK, 2014; BELLEFLAMME, OMRANI e PEITZ, 2015). O 

financiamento coletivo não é uma prática inaugurada na última década. No final do 

século XIX, Joseph Pulitzer viabilizou financiamento para a conclusão do pedestal da 

Estátua da Liberdade solicitando investimentos dos leitores de seu jornal, o New York 

World. Os leitores que doaram um dólar tiveram seus nomes citados em uma das edições 

do jornal (NATIONAL PARK SERVICE, 2016). Pulitzer tinha acesso por meio de seu 

jornal a milhares de pessoas que se tornaram potenciais contribuintes para o projeto. 

Internet, sistemas de pagamento online e, por fim, uma plataforma que confere sentido 
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ao investimento criaram novas condições muito mais favoráveis ao financiamento 

coletivo (DRAKE, 2015; MEYSKENS e BIRD, 2015).  

A literatura sobre a prática do crowdfunding, mormente durante a última década, 

tratou da governança e dos resultados das organizações empreendedoras como 

determinantes de sucesso desta prática (BRUTON, KHAVUL, SIEGEL e WRIGHT, 

2015); identificou que os credores respondem positivamente às narrativas que destacam 

o empreendimento como uma oportunidade de ajudar os outros ao invés de 

empreendimentos enquadrados apenas como uma oportunidade de negócio (ALLISON 

et al., 2015); que percepções da criatividade do projeto ou produto afetam positivamente 

o desempenho do financiamento coletivo por meio de respostas afetivas positivas entre 

potenciais patrocinadores (DAVIS et al., 2017) e, ainda, corroborando a lógica da 

regionalização financeira, que transações desta natureza são mais prováveis de 

ocorrência quando as partes estão na mesma área geográfica (LIN e VISWANATHAN, 

2015). Enfim, o crescimento do número de plataformas de crowdfunding foi 

impulsionado pela tecnologia digital e pela forte demanda de investidores e empresários 

e, cada vez mais, o que se presencia é a fusão de grupos heterogêneos de investidores 

para um propósito específico que poderia ser crowdfunding de projetos, voltado para a 

captação de recursos para o desenvolvimento de um produto ou projeto ou equity 

crowdfunding que são serviços de crowdfunding remunerados com participação no 

capital social das empresas (SHORT et al., 2016; CAI, 2018).  

 Criptomoedas são moedas digitais que não são emitidas pelo estado, mas por 

particulares. Possuem as mesmas três finalidades de uma moeda comum, isto é, servem 

como meio de troca, reserva de valor e unidade de conta ou referência. Suas transações 

são protegidas por criptografia registrada e validada por um grupo de pessoas por meio 

do Blockchain, um banco de dados público que registra o histórico de todas as operações 

realizadas com cada unidade de moeda. Cada nova transação é verificada pelos 

mineradores contra o Blockchain, para assegurar que as mesmas moedas não tenham 

sido previamente usadas por outra pessoa. Mineradores são agentes que oferecem 

infraestrutura de processamento computacional para realizar esses registros e conferir 

as operações feitas com as moedas e são remunerados com novas unidades delas. O 

surgimento da criptomoeda é um marco considerado tão relevante quanto a apresentação 

do primeiro computador pessoal pela IBM (SICHEL e CALIXTO, 2018). Diversas 

tentativas anteriores ao Bitcoin, criptomoeda mais difundida na atualidade, não 

obtiveram o mesmo sucesso como o Ecash que surgiu na década de 1990 e foi 
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implantado por agentes como o US Bank, Credit Suisse e o Deutsche Bank, mas acabou 

sucumbindo à viabilização do uso do cartão de crédito no e-commerce e o E-Gold, que 

visava transferir a propriedade de ouro entre seus membros através de uma carteira 

pública, mas acabou fechado nos anos 2000 por questões regulatórias. As inovações 

tecnológicas promovidas durante a última década, especialmente o Blockchain, 

contribuíram com a popularização das criptomoedas e a intensificação deste tipo de 

moeda atrai complexidades para os sistemas financeiros nacionais contribuindo, por 

exemplo, com o processo de desintermediação financeira dos bancos (CATALINI e 

GANS, 2016; HILEMAN e RAUCHS, 2017; NICA, PIOTROWSKA, e SCHENK-

HOPPÉ, 2017;; RYSMAN e SCHUH, 2017). O aumento da utilização das criptomoedas 

deve viabilizar a substituição de moedas tradicionais em número maior de operações e, 

ainda, permitir a troca de diferentes criptomoedas entre si, robustecendo o recém 

desenvolvido universo de criptoativos. 

O marketplace é uma plataforma colaborativa estabelecida e disponível na 

Internet, onde um conjunto de agentes ofertam e comercializam produtos e serviços. 

Destaca-se pela estrutura e dinâmica de funcionamento totalmente digital e dependente 

de um organizador do mercado (KIRCHNER e SCH¦ LER, 2019). Surgiu como um 

dos resultados da evolução tecnológica ocorrida durante a última década que 

potencializou o uso de novos algoritmos de busca e correspondência e aproveitou a 

ampla difusão de dispositivos móveis para ingressar em diversos mercados de consumo 

como, por exemplo, transporte, acomodação e finanças (TAUSCHER e LAUDIEN, 

2018). A revolução algorítmica e a computação em nuvem são os pilares da economia 

de plataforma (KENNEY e ZYSMAN, 2016) e seu funcionamento incorpora a 

aplicação de Big Data para permitir a negociação eletrônica entre empresas, entre 

empresas e pessoas físicas e entre pessoas físicas. Para identificar um modelo de negócio 

de marketplace, a literatura já oferece classificação baseada em pelo menos quatro 

condições: conexão por meio de uma plataforma digital entre atores independentes do 

lado da demanda e da oferta; interações entre atores que superam os processos 

automatizados de comércio eletrônico como ocorre nos mercados de commodities e 

ações; disponibilidade de estrutura institucional e regulatória para as transações e, por 

fim, a plataforma não produz nem negocia produtos e serviços dela mesma de forma 

substancial (TAUSCHER e LAUDIEN, 2018). 

 O modelo de plataforma reúne os princípios de organização da nova economia, 

marcada por uma cultura centrada nas pessoas e pela transformação digital (GAWERM 
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2014; KENNEY e ZYSMAN, 2016; PARKER et al., 2016; MCINTYRE e 

SRINIVASAN, 2017). Por isso, tem crescido em número e representatividade de 

mercado apesar de barreiras que são próprias de negócios na Internet como a competição 

acirrada, a flutuação de demandas e, principalmente, a dificuldade de se estabelecer 

relações de confiança entre partes (KIRCHLER e BEYER, 2016). Exemplo de 

marketplace internacional, o Alibaba.com, plataforma de relacionamento entre 

empresas e entre empresas e clientes, já opera registrando atividades em mais de 200 

países. No Brasil, os pioneiros a lançar plataformas na Internet foram as Americanas, o 

Ponto Frio e o Submarino. Contudo, foi o Mercadolivre o responsável pela 

popularização do modelo de marketplaces em território nacional. Plataformas de nicho 

como a Elo7 e a Estante Virtual também se estabeleceram, especializando-se em 

produtos autorais e livros, respectivamente.  

 O modelo de negócio de marketplace apresenta potencial transformador para a 

indústria financeira. A tecnologia conectou pessoas, empresas a ofertas de tal forma que 

as novas plataformas estão coletando dados de demanda, de oferta e criando uma visão 

agregada de mercado que ajuda na descoberta de novas contrapartes adequadas. A 

tecnologia torna o mercado mais eficiente informando melhor compradores, vendedores 

e intermediários. Daí se afirmar que o marketplace não se limita a ser um espaço de 

comercialização apenas. Além de gerar todas estas informações, ele acaba oferecendo 

funcionalidades correlatas como sistemas de gestão de vendas, logística, pagamentos, 

marketing e, também, produtos financeiros. A indústria financeira brasileira deverá 

enfrentar um ambiente de acirramento concorrencial, mediante a oferta de produtos e 

serviços financeiros por um número maior de agentes, aproveitando os dados abertos 

dos clientes que em breve estarão disponíveis e as plataformas de marketplaces. Esta 

perspectiva já se materializou nos casos já mencionados do Mercado Pago, do Mercado 

Livre e do BanQi, da Via Varejo e a tendência é a utilização desta estratégia por outros 

agentes, já que a concentração das informações geradas pelas vendas e, também, 

processadas pelos serviços correlatos produzem uma enormidade de dados que, se 

analisados apropriadamente, podem produzir conhecimento mercadológico valioso a ser 

utilizado inclusive para a análise de crédito. 

 A análise das inovações que impulsionaram a mudança tecnológica da indústria 

financeira e dos vetores de mudança sobre os serviços financeiros identificados pelos 

estudos e publicações supramencionados aponta para uma acerelada convergência entre 
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a realidade física e a digital com impactos significativos sobre os bancos, principais 

organizações estabelecidas da indústria financeira.  

A maneira como os bancos estruturam e executam os seus processos está 

mudando em função das inovações tecnológicas. Parte das soluções ainda pode ser 

desenvolvida dentro das organizações estabelecidas, mas uma parcela cada vez mais 

significativa precisa ser acessada fora dos limites organizacionais. Inovação aberta, 

criação de laboratórios de inovação, oferecimento de espaços integradores como hubs e 

cooperação com novos entrantes como Fintechs são estratégias que, em menor ou maior 

grau, tentam capturar recursos e capacidades para incorporar as inovações à prática 

organizacional. 

 Os resultados econômico-financeiros das organizações estabelecidas da 

indústria financeira também devem ser afetados. Novos entrantes como as Fintechs 

estão se inserindo na indústria e conquistando fatias cada vez mais significativas do 

lucro dos serviços financeiros, antes concentrado nos bancos, que sofrem processo 

acelerado de desintermediação. Estes novos entrantes ainda se interpõem, muitas vezes, 

entre os bancos e o cliente, capturando dados e experiências que se tornam insumo para 

a evolução dos serviços. Os bancos precisam mirar nas novas plataformas digitais que 

se tornaram marketplaces, compreende-las para delas participar de alguma forma. Estes 

novos mercados digitais concentrarão a experiência de consumo em ambientes mais 

dinâmicos e competitivos e excluirão organizações que não tiverem capacidade de 

operação neste novo cenário.  

 O acirramento da competição decorrente da maior comparabilidade entre 

produtos e serviços pressiona modelos de negócio de organizações estabelecidas a 

buscar novas fontes de receita. A tecnologia que acirra a competição é a mesma que cria 

novas oportunidades e a capacidade de capturar, processar e transformar os dados para 

transformá-los em fonte de receita é uma alternativa a ser explorada tanto pelas 

organizações estabelecidas quanto pelas novas entrantes. É também por meio da 

aplicação das inovações tecnológicas que a força de trabalho das organizações 

estabelecidas deverá ser redimensionada. Outrora intensiva em pessoas, a indústria 

financeira migra para um modelo automatizado e digital, intensificando sua relação com 

a indústria tecnológica. 

Na pesquisa realizada nos Relatórios Anuais dos bancos, além de reiterar o 

cenário descrito, restou evidenciado que a maneira de lidar com estes novos entrantes 

intensivos em tecnologia varia entre a competição, a incorporação e a aliança.  
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O Banco MUFG em seu Relatório Anual de 2018 pontua, por exemplo, que as 

Fintechs são uma ameaça emergente para instituições financeiras uma vez que chegam 

com certas vantagens como a inexistência de custos legados e operações com escala e 

alcance (MITSUBISHI UFJ FINANCIAL GROUP, 2018). O Santander espanhol 

também enxerga as Fintechs como concorrência. Para o mencionado banco em 

Relatório Anual também de 2018, a concorrência ficou muito mais acirrada com a 

entrada das Fintechs na prestação de alguns serviços financeiros e como as regulações 

ainda são assimétricas entre bancos, Startups e Fintechs, os novos entrantes estão 

levando vantagem em relação às organizações estabelecidas (SANTANDER 

ESPANHA, 2018). O Santander brasileiro, por sua vez, optou por adquirir uma Fintech, 

a Ipanema Credit Management, empresa de gestão de portfólios de créditos em atraso 

(SANTANDER, 2017). O francês BNP Paribas fortaleceu a cooperação com estes novos 

participantes, em particular Fintechs e Startups, com uma abordagem de inovação aberta 

(BNP PARIBAS, 2018). 

 As Fintechs sintetizam um movimento de reorganização do campo de 

instituições de serviços financeiros e seu surgimento é um evento de dimensão global. 

No Brasil, dentro do campo organizacional delimitado pelo SFN, as Fintechs já 

registram presença nos principais serviços financeiros captando, transferindo e 

investindo economias e a tendência é a ampliação de sua participação. Os principais 

serviços oferecidos pelas Fintechs no Brasil são serviços de meios de pagamento, 

crédito, back office e risco e compliance. A oferta de tais serviços atinge o coração do 

sistema bancário brasileiro na medida em que oferece soluções já disponibilizadas pelos 

bancos para seus clientes ou até mesmo para os próprios bancos, aprimorando seus 

processos internos com tecnologia e sistemas (DISTRITO, 2020). Já é possível 

identificar relações harmônicas e desarmônicas entre as Fintechs e os bancos brasileiros, 

principais organizações estabelecidas do sistema financeiro nacional. As relações 

harm¹nicas entre estas ñesp®ciesò diferentes são as protocoperativas ou mutualísticas 

caracterizadas por interações em que ambos se beneficiam. O mutualismo pode ser 

facultativo ou obrigatório. No mutualismo facultativo, as organizações podem viver de 

maneira independente e, no obrigatório, um dos envolvidos pode não sobreviver, caso a 

interação seja desfeita. As relações também podem se tornar desarmônicas como a 

competição que ocorre quando ambas lutam umas com as outras por recursos, clientes, 

profissionais capacitados e nichos de mercado, o predatismo que configura-se quando 

uma organização mata e alimenta-se da outra e o parasitismo que ocorre quando uma 
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organização retira da outra os recursos necessários para sua sobrevivência (HANNAN 

e FREEMAN, 1977; 1984).  

 O conjunto de reações colhidas nos Relatórios Anuais dos bancos foi bastante 

homogêneo: em maior ou menor escala e apetite, inicialmente os bancos investiram 

durante a última década em Tecnologia da Informação e Comunicação para tentar 

aprimorar suas próprias estruturas e processos de maneira a avançar rumo à digitalização 

bancária. Este movimento foi identificado em bancos públicos e privados, comerciais, 

múltiplos, de desenvolvimento e investimento. Em alguns casos, os bancos ainda 

continuam investindo em suas próprias estruturas rumo ao modelo de banco digital 

como o Banco Ita¼ que em 2018 criou o Centro de Excel°ncia em ñDigital Analyticsò 

(ITAÚ, 2018) e o Banco do Brasil que ofereceu no mesmo ano curso sobre "Big Data 

Analytics" apontando para a importância do Big Data para a otimização dos processos 

organizacionais e seu impacto sobre o negócio (BANCO DO BRASIL, 2018). Contudo, 

também ficou demonstrado que em diversos casos os bancos preferiram acelerar o 

processo de incorporação tecnológica executando uma estratégia de compras e 

aquisições de Fintechs. Os principais resultados destes processos de compras e 

aquisições restam sepultados dentro das instituições financeiras líderes de cada 

processo. No entanto, as incorporações e aquisições parecem não ter sido suficientes 

para que os bancos internalizassem os recursos, competências e soluções desenvolvidas 

pelas Fintechs, uma vez que surgiram centenas de hubs ou plataformas integradoras em 

todos os mercados pesquisados, denotando que as relações que a princípio pareciam 

estar destinadas a ser de competição e predatismo entre bancos e Fintechs poderiam dar 

lugar a relações de parasitismo e, em determinados casos, poderiam evoluir para o 

mutualismo. Enfim, a solução acaba sendo própria de cada organização. De qualquer 

forma, no intuito de compreender melhor a dinâmica de desenvolvimento de novas 

tecnologias aplicadas aos serviços financeiros e monitorar seus agentes propulsores, 

surgiram os hubs que são pontes integradoras ou espaços interorganizacionais criados 

para integração entre membros do campo organizacional.  

 

4.1.1.8 Cooperação entre bancos e Fintechs via pontes integradoras 

 

 Hubs são pontes integradoras criadoras de espaços interorganizacionais para 

conexão entre membros de um mesmo campo organizacional como o SFN que são 
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acessados em busca de oportunidades de apropriação de conhecimento, tecnologias e 

negócios.  

 Estes espaços deslocados das organizações estabelecidas que os criaram acabam 

servindo como um campo neutro entre bancos e Fintechs, um espaço mais livre de 

amarras, restrições culturais e preconceitos que muitas vezes limitam a exploração até a 

inovação mais disruptiva. Tornaram-se lugar de pesquisa, encontro, experimentação e 

troca, uma ponte entre realidades e culturas organizacionais distintas que apesar das 

diferenças de trajetória e propósito almejam a digitalização financeira. 

 Ambas as organizações selecionadas para o aprofundamento do estudo 

qualitativo - Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e o 

Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG) - utilizaram estratégia similar 

como prática de reação à pressão por mudança tecnológica da indústria financeira: os 

dois bancos de desenvolvimento criaram pontes integradoras de relacionamento com o 

campo (Garagem e Hubble).  

 O estudo das pontes integradoras como estratégia organizacional dos bancos de 

desenvolvimento remeteu a pesquisa à categoria analítica das organizações. Largamente 

utilizados por bancos comerciais e múltiplos, os hubs dos bancos de desenvolvimento, 

segundo a grande maioria dos entrevistados, não desenvolveram todo o seu potencial de 

captura e internalização de soluções. 

 

4.1.1.9 Projetos Garagem (BNDES) e Hubble (BDMG) 

 

 Os projetos Garagem do BNDES e Hubble do BDMG são iniciativas passíveis 

de serem denominadas pontes integradoras. São espaços criados para a integração entre 

os bancos de desenvolvimento e outros membros do campo organizacional que reúnem 

e controlam recursos ou capacidades que os próprios bancos de desenvolvimento não 

possuem e, além disso, entendem ser preferível acessar ao invés de desenvolver.  

 As organizações de um mesmo campo convivem em dinâmica de 

reconhecimento mútuo e o preenchimento de espaços interorganizacionais tem potencial 

de acelerar e aprofundar este reconhecimento, criando condições favoráveis ao trânsito 

de informações e tecnologias e, no limite, cooperações efetivas. Podem resultar daí 

reorientações organizacionais com impacto na estratégia e na estrutura e alterações no 

próprio campo organizacional como resultado do surgimento de novas organizações 
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intensivas em tecnologia interessadas em se apropriar dos benefícios oferecidos nestes 

espaços.  

 Em detalhe, o BNDES criou em 2018 o projeto Garagem, um centro de 

empreendedorismo e inovação, cujo objetivo era integrar Startups, universidades, 

empresas, investidores e poder público. O hub Garagem é um espaço de oferta de 

serviços de consultoria de negócios, serviços compartilhados, mentoria, acesso ao 

mercado, a recursos financeiros e infraestrutura operacional. A parceria do BNDES com 

as Fintechs visa a criação e a aceleração de Startups nos seguintes segmentos: soluções 

financeiras, educação, saúde, segurança, economia criativa, meio ambiente, internet das 

coisas e soluções de Blockchain (BNDES, 2018). Ainda, segundo o banco nacional, o 

propósito do hub Garagem é fomentar conexões, conforme se confere na Figura 20 

abaixo:  

 

Figura 20: Hub de fomento de conexões do BNDES 

 

Fonte: BNDES (2018). 

 O BNDES pretende com o hub Garagem: atender necessidades do segmento de 

Startups; facilitar a criação e exploração de novas tecnologias; incentivar um ambiente 

de negócios mais cooperativo; e fortalecer o ecossistema de inovação do Rio de Janeiro.  

 Os benefícios almejados pelo banco de desenvolvimento nacional são os 

seguintes:  

- Renovação da cultura do BNDES, estimulando o empreendedorismo interno;  

- Geração de oportunidades de parcerias e negócios;  

- Reforço à estratégia digital do BNDES com a melhoria da eficiência interna; e  

- Criação de um ambiente para idealizar e testar novos produtos financeiros do Sistema 

BNDES (BNDES, 2018). 
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 O BDMG, por sua vez, lançou a sua ponte integradora em 2019 como um espaço 

que proporciona conexões para intercâmbio de experiências e de ideias para criar e 

empreender. Sob a denominação de Hubble, este projeto visa criar uma porta de acesso 

às novas tecnologias, buscando evolução contínua conforme tendências da indústria 

financeira. Além disso, é uma maneira de criar soluções para o campo que podem 

beneficiar clientes e parceiros. Trata-se de um meio de conexão real com o ecossistema 

de Startups e de fomento de desenvolvimento de soluções para o BDMG e seu entorno. 

A criação do Hubble é uma tentativa de posicionamento na fronteira do conhecimento, 

contribuindo para gerar desenvolvimento por meio de novas tecnologias.  

 O projeto Hubble têm governança compartilhada entre o BDMG, uma empresa 

terceirizada selecionada para gerenciar o projeto e parceiros técnicos como organizações 

das áreas de tecnologia, pesquisa e inovação. As atividades são coordenadas pela 

empresa terceirizada selecionada pelo BDMG, denominada LM Ventures, que opera 

com consultoria em inovação e investimentos em Startups desde 2011. Esta empresa 

fica incumbida de realizar busca ativa, chamada e seleção, negociação, 

acompanhamento, aceleração e direcionamento de Startups.  

 Já participaram do projeto Hubble Startups de serviços voltados para 

recuperação de ativos, meios de pagamento e conta digital em Blockchain, captura e 

tratamento de dados corporativos para geração de negócios e acesso a crédito, serviços 

em plataforma de análise e armazenamento de dados descentralizados, serviços de 

inteligência artificial para análise de crédito e cobrança, serviços de financiamentos 

coletivos para empresas e investimentos, serviços de crédito em plataforma para o 

agronegócio, serviços digitais de meios de pagamento, plataforma de reconhecimento 

facial para autenticação digital de serviços financeiros, dentre outros.  

 Ambos os projetos - Garagem e Hubble ï foram temas tratados nas entrevistas 

semiestruturadas realizadas com os colaboradores do BNDES e BDMG, servindo como 

exemplos para o debate sobre os processos de tradução e institucionalização dos mitos 

racionalizados no nível das organizações. São exemplos concretos de reações 

organizacionais às mudanças tecnológicas da indústria financeira que rementem à 

análise de recursos e capacidades necessárias para traduzir e institucionalizar as 

mudanças tecnológicas digitais no nível das organizações. 

      

4.1.2 Mitos racionalizados socialmente propagados pela indústria financeira mundial 

entre 2013 e 2018 relacionados à inovação, tecnologia e digitalização.   
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 A pesquisa dos mitos racionalizados socialmente propagados pelos Relatórios 

de Administração ou congêneres como Relatórios Integrados, de Gestão ou 

Socioambientais selecionou e analisou 214 (duzentos e quatorze) Relatórios produzidos 

e publicados entre 2013 e 2018 por 37 (trinta e sete) instituições financeiras, públicas e 

privadas, comerciais, múltiplas, de desenvolvimento e investimento, com presença nos 

continentes americano, africano, asiático e europeu selecionadas dentre aquelas de 

maiores ativos totais conforme descrito na metodologia do trabalho. Além das 

instituições financeiras, foram também selecionados e analisados todos os Relatórios de 

Economia Bancária e Crédito do Banco Central do Brasil disponíveis referentes aos 

anos de 2013, 2014, 2017 e 2018 e todos os Relatórios anuais da FEBRABAN sobre 

Tecnologia Bancária referentes aos anos de 2013, 2014, 2015, 2017 e 2018. Dessa 

maneira, a pesquisa e identificação de mitos racionalizados analisou ao todo 223 

(duzentos e vinte e três) Relatórios anuais provenientes dos quatro continentes 

pesquisados. Foram identificados 171 (cento e setenta e um) mitos racionalizados 

relacionados à inovação, tecnologia e digitalização que serão analisados segundo o 

grupamento proposto na metodologia. O Quadro 18 a seguir apresenta a relação de 

instituições financeiras e Relatórios analisados por ano de publicação: 
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Quadro 18: Relação de instituições financeiras e Relatórios de Administração analisados ï 2013~2018 

 

Fonte: elaborado pelo autor.  

* O BDMG não apresentou em 2013 e 2014 Relatórios de Administração. Em 2018, o banco publicou relatório de apresentação de resultados. 

Bancos comerciais/múltiplos com 

carteira comercial - Brasil
2013 2014 2015 2016 2017 2018

Bancos de Desenvolvimento Multilaterais e 

Bancos de Investimento 
2013 2014 2015 2016 2017 2018

1 Itaú Unibanco x x x x x x 1 European Investment Bank x x x x x x

2 Banco do Brasil* x x x x x x 2
International Bank for Reconstruction and 

Development (World Bank Group)
x x x x x x

3 Bradesco x x x x x x 3 Asian Development Bank x x x x x x

4 Caixa Econômica Federal x x x x x x 4 Inter-American Development Bank x x x x x x

5 Santander x x x x x x 5
European Bank for Reconstruction and 

Development
x x x x x x

6 Safra x x x x x x 6 African Development Bank x x x x x x

7 Votorantim x x x x x x 7
Banco de Desenvolvimento da América Latina - 

CAF
x x x x x x

8 Banrisul x x x x x x 8 Islamic Development Bank x x x x x x

9
Central American Bank for Economic Integration 

(BCIE)
N/A N/A x x x x

9 HSBC Holdings x x x x x x 10 New Development Bank N/A N/A N/A x x x

10 BNP Paribas x x x x x x 11 Eurasian Development Bank x x x x x x

11 Crédit Agricole x x x x x x 12 Black Sea Trade and Development Bank x x x x x x

12 Santander x x x x x x 13 Caribbean Development Bank x x x x x x

13 Bank of America x x x x x x 14 BNDES x x x x x x

14 Citigroup x x x x x x 15 BDMG* N/A N/A x x x x

15 Goldman Sachs x x x x x x 16 BANDES N/A x x x x x

16 WellsFargo x x x x x x 17 BRDE x x x x x x

17 Banco Industrial e Comercial da China x x x x x x 18 FEBRABAN x x x N/A x x

18 China Construction Bank Corporation x x x x x x

19 Agricultural Bank of China, ABC x x x x x x

20 Mitsubishi UFJ Financial Group x x x x x x 19 BANCO CENTRAL DO BRASIL x x N/A N/A x x

Bancos comerciais/múltiplos - Europa

Bancos comerciais/múltiplos - Ásia Outras organizações

Bancos de Desenvolvimento no BrasilBancos comerciais/múltiplos - EUA



 

 

 Cada Relatório Anual apresentou, em maior ou menor grau de detalhe, o 

pensamento da organização sobre a criação de valor no curto, médio e longo prazos, 

suas estratégias e resultados alcançados durante o último ciclo anual e, ainda, os planos 

para o próximo ciclo. Ainda que a maior parte dos Relatórios siga o padrão de Relato 

Integrado do IIRC, registrou-se variabilidade na forma de apresentação dos postulados.  

 Diante disso, coube ao pesquisador extrair dos postulados colhidos os 

diagnósticos, as medidas e as lições que se configuram em mitos relacionados à 

inovação tecnológica, delimitando assim a transmissão das práticas que estavam sendo 

socializadas, seus significados e sentidos propostos para sustentação de uma 

determinada racionalidade. Regras, normas e expectativas relacionadas à inovação, 

tecnologia e digitalização apresentadas pelas organizações pesquisadas foram 

identificadas e reunidas, fossem elas relacionadas tanto às questões internas de cada 

organização quanto à estratégia de atuação de cada uma nos respectivos mercados.  

 Dessa forma, cumprindo com a metodologia proposta, os achados referentes aos 

mitos racionalizados socialmente propagados pela indústria financeira mundial entre 

2013 e 2018 relacionados à inovação, tecnologia e digitalização foram organizados em 

39 (trinta e nove) quadros que comp»em o Ap°ndice B do trabalho intitulado ñQuadros 

de Mitos Racionalizadosò. Cada quadro apresenta os postulados identificados em cada 

Relatório Anual e os mitos racionalizados correspondentes.  

 A apresentação dos mitos racionalizados segue organizada e apresentada em 4 

grupos e 4 subgrupos, a saber:  

 Grupo 1 - Bancos comerciais ou múltiplos com carteira comercial em operação 

no Brasil, na Europa, nos Estados Unidos da América e na Ásia subdivididos em quatro 

subgrupos delimitados por região. 

 Grupo 2 - Bancos de desenvolvimento e investimento multilaterais em operação 

nos continentes Americano, Europeu, Africano e Asiático. 

 Grupo 3 - Bancos de desenvolvimento em operação no Brasil. 

 Grupo 4 - Federação Brasileira de Bancos (FEBRABAN) e Banco Central do 

Brasil (BACEN).  

 Para cada grupo e subgrupo foram selecionados e consolidados os mitos 

racionalizados mais recorrentes a cada ano. Com isso, cumpre-se o objetivo específico 

de pesquisar, identificar e organizar os mitos racionalizados socialmente propagados 

pela indústria financeira mundial entre 2013 e 2018 relacionados à inovação, tecnologia 

e digitalização, reservando-se sua análise para o próximo capítulo.  
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 Grupo 1 - Bancos comerciais ou múltiplos com carteira comercial em 

operação no Brasil, na Europa, nos Estados Unidos da América e na Ásia. 

 O Grupo 1 é composto por 20 instituições financeiras subdivididas em quatro 

subgrupos da seguinte maneira: 8 (oito) maiores bancos comerciais ou múltiplos com 

carteira comercial do Brasil em ativos totais; 4 (quatro) maiores bancos comerciais ou 

múltiplos com carteira comercial europeus em ativos totais; 4 (quatro) maiores bancos 

comerciais ou múltiplos com carteira comercial norte-americanos em ativos totais e 4 

(quatro) maiores bancos comerciais ou múltiplos com carteira comercial asiáticos em 

ativos totais. A apresentação dos mitos será realizada para cada um dos subgrupos.  

 Subgrupo dos 8 maiores bancos comerciais ou múltiplos com carteira 

comercial do Brasil. 

 Entre 2013 e 2018 foram selecionados 23 mitos racionalizados ilustrando a 

evolução do posicionamento dos bancos selecionados em operação no Brasil em relação 

à evolução digital da indústria financeira. A Figura 21 abaixo apresenta a evolução dos 

mitos racionalizados propagados pelos bancos pertencentes a este subgrupo em 

perspectiva, senão vejamos: 

Figura 21: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-2018). 

Subgrupo dos maiores bancos comerciais ou múltiplos com carteira comercial do Brasil. 

 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Analisando-os, nota-se que o primeiro movimento destes bancos em resposta à 

evolução tecnológica da indústria é a aplicação de Tecnologia da Informação (TI) em 

processos internos e no atendimento ao consumidor. O impacto da mobilidade, da 
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utilização de plataformas tecnológicas e da digitalização dos serviços financeiros já era 

anunciado pelos maiores bancos nacionais como Itaú, BB e Bradesco (ITAÚ, 2013; 

BANCO DO BRASIL, 2013; BRADESCO, 2013).  

 Em 2014, o investimento em TI ganha novo status. O Bradesco anuncia a TI 

como um dos ñpilares indispens§veis do mercado banc§rioò (BRADESCO, 2014, p. 

110) e informa que seus canais digitais já concentram 90% das suas transações 

bancárias. Neste mesmo ano inicia-se um movimento de aproximação das Fintechs. O 

Santander, por exemplo, adquire 50% do capital social da Super Pagamentos, uma 

plataforma digital que oferece a venda de produtos e serviços financeiros por meio de 

cartão pré-pago.  

 A aplicação de novas tecnologias volta-se para atividades de compliance e 

segurança da informação e alcança o back office dos bancos, que também passam a 

aplicar soluções baseadas em plataformas digitais, Blockchain, inteligência artificial, 

computação em nuvem e Big Data. Em 2015, Bradesco e Itaú lançam programas em 

busca de soluções tecnológicas inovadoras anunciando, respectivamente, o InovaBRA 

para atrair empresas Startups, cujas soluções tecnológicas sejam capazes de agregar 

valor aos negócios e que contribuam com a construção de soluções que atendam às 

necessidades tecnológicas do banco e o Cubo para fomentar o empreendedorismo 

tecnológico e contribuir de forma estruturada para a disseminação de iniciativas 

inovadoras e transformadoras. 

 As aplicações tecnológicas são tão intensivas que surgem bancos digitais já em 

2016. Enquanto isso, os bancos estabelecidos trabalham para difundir uma mentalidade 

digital dentro das organizações. O Itaú, por exemplo, apresenta o Blockchain como uma 

tecnologia capaz de prover soluções para os negócios e ainda melhorar a experiência 

dos consumidores (ITAÚ, 2016, p. 13) e o Votorantim apresenta ñforte processo de 

digitaliza­«o do Bancoò (VOTORANTIM, 2016, p. 26).  

 Os anos de 2017 e 2018 s«o marcados pela aplica­«o de ñmachine learningò, 

ñapplications programming interfaceò ou APIôs (ITAÚ, 2017), pelo surgimento de 

seguradoras digitais (SANTANDER, 2017), pelo fortalecimento da colaboração com 

Fintechs (VOTORANTIM, 2017) e, principalmente, pela preocupação com o 

alinhamento da cultura organizacional com a nova realidade digital do mercado 

financeiro nacional (ITAÚ, 2018; BRADESCO, 2018; VOTORANTIM, 2018). 



241 

 

241 

 

 Em suma, entre 2013 e 2018, os maiores bancos comerciais e múltiplos do 

mercado brasileiro demonstraram por meio de seus Relatórios Anuais a intensificação 

dos investimentos em tecnologia digital e a preocupação em aplicar inovações como 

plataformas digitais, computação em nuvem, Blockchain e inteligência artificial em suas 

práticas organizacionais de forma a buscar eficiência interna e mais valor na relação 

com o consumidor.  

 Subgrupo dos 4 maiores bancos comerciais ou múltiplos com carteira 

comercial europeus. 

 A análise dos Relatórios de Administração permitiu a seleção de 32 mitos 

racionalizados ilustrando a evolução do posicionamento dos bancos selecionados em 

operação na Europa em relação à evolução digital da indústria financeira. A Figura 22 

apresenta a evolução dos principais mitos racionalizados propagados pelos bancos 

pertencentes a este subgrupo em perspectiva, senão vejamos: 

Figura 22: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-2018). 

Subgrupo dos maiores bancos comerciais ou múltiplos com carteira comercial da Europa. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 Os bancos europeus já reconheciam em 2013 a revolução digital dos serviços 

financeiros como um evento global de capacidade transformadora e entendiam as 

plataformas digitais como instrumentos essenciais diante dos novos padrões de 

distribuição de serviços e relacionamento com clientes (HSBC, 2013). Neste mesmo 

ano, o BNP Paribas criou seu próprio banco digital, o ñHello Bank!ò, medida também 
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adotada pelo Santander Espanha em 2017 com a criação do ñOpenbankò, primeiro banco 

espanhol totalmente digital. 

 Identificando mudanças profundas nos hábitos da sociedade (SANTANDER 

ESPANHA, 2013), elegeram os smartphones como elemento-chave para a digitalização 

no setor de serviços e colaboração como meio estratégia de inovação reconhecendo que 

recursos e competências essenciais para a digitalização estavam fora dos limites 

organizacionais. Um novo cenário competitivo exigiria o equilíbrio entre a inovação e 

a segurança para se oferecer soluções mais convenientes aos clientes. A adaptação da 

cultura organizacional à nova realidade digital já era preocupação em 2016 e, nos dois 

anos que se seguiram, a inovação aberta ou colaborativa e a aliança com Startups e 

Fintechs foram as estratégias eleitas para fazer frente à revolução digital. 

 Entre 2013 e 2018, os maiores bancos comerciais e múltiplos do mercado 

europeu demonstraram por meio de seus Relatórios Anuais a necessidade de adaptação 

a um novo cenário competitivo marcado pela utilização de plataformas digitais e, 

principalmente, adaptação da cultura organizacional. Reconhecendo que os recursos e 

competências para a equilibrar inovação e segurança estavam fora dos limites 

organizacionais, elegeram como principais estratégias a aliança com Fintechs e a 

criação de novas organizações estruturadas como bancos digitais.  

 Subgrupo dos 4 maiores bancos comerciais ou múltiplos com carteira 

comercial norte-americanos. 

 Análise dos relatórios dos bancos norte-americanos permitiu a extração de 25 

mitos racionalizados. Já se apontava em 2013 para a tendência de digitalização da 

indústria, atribuindo-se seu eixo central à evolução do tratamento dos dados com 

destaque para os avanços proporcionados pela computação em nuvem e por soluções de 

Big Data (CITI, 2013; GOLDMAN & SACHS, 2013). Nos Relatórios Anuais de 2014, 

os bancos norte-americanos já reconheciam não possuir dentro de suas próprias 

estruturas os recursos e capacidades necessários para fazer a transição para o modelo de 

serviços digitais. Talentos pessoais para criar e implementar estas novidades foram 

considerados raros e valiosos (GOLDMAN & SACHS, 2018).  

 Inovações tecnológicas são percebidas como diferenciais de competitividade, 

pois os clientes prestigiariam cada vez mais os produtos e serviços digitais, mais 

amigáveis e intuitivos. Um dos maiores desafios apontados para a transição das 

organizações estabelecidas para um modelo de serviços financeiros digitais é a evolução 
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integrada (WELLS FARGO, 2015).  Em 2018, somou-se à premissa da integração a 

aplicação de inteligência artificial e o duplo foco do movimento de digitalização 

bancária maximizando a eficiência operacional e melhorando a experiência do cliente 

(BANK OF AMERICA MERRILL LYNCH, 2018; GOLDMAN & SACHS, 2018). 

Apontou-se, por derradeiro, que a digitalização das organizações estabelecidas atrai 

novas perspectivas em relação aos riscos operacionais exigindo atenção especialmente 

quanto ao uso de novas tecnologias móveis e computação em nuvem (GOLDMAN & 

SACHS, 2016).  

 Sendo assim, entre 2013 e 2018, os bancos comerciais e múltiplos do mercado 

norte-americano demonstraram por meio de seus Relatórios Anuais a necessidade de 

transformação rumo à digitalização como resposta às profundas mudanças de hábitos e 

escolhas da sociedade em relação ao consumo de serviços financeiros. A telefonia móvel 

é um dos exemplos desta transformação e serve para demonstrar que os serviços 

precisam se adaptar rumo à personalização, à disponibilidade, à velocidade e à 

conveniência do cliente. Reconhecendo que os recursos e capacidades para proporcionar 

mudança desta magnitude não se encontram disponíveis dentro das organizações, ainda 

que se trate de organizações economicamente robustas, buscam em talentos fora dos 

limites organizacionais a fonte de inspiração para investir na laboriosa integração 

tecnológica digital de suas estruturas. Apontam como tendência a intensiva aplicação de 

inteligência artificial nos negócios. A Figura 23 apresenta a evolução dos principais 

mitos racionalizados propagados pelos bancos pertencentes a este subgrupo em 

perspectiva, senão vejamos: 
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Figura 23: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-2018). 

Subgrupo dos maiores bancos comerciais ou múltiplos com carteira comercial norte-americanos 

 

 

Fonte: elaborador pelo autor. 

 Subgrupo dos 4 maiores bancos comerciais ou múltiplos com carteira 

comercial asiáticos. 

 Nos Relatórios Anuais dos bancos asiáticos identificou-se 23 mitos 

racionalizados que demonstram que já em 2013 havia a preocupação de se intensificar 

a aplicação de tecnologia da informação (TI) para segurança das operações e 

desenvolvimento de novos negócios. O maior banco chinês, por exemplo, já orientava 

sua estratégia pela tecnologia (ICBC, 2013, p. 58). A utilização de novas tecnologias 

como o Big Data e computação em nuvem prestigiou inicialmente os processos de 

gestão de risco de crédito em busca de maior segurança para as operações. 

Paralelamente, com vistas a aproveitar ao máximo as novas tecnologias, apontava-se a 

necessidade de se desenvolver uma cultura orientada para a inovação (CCB, 2013; 

ICBC, 2014). A aplicação do Big Data o desenvolvimento de produtos teve seu início 

em 2015 (CCB, 2015; ICBC, 2015), assim como o acompanhamento das Fintechs com 

objetivo de identificar soluções, tecnologias, novos modelos de negócio e formas de 

prestação de serviços (MUFG, 2015, 2016). A partir de 2016 passam a ser 

implementadas tecnologias de inteligência artificial, Blockchain e identificação 
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biológica, o que acabou potencializando a captação de clientes nos anos seguintes (CCB; 

2016; ICBC, 2016; ABC, 2016).  

 Na perspectiva dos bancos, os novos entrantes realizavam papel importante na 

nova indústria financeira ou indústria 4.0. As Fintechs teriam se tornado importantes 

para o desenvolvimento de serviços não convencionais, capazes de oferecer 

conveniência superior para o cliente ao aplicar novas tecnologias para personalizar cada 

vez mais o atendimento (ICBC, 2018). Na mesma linha se posiciona o maior banco 

japonês em ativos totais, senão vejamos:  

 

Bringing together these strengths with cutting-edge digital technologies as well as 

innovative ideas and services offered by FinTech startups, we will create next-

generation financial services that boast superior customer convenience and are more 

secure. Through these initiatives, we will also strive to deliver solutions for various 

issues society is now confronting, including those that cannot be resolved by financial 

institutions alone (MUFG, 2018, p. 28).  

 

 Em suma, entre 2013 e 2018, os maiores bancos comerciais e múltiplos da Ásia 

emitiram mitos de novas práticas voltadas para a intensificação da aplicação de novas 

tecnologias digitais aos serviços financeiros com foco na segurança, na captação de 

clientes e na qualificação da oferta de serviços com foco no cliente. Também na Ásia as 

Fintechs foram reconhecidas pelos bancos em função de sua capacidade de desenvolver 

serviços com aplicações tecnológicas digitais. As organizações estabelecidas admitem, 

inclusive, que não há como atender às demandas da sociedade contemporânea sem os 

aportes destes novos entrantes, conectados que são com os serviços financeiros de 

próxima geração. A Figura 24 apresenta a evolução dos principais mitos racionalizados 

propagados pelos bancos pertencentes a este subgrupo em perspectiva, senão vejamos: 
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Figura 24: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-2018). 

Subgrupo dos maiores bancos comerciais ou múltiplos com carteira comercial asiáticos. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 Grupo 2 - Bancos de desenvolvimento e investimento multilaterais em 

operação nos continentes americano, europeu, africano e asiático. 

 Os 44 mitos racionalizados emitidos pelos bancos de desenvolvimento e 

investimento multilaterais entre 2013 e 2018 apresentavam basicamente três temáticas: 

o primeiro é a aplicação de novas tecnologias como ferramental para o alcance de 

eficiência operacional da própria organização; o segundo é fomento à infraestrutura 

digital das suas regiões de influência; e o terceiro o financiamento de negócios de alta 

tecnologia. 

 A partir de 2014 os mitos registram o reconhecimento dos bancos de que a 

economia digital se tornava elemento-chave para o crescimento de longo prazo 

(EUROPEAN INVESTMENT BANK, 2014), para a inclusão financeira e digital 

(IADB, 2014; CAF, 2014) e para a economia do conhecimento (EBRD, 2014). Para o 

setor público, vislumbrava-se oportunidades de apoio para projetos e programas de 

governo aberto e accountability social (ADB, 2014). Novas modalidades de fomento 

foram desenvolvidas como o financiamento de aplicações baseadas na Internet, de 

parques tecnológicos, plataformas digitais e aplicativos para ampliar o acesso à serviços 

financeiros para micro e pequenas empresas e clientes de baixa renda (IADB, 2016). A 

cooperação com Fintechs passou a ser pauta declarada destes bancos a partir de 2016 

(IADB, 2017). 
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 As perspectivas e tendências anunciadas nos mitos descrevem a revolução digital 

como uma oportunidade para melhoria de bem-estar, da redução da pobreza e da 

inclusão financeira. O fomento à aplicação da tecnologia impactaria positivamente no 

aumento da produtividade e da competitividade das empresas na nova economia digital 

e, por isso, tornou-se um direcionador para instituições financeiras multilaterais 

(WORLD BANK GROUP, 2018). As Figuras 25, 26 e 27, a seguir, apresentam a 

evolução dos principais mitos racionalizados propagados pelos bancos pertencentes a 

este Grupo em perspectiva, senão vejamos: 

Figura 25: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-2014).  

Grupo das maiores organizações multilaterais de desenvolvimento e investimento na América, 

Europa, África e Ásia. 

 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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Figura 26: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2015-2016).  

Grupo das maiores organizações multilaterais de desenvolvimento e investimento na América, 

Europa, África e Ásia. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

Figura 27: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2017-2018).  

Grupo das maiores organizações multilaterais de desenvolvimento e investimento na América, 

Europa, África e Ásia. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 
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 Grupo 3 - Bancos de desenvolvimento em operação no Brasil. 

 A análise dos Relatórios Anuais dos bancos de desenvolvimento em operação no Brasil 

ï BNDES, BDMG, BANDES e BRDE - possibilitou a identificação de 24 mitos racionalizados. 

Os bancos de desenvolvimento regionais anunciaram principalmente medidas de fomento a 

empresas inovadoras e de base tecnológica (BANDES, 2014; BDMG, 2015, 2016, 2017; 

BRDE, 2013, 2014, 2015, 2016), reorientação para um modelo de negócios baseado em 

processos (BANDES, 2015; BDMG, 2016) e investimento em plataformas na Internet mais 

modernas aumentando o foco nas relações com os clientes (BANDES, 2017, 2018; BDMG, 

2018). Não se identificou entre os mitos colhidos nos Relatórios dos bancos de desenvolvimento 

regionais menções sobre à aplicação das inovações que impulsionaram a mudança tecnológica 

na indústria financeira durante a última década à exceção da utilização de plataformas na 

Internet e, tampouco, dos principais reflexos destas inovações para os serviços financeiros 

prestados.  

 Importante destacar a posição manifestada pelo BRDE em 2017 de que estes bancos 

podem ter se tornado organiza­»es obsoletas diante da ñenorme velocidade com que os recursos 

transitam entre diferentes atores e países, a onipresença da tecnologia da informação e as novas 

trilhas do avanço tecnológico em áreas como a biotecnologia e a intelig°ncia artificialò (BRDE, 

2017, p. 65). Tal reflexão atrai o debate sobre o desafio existencial dos bancos de 

desenvolvimento regionais, organizações intimamente ligadas à economia local que acabam 

evoluindo junto desta e, para tal, precisam a todo tempo se reinventar para trilhar os novos 

caminhos para o desenvolvimento regional.  

 Dentre os bancos de desenvolvimento, o banco nacional é o que acabou respondendo 

pelos mitos diretamente relacionados às inovações que impulsionaram as principais mudanças 

tecnológicas na indústria financeira. Com uma proposta de modernização de modelo de 

negócios também orientada por processos (BNDES, 2013, 2014), a organização elegeu para 

2015 a informação digital como um dos 11 projetos corporativos (BNDES, 2015), o que acabou 

resultando na utilização de canais alternativos para ampliação da capilaridade do banco, na 

criação de novo ambiente na Internet dedicado às MPE e na estruturação de processo de 

aprovação automática de operações indiretas (BNDES, 2016). A continuidade de ações voltadas 

à digitalização foi marcada pelo lançamento do Ideia.Lab com vistas à geração e 

aproveitamento de novas ideias e pela parceria com o KfW para desenvolvimento de aplicações 

de tecnologia de Blockchain (BNDES, 2017). Reconhecendo que as transformações da era 

digital teriam impacto profundo na economia vez que baseadas em uma escala inédita de 
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disponibilidade e capacidade de análise de dados, o banco nacional elegeu a tecnologia de 

internet das coisas como tema de estudo e, em parceria com o Ministério da Ciência, 

Tecnologia, Inovação e Comunicação (MCTIC), definiu as bases para um plano nacional de 

implementação de IoT no país (BNDES, 2018, p. 42-43). Esta medida aproxima-se da atuação 

dos bancos de desenvolvimento multilaterais e de investimento que, da mesma maneira, 

reconheciam na economia digital um elemento-chave para o crescimento de longo prazo. A 

Figura 28, a seguir, apresenta a evolução dos principais mitos racionalizados propagados pelos 

bancos pertencentes a este grupo em perspectiva, senão vejamos: 

Figura 28: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-2018). 

Grupo dos bancos de desenvolvimento em operação no Brasil. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 Grupo 4 - Relatórios anuais de pesquisa da FEBRABAN sobre tecnologia 

bancária e relatórios anuais de economia bancária e crédito do BACEN. 

 A Federação brasileira de bancos (FEBRABAN) realiza estudo anual junto aos 

principais bancos do País com o propósito de mapear o estágio da tecnologia bancária 

no Brasil e suas tendências, expondo e explicando de que forma o uso da tecnologia no 

setor bancário evoluiu tanto em relação à operação dos bancos quanto à conveniência 

do cliente. Entre 2013 e 2018, estes relatórios apresentaram uma perspectiva de aporte 

crescente de inovações tecnológicas, corroborando o que identificou no subgrupo dos 

maiores bancos comerciais e múltiplos com carteira comercial em operação no Brasil. 

 Segundo a Federação, o mobile banking consolidava-se em 2013 como um dos 

principais canais de serviços bancários. Os bancos empreendiam esforços para 
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automatizar e digitalizar processos em busca de eficiência operacional, o que acabava 

exigindo investimento na segurança das transações e as perspectivas apontavam para 

uma maior diversificação nos meios de pagamento que migrariam para novas 

plataformas eletrônicas (FEBRABAN, 2013). A integração tecnológica dos bancos com 

foco inclusive no middle e no back office foi tema do relatório de 2014 junto com o 

apontamento da invas«o de institui­»es ñn«o-banc§riasò no ambiente competitivo 

(FEBRABAN, 2014). Em 2015, a Federação aponta para a intensificação de estratégias 

voltadas para os canais digitais em alinhamento à mudança de comportamento dos 

clientes que exigiam maior personalização dos serviços (FEBRABAN, 2015). A partir 

de 2017, os bancos iniciaram estudos para incorporação de tecnologia digital nas 

principais atividades bancárias de maneira a renovar o modelo de negócio em busca de 

uma operação mais aberta, ágil, interdisciplinar e apta a explorar talentos e novos 

relacionamentos organizacionais. A aplicação de tecnologias de Blockchain e machine 

learning entra no radar dos bancos (FEBRABAN, 2017).  

 As tendências a partir de 2018 apontam para a necessidade de uma abordagem 

mais radical de mudança nos modelos de negócio. As Fintechs passam a ser 

reconhecidas como agentes relevantes no campo e potenciais parceiros das organizações 

estabelecidas. A lógica digital passa a compor centro da estratégia dos bancos que 

percebem a necessidade de explorar mais e melhor os dados disponíveis. Enfim, a 

evolução digital dos serviços financeiros torna-se um direcionador de negócios e 

estratégias para os bancos no Brasil (FEBRABAN, 2018). As Figuras 29 e 30, a seguir, 

apresentam a evolução dos principais mitos racionalizados propagados pela 

FEBRABAN em perspectiva, senão vejamos: 
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Figura 29: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-2015). 

Relatórios anuais de Pesquisa da FEBRABAN sobre tecnologia bancária. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

Figura 30: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2017-2018).  

Relatórios anuais de Pesquisa da FEBRABAN sobre tecnologia bancária. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Os Relatórios de Economia Bancária do BACEN tratam de um amplo espectro 

de questões atinentes às instituições financeiras e sua relação com seus clientes. Neste 

sentido, também serviram de fonte para a análise da evolução tecnológica digital das 

instituições financeiras do SFN.  



253 

 

253 

 

 A análise conjunta dos documentos aponta para a evolução do SFN em direção 

à desconcentração do mercado bancário. As mudanças decorrentes da aplicação de 

tecnologia digital fizeram surgir novos agentes no campo como as Fintechs e os bancos 

digitais com capacidade de reequilibrar as forças de mercado. O surgimento das 

plataformas digitais e a intensificação da utilização de mobile banking acabaram criando 

novas condições de consumo de serviços financeiros e os consumidores responderam a 

este novo cenário tornando-se mais autônomos e demandando maior agilidade, 

disponibilidade, enfim, ainda mais aplicação de tecnologia.  

 Conforme se confere nos relatórios, durante o início da década, mais 

especificamente entre 2010 e 2013, o mercado bancário brasileiro ainda passava por um 

processo de concentração, isto é, os maiores bancos conquistavam parcelas ainda 

maiores de mercado (BACEN, 2013, 2014). Este processo começou a se reverter e um 

dos fatores que influenciaram tal inflexão foi a mudança de natureza e escopo da 

prestação de serviços financeiros que evoluíram respondendo a mudanças nas 

necessidades e nas preferências dos consumidores. Outro foi o investimento do setor 

bancário em tecnologia. Segundo o BACEN, o investimento em inovações financeiras 

habilitadas por tecnologia no Brasil foi significativo na comparação com economias 

emergentes durante 2016, excluindo Índia e China (BACEN, 2017). 

 A digitalização de contatos e relacionamentos, desde o atendimento não 

presencial até o registro eletrônico de instrumentos, reduziu custos de operação, o que 

resultou na diminuição das barreiras de entrada de novas organizações. Essa dinâmica 

acabou gerando resultados como o aumento significativo do número de Fintechs 

(BACEN, 2017).  

 Para que a regulação acompanhasse as mudanças tecnológicas nos serviços 

financeiros e seus reflexos no campo, o BACEN promoveu diversas atualizações 

regulatórias, conforme já ilustrado no capítulo que trata da atualização regulatória do 

SFN (BACEN, 2013, 2014, 2017 e 2018).  
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Figura 31: Consolidação da evolução dos mitos racionalizados no tempo (2013-2018). 

Relatórios Anuais de Economia Bancária e Crédito BACEN. 

 

Fonte: Elaborado pelo autor. 

 Em suma, os relatórios do BACEN descrevem a dinâmica de desconcentração 

da indústria financeira brasileira resultante, entre outros fatores, das inovações 

tecnológicas incorporadas aos serviços financeiros durante a última década e apontam 

para um ambiente regulatório que seja capaz de acompanhar tanto as mudanças nas 

organizações quanto os novos hábitos de consumo com vistas a assegurar a 

competitividade do sistema. 

 

4.1.3 Tradução e institucionalização de mitos racionalizados nas organizações 

 

Para cumprir com o terceiro e o quarto objetivos específicos foram realizadas 36 

(trinta e seis) entrevistas semiestruturadas com empregados do BNDES e do BDMG 

dedicados a áreas de inovação ou que estiveram envolvidos em ações e projetos de 

inovação e desenvolvimento tecnológico nas respectivas organizações durante os 

últimos cinco anos, período mais intenso de evolução tecnológica da indústria financeira 

e, por consequência, de reação das instituições financeiras.  

Entre os entrevistados, 10 (dez) são superintendentes, 14 (quatorze) são gerentes, 

coordenadores e assessores e 12 (doze) são analistas. Apenas dois entrevistados não 

integram o quadro permanente de empregados públicos concursados dos bancos, ou 

seja, 94% dos entrevistados são empregados públicos concursados que ingressaram nos 



255 

 

255 

 

Bancos após 1998 e apresentam faixa etária entre 25 e 55 anos. As 36 entrevistas 

resultaram em aproximadamente 30 (trinta) horas de gravação.  

 No BDMG, foram selecionados empregados lotados em diversas unidades em 

razão da desconcentração da atividade de inovação interna entre as áreas do banco, 

compreendendo, dessa maneira, as áreas de planejamento, operações, negócios, pessoal, 

risco, crédito, jurídico, tecnologia, além da secretaria geral e da presidência. Durante os 

últimos 10 (dez) anos, como o BDMG não contou com uma área ou unidade dedicada 

exclusivamente à inovação interna, as superintendências e gerências tiveram que se 

dedicar às suas missões precípuas e, também, à inovação. Em relação ao fomento à 

inovação de empresas clientes, no período, o banco chegou a criar duas unidades: a 

gerência de inovação ligada ao front office e a assessoria de inovação ligada diretamente 

à presidência do banco. Ambas se dedicaram à missão de posicionar o BDMG junto à 

sociedade, ao meio empresarial, à academia e às instituições públicas como instituição 

promotora de ações nas áreas de inovação e de meio ambiente, estimulando o 

desenvolvimento sustentável da economia mineira.  

 No BNDES, a pesquisa conseguiu selecionar empregados que atuam ou atuaram 

nos últimos cinco anos diretamente com inovação interna e externa. No banco nacional 

há uma unidade responsável por coordenar a estratégia de inovação da organização, 

identificando lacunas, estruturando modelos de fomento e elaborando e/ou revisando os 

instrumentos e políticas disponíveis. Esta unidade ï Gerência de Inovação ï está ligada 

a área de planejamento estratégico do banco, onde se concentram os profissionais que 

tratam, além da estratégia de inovação da organização, de planejamento e governança, 

produtos e processos, inteligência de negócios, desenvolvimento de cadeias industriais 

e de fornecedores de bens e serviços e efetividade e pesquisa econômica. A existência e 

operação desta unidade dedicada à inovação interna e externa durante a última década 

concentrou grande parte do esforço organizacional na execução de projetos de inovação. 

Contudo, considerando a dimensão dos projetos de inovação do BNDES, a unidade 

acabou operando em parceria com outras unidades em diversas frentes. Por isso, 

também foram entrevistados colaboradores que estão ou estiveram lotados em outras 

unidades como as áreas de produtos, operações indiretas e no próprio projeto Garagem, 

mas que contribuíram com a inovação interna e externa do banco em sintonia com a 

unidade de inovação do banco. 
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 Após a transcrição, as entrevistas passaram por conferência de fidedignidade e, 

a partir de então, foram segmentadas conforme quatro eixos temáticos: conhecimento; 

interpretação; ressignificação e materialização. 

 Considerando a categoria de análise definida para pesquisa - institucionalização 

de mitos racionalizados no nível da organização - definiu-se para cada eixo temático 

unidades de significação que são falas dos entrevistados compostas pelo mínimo de 

texto necessário à compreensão do significado por parte de quem analisa.  

 As unidades de significação foram articuladas umas às outras a partir de 

subcategorias de análise eleitas pelo pesquisador. São subcategorias de análise: padrões 

de tradução e condições contextuais, grau de institucionalização e as respostas 

estratégicas das organizações.  

 A análise consolidada das entrevistas consiste na visão integrada do mosaico de 

unidades de significação, tendo por referência os objetivos da pesquisa, o contexto em 

que as entrevistas foram realizadas e o referencial teórico definido para o trabalho. 

 

4.1.3.1 Unidades de significação do eixo temático conhecimento 

 

 Neste eixo temático o objetivo é pesquisar qual o grau de conhecimento dos 

colaboradores sobre as inovações que impulsionaram a mudança tecnológica na 

indústria financeira durante a última década. Avalia-se o conhecimento dos 

entrevistados sobre as características mais marcantes da evolução tecnológica, as 

principais inovações desenvolvidas, os atores envolvidos e as principais consequências 

para as instituições financeiras estabelecidas.  

 Os achados neste eixo temático seguem detalhados nos Quadro 19, 20 e 21, que 

reúnem unidades de significação exemplificando os principais posicionamentos 

colhidos nas entrevistas, senão vejamos: 
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Quadro 19 ï Unidades de significação sobre o eixo temático conhecimento: evolução da indústria 

financeira. 

 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 Em geral, os entrevistados descreveram a evolução tecnológica da indústria 

financeira como um evento complexo, irreversível e de profundas consequências para 

as instituições financeiras. Seu entendimento é de que o ritmo da mudança é muito 

rápido e a intensidade alta, exigindo das instituições financeiras adaptabilidade. 

Apontaram que as mudanças não surgiam apenas dentro das organizações bancárias, 

mas também em outras organizações como Fintechs e banco digitais, além de outras 

indústrias como a indústria de tecnologia. A digitalização dos serviços financeiros teria 

inclusive acelerado o processo de integração entre a indústria financeira e a indústria 

tecnológica.   

 Quando perguntados sobre quais seriam as principais inovações desenvolvidas 

durante a última década e como elas impactaram nos modelos de negócio de 

organizações de serviços financeiros, alguns entrevistados conseguiram citar uma ou 

outra inovação sem, contudo, descrever como elas seriam aplicadas na organização. O 

E1: "Inovação digital não tem mais volta. É adaptar ou sair do mercado". E19: "Indústria se digitalizou e agora tudo é muito rápido".

E2: "A indústria financeira é muito dependente de tecnologia aplicada ao negócio".

E20: "Incorporação de novas tecnologias nos bancos médios faz a concorrência aumentar 

(...) ñAinda temos poucas institui­»es financeiras adotando as tecnologias disruptivas em 

nível de excelência. Os grandes não conseguem mudar rápido e os médios enfrentam crises 

econômicas desde 2015/16, uma crise atrás da outra". 

E4: "Informação é o novo petróleo. Quem reunir, organizar e transformar conhecimento em 

produtos".

E21:"Caminho sem volta. Se por um lado os bancos de desenvolvimento têm uma missão 

mais voltada para Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, para serviços e assessoria e 

nichos, por outro lado, têm que se manter em pé de igualdade com o mercado privado 

inclusive em termos de tecnologia".

E6: "No processo de transformação digital da indústria financeira, o BDMG não será uma 

organização "bandeirante", isto é, não será pioneiro".

E22: "Evolução tecnológica tem se acelerado. Principalmente com as Fintechs e a com a 

digitalização cada vez maior". 

E7: "Ainda vejo os grandes bancos muito letárgicos. Percebem a necessidade de mudar, mas 

não sabem como reagir. Bancos são organizações muito conservadoras". 
E23: "Há muitos novos players menores aparecendo com novas tecnologias".

E8: "A inovação misturou tudo. Vários pequenos e grandes negócios levando clientes dos 

bancos. Fintechs, bancos digitais, corretoras de investimento".  

E27: "Há uma revolução tecnológica imensa acontecendo no mercado. Novas premissas 

operacionais. Menos barreiras territoriais. Ganho de escala no acesso ao mercado. Rapidez". 

E9: "Mudanças aceleradas. A digitalização percebida no mercado financeiro não é apenas 

de operações e processos. Parte de um mindset, de uma cultura digital. Reforço da 

segurança e redução de intemediários".

E28: "Transforação digital é uma mudança irreversível. Mercado financeiro foi um dos 

primeitos a absorver essa mudança tecnológica. Ele foi pioneiro e é impulsionador da 

mudança tecnológica para outras indústrias".

E10: "É uma nova realidade posta. Não tem como voltar. Banco está letárgico. Temos 

reserva técnica muito boa, mas temos um gap geracional dentro do BDMG". 

E29: "Disruptiva. Mercado bancário é muito concentrado e a tecnologia vem rompendo 

barreiras de entrada neste mercado. Grande exemplo são Fintechs e novos players como a 

XP".

E11: "Percebo essas mudanças mais como usuário".
E31: "Acelerando cada vez mais, sem volta. O BNDES tem algumas iniciativas nesse sentido, 

caminhou já em Blockchain".

E13: "Transformação exponencial. Mudou completamente o contexto de negócio".
E33: "Sei que a mudança está acontecendo, sobretudo nos bancos comerciais, mas esta 

mudança não chegou no BNDES ainda".

E15: "Vejo muito mais discurso que ação".

E34: "Há vários movimentos. O ganho que você teve de TIC permitiu a digitalização do 

relacionamento dos bancos. Brasil é vanguarda. Tenho a expectativa de que as Fintechs 

vão inundar a economia de crédito".

E17: "Revolução de impacto enorme principalmente no cenário brasileiro que é um dos mais 

concentrados do mundo".

E18: "Fintechs, empresas de inovação oferecendo crédito, banco central regulamentando 

Peer to Peer. Quem não evoluir vai acabar".

Evolução da indústria financeira.

Eixo temático: conhecimento.

E35: "O aumento do poder computacional mudou a logica da analise financeira tradicional 

da indústria. É uma disrupção que vem pela tecnologia. A maior capacidade de captura e 

processamento de dados permite conhecer melhor o seu cliente, refinando sua segmentação 

e produzindo avaliação de credito mais adequadas".
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Quadro 20 apresenta as unidades de significação extraídas das entrevistas que, em suma, 

citam a telefonia móvel e o Internet banking e apontam para a aplicação de inteligência 

artificial, plataformas digitais, computação em nuvem, Blockchain e internet das coisas.  

Quadro 20 ï Unidades de significação sobre o eixo temático conhecimento: inovações. 

 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 Os entrevistados também foram questionados sobre quais seriam as 

consequências da evolução tecnológica da indústria financeira para as instituições 

financeiras estabelecidas. A visão geral é de que a evolução significa um risco 

principalmente para as organizações tradicionais e uma oportunidade para os novos 

entrantes. Referências sobre novas organizações como Fintechs e bancos digitais 

alterando o panorama do mercado e acirrando o cenário competitivo apareceram com 

recorrência.  

 Novas tecnologias de captura, análise e processamento de informações, assim 

como novos hábitos de consumo de serviços financeiros ancorados em inovações 

tecnológicas estariam mudando a indústria e os bancos precisariam acompanhar estas 

mudanças, incorporando novas práticas e adaptando seus modelos de negócio. A 

percepção dos entrevistados é de que os bancos comerciais conseguem atualizar-se de 

forma mais rápida que os bancos de desenvolvimento que acabam premidos por 

restrições regulatórias, burocráticas e culturais que emperram processos de mudança 

mais estruturais. O Quadro 21 apresenta as unidades de significação extraídas das 

entrevistas diretamente relacionadas às consequências para as instituições financeiras 

estabelecidas, a saber: 

E2: "Inteligência artificial. Internet das coisas. Digitalização. Computação em nuvem. 

Paperless. Blockchain (aplicabilidade para backoffice. Combate à fraude)".  
E19: "Open banking e aplicativos".

E8: "Plataformas digitais. Tudo via internet". E22: "Internet das coisas, mas ainda está meio devagar, incipiente".

E9: "Open banking". E23: "Não conheço profundamente".

E10: "Inteligência de dados". E27: "Conheço pouco essas tecnologias".

E11: "Internet banking". E29: ñInternet banking, evolu­«o da internet para aplicativos, bancos digitaisò.

E15: "Muitas técnicas de inteligência artificial debatidas atualmente já existem há muitos 

anos. O desafio é a melhor forma de implementar. E o custo de implementação". 
E33: "Blockchain".

E17: "Telefonia móvel". 

E18: "O processo judicial eletrônico é uma mudança de paradigma que aconteceu durante os 

últimos cinco anos". 

E36: "Telefonia móvel".

Eixo temático: conhecimento.

Inovações
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Quadro 21 ï Unidades de significação sobre o eixo temático conhecimento: consequências para as 

instituições financeiras. 

 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 Em síntese, a análise geral das respostas das 36 (trinta e seis) entrevistas sobre o 

conhecimento dos entrevistados a respeito das inovações que impulsionaram a mudança 

tecnológica na indústria financeira durante a última década demonstra que os 

empregados reconhecem que a indústria financeira passa por um processo de intensa 

evolução tecnológica; que esta evolução tecnológica provoca impactos nos bancos e nas 

demais organizações da indústria; que o eixo propulsor desta evolução tecnológica é o 

desenvolvimento da tecnologia da informação e comunicação e sua aplicação aos 

serviços financeiros. A noção de que inovações como plataformas digitais, inteligência 

artificial, internet das coisas, computação em nuvem e Blockchain já estão em processo 

de incorporação acelerada nos serviços financeiros não é compartilhada pela grande 

maioria dos entrevistados. Em geral, os entrevistados também não souberam definir 

exatamente o que são estas inovações e nem como elas impactam nos serviços, sua 

aplicabilidade e os eventuais benefícios que trazem. A abordagem dos entrevistados 

sobre as inovações produzidas e seus impactos nas organizações e nos serviços, fossem 

eles do BDMG ou do BNDES, foi majoritariamente superficial.  

 

 

 

E2: "Se os bancos comerciais não se atualizarem, não conseguirão concorrer pelos clientes 

das próximas gerações. Nubank, Inter são exemplos. A consequência para os bancos de 

desenvolviemnto é a mesma".

E23: "Muita inovação".

E8: "Bancos comerciais mudarão com muita rapidez. Nos bancos de desenvolvimento a 

mudança é mais complexa. A burocracia e a cultura da organização dificultam muito". 

E26: "Bancos de desenvolvimento são mais lentos para tomar decisão, "virar a chave", 

mudar a estratégia". 

E12: "Bancos comerciais precisam se adaptar rapidamente. Já os bancos de 

desenvolvimento ainda tem algum tempo para se adaptar. São bancos de nicho, demoram 

mais para serem afetados". 

E30: "O desafio dos bancos de desenvolvimento é maior. Tem que fazer tudo que um banco 

comercial faz dentro de um arcabouço enorme de regras públicas e regulamentos".

E17: "Os bancos comerciais precisam revisitar seus modelos, aplicar mais tecnologia. Reunir 

e utilizar mais informações sobre os clientes. As consequências para os bancos de 

desenvolvimento são as mais perversas possíveis. Estas organizações têm muita dificuldade 

de se atualizar na velocidade que o mercado exige".

E32: "Banco de desenvolvimento tem que se reposicionar. Bancos comerciais estão se 

antecipando e se reposicionam para que essa nova realidade não se torne um vetor de 

fragilidade para o seu negócio. Temos vistos diversas operações de fusões e aquisições e 

parcerias com Fintechs".

E18: "Os bancos comerciais precisam capacitar pessoal, Nos bancos de desenvolvimento 

este desafio é maior. Como o ingresso é por concurso público, o quadro próprio já conta em 

sua maioria com duas décadas de casa.  

E33: "Se não acompanhar o desenvolvimento tecnológico...BNDES tinha que ter um papel 

de incetivador de digitalização  de seus clientes".

E19: "Bancos comerciais estão mudando rápido para responder à maior concorrência. Já nos 

bancos de desenvolvimento o desafio é não trahalhar só com crédito. É preciso atuar na 

prestação de serviço. Buscar alianças. Investir no pós-financiamento".

E34: "Para os bancos de desenvolvimento como o BNDES, que é um banco que não tem 

agências, é fundamental você ter uma plataforma digital de relacionamento com o cliente".

E20: "Bancos comerciais estão atualizando sistemas e pessoal. Os bancos de 

desenvolvimento têm dificuldades próprias como resistências internas à mudanças". 
E35: "Varejo precisa digitalizar senão desaparece. Escala exige tecnologia".

E21: "Bancos de desenvolvimento devem se especializar".

E22: "Os bancos comerciais se beneficiaram bastante dessas tecnologias. Contudo, com o 

aparecimento das Fintechs as estruturas das organizações tradicionais tiveram que se 

adaptar mais e mais rápido à operação virtual". 

Eixo temático: conhecimento.

Consequências para as instituições financeiras.

E36: "Todos devem melhorar plataformas próprias".
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4.1.3.2 Unidades de significação do eixo temático interpretação. 

 

 Neste eixo temático o objetivo é colher e consolidar a percepção dos 

entrevistados sobre a dimensão do impacto das mudanças na indústria nas suas 

respectivas organizações, quais sejam, BNDES e no BDMG.  

 Entrevistados dos bancos de desenvolvimento apresentaram perspectivas não 

convergentes sobre a interpretação do impacto das mudanças em suas respectivas 

organizações. Para os empregados do BDMG, o tema inovação fica represado no nível 

estratégico da organização, limitando o debate sobre o impacto das mudanças na 

indústria no banco pelo coletivo da organização. Além disso, iniciativas de inovação 

interna enfrentam as resistências de silos internos e de uma cultura hierarquizada com 

baixa mobilidade e resistente à mudança. Assim, apesar do reconhecimento de que o 

BDMG precisa acelerar sua transição para um modelo de negócio baseado em serviços 

financeiros digitais, investindo em processos e tecnologia da informação e 

comunicação, uma interpretação mais compartilhada do impacto das mudanças no 

banco acaba ficando prejudicada.   

 No BNDES compartilha-se o entendimento de que o banco precisa se tornar 

digital e, também, que o ambiente organizacional tem sido propício para debater e 

interpretar as alternativas de reação possíveis às mudanças da indústria financeira rumo 

à evolução digital. Segundo os entrevistados, a inovação é prática difundida na 

organização e tema de interesse de empregados lotados em diversas áreas. A inovação 

acaba se materializando por diversos canais como a Gerência de Inovação, a área de 

operações indiretas, o Ideia.Lab, o projeto Garagem e a própria área de TI do banco que 

foi considerada bem estruturada e atuante pelos entrevistados.    

 Os entrevistados de ambos os bancos apontaram que as mudanças de comando 

nos bancos que ocorrem entre ciclos políticos e, às vezes, durante um mesmo ciclo, são 

prejudiciais ao processo mais estrutural de transformação organizacional. A 

reorientação estratégica das organizações públicas a cada novo ciclo, por vezes 

profunda, acaba prejudicando processos mais longos de investimento e maturação que 

requerem patrocínio no longo prazo como a transformação digital. Também 

concordaram que a melhor estratégia para inovar é copiar a adaptar inovações 

desenvolvidas e em desenvolvimento na indústria e que o maior desafio não é 
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acompanhar as inovações de mercado, mas implementá-las em suas respectivas 

organizações.  

 Apontaram que a inovação tecnológica deve ser pensada de maneira integrada 

pela organização. A digitalização exige coordenação para que se garanta alinhamento 

conceitual, se defina a estratégia mais adequada para cada ação e para o todo e, ao fim, 

se materialize de forma harmônica para a organização. A inexistência de uma 

centralidade para coordenar este processo contribui negativamente com a integração 

tecnológica que acaba sendo conduzindo de forma difusa dentro da organização.  

 Por fim, quando perguntados sobre quais áreas os bancos deveriam priorizar para 

investimento intensivo em tecnologia digital durante a próxima década, respondentes de 

ambos os bancos de desenvolvimento apontaram que o investimento deve ocorrer em 

todas as áreas, isto é, no front, middle e back office. O Quadro 22 apresenta as unidades 

de significação extraídas das entrevistas diretamente relacionadas à percepção dos 

entrevistados sobre a dimensão do impacto das mudanças na indústria nas suas 

respectivas organizações, a saber: 



262 

 

262 

 

Quadro 22 ï Unidades de significação sobre o eixo temático interpretação: consequências para os 

bancos de desenvolvimento. 

 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 Analisando as respostas em conjunto, as interpretações da mesma geração de 

empregados públicos de ambos os bancos de desenvolvimento podem ser consideradas 

uniformes. A maior parte dos entrevistados percebe um reflexo imediato e profundo da 

evolução tecnológica sobre os serviços financeiros em geral, apresentam opiniões 

contundentes no sentido de que a evolução da indústria ainda não provocou mudanças 

internas significativas nas suas respectivas organizações, ressaltaram a necessidade de 

operar com tecnologia digital e apontaram a estratégia de copiar e adaptar tecnologias 

desenvolvidas pelo mercado é mais adequada que desenvolver soluções internamente. 

 Apesar das respostas diferentes em relação ao envolvimento mais amplo da casa 

no tratamento das ações de mudança, inovação e tecnologia, em ambos os casos 

dificuldades decorrentes do status de bancos públicos foram apontadas como o 

equilíbrio entre eficiência, efetividade, performance empresarial e o atendimento de um 

arcabouço de regras, regulamentos, procedimentos que, além de limitar o raio de ação 

E2: "Há muito assunto represado no nível estratégico. Falta decisão. Precisamos de 

investimento intensivo em TI. A meta tem que ser 100% na nuvem, oferta de crédito 100% 

web, simplificação de processos internos e inteligência artificial no Backoffice".  

E25: "Precisa digitalizar e reduzir processos. Nossos processos são absurdos. O debate 

sobre inovação ocorre só no nível estratégico. Nossa cultura é muito hierarquizada. A 

preocupação maior é a manutenção de feudos, de cargos". 

E12: "A cada quatro anos muda tudo. Hoje é diálogo com multilateral. O que vai ser daqui 

dois anos? Como pesar em mudanças operacionais se tudo muda a cada quatro anos?"

E17: "Precisamos conhecer ainda mais o cliente e conseguir oferecer serviços e atender 

necessidades. O banco tem soluços inovadores na sua história. De uma forma geral não está 

no seu DNA ser inovador. É algo que se precisa buscar. Não é restringindo o debate sobre 

inovação ao nível estratégico que vamos conseguir promover essa mudança".

E18: "O mundo hoje é digital. Processos financeiros que não forem digitais deixarão de 

existir. Com a equipe que o banco tem ele não tem condição de criar. Só adaptar e mesmo e 

ainda assim com apoio externo. O debate sobre inovação chega no máximo no Comitê 

Gerencial. Na minha área não vemos esse tipo de discussão. Todas as áreas precisam pensar 

juntas a evolução tecnológica".

E27: "Sem dúvida, precisamos operar com tecnologia digital. Entendo que esse momento do 

open banking é um desafio e uma oportunidade. Copiar a adaptar o que está sendo 

proposto fora é a melhor estratégia. O debate sobre inovação ocorre mais no nível 

estratégico do banco. Isso é limitador. Há um casta que participa de todas as decisões, 

sempre envolvida e um contingente de pessoas não interesssadas".

E19: "Saímos na frente em 2012 quando implantamos a plataforma web. Perdemos em não 

continuar evoluindo com a ferramenta, em não continuar adaptando o modelo de negócios. 

Ainda convivemos com muitas exigências cartoriais".

E28: "Sim, o banco precisa operar com tecnologia digital. A melhor estratégia é copiar e 

adaptar. As reações do banco às mudanças tecnológicas da indústria financeira são 

tratadas apenas no nível estratégico. Não temos área da inovação. Falamos da inovação da 

porta para fora. Não temos inovação da porta para dentro".

E20: "O banco hoje está estrangulado pela execução. Quase todos os recursos consumidos 

por rotina. É preciso adaptar rápido. O debate tem que ser mais amplo e não ficar restrito ao 

nível estratégico".

E30: "Banco precisa se tornar digital. Não existe mais opção de ficar no analógico. No pior 

cenário, será engolido pelos bancos estaduais".

E21: "A evolução da digitalização ocorre de forma muito diferenciada dentro da organização. 

A percepção interna sobre a necessidade de digitialização não é uniforme. Cada frente de 

atuação tem sua propria percepção. Temos um para casa interno muito grande antes de 

pensar em digitalização para fora".

E31: "Há um grupo de pessoas que se interessa por inovação no banco e elas estão em 

diversos lugares da organização".

E22: "É preciso digitalizar. Copiar o que está disponível no mercado. Pode adaptar, mas o 

mais importante é utilizar o que está disponível. Ser humano sempre tem resistência à 

mudança".

E32: "Trasição entre Diretorias prejudicou um pouco a transformação do banco em uma 

organização digital".

E23: "A digitalização é um caminho sem volta. O mundo está se digitalizando. É melhor 

copiar e adaptar. Inovar naquilo que fizermos de especial. O debate exige uma discussão 

ampla. Hoje essa discussão não está estruturada na casa, não está envolvendo a casa. 

Precisamos definir as prioridades. Escolher o que se deve fazer. Ainda não temos foco".

E34: "O banco tem uma área de TI bem estruturada. Precisamos ter maior envolvimento da 

casa". 

E24: "Não é uma escolha, o banco precisa operar digitalmente. A segmentação promovida 

durante os últimos anos para ganhar escala pode ter fortalecido silos internos. O debate 

sobre inovação ocorre apenas no nível estratégico. Não tem envolvimento amplo da casa. 

Não tem".

E36: "O debate sobre inovação é difundido no banco. Temos algumas ilhas de inovação 

como o departamento de fundos de inovação.O programa IdeiaLab contribuiu muito com a 

mudança de cultura".

Eixo temático: interpretação.

Impacto das mudanças nos bancos de desenvolvimento

E26: "Sim, precisamos operar com tecnologia digital o máximo possível. Pode haver alguma 

exceção, mas em regra o cliente não quer saber de um banco que está em outra era que não a 

digital. O caminho é copiar e adaptar. O debate sobre inovação fica mais no nível 

estratégico. Hubble tentou envolver as pessoas, mas existe uma acomodação da casa. São 

sempre os poucos mesmos que participam e se envolvem em processos de mudança. Para 

sobreviver, precisamos descobrir  nosso foco que necesariamente deve envolver 

tecnologia, melhoria de sistemas, processos e principalmente a adaptação ás demandas do 

cliente".  
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dos bancos de desenvolvimento, impõem burocracia, custos adicionais associados e 

riscos regulatórios. 

 

4.1.3.3 Unidades de significação do eixo temático ressignificação.  

 

 Neste eixo temático o objetivo é identificar mudanças nos padrões cognitivos, 

normativos e comportamentais dos empregados dos bancos de desenvolvimento em 

decorrência da internalização de mudanças relacionadas à evolução tecnológica da 

indústria financeira durante a última década. Nesta linha, foram apresentadas questões 

aos entrevistados sobre existência de mudança de interpretações, análises, decisões, 

hábitos, normas expressas e tácitas, padrões operacionais e prescritivos e 

comportamentos dos colaboradores do BNDES e do BDMG.  

 Os entrevistados de ambos os bancos responderam que, em regra, não houve 

mudanças, isto é, apesar de reconhecerem que as organizações tentam mudar, não 

identificaram a ressignificação de interpretações, hábitos, normas e comportamentos na 

rotina de suas organizações.  

 Dessa maneira, reconhecem, a necessidade organizacional de aprimorar sua 

relação tanto com clientes quanto colaboradores, adotando novas práticas mais 

condizentes com o estágio de evolução tecnológica da indústria, apesar de não 

perceberem internamente os movimentos de adaptação neste sentido. O Quadro 23 

apresenta as unidades de significação extraídas das entrevistas diretamente relacionadas 

à percepção dos entrevistados sobre a ressignificação cognitiva, normativa e 

comportamental interna nas suas respectivas organizações: 
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Quadro 23 ï Unidades de significação sobre o eixo temático ressignificação: alterações de padrões 

cognitivos, normativos e comportamentais. 

 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 Ante o exposto, pode-se concluir que, segundo percepção dos empregados, os 

padrões cognitivos, normativos e comportamentais internos não sofreram alterações 

profundas apesar da evolução tecnológica por qual passou a indústria financeira durante 

a última década. Os mesmos entrevistados chegaram a apontar as razões para o relativo 

imobilismo das organizações na ressignificação com destaque para a necessidade de 

diretrizes mais claras, de envolvimento maior dos empregados em projetos de 

modernização, de medidas mais eficazes para lidar com a resistência à mudança e com 

a falta de preparação prévia para este tipo de debate. 

 

4.1.3.4 Unidades de significação do eixo temático materialização. 

 

 Neste eixo temático o objetivo é pesquisar se houve materialização de novos 

padrões operacionais, estratégias ou estruturas na organização como forma de reação 

organizacional às mudanças na indústria. Para tal, questões foram apresentadas aos 

entrevistados sobre as principais inovações que os bancos promoveram durante os 

últimos 10 anos em consonância com as mudanças a indústria financeira e, também, 

sobre o ritmo atual de mudança.  

E8: "Pessoas ainda pensam apenas na sua própria trajetória e não agem coletivamente. O 

grupo tem um discurso, mas as pessoas têm atitudes individualistas. O banco não deixa que 

o colaborador entenda o banco como um todo. A grande maioria dos colaboradores é alijada 

do debate mais estratégico do banco".

E26: "Não houve mudanças. Os hábitos continuam os mesmos. Só uma minoria se envolve".

E13: "Estamos tentando, mas falta um mandato mais claro, uma diretriz mais clara".

E18: "O desafio é fazer os colaboradores entenderem a necessidade de mudança. Deve-se 

exigir mais desempenho, cobrar com mais rigor e, principalmente, reconhecer melhor os bons 

analistas".

E19: "A organização esta tentando mudar. Mas sinto que não mudou nada. Não poder 

demitir é um problema. Também já premiamos errado no passado. Infelizmente o banco só 

pensa em desembolso. Isso é um risco. Há uma discrepancia remuneratória muita grande 

entre gerentes e analistas". 

E28: "Não houve mudança nas interpretações, análises e decisões dos colaboradores do 

banco porque há uma acomodação que prevalece já há muito tempo. Quem tentou mudar 

cansou, desistiu ou acabou pagando um preço muito caro". 

E20: "Não houve mudanças. Na média estamos longe de interpretar isso". E33: "Somos avessos à mudança"

E21: "Atualmente existe uma disputa interna por recursos de bussines intelligence que não 

existia há 5 anos atrás". 
E35: "Não estamos preparados. Não reagimos bem".

E22: "Pessoal mais antigo têm mais resistência à mudança do que o pessoal mais novo".
E36: "Sim, já está bem no sangue, as oportunidades e ameaças estão bem claras para os 

colaboradores".

E27: "O ingresso por concurso público acaba trazendo um desafio de produtividade para os 

bancos de desenvolvimento. Uma parte significativa de colaboradores não se engaja em 

processos de mudança. Queremos fazer tudo, mas não fazemos nada direito. O banco não 

tem foco. Ciclo político dificulta a definição de um foco. Enquanto tivermos um corpo 

técnico sem uma posição firme sobre qual é a prioridade do banco, continuaremos reféns da 

alta administração".

Eixo temático: resignificação.

Alteração dos padrões cognitivos, normativos e comportamentais internos.
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 Há materializações em ambos os bancos. No BNDES, por exemplo, foram 

apontadas principalmente melhorias de processo e, mais recentemente, o Cartão 

BNDES, o Canal MPME e o Programa Emergencial de Acesso ao Crédito (PEAC). 

Contudo, o principal destaque o projeto Garagem. No BDMG os entrevistados 

destacaram melhorias de plataforma na Internet com o BDMG WEB, sucedido pelo 

BDMG Digital e o projeto Hubble. 

Quadro 24 ï Unidades de significação sobre o eixo temático materialização: alteração dos padrões 

operacionais, estratégias e estruturas internas. 

 

Fonte: elaborado pelo autor.  

 Em resumo, além de algumas melhorias de processo, plataforma e produtos, 

foram apontados como materializações de reações às mudanças tecnológicas na 

indústria financeira os projetos Garagem e Hubble. Os dois projetos são percebidos 

E2: "BDMGWEB e BDMG Digital.  O Hubble foi uma cópia. Visitaram o banco Itaú em SP. 

Teve pouco efeito prático. Acho que por problema de concepção".

E26: "Hubble começou muito aberto para a casa,  mas discurso e prática continuam 

diferentes.Ainda somos muito fechados em silos. Baixa mobilidade interna". 

E8: "BDMGWEB".

E27: "A relação do banco com outras organizações da indústria financeira tem que mudar 

senão sairemos do mercado. O Hubble é  uma ideia muito bacana, mas pouco aproveitada. 

A regulação dificulta a interação do banco via Hubble". 

E12: "Banco está mais aberto para parcerias. Não conheco direito o Hubble". 

E28: "Comodismo. Não corremos atras e não colocamos aquilo a concretização de uma 

estratégia de parceria com o mercado como prioridade. Falhamos em não conseguir 

contratar as startups. Nem de graça conseguimos firmar parcerias...não é por causa da 

regulação". 

E16: "Foram apresentadas boas soluções para modernização da nossa atividade, mas elas 

não foram incorporadas. O banco em resposta muito lenta. A cultura é bem conservadora". 

E29: "Garagem aproxima o Banco das startups, facilita a co-criação. Revolucionário para a 

mudança da cultura. Acelerar o processo de inovação dentro do Banco. Enfrentar desafios 

internos"  

E17: "Nossa cultura é muito forte, muito enraizada, muito hierarquizada. Precisamos ser mais 

lateriais e menos verticais. Temos baixa mobilidade. Precisamos melhorar os processos para 

que as atividades sejam independentes das pessoas que as realizam. O Hubble foi uma 

iniciativa exitosa, reconhecida, no papel de ligação de empresas de fronteira de tecnologia 

financeira com os clientes do banco. Contudo, não mudou nossa realidade interna". 

E30: "O Garagem é muito importante para o Banco. Mais importante até que para os 

acelerados. É um canal de oxigenação tecnológica. O projeto sofreu com as mudanças 

políticas do BNDES. Foi desidratado, perdeu gente, protagonismo. Ninguém visita. Só 

incorporou o mindset para um grupo pequeno de colaboradores do BNDES". 

E18: "BDMG Digital. Também há estudos para implantação de contratos eletrônicos. Nada 

muito disruptivo. Só o normal e o necessário mesmo. O Hubble foi uma iniciativa bacana. 

Tudo a ver com a realidade do momento e a atividade do banco. Bom para a imagem do 

Banco. Tivemos contato com as Fintechs, mas não chegamos a aproveitar nada".

E31: "O colaborador inovador tinha que ser um guerreiro e enfrentar cultura, burocracia e 

aversão a risco. Entretanto, 2 anos atrás surgiu o Garagem, uma ideia interna que fez seu 

caminho bottom up. Um grupo se juntou e fez o programa, um diretor patrocinou. 

Infelizmente foi descontinuado e acabou demorando mais de um ano após a troca da 

Diretoria para retomarmos o projeto".

E19: "Banco está estagnado".

E20: "O banco está mudando num ritmo menor do que o desejavel. Precisamos  identificar 

quais tecnologias serão importantes para o banco e investir nelas como se não houvesse 

amanhã. Open Banking, plataforma digital, enfim, escolher as tecnologias para um novo 

modelo operacional". 

E21: "Mindset e cultura não mudam sozinhos. Não vejo a TI completamente integrada com 

o Hubble e isso é um problema. Eu digo que é importante mas eu não integro".

E22: "BDMGWEB e BDMG Digital mudaram a maneira do banco se relacionar com MPE. 

Não participei do projeto Hubble. O banco tem que continuar olhando para fora para buscar 

soluções tecnológicas e utilizar aquelas que podem trazer benefício operacional e 

financeiro, reduzindo custos e melhorando os processos internos".

E23: "Sei pouco do Hubble. Mas é interessante, positivo. Não me sinto conhecedora".

E24: "Precisamos buscar soluções fora. Não precisamos de um hub só para hospedar 

outros. Precisamos interagir com a dinamica que acontece lá dentro, engajar".  
E35: "A proposta do Garagem é boa mas o nivel de absorção é muito limitado". 

E25: "O Hubble é um E.T. É uma nave que baixou aqui no banco e ninguem sabe o que fazer 

com ele". 

E36: "Estamos na direção certa, mas precisamos pisar no acelerador. Precisamos materializar 

novas parcerias com novos players. O Garagem ´provou que trzer inovações para dentro do 

banco é muito dificil".

E32: "O Garagem é um projeto com visão de produto, sendo resultante do esforço do 

BNDES de cumprir sua missão de promoção de desenvolvimento econômico. Havia uma 

lacuna, não conseguíamos alcançar as empresas nascentes".

 

"O Garagem visava fomentar o ecossistema de Startups e Fintechs durante seu primeiro 

ciclo de aceleração e foi muito bem sucedido. Empresas aceleradas amadureceram e 

cresceram muito além do que era a expectativa inicial. Contudo, no que diz respeito à 

captura de sinergia para dentro do BNDES, não temos evidências de que o projeto tenha 

trazido alguma mudança relevante".

"O Garagem mudou a forma que BNDES trata a inovação. Primeiro propósito foi identificar 

uma lacuna de apoio a startups. O segundo mirava além do apoio do ecossistema de 

startups. Tentava capturar de alguma forma alguma solução que pudesse trazer algum tipo 

de ganho para o BNDES".

"Na sua fase atual, o Garagem busca trazer benefícios mais tangíveis para o BNDES e para o 

Governo também. É o caso das startups selecionadas para melhoria de políticas públicas".   
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como inciativas de aproximação das Fintechs no sentido de fomentá-las e, também, de 

obter soluções para melhorias de processos e tecnologias nos próprios bancos. Como 

ponte integradora de relacionamento com a fronteira do desenvolvimento tecnológico 

de serviços financeiros, ambos os projetos são avaliados pelos colaboradores como 

relativamente bem-sucedidos. Contudo, em relação à construção de parcerias com 

Fintechs e, também, à captura de soluções tecnológicas para as organizações a que 

pertencem, os entrevistados de ambos os bancos também concordam que os projetos 

não produziram os resultados esperados e apontam, como causa, questões relacionadas 

principalmente à cultura, hierarquização, desinteresse e baixo engajamento.   

 

4.1.3.5 Integração entre unidades de significação a partir das subcategorias de análise.  

 

 A análise integrada das unidades de significação identificadas em cada eixo 

temático ï conhecimento, interpretação, ressignificação e materialização ï ajuda a 

compreender como os mitos racionalizados foram traduzidos e qual o seu grau de 

institucionalização nos bancos de desenvolvimento. Para tal, propõe-se três 

subcategorias de análise: padrões de tradução e condições contextuais (RØVIK, 2002, 

2016; WÜST, 2017), grau de institucionalização intraorganizacional (ZUCKER, 1977) 

e respostas estratégicas organizacionais (OLIVER, 1991).  

 A primeira subcategoria de análise trata dos padrões de tradução e condições 

contextuais. A tradução de práticas e ideias depende de um processo que se inicia com 

a descontextualização da inovação na origem, se completa com a sua contextualização 

no destino e depende das diferenças entre os contextos de origem e destino. É preciso 

conhecer e dominar a inovação em sua complexidade a ponto de traduzir as práticas e 

ideias em conceitos abstratos para que os mesmos possam ser explicitados e 

incorporados no contexto de destino.  

 A triangulação entre a análise dos Relatórios Anuais das instituições financeiras 

e as entrevistas com os empregados dos bancos de desenvolvimento permitiu colher sua 

percepção sobre as inovações que estão promovendo as principais mudanças 

tecnológicas na indústria financeira durante a última década e, com isso, analisar o 

processo de descontextualização destas inovações em cada organização. Além disso, ao 

colher impressões sobre o processo de interpretação e ressignificação, desafios inerentes 

ao processo de contextualização nestas organizações acabaram sendo desvelados. Por 
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fim, os resultados da materialização das reações organizacionais acabaram apontando 

para diferenças de contexto que podem ser determinantes para o processo de 

incorporação dessas inovações nos bancos de desenvolvimento.    

 No eixo temático conhecimento, restou demonstrado que os empregados 

entrevistados compartilham em grande medida a noção de que a indústria financeira 

passa por um processo de intensa evolução tecnológica com impacto sobre os bancos e 

as demais organizações do campo e que o eixo propulsor desta evolução tecnológica é 

o desenvolvimento da tecnologia da informação e comunicação e sua aplicação aos 

serviços financeiros. Contudo, de maneira geral, os entrevistados não souberam definir 

exatamente o que são estas inovações, sua aplicabilidade e os eventuais benefícios que 

trazem. Diante disso, a abordagem dos entrevistados sobre as inovações produzidas na 

indústria durante os últimos dez anos e seus impactos nas organizações e nos serviços, 

fossem eles do BDMG ou do BNDES, foi majoritariamente superficial. Qualquer que 

seja o modo de tradução ï reprodução, modificação ou alteração radical ï o marco 

inicial do seu processo é o conhecimento das inovações suficientemente para 

descontextualizá-las de seu contexto de origem, traduzindo-as em representações 

abstratas (SUDDABY e GREENWOOD, 2001; RØVIK, 2016) e, dessa forma, capturar 

a sua essência para a sua contextualização no contexto de destino. A superficialidade no 

conhecimento das inovações pode prejudicar o processo de descontextualização e, por 

consequência, sua tradução, atrasando as mudanças rumo a digitalização dos serviços 

financeiros. 

 A incorporação da ideia ou prática depende da extensão em que o conhecimento 

e as capacidades estão concentrados ou dispersos em seus contextos organizacionais. 

Quanto mais concentrado esse conhecimento estiver, mais fácil será sua identificação e 

representação. Unidades especializadas, laboratórios e assemelhados podem reunir e 

multiplicar habilidades e conhecimentos que facilitam o domínio da inovação ainda que 

a mesma tenha sido desenvolvida fora dos limites organizacionais. Já quando os 

conhecimentos e capacidades estão dispersos, mais difícil será sua individualização, 

compreensão e tradução. No BDMG, o conhecimento e as capacidades para 

incorporação deste conhecimento estão dispersos. Não há uma unidade ou congênere 

capitaneando este processo com empregados especializados e designados para a missão. 

No BNDES a unidade existe e denomina-se Gerência de Inovação, mas segundo os 

próprios colaboradores, seu porte e status hierárquico não condizem com a envergadura 



268 

 

268 

 

da missão. Além disso, há que se ressaltar que a mera existência de unidade 

organizacional não é garantia de impacto para a organização. Tanto é assim que também 

foi apontado nas entrevistas que, apesar da existência da mencionada Gerência no 

BNDES, há certo grau de dispersão de conhecimento e capacidades dentro do banco que 

dificulta a incorporação das novas tecnologias.     

 Um outro aspecto que também impacta na capacidade dos colaboradores de 

dominar o conteúdo técnico das inovações tecnológicas é a explicitação de 

conhecimento dentro da organização, verbalizando-o, codificando-o, padronizando-o ou 

articulando-o de forma a torná-lo compreensível por meio de fórmulas, manuais e afins. 

Nos bancos comerciais e múltiplos nacionais e internacionais foram criados laboratórios 

especializados para a explicitação deste tipo de conhecimento. São exemplos o Centro 

de Excelência em Digital Analytics do Itaú, o InovaBRA do BRADESCO e o 

Laboratório Avançado do Banco do Brasil, no Vale do Silício. Nos bancos de 

desenvolvimento, o BNDES criou o Ideia.Lab. Não houve iniciativa equivalente no 

BDMG. 

 A contextualização é a capacidade de traduzir uma representação abstrata em 

uma prática concreta materializada em estruturas formais, culturas, rotinas e habilidades 

individuais no contexto de destino. Depende, além do supracitado conhecimento, da 

liberdade que os colaboradores têm para interpretar e, eventualmente, adaptar a prática 

ou ideia ao contexto de destino. Liberdade que é impactada pela flexibilidade ou rigidez 

da tecnologia, pelo grau de discricionariedade da regulação do processo de transferência 

e pelos interesses de atores que executam a prática existente que podem aceitar as 

mudanças ou alimentar resistências (WAERNER, 1997). A capacidade de 

contextualização das inovações é capturada pelos eixos temáticos interpretação, 

ressignificação e materialização.  

 No que se refere à interpretação, os empregados do BNDES descreveram um 

ambiente organizacional propício para debater e interpretar as alternativas de reação 

possíveis às mudanças da indústria financeira rumo à evolução digital e apontaram a 

inovação como prática difundida na organização e tema de interesse de empregados 

lotados não apenas na Gerência de Inovação, mas também em diversas outras áreas. 

Para os empregados do BDMG, a inovação fica represada no nível estratégico da 

organização, limitando o debate e as iniciativas de inovação interna que ainda enfrentam 

as resistências de silos internos e de uma cultura hierarquizada com baixa mobilidade e 
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resistente à mudança. Dessa maneira, no BNDES o ambiente mostrou-se pelas 

entrevistas mais propício à contextualização de inovações que no BDMG.  

 No eixo ressignificação os entrevistados de ambos os bancos responderam que, 

em regra, não houve mudanças de interpretações, hábitos, normas e comportamentos na 

rotina de suas organizações como resposta à evolução tecnológica da indústria 

financeira. Segundo os entrevistados, a evolução tecnológica da indústria financeira 

deveria provocar impactos significativos nos padrões cognitivos, normativos e 

comportamentais dos empregados dos bancos de desenvolvimento, mas ainda não 

provocou.  

 No eixo materialização, os entrevistados apontaram que a melhor estratégia é 

copiar e adaptar tecnologias desenvolvidas pelo mercado. Identificaram inovações que 

servem de exemplos de reação organizacional como o Canal MPME e o Projeto 

Garagem no BNDES e, no BDMG, o BDMGWEB, sucedido pelo BDMG Digital e o 

projeto Hubble. Contudo, estes mesmos entrevistados acabaram manifestando que 

apesar das iniciativas apontarem na direção certa, ambos os bancos precisam acelerar e 

intensificar seus esforços de transformação organizacional rumo à digitalização. 

Indicaram dificuldades decorrentes do status de entidade pública que atrai obrigações 

regulatórias adicionais para os bancos de desenvolvimento, além de forte hierarquização 

e verticalização internas, dificuldade de transposição de silos, baixa mobilidade e baixo 

envolvimento do conjunto de colaboradores da organização em processos de mudança. 

Ainda se manifestaram sobre as dificuldades de planejamento de longo prazo impostas 

pelas mudanças de ciclos políticos que alteram o corpo diretivo das organizações e 

acabam refletindo em paralização, revisão e até mudança completa de rumo dos projetos 

estruturantes organizacionais como é o caso de projetos de modernização tecnológica e 

digitalização.  

 A similaridade entre contextos de origem e destino também interfere na tradução 

das inovações. Quanto maior a diferença entre os contextos organizacionais, mais difícil 

é a missão de traduzir e mais desafiadoras são as transferências de conhecimento. O 

contexto dos bancos de desenvolvimento é próprio sob aspectos regulatórios, guardando 

particularidades decorrentes do status de organizações públicas. Difere, portanto, dos 

contextos de desenvolvimento e aplicações das inovações tecnológicas digitais que 

surgem no bojo empresas intensivas em tecnologia dentro e fora da indústria financeira 

e acabam aplicados em organizações privadas, mais livres para aplicação dos recursos 
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que controlam do que organizações públicas. Estas diferenças ampliam o desafio de 

incorporação das novas tecnologias, vez que impactam nos processos de gestão e 

contratação impondo uma série de procedimentos, regras e restrições que limitam o 

escopo atuação e ainda acabam trazendo maiores custos para o processo de 

institucionalização de novas tecnologias. A análise dos Relatórios Anuais das maiores 

instituições financeiras entre os bancos comerciais e múltiplos do Brasil, Estados 

Unidos, Europa e Ásia, por exemplo, demonstra que estas organizações apresentaram 

diretrizes contundentes entre 2013 e 2018 rumo à digitalização e, neste período, 

materializaram mudanças nas suas estratégias que repercutiram internamente diferente 

dos bancos de desenvolvimento (BNDES e BDMG) que enfrentaram no período 

maiores restrições orçamentárias, regulatórias e operacionais, principalmente. Este 

argumento ajuda a explicar porque reações organizacionais como os projetos Garagem 

e Hubble, inspirados em iniciativas bem-sucedidas conduzidas nestes grandes bancos 

privados ao redor do globo não obtiveram o mesmo sucesso que seus modelos 

inspiradores quanto à internalização de práticas e modernização de processos e 

tecnologias nas organizações que os patrocinaram, conforme apontado nas entrevistas.  

 Concluindo, analisadas em conjunto, as unidades de significação apontaram para 

um modo de tradução com baixa tradutibilidade, baixa transformabilidade e alta 

diferença entre contextos. Em situações assim, o manejo das condições inerentes ao 

processo de tradução para enfrentar tais desafios pode ser determinante para a definição 

do modo de tradução mais adequado, desde a interpretação dos conceitos até sua 

materialização.  

 

4.1.3.6 Grau de institucionalização intraorganizacional. 

 

 A segunda subcategoria de análise trata do grau de institucionalização dos mitos 

racionalizados nos bancos de desenvolvimento. O enquadramento considerou as 

unidades de significação de cada eixo para estabelecer as graduações que podem variar 

entre baixa, média e alta. A consolidação pode ser conferida no Quadro 25, a seguir: 
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Quadro 25: Institucionalização intraorganizacional conforme entrevistas (BNDES-BDMG) 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 Ambos os bancos estão enquadrados nas mesmas categorias de 

institucionalização, isto é, tanto BNDES quanto BDMG apresentam baixa 

institucionalização de conhecimento e materialização e média institucionalização de 

interpretação e ressignificação.    

 

4.1.3.7 Respostas estratégicas das organizações 

 

 A terceira subcategoria de análise trata das respostas estratégicas dos bancos de 

desenvolvimento às pressões institucionais por evolução tecnológica digital. As 

respostas organizacionais conectam duas perspectivas teóricas: a dependência de 

recursos (BARNEY, 2007) e a s respostas às pressões institucionais (OLIVER, 1991), 

afinal, em contextos de acelerada e profunda evolução tecnológica de indústrias como 

o caso da indústria financeira, a dependência de recursos se torna ainda mais crucial 

para a institucionalização de mudanças no nível da organização. 

 A percepção dos entrevistados sobre os recursos e capacidades necessários para 

que as organizações pesquisadas possam conhecer, interpretar, ressignificar e 

Baixa institucionalização Média institucionalização Alta institucionalização

Conhecimento

A maior parte dos entrevistados não conhece ou 

apresenta baixo domínio sobre os novos mitos 

racionalizados propagados relacionados às 

mudanças tecnológicas na indústria financeira.

Parte dos entrevistados conhece ou apresenta 

domínio sobre os novos mitos racionalizados 

propagados relacionados às mudanças 

tecnológicas na indústria financeira.

A maior parte ou a totalidade do entrevistados 

conhece e apresenta domínio sobre os novos 

mitos racionalizados propagados relacionados às 

mudanças tecnológicas na indústria financeira.

Interpretação

A interpretação sobre a dimensão do impacto 

das mudanças na indústria na organização não é 

convergente. 

A interpretação sobre a dimensão do impacto 

das mudanças na indústria na organização 

converge parcialmente.

A interpretação sobre a dimensão do impacto 

das mudanças na indústria na organização é 

altamente convergente. 

Ressignificação

Tradições internas, significados e práticas 

organizacionais praticamente não se alteraram 

em direção aos novos mitos racionalizados.

Tradições internas, significados e práticas 

organizacionais parcialmente alterados em 

direção aos novos mitos racionalizados.

Tradições internas, significados e práticas 

organizacionais alterados em direção aos novos 

mitos racionalizados racionalizados.

Materialização

Baixo grau de materialização de mudanças 

conectadas com as inovações na indústria na 

estratégia e na estrutura organizacional.

Materialização de mudanças conectadas com as 

inovações na indústria na estratégia e na 

estrutura organizacional.

Mudanças significativas na estratégia e na 

estrutura organizacional diretamente conectadas 

com as inovações na indústria 
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materializar as evoluções tecnológicas ajuda enquadrar as principais inovações 

tecnológicas quanto à sua raridade, sua imitabilidade e seu valor e ainda apontam 

desafios enfrentados pelas organizações para desenvolver e incorporar tais recursos e 

capacidades.  

 As inovações tecnológicas identificadas podem ser consideradas raras, difíceis 

de imitar, valiosas e ainda exigem capacidade organizacional para serem exploradas. 

Ficou demonstrado nas entrevistas que tais tecnologias não são de domínio dos 

empregados dos bancos de desenvolvimento. Diante disso, há que se observar quais 

respostas estratégicas estas organizações apresentaram diante das pressões institucionais 

e da identificada indisponibilidade de recursos e capacidades.   

 Para os bancos de desenvolvimento, salvo exceções como o Blockchain e a IoT 

que no BNDES contaram com ações específicas para reunião e desenvolvimento de 

conhecimento, em geral, recursos e capacidades necessários para a materialização da 

inovação digital devem ser considerados raros para os bancos de desenvolvimento que 

poderão optar por investir internamente nos quadros próprios para desenvolvimento de 

habilidades e competências ou capturar estes recursos e capacidades fora da organização 

como fizeram diversos bancos comerciais e múltiplos em operação no Brasil e no 

exterior.  

 As principais inovações são imitáveis. Diversos bancos entre os maiores de seus 

respectivos mercados, reconhecendo tal fato, ao invés de considerar tais mudanças no 

âmbito de suas políticas de pesquisa e desenvolvimento interno anunciaram parcerias e 

aquisições entre 2013 e 2018 no sentido de desenvolvê-las com organizações que, a 

princípio, seriam concorrentes como as Fintechs. Tal estratégia denota que os bancos 

apostam na imitação das inovações e pretendem realizá-la da forma mais célere possível.  

Além disso, também demonstra que os bancos reconhecem que os recursos e 

capacidades para desenvolver e introduzir as inovações em seus modelos de negócio 

encontram-se, em alguma medida, fora de suas fronteiras organizacionais.  

 As principais inovações tecnológicas devem ser consideradas valiosas para os 

bancos de desenvolvimento porque elas estabelecem as novas bases operacionais da 

indústria financeira contemporânea e do futuro e, com isso, os parâmetros 

funcionamento e integração do mercado conforme se conferiu nas medidas, lições e nos 

171 mitos racionalizados propagados pelos maiores bancos comerciais, múltiplos e 

multilaterais de desenvolvimento e investimento em seus Relatórios Anuais.  
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 A capacidade organizacional de explorar os recursos é mais uma condição do 

que um recurso. No caso dos bancos de desenvolvimento, os desafios apontados são 

significativos desde o foco da organização, a priorização da agenda digital no médio e 

longo prazos, a resiliência na manutenção dos projetos e diretrizes essenciais à 

modernização organizacional quando das recorrentes mudanças de comando político, a 

capacidade de mobilização dos colaboradores em contextos de culturas e práticas 

organizacionais mais desafiadores, além de aspectos regulatórios como licitações e 

restrições à liberdade empresarial que acabam de um lado impondo custos adicionais à 

operação e, de outro, limitando a velocidade  e o raio de reação.  

 A reação organizacional às pressões institucionais é uma resultante de aspectos 

de dependência de recursos, poder e políticas (PFEFFER e SALANIK, 1978; 

PERROW, 1983; SCOTT, 1992) e, no caso dos bancos de desenvolvimento, os recursos 

e capacidades necessários à transformação digital devem ser considerados raros, 

imitáveis, valiosos e de desafiadora incorporação organizacional.  

 As estratégias organizacionais de respostas neste tipo de cenário são muito 

variadas. Contudo, considerando tanto os mitos racionalizados propagados pelas 

organizações líderes de mercado quanto o contexto exposto pelos entrevistados dos 

bancos de desenvolvimento pesquisados e, tendo por referência a tipologia de Oliver 

(1991) com cinco categorias de estratégias de respostas organizacionais aos processos 

institucionais, identifica-se, baseado na triangulação das entrevistas com os dados 

secundários reunidos pela pesquisa, que as respostas dos bancos de desenvolvimento até 

agora foram preponderantemente aquiescentes no sentido de imitar modelos (tática da 

imitação), obedecer regras e aceitar normas (tática da obediência).  

 Na realidade, a maior parte das transformações supostamente consideradas como 

necessárias pelos empregados dos bancos de desenvolvimento não acontecem na 

prática. Para escamotear a incapacidade de promover a transformação digital interna, 

estas organizações utilizam de estratégias de compromisso e fuga.  

 O compromisso se manifesta por meio da barganha que é a negociação com 

stakeholders institucionais, principalmente os acionistas Estado e União, a promoção de 

agendas de interesse político que acabam desviando a atenção para desafios de curto 

prazo em detrimento da necessária, custosa e laboriosa transformação organizacional. 

Para colaboradores entrevistados, o banco ñ® err§tico e opera a reboque das incertezas 

políticasò ou ño banco n«o tem foco. Ciclos pol²ticos dificultam a defini­«o de um foco. 
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Enquanto tivermos um corpo técnico sem uma posição firme sobre qual é a prioridade 

do Banco, continuaremos ref®ns da alta administra­«oò.  

 A fuga se manifesta por meio da tática da ocultação que disfarça a não 

conformidade. A não conformidade surge da diferença entre o que os bancos de 

desenvolvimento apresentam em seus Relatórios Anuais e as entrevistas com os 

empregados demonstram.  

 Nos Relatórios Anuais, o BNDES (2018, p. 5) anuncia investimentos em 

inovação e tecnologia interna como, por exemplo, ñprogramas internos de inovação e 

digitaliza­«o, apoio ¨ inova­«oò e o BDMG (2018, p. 11) define a digitalização como 

pilar de sua estratégia ao registrar que ñs«o pilares da estrat®gia o aprofundamento da 

digitalização, tornando a oferta digital mais ampla, ágil, eficiente e adequada às 

demandas da sociedade mineiraò. Contudo, nas entrevistas o que se colhe s«o 

afirmações de que o banco ® um ñanal·gico adaptadoò; que ñfalamos da inovação da 

porta para fora. Não temos inovação da porta para dentroò; que ñtem sempre uma parte 

do Banco não digitalizadaò; que ñnossos processos s«o absurdosò; que ño banco hoje 

está estrangulado pela execução. Quase todos os recursos consumidos por rotinaò. Dessa 

maneira, apesar dos postulados institucionais apresentarem organizações que priorizam 

a digitalização, as entrevistas demonstram que, na perspectiva dos empregados, os 

bancos de desenvolvimento ainda operam aquém do nível de outras organizações 

estabelecidas em relação à TIC, sem sistemas integrados, sem bases de dados 

consolidando informações e produzindo conhecimento, sem capacidade de acelerar 

rumo à transformação digital devido ao estrangulamento operacional decorrente da 

utilização de processos arcaicos em tempos modernos. 

 A análise das respostas estratégicas dos bancos de desenvolvimento acabou 

gerando insights. Para uma tradução ainda mais instrumental, pode-se, por exemplo, 

integrar aos processos de descontextualização, contextualização e tratamento das 

diferenças entre contextos (RØVIK, 2016) com aportes de outras teorias para ampliar a 

capacidade da organização de lidar com: a) a profundidade e a rigidez técnica das 

mudanças tecnológicas considerando a teoria da dependência de recursos (BARNEY, 

2007); b) os desafios internos de explicitação e incorporação das novas tecnologias com 

base na teoria da aprendizagem organizacional (GHERARDI e NICOLINI, 2001; 

OLIVEIRA e MONTENEGRO, 2012), c) os desafios externos relacionados à incidência 

regulatória que limita a ação e impõe custos aos bancos de desenvolvimento com 
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fundamento nas respostas estratégicas às processos institucionais (OLIVER, 1991) e, 

por fim, d) a necessária integração tecnológica com os novos entrantes do campo como 

Fintechs e bancos digitais aproveitando os insights da teoria da inovação disruptiva 

(CHRISTENSEN, 1997; CHRISTENSEN e RAYNOER, 2003). 

 Integrar estas perspectivas em um quadro teórico coerente capaz de 

instrumentalizar a tradução sob múltiplas funções ï internas e externas à organização - 

tornou-se o desafio de contribuição da tese. 

 

4.2 Debate teórico e implicações da pesquisa 

  

4.2.1 Pergunta da tese e percurso de pesquisa. 

 

 O objetivo desta pesquisa é compreender a dinâmica do processo de 

institucionalização de novos mitos racionalizados propagados pela indústria no nível da 

organização. Mitos racionalizados são comportamentos, regras e relacionamentos 

construídos dentro de determinada comunidade que ordenam atividades e interações 

com base no compartilhamento de significados (GREENWOOD et al., 2008). 

 Novos mitos surgem quando indústrias experimentam mudanças. Durante a 

primeira década do século XXI a indústria mundial experimentou o avanço exponencial 

da capacidade dos computadores, produzindo e processando imensa quantidade de 

informação digitalizada. A utilização destes novos recursos e capacidades acabou por 

criar novas condições operacionais para a produção e a prestação de serviços com 

reflexos nas organizações estabelecidas e nos campos que, por sua vez, testemunharam 

o surgimento de novos modelos de negócio (VENTURELLI, 2015).  

 Durante a segunda década do século XXI uma nova fase da indústria intensificou 

a aplicação de tecnologias digitais aproveitando a conexão em tempo real entre pessoas, 

equipamentos e dispositivos em geral (HERMANN, PENTEK e OTTO, 2015). A 

convergência entre realidade física e virtual é um dos fundamentos do que se denominou 

ñIndústria 4.0ò (HORVÁTH e SZABÓ, 2019), movimento originado na indústria 

manufatureira alemã que logo irradiou-se para outros países e indústrias como a 

indústria financeira.  
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 Este trabalho mira a indústria financeira que experimenta transformações 

profundas em razão da aplicação de inovações neste século, período intenso de evolução 

tecnológica e aplicação de soluções digitais aos serviços financeiros.  

 A evolução de uma indústria ocorre por meio da introdução de inovações. Assim, 

o primeiro objetivo específico do trabalho tornou-se identificar as inovações que 

impulsionaram a mudança tecnológica na indústria financeira durante a última década e 

os principais reflexos destas inovações para os serviços financeiros. As principais 

inovações foram identificadas. Plataformas digitais, inteligência artificial, Blockchain, 

computação em nuvem e internet das coisas surgiram como soluções que se 

interconectam em processos de geração, disponibilização, processamento e aplicação 

útil de dados e informações em uma escala jamais conhecida pela indústria financeira 

global. 

 Identificadas as inovações, o trabalho voltou-se para a compreensão da evolução 

da indústria e a heterogeneidade das firmas é uma das formas de explicar a evolução das 

indústrias (KEPPLER, 1996). Nesta linha, a teoria da evolução das indústrias preceitua 

que organizações estabelecidas da própria indústria teriam melhores condições de 

liderar esta evolução industrial, pois organizações com mais recursos podem imitar seus 

concorrentes (GORT e KEPPLER, 1982). Na indústria financeira, um dos critérios de 

diferenciação entre organizações com base em recursos e capacidades é a análise dos 

ativos totais que é a soma de todos os seus bens e direitos. Quanto mais ativos, mais 

recursos a organização teria para aplicar em inovações e, com isso, liderar a evolução 

digital dos serviços na indústria. 

 Diante disso, foram selecionadas 37 instituições financeiras nos principais 

mercados financeiros do mundo dentre aquelas com maior ativo total. Optou-se por 

considerar instituições comerciais e múltiplas, de desenvolvimento e investimento nas 

Américas, África, Ásia e Europa para se capturar um espectro amplo e diversificado de 

organizações financeiras.  

 As organizações se manifestam de diversas maneiras. Na pesquisa elegeu-se o 

Relatório Anual, Relatório de Sustentabilidade, Relatório da Administração ou 

Relatório Integral, denominações que em grande medida se equivalem, como principal 

fonte de informação sobre as estratégias organizacionais de reação à evolução da 

indústria financeira. Nestes Relatórios, as organizações costumam apresentar sua 

proposta de geração de valor, seus principais programas, projetos e atividades, sua 
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performance no último ciclo, abordando aspectos financeiros e não financeiros e, ainda, 

promovem análise do cenário porvir. Trata-se de documento de informação e 

posicionamento organizacional voltado aos acionistas, investidores e, também, ao 

público geral.  

 Estes Relatórios foram a fonte para a identificação dos mitos racionalizados 

propagados pelas organizações estabelecidas da indústria financeira e sua reunião e 

análise permitiu a realização do segundo objetivo específico do trabalho, qual seja, 

pesquisar, identificar e organizar mitos racionalizados socialmente propagados pela 

indústria financeira mundial entre 2013 e 2018 relacionados à inovação, tecnologia e 

digitalização.   

 O período de coleta de informações foi estabelecido entre 2013 e 2018 porque 

foi a partir de 2013 que os postulados relacionados a esta nova fase da indústria 

financeira começaram a aparecer de forma sistemática nos Relatórios Anuais dos bancos 

pesquisados. Os últimos Relatórios considerados na pesquisa referem-se ao exercício de 

2018 e foram publicados durante o ano de 2019, época da realização da pesquisa.  

 Resultou desta etapa da pesquisa um quadro geral amplo composto ao todo de 

171 (cento e setenta e um) mitos racionalizados que retratam o posicionamento e as 

medidas de reação organizacional dos principais bancos do sistema financeiro nacional 

e internacional à nova era tecnológica da indústria financeira: a era digital. 

 A tradução e institucionalização dos mitos racionalizados é própria de cada 

organização. As práticas e ideias que compõem os mitos são interpretadas e 

incorporados muito em função das condições específicas de capacidade e contexto das 

organizações de destino. Por isso, segundo a teoria da tradução instrumental, a maneira 

como as traduções são realizadas pode explicar os resultados dos processos de 

transferência de conhecimento (RØVIK, 2016). A mencionada teoria propõe uma 

tipologia de modos e regras de tradução que resultarão da composição de três variáveis: 

capacidade de descontextualizar a inovação no contexto de origem, contextualizar no 

destino e, por fim, a similaridade contextos de origem e destino. A análise de como estas 

variáveis operaram na prática da tradução aponta para potencialidades e fragilidades que 

as organizações no contexto de destino apresentam ao lidar com a institucionalização 

das novas práticas e ideias que transitam pela indústria.    

 Na descontextualização empregados das organizações de destino identificam 

práticas em uma indústria ou campo e acabam por traduzi-las em ideias e conceitos 
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abstratos (SUDDABY e GREENWOOD, 2001; RØVIK, 2016). Impactam na 

capacidade de traduzir as ideias em representações abstratas três variáveis de 

capacidade: sua complexidade, sua incorporação e sua explicitação. Quanto mais bem 

definida a aplicação da ideia ou prática, mais fácil será sua representação abstrata. Após 

representada, sua incorporação dependerá da capacidade dos empregados da 

organização de destino. Quanto mais profundo seu conhecimento tecnológico e mais 

concentrados estes conhecimentos estão na organização, mais fácil será sua 

incorporação. A dispersão de competências e capacidades e a superficialidade na 

abordagem prejudicam a incorporação dos conceitos abstratos. A explicitação da ideia 

ajuda na sua difusão dentro da organização e depende da verbalização, codificação, 

padronização ou articulação da prática de forma a torná-la compreensível por meio de 

fórmulas, manuais e afins. Quanto mais explícita, maiores as chances de tradução. Além 

das variáveis de capacidade de tradução, a teoria da tradução instrumental (RØVIK, 

2016) também apresenta três determinantes contextuais para o processo: rigidez técnica 

decorrente da dependência de aplicação tecnológica da prática; incidência regulatória 

sobre o processo de transferência e diferença entre os contextos de destino e de origem. 

Quando os contextos são marcados por estruturas, culturas e regras diferentes a tradução 

torna-se mais desafiadora. 

 Na contextualização busca-se manter a essência da prática original ao adaptá-la 

ao contexto de destino. Novas ideias são geralmente introduzidas em contextos que 

contêm outras estruturas, valores e práticas já estabelecidas (KOSTOVA, 1999; 

WAERNES, 1997), o que faz com que o resultado dos processos de contextualização 

seja altamente dependente da compatibilidade entre as práticas novas e as existentes 

(RØVIK, 2011). Afinal, quando a nova prática tende a substituir a antiga, interesses de 

atores que executam a prática existente podem alimentar resistências (WAERNER, 

1997).  

A institucionalização de novos mitos racionalizados é um processo por meio do 

qual empregados incorporam novas práticas e ideias e redefinem racionalidades 

socialmente. Quando traduzidas, as inovações são analisadas segundo sua utilidade e 

também quanto ao seu potencial de impactar em aspectos como dependência, poder e 

políticas internas da organização.  

Dois bancos foram eleitos como unidade de análise ï BNDES e BDMG ï para 

a parte da pesquisa sobre as situações naturais de criação e compartilhamento de sentido 
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entre aos empregados, buscando-se identificar seu grau de conhecimento, sua 

interpretação, ressignificação e materialização das práticas e ideias presentes nos mitos 

racionalizados propagados pela indústria. Nesta etapa a pesquisa baseou-se 

principalmente em entrevistas semiestruturadas que foram realizadas em 2020 com 36 

(trinta e seis) colaboradores destas organizações dedicados a áreas de inovação ou que 

estiveram envolvidos nas ações e projetos de inovação e desenvolvimento tecnológico 

nas respectivas organizações durante os últimos cinco anos. As respostas das entrevistas 

ofereceram material para análise da dinâmica do processo de tradução e 

institucionalização das ideias e práticas carreadas pelos mitos racionalizados 

propagados pela indústria financeira global nestes bancos de desenvolvimento. Com 

isso, cumpriu-se os dois últimos objetivos específicos do trabalho que almejavam 

investigar como os mitos racionalizados foram traduzidos e qual o seu grau de 

institucionalização no nível das organizações. 

 

4.2.2 Debate teórico. 

 

A investigação científica pode ser entendida como um processo criativo no qual 

se enxerga o mundo metaforicamente por meio da linguagem e de conceitos que filtram 

e estruturam percepções sobre seu objeto de estudo.  

 A evolução científica pode ocorrer cumulativamente, adaptando-se o 

conhecimento já adquirido, preenchendo hiatos, corrigindo deficiências e expandindo 

abordagens em busca de novas conclusões (BRANDEBURG, 1974) ou derivar do 

confronto paradigmático (MORGAN, 1980) quando um paradigma busca explicar mais 

adequadamente a realidade como se apresenta do que outro (KUHN, 1970).  

Diante da complexidade crescente dos desafios da contemporaneidade mais 

rápida, intrincada e líquida (BAUMAN, 2001, 2007) e dos objetivos propostos para a 

pesquisa que contempla o processo de institucionalização de novos mitos racionalizados 

propagados por uma indústria global no nível de organizações públicas brasileiras, 

optou-se pela perspectiva multiparadigmática. 

Aplicada aos estudos organizacionais, tal perspectiva faculta a integração entre 

abordagens funcionalista, interpretativista e estruturalista. Com isso, o processo de 

institucionalização pode ser considerado desde o surgimento dos mitos racionalizados 

sob a perspectiva de uma sociedade concreta orientada para produzir um sistema social 
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ordenado, regulado e que demarca comportamentos até sua tradução no nível das 

organizações, onde a realidade social se impõe como produto da experiência subjetiva 

e intersubjetiva dos indivíduos que compartilham, sustentam ou superam realidades que 

muitas vezes os aprisionam, provocam tensões e contradições e até alienam suas 

potencialidades. 

Dessa maneira, enquanto os maiores bancos em ativos totais da indústria 

financeira global oferecem em seus Relatórios as principais orientações para o 

processamento e a oferta de serviços financeiros na era digital, os empregados dos 

bancos de desenvolvimento ï BNDES e BDMG ï apontam as limitações e 

incapacidades para a incorporação das novas práticas e ideias difundidas na indústria 

desvelando um quadro de riscos para estas instituições de fomento que pode culminar 

com a sua desintegração tecnológica. A perspectiva multiparadigmática autoriza o 

questionamento do caráter determinístico do ambiente sobre as instituições, 

reconhecendo-se a dinâmica recursiva do processo de institucionalização, identificável 

na intersubjetividade existente no compartilhamento de significados atribuídos por 

atores individuais em situações sociais específicas (MACHADO-DA-SILVA et al., 

2010).  

Ao abrigar as abordagens funcionalista, construtivista e interpretacionista 

simultaneamente admite-se que a pressão e a mudança institucional decorrente da 

transmissão de conhecimento entre contextos e organizações diferentes são também 

fruto de interação, de padrões e práticas socialmente construídas, úteis para 

compreender como os bancos de desenvolvimento interpretaram e institucionalizaram 

os novos mitos racionalizados propagados pela indústria e quais desafios enfrentaram e 

ainda enfrentam neste percurso. 

 Compreender o contexto em que se situam as organizações é o primeiro passo 

para a análise de mudanças institucionais, pois só assim será possível entender suas 

estruturas e processos (PETTIGREW, 1985). Ambiente é instituição (MEYER e 

ROWAN, 1977) e, nesta perspectiva macrossociológica, expectativas sociais são 

expressas em mitos racionalizados que são regras, normas e expectativas implícitas da 

sociedade que afetam as organizações. A Figura 32 ilustra o trânsito de mitos 

racionalizados entre as organizações da indústria financeira consideradas na pesquisa, 

senão vejamos: 
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Figura 32: Mitos racionalizados na indústria financeira mundial. 

 

Fonte: elaborado pelo autor. 

 Os mitos racionalizados que interessaram ao trabalho relacionam-se à evolução 

tecnológica da indústria financeira. Inovações tecnológicas em serviços financeiros 

como plataformas digitais, inteligência artificial, computação em nuvem, Blockchain e 

internet das coisas já impactam na estrutura operacional das instituições financeiras, 

alterando a dinâmica competitiva da indústria, o papel das pessoas nessas instituições e 

a paisagem do sistema financeiro como um todo (WORLD ECONOMIC FORUM, 

2020).  

 O trânsito de mitos racionalizados no contexto de uma mudança estrutural rápida 

na indústria financeira impõe pressões sobre as instituições vigentes. As pressões por 

novas soluções tecnológicas são catalisadas pela mudança no comportamento dos 

clientes, pelo acirramento da competitividade no mercado e por atualizações na sua 

regulação. Segundo a análise dos próprios bancos em seus Relatórios Anuais, 

principalmente os comerciais e múltiplos, o cliente exige o resultado da digitalização: 

produtos e serviços desenvolvidos de acordo com a necessidade de cada um e processos 

rápidos, simplificados, digitais, disponíveis e amigáveis. Este grau de exigência impõe 

aos bancos a utilização de tecnologias para a garantia da excelência operacional, 

atualmente sob novos padrões de velocidade, acessibilidade e conteúdo. Além disso, 

como a indústria se concentra cada vez mais no cliente, precisa aprimorar 

constantemente sua capacidade para conhecer, atender e prover serviços financeiros e 




































































































































































































































































































































































